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RESUMO 
 

OLIVEIRA, Julio Cesar Santiago Alves de. A Solidariedade Social e a Legitimação 
da Tributação no Brasil. 2019. 178f. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de 
Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2019. 

 
 

A presente tese tem o objetivo de desenvolver, sistematizar e estruturar a 
solidariedade como legitimação da tributação no Brasil. Parte do pressuposto 
filosófico de que em uma comunidade o outro é tão importante quanto o indivíduo, 
bem como de que a complexidade é inerente às estruturas jurídicas. Com isso, a 
solidariedade passa a interagir com a liberdade e igualdade, para caminharem ao 
encontro da justiça. Mais especificamente, a tese distingue a solidariedade abrangente 
da solidariedade de grupo. Aquela como fundamento dos tributos de modo geral. Esta 
como estrutura para a instituição constitucional de contribuições sociais. Com a 
solidariedade abrangente, busca-se atualizar a reflexão de alguns institutos estruturais 
do direito tributário, tal qual o Estado Fiscal, o poder tributário, a progressividade e o 
mínimo existencial. Já com a solidariedade de grupo pretende-se desenvolver o seu 
arquétipo, ao identificar seus aspectos internos e externos, bem como os aspectos 
genético, social e normativo. Para, então, verificar como se desenvolve na prática 
jurídica. 

 
Palavras-Chave: Solidariedade social. Solidariedade de grupo. Legitimação da 

tributação. 

 
  



 

  

ABSTRACT 
 

OLIVEIRA, Julio Cesar Santiago Alves de. Social Solidarity and the Legitimation of 
Taxation in Brazil. 2019. 144f. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2019. 
 

The purpose of this thesis is to develop, systematize and structure solidarity 
as a legitimation of taxation in Brazil. Part of the philosophical assumption that in one 
community the other is as important as the individual, and that complexity is inherent 
in legal structures. With this, solidarity begins to interact with freedom and equality, 
to move towards justice. More specifically, the thesis distinguishes the broad 
solidarity of group solidarity. That as the foundation of taxes in general. This is the 
structure for the constitutional institution of social contributions. With broad 
solidarity, the thesis aims to reflect on some structural institutes of tax law, such as 
the Fiscal State, taxation power, progressivity and existential minimum. Already with 
group solidarity is intended to develop its archetype, by identifying its internal and 
external aspects, as well as the genetic, social and normative aspects. To then observe 
how it develops in legal practice. 

 
keywords: Social solidarity. Group solidarity. Legitimation of taxation. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Os estudos sobre a solidariedade tributária são bastante escassos no Brasil. É 

possível afirmar que a solidariedade não integra diretamente as discussões que 

envolvem o direito tributário, em que pese o Brasil ser um país de milhões de pobres e 

miseráveis e com péssima distribuição de renda. Há pouco tempo não se falava nem 

em princípios nos estudos jurídicos. A Constituição Federal, tampouco, tinha a força 

normativa que lhe é peculiar na atualidade. Basta lembrar a histórica classificação de 

normas constitucionais que José Afonso da Silva desenvolveu.1 Essa teoria, embora 

um avanço para a época, em virtude das Constituições serem tão somente um 

programa político, não possuía uma concepção de princípio com força normativa.2 

Esse cenário não propiciava, então, o aparecimento de um debate sobre solidariedade 

no campo tributário. Diversos fenômenos contribuíram para isso, dois ao menos são 

predominantes: o formalismo da doutrina tributária e o desinteresse pelos estudos 

axiológicos. 

Com raras exceções, grande parte da doutrina tributária nacional não é 

devota de um debate mais amplo sobre a solidariedade no campo tributário porque 

sofreu a influência do positivismo adaptado. No Brasil, o positivismo se transformou 

em estudos da linguagem da lei. Essa postura supervalorizou o texto e as palavras da 

norma em detrimento da realidade. Conferiu ao intérprete, muitas vezes, a atribuição 

de sentidos sem as limitações do contexto social. O formalismo, em certo aspecto, foi 

importante em uma época de insegurança jurídica em regimes ditatoriais, onde a 

norma era imposta por um centro de autoridade, sem muito espaço para debates. O 

tempo, contudo, se revela tão veloz que é preciso atualmente voltar-se para os 

institutos jurídicos tributários, para demonstrar o contexto de mudança social, onde se 

conclama por novos parâmetros. 

A doutrina do direito tributário brasileira, desde o início de sua construção 

científica, enxergou apenas o seu prisma fiscalizatório. Deixou de lado a possibilidade 

de ver o ângulo do desenvolvimento e da transformação social que a tributação 

possibilitava. Podemos perceber a ausência em Rubens Gomes de Sousa, para quem a 

                                                
1 cf. SILVA, José Afonso. Aplicabilidade das Normas Constitucionais. São Paulo: RT, 1968, p. 78. 
2 SANTIAGO, Julio Cesar. A Importância do Princípio da Solidariedade no Direito Tributário. Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, v. 106, p. 49-72, 2012. 
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expressão direito tributário seria tudo que envolvesse o comportamento das 

autoridades fiscais em relação aos contribuintes no que tange à fiscalização e 

cobrança dos tributos. “Com isto”, leciona, “já temos uma definição preliminar do que 

seja o direito tributário: é o direito que regula a cobrança e fiscalização dos 

tributos”.3  

Embora Ruy Barbosa Nogueira lecione que se deva manter o equilíbrio entre 

a teoria e a prática, uma vez que, tanto uma quanto outra, “exigem colaboração 

recíproca na solução das questões jurídicas”,4 conferiu maior valor à prática. Isso 

porque, para Ruy Barbosa Nogueira, a prática “sente primeiro a solução jurídica” por 

lidar com as necessidades reais, ao contrário da doutrina, que trabalharia com 

hipóteses. A prática de Ruy Barbosa Nogueira, no entanto, é limitada pela 

jurisprudência que se extrai dos Tribunais. Desconsidera todo o direito que é sentido 

independente de uma autoridade impondo uma decisão. O direito não existe somente 

quando é aplicado por uma autoridade, o direito existe além da autoridade e antes 

dela. A autoridade é criada pelo próprio direito. 

Ruy Barbosa Nogueira prega, contudo, uma metodologia de estudo bem 

ampla para o Direito Tributário que vai desde a pesquisa da relação fática, o 

conhecimento da legislação, a interpretação, integração e aplicação até a elaboração 

de lei. Em suas lições, “o jurista não tem apenas a missão de conhecer e aplicar a lei, 

mas ainda de fazer juízos de valor, criticar, sugerir ou aconselhar a elaboração ou 

correção da legislação”. O jurista para essa empreitada deve, leciona ainda, “se apoiar 

em fundamentos filosóficos, sociológicos, políticos, econômicos, jurídicos, éticos, 

etc., sem perder de vista os resultados da prática e os requisitos da técnica”.5  

Em que pese a possibilidade dessa abertura axiológica, que abriria espaço 

para a solidariedade, o Direito Tributário, para Ruy Barbosa Nogueira, limitava-se a 

uma estreita relação entre “fisco e contribuinte” em torno da “imposição, fiscalização 

e arrecadação” de tributos.6 Isso se coaduna com a sua maior valorização da prática, 

no sentido restrito que atribui ao termo. O direito tributário, então, se aprisionou em 

seu status fiscalizatório. Essa postura restrita influenciou grande parte dos juristas que 

                                                
3 SOUSA, Rubens Gomes de. Compêndio de Legislação Tributária. Edição Póstuma. São Paulo: 
Resenha Tributária, 1981, p. 30. 
4 NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Curso de Direito Tributário. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 23. 
5 NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Op. cit., p. 24. 
6 NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Op. cit., p. 25. 
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tiveram contato com a doutrina de Ruy Barbosa Nogueira e passaram a ver o direito 

tributário a partir da prática dos tribunais. 

As questões axiológicas, principalmente a possibilidade de desenvolvimento 

dos seus aspectos jurídicos-tributários, não encontraram espaço nos anos que se 

seguiram no Brasil. Isso se reflete no conceito que a doutrina nacional ainda tem do 

direito tributário. Para Luciano Amaro, por exemplo, direito tributário é a “disciplina 

jurídica dos tributos”. Significa que em seu âmbito conterá “o conjunto de princípios 

e normas reguladoras da criação, fiscalização e arrecadação das prestações de 

natureza tributária”. 7  O direito tributário se tornou desumano, se tornou frio e 

insensível. Muitas questões relacionadas à tributação não chegam aos tribunais, como, 

por exemplo, a concessão de certos benefícios fiscais a certos grupos de interesses, 

sem que se reflita sobre os pressupostos e os efeitos do privilégio.8 Também a questão 

da concentração de renda no Brasil, que aumenta a desigualdade e que poderia ter na 

tributação um grande aliado. E tantos outros assuntos que extrapolam a análise 

exclusiva da semântica da lei. 

Mas a Constituição previu como objetivo fundamental da República 

construir um sociedade “livre, justa e solidária”. Desejou, também, “erradicar a 

pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”. A 

Constituição quis, portanto, uma comunidade mais justa, que significa caminhar ao 

encontro da liberdade, igualdade e solidariedade. Boa parte da doutrina, contudo, 

desenvolveu mais a liberdade e igualdade, embora haja o aprisionamento na 

legalidade e igualdade formal, que se coadunam com a visão semântica da norma. 

Esquecemos da solidariedade. 

O objetivo da tese, então, é desenvolver, sistematizar e estruturar a 

solidariedade no campo tributário. Pretendemos nos afastar da consideração apenas 

linguística e normativa, para a adoção de fundamentos axiológicos e filosóficos em 

dialética com a realidade, com a determinação dos princípios de legitimação e 

reflexão sobre institutos centrais. Com isso, queremos demonstrar que é possível a 

construção de um sistema tributário, que se fundamente na solidariedade como 

princípio de legitimação, tornando-o mais justo. 
                                                
7 AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 2. 
8 Infelizmente a postura do STF em atribuir aos benefícios fiscais o qualificativo de “favor fiscal” tem 
atrapalhado o debate sobre a concessão de certos privilégios (Cf. SANTIAGO, Julio Cesar. Os 
Benefícios Fiscais como Instrumento de Política Tributária e o Mito do “Favor Fiscal” na 
Jurisprudência do STF. In: CASTRO, Flávia de Almeida Viveiros de (org). Temas de Direito Fiscal. 
Rio de Janeiro: Puc-Rio, 2014, p. 281-311). 
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No primeiro capítulo pretendemos estabelecer as bases do pensamento a 

partir da conjugação de valores tradicionais com reflexões mais próximas à 

solidariedade. Assim, realçaremos os princípios de legitimação da tributação, com 

especial enfoque para a solidariedade, sem esquecer da igualdade e liberdade, para 

lhes conferir conteúdo mais substancial. A ideia é mostrar que eles se influenciam em 

um mesmo nível axiológico, cada qual com seu conteúdo. 

No segundo capítulo, o objetivo é permitir que a solidariedade,  a partir do 

seus aspectos axiológicos e filosóficos, influencie determinadas categorias jurídicas 

importantes para a estrutura do sistema fiscal, tais como o Estado Fiscal, o poder 

tributário, a redistribuição de riqueza, a progressividade e o mínimo existencial. A 

ideia é conferir um novo enfoque, para que se afaste do individualismo. 

No terceiro capítulo, veremos o arquétipo da solidariedade e como se 

comporta na realidade - no que se convencionou chamar solidariedade de grupo. 

Nesse ponto, o objetivo é conferir um pouco de sistematização e racionalidade com o 

desenvolvimento de seus dois aspectos: o interno e o externo. 

Com essa estrutura esperamos que a solidariedade ganhe mais atenção no 

campo tributário. 
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1 FUNDAMENTOS AXIOLÓGICOS DA SOLIDARIEDADE TRIBUTÁRIA 

 

 
1.1 Os valores para a tributação 

 

 

A decisão não era fácil, mas parecia ter sido tomada de forma simples. 

Diversos executivos de alto escalão da instituição financeira reuniram-se para decidir 

o que fazer. Sabiam que o dia seguinte seria um caos e precisavam tomar uma decisão 

antes do amanhecer. O presidente da empresa chegou horas depois para a reunião de 

emergência. A palavra final seria dele. Quando um funcionário descobriu o estouro do 

limite de volatilidade dos títulos - que eles vendiam aos clientes - o desespero 

instaurou-se. Há tempo que o banco vendia títulos sem lastros, como se fossem 

valiosos, mas que não tinham suporte na realidade. A demanda por esses títulos no 

mercado de ações era uma mina de ouro para a instituição financeira. O banco os 

vendia em montante que superava o trilhão de dólar, mesmo sem amparo para 

suportar eventual resgate. O que fazer com os títulos? O presidente foi decisivo: 

vendam todos. Mas para quem venderiam, já que se desvalorizariam dali a alguns 

dias? O presidente foi enfático: vendam para as mesmas pessoas que já compraram 

antes. 

O enredo pertence ao filme Margin Call – O dia antes do Fim.9 A história 

envolve as últimas 24 horas antes do colapso financeiro que deu origem à crise 

econômica de 2008. O colapso ficou conhecido como a Grande Recessão, a primeira 

crise do capitalismo patrimonial global do século XXI.10 O filme mostra a moralidade 

que impulsiona o mercado financeiro. O dinheiro é mais importante que as pessoas. 

Mesmo advertido que a venda em massa dos títulos dos bancos prejudicaria inúmeras 

famílias, o presidente do banco ordenou a venda. Os títulos representavam créditos 

imobiliários ilusórios. A crescente especulação financeira se tornou um fato. Essa é a 

lógica como o individualismo se materializa. 

                                                
9 MARGIN CALL – o dia antes do fim. Direção: J. C. Chandor. EUA: 2011. 
10 v. PIKETTY, Thomas. O Capital no século XXI. Tradução de Monica Baumgarten de Bolle. Rio de 
Janeiro: Intrínseca, 2014, p. 460-61. 
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Desde a antiguidade, Platão denunciava que o individualismo seria o grande 

problema da humanidade. 11  A percepção de que o indivíduo não faria parte de algo 

maior do que ele mesmo. A desconsideração do sofrimento alheio como se não fosse 

afetar toda a comunidade.12 A alegria de uns e o sofrimento de outros. Havia a 

preocupação com o modo como uma comunidade se relacionava com seus membros. 

Já havia a percepção de que embora as pessoas vivessem uma mesma experiência, as 

consequências desse convívio não eram iguais para todos do mesmo modo, ou na 

mesma proporção. Alguns eram mais felizes do que outros. Essa felicidade não 

decorria do melindre sentimental a que uns seriam mais suscetíveis. Não se 

relacionava a maior sensibilidade de uns em relação aos acontecimentos. 

Relacionava-se com a própria condição em que alguns viviam, em que pese todos 

estivessem no convívio de uma mesma realidade. Tinha a ver com as consequências 

desse condicionamento, ruins para alguns, enriquecedor para outros. 

É certo que não se pode comparar integralmente a antiguidade com o 

presente. O que se quer ressaltar, contudo, é que as condições em que se vive em uma 

comunidade pode acarretar a felicidade de uns, e a tristeza de outros, decorrentes do 

mesmo fato. Em uma linguagem mais contemporânea: os valores que norteiam uma 

comunidade podem acarretar a riqueza de uns e pobreza de outros, e não apenas 

economicamente. 13  Os valores podem ser prejudiciais à própria comunidade, a 

depender de como se materializam. 

À época da Antiguidade, a preocupação de Platão era com o modo como a 

comunidade se desenvolvia e tratava seus membros. Já não bastava ao filósofo a 

contemplação da ideia de bem e a busca da verdade. Era preciso que tais objetivos se 

materializassem no real.14  Sócrates foi a grande influência de Platão para essa 

percepção. Ao ser preso porque discordava de como a cidade grega ensinava os mais 

jovens, se recusou a fugir. Recusou-se a abandonar a cidade, mesmo com os apelos de 
                                                
11 “E o que divide tais cidadãos não é o individualismo, quando uns sofrem muito e outros se alegram 
muito, em razão das mesmas experiências pelas quais passa a cidade e os que nela estão?” PLATÃO, A 
República. Tradução de Anna Lia Amaral de Almeida Prado. 2 tiragem. São Paulo: Martins Fontes, 
2009, p. 194. 
12 “Se apenas um único cidadão, creio eu, estiver sendo afetado por algo de bom ou de mau, será 
principalmente uma cidade como essa que afirmará que também ela passa por essa experiência e estará 
toda ela com ele no prazer e na dor” (PLATÃO, A República, p. 195). 
13 Richard Wilkinson e Kate Picket alertam para o fato de que nos países mais desiguais o percentual 
de pessoas com doenças mentais é muito maior (v. WILKINSON, Richard; PICKETT, Kate. O 
Espírito da Igualdade: por que razão sociedades mais igualitárias funcionam quase sempre melhor. 
Tradução de Alberto Gomes. Lisboa: Presença, 2010, p. 96). 
14 REALE, Giovanni. Platão. Tradução de Henrique Cláudio de Lima Vaz e Marcelo Perine. Nova 
edição corrigida. São Paulo: Loyola, 2007, p. 238. 
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seus discípulos. 15  Teve, então, que tomar cicuta, como consequência de sua 

condenação à morte.16 A morte de Sócrates causou profundo impacto no pensamento 

de Platão, principalmente em relação aos valores que se transmitem às gerações 

futuras. Os valores que uma comunidade transmite são importantes para o próprio agir 

comunitário. Um agir focado apenas no indivíduo, em seu próprio benefício, ou de 

seu pequeno grupo, levam à corrupção da própria comunidade.  

Decisões que se basearam apenas no individual, ao invés do coletivo, como 

aconteceu no mundo financeiro, levaram ao colapso em diversos momentos da 

história.17 Se nos anos de 1970 as transações financeiras tinham respaldo na realidade, 

desde a década de 1990 essa dinâmica se inverteu. As transações financeiras 

especulativas são a maioria em âmbito internacional. Cerca de 95% se fundamentam 

em especulação, não têm amparo no mundo real. 18  Essa situação aumenta a 

probabilidade de crises econômicas cíclicas. O mais grave, porém, é a axiologia que 

influencia a tomada de decisão. O valor é determinado por instituições privadas, 

contrariando os valores que subjazem uma comunidade que respeita seus membros.19 

Uma ode à liberdade individual, em sua faceta mais cruel, resta em evidência; a 

maximização dos lucros respeita apenas investidores e consumidores. Ela esquece dos 

cidadãos.20 

Não é possível, contudo, imaginar um mundo em que as pessoas não 

convivam, não atuem juntos, além do aspecto físico dessa união. Só o humano é capaz 

de ação e, para agir, é preciso que perceba a presença do outro.21 Conviver em 

                                                
15 “O cuidado de si não se opõe ao cuidado da cidade...o que Sócrates proclama como seu dever, como 
aquilo pelo que deve a tudo sacrificar, mesmo sua vida, é a obediência às leis da cidade...” (HADOT, 
Pierre. O que é a Filosofia Antiga. Tradução de Dion Davi Macedo. São Paulo: Loyola, 1999, p. 66-
67). 
16 MARÍAS, Julian. História da Filosofia. Tradução de Claudia Berliner. São Paulo: Martins Fontes, 
2004, p. 42-43. 
17 A Grande Depressão de 1929 é um exemplo. A grande maioria das pessoas jamais investira qualquer 
valor em Bolsa de Valores. Mas o mundo todo sofreu o impacto da ganância de alguns, quando 
perceberam que seus empregos não estariam mais disponíveis (v. SANT`ANNA, Ivan. 1929. Quebra 
da bolsa de Nova York: a história real dos que viveram um dos eventos mais impactantes do século. 
Rio de Janeiro: Objetiva, 2014, p. 309-314). 
18 CHOMSKI, Noam. O Lucro ou as Pessoas: neoliberalismo e ordem global. 6. ed. Tradução de Pedro 
Jorgensen Jr. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2010, p. 26. 
19 “O modo mais eficaz de restringir a democracia é transferir a tomada de decisões da arena pública 
para instituições não sujeitas ao controle público” (CHOMSKI, Noam. O Lucro ou as Pessoas, p. 144). 
20  REICH, Robert B. Supercapitalismo: como o capitalismo tem transformado os negócios, a 
democracia e o cotidiano. Tradução de Afonso Celso da Cunha Serra. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, p. 
56.  
21 “Todas as atividades humanas são condicionadas pelo fato de que os homens vivem juntos” 
(ARENDT, Hanna. A Condição Humana. 10 ed. Tradução de Roberto Raposo. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2009, p. 31). 
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igualdade de condições em um mundo com diferentes grupos sociais, diferentes 

comunidades étnicas e religiosas, diferentes formas de vida, não é possível à custa de 

uma sociedade fragmentada.22 

Essa percepção do individual para o coletivo, para aquilo que não é si 

mesmo, ocorre por meio do valor que se atribui à presença humana e ao valor que se 

atribui à vida em comunidade. A exteriorização dos valores torna transparente o que 

está oculto nas decisões individuais da vida em comunidade. Os valores, pois, são 

indissociáveis de um sociedade e precisam retornar ao debate de forma transparente, 

sob pena de perder a própria finalidade da coexistência, diante de um mundo cada vez 

mais virtual.23 

Na Era do Capital24 - inaugurada em meados do século XIX e até hoje 

composta por grandes influenciadores do mercado - os valores passam por uma certa 

nebulosidade. Empresas em busca de vantagem competitiva passam a fazer parte de 

um cenário que, antes, pertenciam aos cidadãos: a política. Objetivos comuns passam 

a segundo plano e, com ele, os valores subjacentes. A política pública, então, é 

tomada pela maximização dos lucros e da manutenção de posições estratégicas no 

mercado, em virtude da pressão financeira que as empresas realizam. Em 

consequência, os Estados passam a ter dificuldades de controlar o mercado. Inverte-

se, assim, a posição hierárquica, para incluir o Estado dentro dos mercados, com a 

certeza de que só respondem à lógica do preço.25 Surge, então, um perigoso déficit de 

legitimação dos processos decisórios. Uma das razões para o crescente esvaziamento 

do poder do Estado, ainda a única entidade coletiva capaz de zelar pela solidariedade 

entre estranhos. 26  Os afetados pelas decisões, portanto, já não participam dos 

processos decisórios e, consequentemente, o valor democrático se enfraquece. 

Em 2006, por exemplo, ocorreu um grande debate nos Estados Unidos sobre 

a implantação de benefícios do “Medicare” na aquisição de medicamentos.27 O 

                                                
22 HABERMAS, Jürgen. A Inclusão do Outro: estudos de teoria política. Tradução de George Sperber e 
Paulo Astor Soethe. São Paulo: Loyola, 2002, p. 166. 
23 A virtualização mantém as pessoas ausentes, embora de alguma forma estejam presentes, mesmo que 
o espaço-tempo já não seja como antigamente. (cf. LÉVY, Pierre. O que é virtual? Tradução de Paulo 
Neves. 2. ed. São Paulo: Editora 34, 2011, p. 21). 
24 “Era do Capital” foi o termo cunhado por Eric Hobsbawm para denominar o início do triunfo global 
do capitalismo a partir de 1848 à 1875. (v. HOBSBAWM, Eric. A Era do Capital. Tradução de 
Luciano Costa Neto. 21. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2014, p. 21).  
25 HABERMAS, Jürgen. Era das transições. Tradução de Flávio Beno Siebeneuchler. Rio de Janeiro: 
Tempo Brasileiro, 2003, p. 101-104. 
26 HABERMAS, Jürgen. Era das transições, p. 105-107. 
27 Medicare é o sistema de seguro de saúde americano. 
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discurso legitimador do debate era o fornecimento de medicamentos em condições 

mais favoráveis aos idosos. O que havia nos bastidores, contudo, era uma disputa na 

indústria farmacêutica sobre quais remédios deveriam constar da lista de cobertura do 

sistema de saúde americano: remédios genéricos ou remédios de marcas.28 Pouco 

importava a condição dos idosos, que não participavam do debate. O que as empresas 

e seus lobistas buscavam era a manutenção de posições estratégicas, menores custos e 

maximização dos lucros. Em virtude desses objetivos e valores nem sempre postos em 

debate, empresas direcionaram muito dinheiro para escritórios lobistas, ao invés de 

investirem na melhoria de produtos e geração de empregos. Nesse mesmo ano, a 

disputa entre empresas de telefonia e a cabo contra os provedores de internet custou 

mais de 50 milhões de dólares em propaganda e lobistas, para que elas se 

apresentassem como defensoras dos interesses públicos. 29 O objetivo não era a 

melhoria do serviço ao cidadão, mas, sim, a manutenção de suas posições estratégicas 

no mercado concorrencial. A sensação é que os valores são apenas artifícios para 

qualquer situação e distantes da realidade. 

Os valores que norteiam uma sociedade não estão, porém, isolados da 

realidade em que se situam.30 Os valores possuem abstração, que não é vertical, em 

uma relação de superioridade do abstrato para o real. Os valores, pois, estão em 

constante interação com a realidade da qual fazem parte. Isso faz com que valores e 

realidade estejam horizontalizados em uma dialética que permite a influência de um 

sobre o outro. Assim, ora os valores se modificam e permanece algo que os 

identifique na transformação, ora é a realidade que se modifica e mantém algo de 

essência nessa mudança. Não há separação. A liberdade, pois, que de formal passa à 

material, continua liberdade. Da mesma forma a sociedade formalmente igual, que se 

modifica para uma sociedade materialmente igual, permanece como uma sociedade. 

A mudança no abstrato, acarreta mudança no real.31 O oposto também ocorre: a 

mudança no real, acarreta mudança no abstrato. 

                                                
28 REICH, Robert. Supercapitalismo, p. 155-156. 
29 REICH, Robert. Op. cit., p. 159. 
30 Para refletir sobre as características dos valores cf. TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito 
Tributário, Constitucional, Financeiro e Tributário. Valores e Princípios Constitucionais Tributários. 
Vol. II. Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p. 42. 
31 “Toda mudança radical no plano do conhecimento do cosmo redunda, necessariamente, em alteração 
na problemática do homem e da sua existência” (REALE, Miguel. Pluralismo e Liberdade. 2 ed. Rio 
de Janeiro: Expressão e Cultura, 1998, p. 20). 
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Em uma sociedade em que indivíduos pensassem de forma igual, conhecer 

os valores pressupostos ao debate não seria necessário, pois sua violação seria 

impossível. A percepção do outro, do que é diferente, não existiria. Embora o 

conhecimento organizado pela modernidade,32 em certos aspectos, pretenda aprisionar 

o pensamento, a verdade é que o pensar está intimamente ligado à realidade. Teorias, 

portanto, que não levam em consideração o real, não podem explicar corretamente a 

norma. Normas que não levam em consideração o real não podem ser efetivas, porque 

a realidade não as aceitará e em algum momento perderão sua razão de ser. Valores 

que se afastam da realidade não são verdadeiros valores, e desconsideram aqueles que 

vivem o cotidiano. Se o espanto grego com relação ao real produziu os primeiros 

pensamentos, sinal que o pensamento depende do real para subsistir.33 E os indivíduos 

não pensam de forma igual, embora vivam muitas vezes uma mesma realidade. 

As pessoas são diferentes, e suas diferenças se fundamentam em valores que 

se chocam em uma visão superficial. Mesmo que as pessoas possuam valores 

superficiais diferentes sobre a percepção do real, é possível transcender a essas 

impressões e chegar a algo único superior. Imagine, por exemplo, uma situação em 

que dois grupos discordam como devem conduzir o Estado. Um grupo defende a luta 

por mais liberdade individual. O outro grupo defende a luta por mais igualdade. O 

primeiro grupo defende menos intervenção do Estado, menos impostos sobre a 

propriedade. O outro, mais intervenção na economia, com maior tributação para os 

mais ricos, para diminuir a concentração de riqueza e possibilitar sua melhor 

distribuição. Embora aparentemente sejam propostas tributárias conflitantes, é 

possível compatibilizar esses dois valores de modo que os grupos em alguma medida 

possam chegar a um consenso. Isso é possível porque todos querem a mesma coisa: 

“viver bem”.34 

É possível, então, extrair desse viver bem um valor que todos possam 

partilhar, o que transforma os valores em algo único e ligado às nossas experiências. 

Uma experiência comunitária, portanto, com base na liberdade, igualdade e 

                                                
32 v. ARENDT, Hanna. A Vida do Espírito: o pensar, o querer, o julgar. 5. ed. Tradução de Antônio 
Abranches, et al. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2002, p. 8. 
33 Tales de Mileto, filósofo grego, é considerado o primeiro pensador, conforme descrito por Diôgenes 
Laêrtio em obra do século III (LAÊRTIOS, Diôgenes. Vidas e Doutrinas dos Filósofos Ilustres. 
Tradução de Mário da Gama Kury. 2. ed. Brasília: Universidade de Brasileira, 2008, p. 18). 
34 “Se, como creio, as pessoas querem viver bem e pressentem que o bem viver inclui o respeito por 
suas responsabilidades morais, é perfeitamente natural que elas sintam pelo menos algum impulso no 
sentido de fazer o que pensam que devem fazer” (DWORKIN, Ronald. A Raposa e o Porco-Espinho: 
justiça e valor. Tradução de Marcelo Brandão Cipola. São Paulo: Martins Fontes, p. 88). 
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solidariedade. Não são valores – num plano mais abstrato – e nem princípios - num 

plano mais concreto - conflitantes. O conflito está no modo em que se vai concretizar 

o viver bem. O conflito está no modo como o valor é percebido por diferentes grupos. 

O conflito está no plano da experiência. Essa possibilidade afasta concepções céticas 

que poderiam entender que a própria diversidade de opiniões levaria à 

impossibilidade de existir juízos morais.35 

O valor pode, então, ser objetivado, para que aqueles que ainda não o 

perceberam possam conhecê-lo por meio da educação. Aqueles que perceberam o 

valor possuiriam o dever de transmitir o conhecimento, assim como a transmissão da 

informação poderia se tornar institucional. Nessa última hipótese, o Estado pode ser 

responsável por incentivar – mas nunca impor - valores que a comunidade deseja. E 

esse incentivo pode se concretizar por meio das manifestações de opiniões públicas. 

Não as opiniões individuais, mas, sim, as opiniões que expressam valores oriundos do 

debate. Isso porque a opinião pública não é apenas a soma das opiniões individuais, 

mas, como anota Charles Taylor, “é algo que foi elaborado no debate e na discussão e 

que é reconhecido por todos como algo mantido em comum”.36  

Não se trata de realizar um controle sobre o pensamento, tal qual o Grande 

Irmão de George Orwell. 37  As pessoas são livres e iguais para questionar a 

concretização do valor na comunidade. Mas é importante que os valores estejam em 

debate, para que todos possam conhecê-los. Não só os argumentos, mas as hipóteses 

decorrentes da adoção de determinada forma de pensar, como também os efetivos 

resultados ou ao menos a projeção deles. A Constituição de cada Estado, do ponto de 

vista jurídico, reconhece tais valores. Isso não significa que a comunidade não possa 

descobrir outros no curso do acontecer social, mediante novas interpretações. O valor 

é algo que se extrai da convivência e não da imposição da autoridade. 

Para que isso ocorra, as pessoas precisam estar convictas da existência dos 

valores, para que possam aceitá-los. A convicção moral de uma pessoa, pois, forma 

um sistema de conexões mentais que a pessoa acessa, quando necessita tomar uma 

decisão, ainda que inconscientemente. Essas convicções possuem diversos níveis de 

                                                
35 cf. DWORKIN, Ronald. A Raposa e o Porco-Espinho, p. 71. 
36 TAYLOR, Charles. Argumentos Filosóficos. Tradução de Adail Ubirajara Sobral. 2. ed. São Paulo: 
Edições Loyola, 2014, p. 233. 
37 “O Grande Irmão está de olho em você” era a frase que lembrava aos habitantes do mundo de Orwell 
de que deveriam se comportar de acordo com as orientações do Partido. O Grande Irmão era um rosto 
que aparecia em um tipo de tela de TV que estava em todas as casas.  (v. ORWELL, George. 1984. 
Tradução de Alexandre Hubner e Heloisa Jahn. São Paulo: Companhia das Letras, 2009, p. 26-27). 
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abstração acerca do que é certo e errado, bom e mal.38 Surgem em virtude de suas 

histórias de vida e fazem com que as pessoas se motivem a agir.39 Para que as pessoas 

possam descobrir, perceber e transmitir, o valor não pode ser subjetivo, que dependa 

exclusivamente do pensamento do indivíduo, da autoridade, tampouco pode advir da 

noção comum.40 Como assevera Émile Durkeim “nada autoriza a ver, nas aspirações 

pessoais sentidas por um pensador, por mais reais que possam ser, uma expressão 

adequada da realidade moral”.41 O ser humano em comunidade é capaz de olhar para 

outras culturas, mesmo as já extintas, e entender os valores que as regiam, ainda que 

não sejam os mesmos que os seus. Essa é a experiência de alteridade inerente à 

condição humana, que permite uma intercomunicação cultural, que permite a 

objetividade dos valores, de modo que todos possam compreendê-los, mesmo que não 

precisem aceitá-los como aquela cultura os percebia.42 

O valor não é apenas uma emoção que se expressa ou um pensamento que se 

cria. Quando alguém afirma que sonegar é errado, não está bradando contra a 

sonegação fiscal, como quem torce para um time de futebol. Sonegar é errado porque 

existe uma convicção moral que revela esse erro. O mesmo ocorre com alguém que 

julga ter direito a recolher a menor quantia de dinheiro ao Erário e se vale de todos os 

meios disponíveis, inclusive ilegais. Existe alguma convicção moral subjacente à 

atitude do indivíduo que o faz agir assim. Devemos, então, refletir sobre essa 

convicção moral, porque ela influencia o comportamento do indivíduo, muitas vezes 

em direção oposta ao desejo comunitário.  

O valor precisa ser, por isso, algo exterior ao indivíduo também, para que 

visões diferentes o percebam. A frase popular “eu tenho meus valores” não é real em 

um contexto de convívio social, por ser individualista, por ser  subjetiva, por ser 

contrária ao agir comunitário. É uma opinião privada. Para que o valor seja exterior 

ao indivíduo, o valor tem que vir também da comunidade, ou seja, do agir 

comunitário. 

                                                
38 DWORKIN, Ronald. A Raposa e o Porco-Espinho, p. 46. 
39 DWORKIN, Ronald. Op. cit., p. 72-74. 
40 “A noção comum insiste em que os fatos morais não são capazes de se imprimir de jeito nenhum 
sobre a mente humana” (DWORKIN, Ronald. A Raposa e o Porco-Espinho, p. 45). 
41 DURKEIM, Émile. Da Divisão do Trabalho. Tradução de Eduardo Brandão. 4. ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 2010, p. 7. 
42 v. BERLIN, Isaiah. Uma Mensagem para o Século XXI. Tradução de André Bezamat. 2. ed. Belo 
Horizonte: Âyiné, 2018, p. 35-36. 
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Quando alguém, por exemplo, se joga em um rio para salvar uma criança, 

sua conduta se baseou em um valor que de alguma forma o motivou a agir. As 

pessoas que observam aquela situação, ou tomam conhecimento do que aconteceu, 

podem extrair dali valores que vão nortear outras condutas semelhantes, até se tornar 

algo natural, quase que automático: quando uma criança estiver em perigo, devemos 

socorrê-la. Esse agir decorre de convicções que se formam no seio social, da educação 

que se transmite e de experiências que se acumulam.  

Então, mesmo sem conhecer o fato originário, se a pessoa se comporta de 

acordo com o princípio que norteou aquele fato, é sinal que identificou que aquela 

situação conclama a adoção daquele princípio. Assim, se alguém, do outro lado do 

mundo, se joga em um rio para salvar uma criança em perigo, revela que existe um 

princípio que a orientou. A educação da comunidade, portanto, pode ensinar este 

princípio, que motivou o agir, independente da parte do mundo onde se esteja. Dos 

fatos, portanto, se extraem valores que se transformam em princípios e norteiam 

condutas. 

Isso é possível porque todo conhecimento se inicia com a experiência, 

embora nem todo conhecimento derive da experiência.43 Os valores, pois, são objetos 

de juízos lógicos, a que a ontologia trata como passiveis de verificação experimental, 

por meio da investigação de sua causalidade. Não são objetos ideais, tal qual os 

relativos à Lógica ou Matemática, mas também são desprendidos do tempo e do 

espaço, embora não possam ser quantificáveis. Como afirma Miguel Reale “ou vemos 

as coisas como elas são, ou as vemos enquanto valem; e, porque valem, devem ser”.44 

Assim, ao emitir uma opinião sobre um fato, do qual não foi um observador 

direto, uma pessoa pode descrevê-lo a partir do tipo de informação, educação e 

experiências que acumulou, ainda que não se dê conta disso. Em certos casos, com 

base em informações equivocadas ou incompletas sobre o fato. A pessoa, ao agir 

assim, revela um juízo de valor oculto ao expressar sua opinião, ou mesmo, um juízo 

de valor equivocado. Em algumas situações o pensamento é decorrente do efeito 

manada. Na era das “fake news”, a informação passa a circular mais rápido, não só as 

boas, como também as falsas. Fatos que não existiram podem acarretar reflexões e 

produção de valores fictícios e princípios ilusórios. 

                                                
43 KANT, Immanuel. Crítica da Razão Pura. Tradução de Manuela Pinto dos Santos e Alexandre 
Fradique Morujão. 7. ed. Lisboa, Portugal: Fundação Calouste Gulbenkian, 2010, p. 36. 
44 REALE, Miguel. Introdução à Filosofia. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 158-159. 
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Com as instituições sociais não é diferente. Quando as instituições decidem 

sobre uma situação da vida, quando orientam cidadãos a se comportarem de certo 

modo, não agem apenas com base em uma norma neutra criada ao acaso. Essa norma 

que as influencia se fundamenta em princípios morais mais básicos, ocultos do debate 

e por muito tempo separados do Direito. Situação que os deixou fora do âmbito da 

reflexão. Se em um democracia, por exemplo, um presidente da república afirma que 

vai simplificar a tributação, ao isentar determinada faixa de renda e aplicar uma única 

alíquota às demais faixas de renda, existem valores subjacentes à afirmação que 

precisamos debater. 

Daí a importância da legitimação do direito. Em especial, para os caminhos 

que perseguimos com esse trabalho: a legitimação do direito tributário. Precisamos, 

portanto, saber o que é legitimar o direito, uma vez que os debates relacionados ao 

que justifica o direito, principalmente no Brasil, ficaram por muito tempo reduzidos 

ao debate “o que diz a lei?”. A legitimação, como veremos, vai muito além disso. 

 

 

1.2 A legitimação do tributo pelo direito 

 

 

Em outono de 1941, a Alemanha ocupou a parte sérvia da Iugoslávia. A 

guerrilha que se estabeleceu incomodava o exército alemão. Então veio a ordem: para 

cada alemão morto, fuzilem cem judeus e ciganos.45 Foi o início da Solução Final na 

Sérvia, quando os nazistas mataram mulheres e crianças em caminhões de gás.46 Os 

Aliados capturaram, em 1960 na Argentina, um dos responsáveis pelo massacre e o 

levaram a julgamento em Israel, em 1961. Seu nome era Adolf Eichmann. 

Em seu julgamento, Eichmann declarou que agia de acordo com os 

princípios morais de Kant.47 Essa afirmação não era verdadeira, pois o “imperativo 

categórico” de Kant nos diz para agir de tal modo que o que façamos se torne lei 

universal.48 Desejar a morte de pessoas não é uma ação que um indivíduo queira que 

                                                
45  ARENDT, Hanna. Eichmann em Jerusalém. Tradução de José Rubens Siqueira. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1999, p. 34 
46 Ibid., p. 35 
47 ARENDT, Hanna. Op. cit., p. 153. 
48 MARÍAS, Julián. História da Filosofia, p. 323. 
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se torne universal, pois o atingiria igualmente. Eichmann declarou, também, que 

apenas cumpria ordens estabelecidas em lei.49  

O fato é que, assim como à época de Eichmann, muitos não conseguem 

perceber os princípios subjacentes a uma norma. O que está expresso na lei já seria 

suficiente. A lei é a autoridade e não haveria necessidade de ir além. Ocorre que 

muitas leis violam princípios básicos de uma comunidade, e estimulam um ambiente 

de desigualdade e injustiça. Em relação às normas tributárias isso é mais 

emblemático, diante do tecnicismo e formalismo de seus comandos. Na maioria das 

situações, apenas um grupo de especialistas entende seu conteúdo e transmite a 

informação a seu modo.50 A interpretação de especialistas vez ou outra deixa de 

beneficiar a comunidade, para beneficiar setores específicos, grupos com influência 

política e econômica.51 

O que se pretende com o Estado contemporâneo e suas normas, portanto, é 

superar o positivismo normativista e a desigualdade crescente. Esses dois fatos sociais 

se mostraram ao longo da história causadores de desequilíbrios sistêmicos. Criaram 

obstáculos para o desenvolvimento de um sistema jurídico justo, ao privilegiarem 

certos grupos, ao afastar do conteúdo da norma aspectos valorativos, mais condizentes 

com a realidade inerente ao âmbito de aplicação da norma. 

É necessário superar o positivismo normativista porque sua forma de pensar 

levou à exclusão do Direito de aspectos valorativos do ponto de vista ético e moral. É 

necessário superar a desigualdade porque ela é responsável por fazer com que 

milhares de pessoas permaneçam na condição de objeto e não de sujeitos de direito. 

Responsável por transformar o outro, condição da nossa própria existência, em 

estorvo e inimigo. Responsável pela coisificação das pessoas e sua transformação em 

números que as tornam invisíveis. 

Um sistema jurídico de índole positivista normativista e desigual atua em 

direção contrária aos caminhos desejados pela justiça, liberdade, igualdade e 

                                                
49 ARENDT, Hanna. Op. cit., p. 152. 
50 Conforme anota Émile Durkheim “...é hoje incontestável que a maior parte de nossas ideias e de 
nossas tendências não são elaboradas por nós, mas nos vêm de fora..” (Cf. DURKEIN, Émile. As 
Regras do Método Sociológico. Tradução de Walter Solon. São Paulo: Edipro, 2012, p. 33). 
51 Edgar Morin criticou esse aspecto do especialista ao afirmar que “o pesquisador vê-se de posse 
exclusiva do fragmento de um quebra-cabeça cuja visão global deve escapar a todos. E então ele se 
converte em um verdadeiro pesquisador científico que trabalha em função da seguinte ideia motriz: o 
saber é produzido não para ser articulado e pensado, mas para ser capitalizado e utilizado de maneira 
anônima” (MORIN, Edgar. O método 1: a natureza da natureza. Tradução Ilana Heinberg. Porto 
Alegre: Sulina, 2016, p. 25). 
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solidariedade. Assim, as instituições jurídicas devem buscar esses ideais. A justiça, 

enquanto valor supremo. A liberdade, igualdade e solidariedade enquanto valores e 

princípios que atuam ao encontro da justiça. O tributo, nessa perspectiva, é muito 

mais que uma prestação pecuniária, conforme naturalizou nosso Código Tributário 

Nacional.52 O tributo é uma instituição jurídica, porque é também uma instituição 

social. O tributo é um instrumento de coesão social. Nós o criamos e o desejamos. Ao 

mesmo tempo em que se impõe com coercibilidade, nós o desejamos porque 

importante para a manutenção da comunidade.53 Transformamos o fato social em 

jurídico, porque entendemos a sua importância. Isso, contudo, revela uma contradição 

em se atribuir ao tributo a característica de “norma de rejeição social”, como premissa 

de argumento no âmbito do direito tributário. 

A teoria do tributo como “norma de rejeição social” parte da filosofia 

kelseniana de considerar a inexistência de norma sem sanção.54 Para Ives Gandra da 

Silva Martins, “no aspecto jurídico, a sanção é a razão de ser da própria norma”.55 

Distingue, assim, as normas em “normas de aceitação”, no qual a sanção seria 

excepcional e “normas de rejeição social”, em que a sanção seria norma primária e o 

“dever-ser” seria secundário.56 Para Ives Gandra da Silva Martins “o tributo é, por 

excelência, veiculado por norma de rejeição social”. Isso porque, em virtude da 

“complexidade inerente ao crescimento da vida em sociedade, dificilmente a 

obrigação de recolher o tributo seria cumprida sem sanção”.57 Em épocas primitivas, 

esclarece, em virtude da ausência de “doutrina fundamentada”, o tributo era 

“contribuição natural, estando as normas contínuas que o regiam entre aquelas de 

aceitação social”. Hoje, para Ives Gandra da Silva Martins, a situação se inverteu. 

Seis seriam os motivos para o tributo ser, na prática, uma “norma de rejeição social”: 

as metas mal escolhidas pelos representantes; os gastos supérfluos dos governantes; o 

privilégio relacionado a determinados contribuintes; a sonegação fiscal; a moralidade 

da fiscalização e aumento da receita.58 

                                                
52 Lei 5.172 de 25 out. 1966. “art. 3º. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou 
cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada.” 
53 Cf. DURKEIN, Émile. As Regras do Método Sociológico, p. 25. 
54 Teoria Pura do Direito, p. 30. 
55 MARTINS, Ives Gandra. Teoria da Imposição Tributária. São Paulo: Saraiva, 1983, p. 107. 
56 Ibid., p, 109. 
57 MARTINS, Ives Gandra. Teoria da Imposição Tributária, p. 109. 
58 Ibid., p. 111-112. 
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A teoria do tributo como “norma de rejeição social” se resume, então, em 

três pressupostos: a complexidade do Estado; a dificuldade de identificação do 

interesse público; a realidade prática em virtude da percepção negativa do 

contribuinte em relação à política fiscal. Poderíamos chamá-los de razão prática59 ou 

de uma visão pragmática,60 que pretende “simplificar” o Estado. 

Essas razões se adequam mais a uma percepção individual, do que à 

realidade social de uma comunidade. Não podemos, contudo, ignorar essa percepção 

individual do início da década de 1980. Contemporaneamente, ela revela indício de 

que o Estado passa por problemas em relação à democracia, mas não por causa do 

tributo em si. Isso porque privilegiar certos contribuintes em detrimento de outros 

mostra que existe uma inserção no poder tributário de pessoas que são representadas e 

outras que não são. Com isso, a política fiscal se voltaria para interesses privados em 

detrimento dos interesses sociais. 

Esse, no entanto, não é um problema do tributo enquanto norma. É um 

problema de aplicação da norma. Com efeito, porque existe o tributo, porque o tributo 

é um fator de mudança social, é que existem pessoas que tentam manipulá-lo. Pessoas 

que tentam fazer com que os benefícios sociais que o tributo proporciona se 

concentrem em interesses privados de um pequeno grupo. Isso, contudo, não 

desqualifica o tributo enquanto instituição social. Desqualifica aqueles que se 

aproveitam da tributação para se beneficiar em detrimento de toda comunidade.  

Ives Gandra da Silva Martins, pois, percebeu esse fato ao mencionar o 

sentimento do contribuinte em relação à sonegação. Principalmente quanto à “revolta 

dos que pagam”, por serem tributados na fonte, como ocorre com os trabalhadores 

“que se sentem injustiçados e confiscados em seus recursos para o atendimento de 

uma comunidade, na qual os sonegadores são também beneficiados”.61 Deslocou, 

contudo, o problema para o instituto que não causa a situação. Focou no tributo, que é 

instituto que a comunidade lutou para ter em virtude da quantidade de benefícios que 

proporciona. Os problemas que identificou, todavia, poderiam repousar no debate 

                                                
59 Aqui utilizo o termo como uma razão que se extrai da percepção do mundo exterior e não como uma 
razão moral que parte do interior do ser pensante, tal qual pensada pelo princípio do cogito em René 
Descartes em seu Discurso do Método. Também não pretendo com o termo iniciar um debate sobre a 
filosofia de Kant em sua Crítica da Razão Prática. 
60 Refiro-me ao pragmatismo americano de William James, para quem verdade é o que “funciona”, o 
que “dá certo” (cf. MARÍAS, Julian. História da Filosofia, p. 441-442). 
61 MARTINS, Ives Gandra. Teoria da Imposição Tributária, p. 111. 
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sobre a configuração do poder tributário - que precisa de novas reflexões em virtude 

do atual contexto social.62 

Importa, por ora, abordarmos a questão teórica do tributo como “norma de 

rejeição social”, o que acarreta sua própria deslegitimação. Nesse ponto, é importante 

esclarecer que o termo “rejeição” não é visto pelo ponto de vista psicológico, nem da 

neurociência - em que pese existam aspectos inconscientes relacionados à percepção 

da realidade.63 Com efeito, podemos estudar o comportamento humano a partir de 

suas instituições sociais. Assim, o direito também é uma ciência que busca entender 

as razões que justificam as instituições sociais.64 

Releva frisar, ainda nessa reflexão preliminar, que a psicologia já relatou que 

pessoas são capazes de cumprir as normas, mesmo as mais insanas, sem que haja 

nenhuma recompensa ou sanção. Basta que exista uma autoridade para determinar a 

ordem, como revelou a experiência de Stanley Milgram.65 A questão que importa ao 

Direito é cuidar para que normas vazias de conteúdo não representem a autoridade, 

mas que princípios e valores que caminham em direção à justiça as influenciem. 

Quanto ao tributo como “norma de rejeição social”, além da menção à 

Kelsen, Ives Gandra da Silva Martins salienta que “Hart reconhece a natureza de 

rejeição social na norma tributária, muito embora sem lhe atribuir a nomenclatura que 

estamos adotando”.66 Hart e Kelsen seriam, portanto, os dois principais teóricos de 

sustentação da afirmação da teoria do tributo como “norma de rejeição social”.  

                                                
62 Sobre o poder tributário falaremos no capítulo 2.2. 
63 cf. JUNG, Carl G. Chegando ao inconsciente. In: JUNG, Carl G (org.) Os homens e seus símbolos. 
Tradução de Maria Lúcia Pinho. 2. ed. Rio de Janeiro, 2008, p. 15-131. 
64  Em sentido contrário, Sergio André Rocha para quem “a ciência que estuda as razões do 
comportamento humano não é o Direito, mas a psicologia e a neurociência” e de que não haveria 
possibilidade de responder a pergunta, no plano teórico, se o tributo é ou não “norma de rejeição social 
(ROCHA, Sergio André. Reconstruindo a Confiança na Relação Fisco-Contribuinte. Revista Direito 
Tributário Atual, n. 39, p.507-527, 2018). 
65 Sob o efeito do holocausto nazista, o psicólogo Stanley Milgram resolveu investigar porque as 
pessoas obedeciam ordens tão cruéis. Em seu experimento, um “cientista” (autoridade – ator) orienta o 
“professor” (participante - cobaia) a dar choques em um “aluno” (ator), que estava na sala ao lado. O 
cientista explicou, antes, que a ideia era estudar os efeitos da punição no aprendizado. O professor vê o 
cientista amarrar o aluno na cadeira a eletrodos. Após, o professor retorna a sua sala para somente 
ouvir a voz do aluno. O aluno gritava, a medida que os choques aumentavam, em um jogo de perguntas 
e respostas, em que ele errava de propósito as perguntas que o professor fazia. O resultado da 
experiência foi que a maioria seguia as ordens da autoridade, a despeito dos gritos (falsos) de dor do 
aluno e pedidos para desistir do experimento. O professor sempre continuava a dar o choque (Cf. 
MILGRAM, Stanley. Obediência à autoridade: uma visão experimental. Tradução de Luiz Orlando 
Coutinho Lemos. Rio de Janeiro: F. Alves, 1983).  
66 MARTINS, Ives Gandra. Teoria da Imposição Tributária, p. 107. 
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Mas, no entanto, nem Kelsen e nem Hart sustentam uma ideia de tributo 

como norma de rejeição social, em que pese serem adeptos do positivismo.67 Embora 

suas teorias tenham sido adaptadas para fundamentar um direito tributário 

formalista,68 não se pode afirmar que Kelsen e Hart compartilhem dessa orientação.69 

O formalismo se preocupa mais com a posição topográfica das normas do 

que com seu conteúdo, mais com a semântica em torno dos enunciados do que com os 

valores e princípios que os influenciam.70 Se preocupa mais em fragmentar, dividir, do 

que unir e contextualizar, sob o pretexto de criar uma linguagem lógica e racional.71 

Uma das explicações para o formalismo no Brasil é o fato de o contexto político da 

década de 1960 não permitir discussões substancias com o poder público, o que levou 

ao debate de aspectos formais e linguísticos com base na semiótica e semântica.72 Mas 

esse formalismo não era a preocupação dos positivistas jurídicos. 

As teorias positivistas defendem, pois, a separação entre o direito e a moral. 

Significa que concepções axiológicas não devem fazer parte do direito, pois lhe 

importa apenas como o direito é, e não como ele deveria ser.73 Como explica Robert 

Alexy, a tese positivista afirma que não há uma “conexão necessária” entre moral e 

direito, ou seja, “entre aquilo que o direito ordena e aquilo que a justiça exige”.74 Para 

essas correntes, o mais importante é o que ordenamento jurídico estabeleceu ou o que 

é mais eficaz. Não significa que os não positivistas desconsiderem a eficácia e o 

                                                
67 cf. DWORKIN, Ronald. Levando os Direitos à Sério. Tradução de Nelson Boeira. 3. ed. São Paulo: 
WMF Martins Fontes, 2010, p. 31; ALEXY, Robert. Conceito e Validade do Direito. Tradução de 
Gercélia Batista de Oliveira Mendes. São Paulo: Martins Fontes, 2009, p. 22. 
68  Sobre o formalismo da doutrina tributária nacional v. RIBEIRO, Ricardo Lodi. Justiça, 
Interpretação e Elisão Tributária. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 10. 
69 Cf. NINO, Carlos Santiago. Introdução à Análise do Direito. Tradução de Elza Maria Gasparotto; 
revisão da tradução Denise Matos Marino. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010, p. 42. 
70 Para uma visão do formalismo da doutrina tributária a partir da classificação de Frederick Shouer v. 
ROCHA, Sergio André. Estudos de Direito Tributário: teoria geral, processo administrativo e 
tributação internacional. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2015, p. 5-18. 
71 Como salienta André Folloni, “Essa excessiva formalização, sob o pretexto de criar uma linguagem 
coerente, rigorosa e unívoca, trouxe uma torre de babel” (FOLLONI, André. Ciência do Direito 
Tributário no Brasil: crítica e perspectivas a partir de José Souto Maior Borges. São Paulo: Saraiva, 
2013, p. 254). 
72 v. GRECO, Marco Aurélio. Crise do Formalismo no Direito Tributário Brasileiro. In: RODRIGUEZ, 
José Rodrigo; COSTA, Carlos Eduardo Batalha da Silva; BARBOSA, Samuel Rodrigues. Nas 
Fronteiras do Formalismo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 227-233. 
73 Como explica Hans Kelsen logo na primeira página de sua obra ao afirmar que sua teoria procura 
responder a questão “o que é e como é o Direito? Mas já não lhe importa a questão de saber como deve 
ser o Direito, ou como deve ele ser feito. É ciência jurídica e não política do Direito” (KELSEN, Hans. 
Teoria Pura do Direito. Tradução de João Baptista Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2009, p. 1). 
74 ALEXY, Robert. Conceito e Validade do Direito, p. 3. 
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ordenamento jurídico. Os não positivistas defendem, contudo, uma vinculação a 

elementos morais.75 

Para os positivistas, a lei da causalidade determina os atos jurídicos. Além 

disso, o próprio acontecer do ato, a própria existência no mundo sensível, em sua 

percepção espaço-tempo, já traz dentro de si sua significação jurídica. Como explica 

Hans Kelsen, “um ato de conduta humana, porém, pode muito bem levar consigo uma 

auto-explicação jurídica, isto é, uma declaração sobre aquilo que juridicamente 

significa”.76 Isso não revela, todavia, que, enquanto elemento da natureza, já exista 

conhecimento jurídico. O que vai conferir significação jurídica, conforme anota Hans 

Kelsen, é o sentido objetivo ligado ao ato que a norma confere e não, ocasionalmente, 

seu sentido subjetivo. 

Essa premissa de se estabelecer uma distinção entre o objetivo e o subjetivo 

encontra amparo em grande parte da filosofia ocidental. Uma distinção entre o 

exterior e o interior do ser. Entre o que está dentro de uma determinada ordem e o que 

está fora. Como se o ser e a realidade fizessem parte de mundos diversos. Na verdade, 

tanto o ser do indivíduo quanto a realidade que o condiciona fazem parte de um 

mesmo mundo. O aspecto subjetivo e objetivo das coisas do mundo não estão 

separadas, mas se relacionam e se interligam. O ser também faz parte daquilo que é 

natural. Assim, mesmo que se separe dogmaticamente o objetivo do subjetivo, a carga 

valorativa que o subjetivo confere ao objetivo, e vice-versa, não se separa. Assim, não 

há como separar o humano e sua realidade. 

Dentro do pensamento kelseniano, pois, seria contraditório estabelecer algo 

como a ideia de tributo como “norma de rejeição social”. Kelsen jamais escreveu 

qualquer coisa relacionada à justiça tributária, embora seu pensamento tenha sido 

fundamento para muitos tributaristas.77 Para Kelsen, a norma jurídica fundamental é 

vazia de conteúdo, separada, portanto, de toda consideração moral. Rejeitar uma 

norma socialmente seria realizar algum tipo de valoração moral de seu conteúdo. Isso 

não é possível dentro da Teoria Pura do Direito. 

A discordância de uma norma, ou seja, a “rejeição social” da norma, no 

pensamento de Kelsen, só poderia ocorrer por meio de outra norma superior, dentro 

de uma dedutibilidade lógica, onde normas de hierarquia superior invalidam normas 

                                                
75 ALEXY, Robert. Conceito e Validade do Direito, p. 4. 
76 KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito, p. 3-4. 
77 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 131-132. 
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de hierarquia inferior. Assim, seu sistema jurídico desenvolve-se em uma 

hierarquização das normas que dispensa avaliações morais. Para rejeitar socialmente 

uma norma jurídica no pensamento kelseniano teríamos que admitir a influência de 

normas morais sob as normas jurídicas. 

Para Kelsen, contudo, as normas morais seriam normas sociais separadas das 

normas jurídicas.78 As normas morais, em Kelsen, são demasiadamente subjetivas e 

diversas, de modo que não se poderia extrair delas algo objetivo que normatizasse o 

agir comunitário. Para Kelsen, não se pode determinar qualquer conteúdo comum das 

diversas ordens morais, em virtude da “grande diversidade daquilo que os homens 

efetivamente consideram como bom e mau, justo e injusto” ao longo do tempo e em 

diferentes lugares.79 Por essa razão, o que se pode extrair de comum a todos os 

sistemas morais é sua forma, ou seja, a norma, aquilo que estatui uma determinada 

conduta.80 Para Kelsen, portanto, quando se diz que o Direito é essencialmente moral, 

não se refere ao seu conteúdo, mas a sua forma, enquanto norma que estabelece uma 

conduta humana, independente de qualquer conteúdo moral mínimo. 

Já Hart, por sua vez, afirma que é possível que uma autoridade fique em 

frente a um indivíduo e o ordene que cumpra a obrigação. Contudo, “essas situações 

simples não são, nem poderiam ser, a forma-padrão como o direito opera” dada a 

impossibilidade física de haver um fiscal para cada indivíduo.81 

Para Hart, essas “formas particularizadas de controle” são excepcionais. A 

regra é o controle do cumprimento da norma por meio de “instruções gerais”. 

Significa dizer que se os indivíduos não obedecerem as normas, “as autoridades 

podem chamar sua atenção para elas e exigir sua aquiescência, como faz um fiscal de 

impostos”.82 Não é a ameaça de sanção que faz com que as pessoas respeitem a 

norma, tampouco o fato de existir alguma sanção. 

Como pressupõe Hart, há nas pessoas um “hábito geral de obediência”. 

Significa que “qualquer que seja o motivo, a maioria das ordens são mais 

frequentemente obedecidas que transgredidas pela maior parte dos afetados”.83 Se as 

pessoas obedecem às normas, mesmo sem conhecer as sanções, é um sinal de que a 

                                                
78 KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito, p. 66. 
79 Ibid., p. 73. 
80 KELSEN, Hans. Op. cit., p. 74. 
81 HART, H. L. A. O Conceito de Direito. Tradução de Antônio de Oliveira Sette-Câmara. São Paulo: 
Martins Fontes, 2009, p. 27. 
82 HART, H. L. A. O Conceito de Direito, p. 27. 
83 Ibid., p. 30. 
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sanção não é o essencial para o cumprimento de uma obrigação, embora seja um 

“apoio”.84 Mais ainda. Se as pessoas obedecem às normas, mesmo sem ameaças, sinal 

que não existe a “rejeição social” geral em relação às normas, mesmo as tributárias. 

O comum, portanto, é a obediência às normas independente de ameaças. Mas 

o fato de existir a possibilidade de coerção para o cumprimento das normas não 

significa que devam se classificar como “normas de rejeição social”. Essa 

classificação só contribui para dar ao tributo uma conotação negativa e substrato 

retórico para críticas às políticas fiscais. Nada dize sobre o que é o tributo e o que ele 

significa para uma comunidade. 

O tributo é uma instituição social e, consequentemente, uma instituição 

jurídica. É um instrumento de coesão social. Perceber o tributo como uma “norma de 

rejeição social” é se valer de fatores psicológicos ligados ao indivíduo, enquanto ser 

isolado. Esse reducionismo individual é incompatível com uma vida em comunidade 

e com a ideia de instituições sociais. O tributo, enquanto instituto jurídico, existe 

independente da dissociação feita entre o individual e o coletivo. 

Não é porque existe uma visão individual negativa do fenômeno tributário 

que ele deixará de ser social. A sua sociabilidade é intrínseca a sua própria existência. 

O tributo tem, por exemplo, importante função sobre a distribuição de riqueza, 

responsável por separar ricos de pobres, separar quem tem acesso aos bens sociais e 

quem não tem. A tributação, então, precisa receber uma reflexão ética, para que seus 

valores possam transparecer. 

Com efeito, a opção por tributar ou não determinadas pessoas, determinados 

grupos, determinados arranjos econômicos é uma questão valorativa. E por ser uma 

escolha, valores como justiça, liberdade, igualdade e solidariedade devem espelhar-se 

na tributação.85 A argumentação jurídica, contudo, ainda ignora os valores - mesmo a 

comunidade acadêmica - numa clara opção metodológica de que o sistema jurídico é 

apenas o que está positivo e que as aspirações axiológicas deveriam ficar para o 

campo da filosofia ou política.86 

Para que haja a legitimação da norma tributária, é preciso elaborá-la com 

base em princípios justos. E não apenas o processo de legitimação precisa ser justo. 
                                                
84 cf. HART, H. L. A. Op. cit., p. 33. 
85 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 57. 
86 Embora reconheça que exista uma opção filosófica, econômica e política na positivação, Mário G. 
Losano assevera que “...as abstrações dos filósofos do direito ou os desejos dos políticos do direito só 
incidem na realidade quando traduzidos em normas jurídicas positivas” (LOSANO, Mario G. Os 
Grandes Sistemas Jurídicos. Tradução de Marcela Varejão. São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 5). 
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Mas os valores que os destinatários da norma desejam devem configurar os princípios 

que envolvem este processo de legitimação. Por essa razão, devemos refletir sobre a 

legitimação do direito tributário. 

Para Ricardo Lobo Torres, “a legitimação do Estado e do ordenamento 

jurídico é o processo de julgamento de suas qualidades e de sua validade ética”.87 

Quando se pensa em legitimar algo, deve-se perguntar por que o objeto da 

legitimação é importante, por que é necessário? No caso da legitimação do tributo, é 

preciso saber por que é importante e em virtude do que ele se justifica? Será que a 

justificação do tributo está no próprio direito ou existe algo exterior a ele que o 

justifica? Não é uma resposta simples. Ricardo Lobo Torres narra algumas questões 

básicas que envolvem o problema da legitimação. Elenca a “razão existente” fora do 

ordenamento jurídico, a legitimação em si mesma como justificação do direito, 

questões relacionadas à historicidade do processo de legitimação, questões 

relacionadas à universalidade, no sentido de incorporação de ideias universais e a 

problemática da influência nos sistemas subconstitucionais.88 

Existe, antes, uma distinção sobre legitimação e fundamento, porque a 

simples inclusão de uma determinação na legislação positiva não legitima o direito. O 

direito é muito mais amplo do que o comando legal ou constitucional. Nas 

democracias ocidentais, em regra, apenas o legislativo elabora a lei - ainda que haja 

grande influência do executivo. O direito, por sua vez, é fruto de uma gama de 

partícipes que não se limita aos poderes instituídos, já que todos são direta ou 

indiretamente intérpretes da norma.89  

Significa dizer que a legitimação tem a ver com algo exterior ao próprio 

direito e o fundamento com a legislação posta, situação que os positivistas não 

admitem.90 Os positivistas, pois, não aceitam valores que justifiquem o direito fora de 

seu âmbito. Seus conceitos, definições e reflexões surgem da própria lei em sentido 

estrito, que no direito tributário acarreta uma interpretação mais semântica que 

axiológica. 

                                                
87 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 203. 
88 TORRES, Ricardo Lobo. Op. cit., p. 205. 
89  HÄBERLE, Peter. Hermenêutica Constitucional. A Sociedade Aberta dos Intérpretes da 
Constituição: Contribuição para a Interpretação Pluralista e “Procedimental” da Constituição. Tradução 
de Gilmar Ferreira Mendes. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 1997, p. 15. 
90 “Segue-se daí que a pergunta sobre a legitimação do direito não faz sentido para os positivistas” 
(TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 208. 
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A ideia de legitimação também não se confunde com a ideia de legitimidade. 

Legitimidade tem a ver com a perspectiva do destinatário da norma, ou seja, com a 

possibilidade de aceitá-la e obedecê-la.91 Tem como objeto não um sistema a ser 

criado, ou valorado, mas, sim, o que se extrai do próprio sistema já existente. Uma 

norma que as pessoas não aceitam e nem obedecem, carece de consenso social. Essa 

ausência de consenso social pode advir do fato de a norma não estar de acordo com a 

realidade daqueles destinatários. Consequentemente, não está de acordo com os 

valores e princípios que influenciam o agir comunitário. Essa situação pode aumentar 

o autoritarismo em sistemas jurídicos que se baseiam na coerção para o cumprimento 

das normas. Situação que pode elevar, também, o uso de mais violência que o 

necessário à obediência da norma. 

Ricardo Lobo Torres explica que existem diversos modelos de legitimação, 

tais como a legitimação teológica, teleológica, contratual e democrática. Com a 

legitimação teológica, busca-se um Estado ideal ou mesmo divino. Já com a 

legitimação teleológica há a busca da felicidade, em um modelo utilitarista que se 

apoia em Bentham. Conforme acentua, “as teorias da legitimação teleológica buscam 

indicar alguma finalidade que possa justificar o ordenamento jurídico”. 92  E a 

finalidade é garantir a maior felicidade possível para o maior número de pessoas. No 

contratualismo, em um primeiro momento, há início da legitimação pela liberdade, 

igualdade e segurança como limitação da soberania estatal, com maior foco para a 

identificação entre legalidade e liberdade. Após as Grandes Guerras, há o 

renascimento do direito natural, ideias de justiça e democracia.93 

Para Ricardo Lobo Torres, os “princípios de legitimação mais importantes 

são os da ponderação, razoabilidade, igualdade, transparência e clareza”. 94  A 

razoabilidade e a ponderação seriam “princípios de legitimação de todos os outros 

princípios constitucionais”. 95  Aduz, ainda, que “tanto a razoabilidade quanto a 

ponderação passam a exercer a função legitimadora por serem princípios vazios”.96 A 

impressão que a categorização apresenta, ao estabelecer tais princípios como de 

legitimação do direito, é que seriam meramente procedimentais. Ou, de outro modo, 

não substanciais. Ao caracterizar os princípios da razoabilidade, ponderação e 
                                                
91TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 209. 
92 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 211-212. 
93 Ibid., p. 216-217. 
94 TORRES, Ricardo Lobo. Op. cit., p. 221. 
95 Ibid. 
96 Op. cit., p. 222. 



 

 

33 

 

igualdade como princípios vazios, diminui-se o potencial de influência dos princípios 

inerentes à própria legitimação do direito. Se a legitimação do direito depende de 

princípios vazios, o risco de repousar tudo no âmbito da literalidade da lei aumenta, 

pois perde-se o parâmetro axiológico.  

Com efeito, esses princípios, com exceção da igualdade, prestam-se mais à 

legitimidade do direito. Isso porque visam nortear a aceitação da norma e das decisões 

em torno do próprio ordenamento já posto. A ponderação e a razoabilidade, por 

conseguinte, estão mais próximas ao modo como o direito se aplica. Se adequam, 

assim, a noção de princípios instrumentais de controle da legitimidade. Fundamentam, 

portanto, a valoração já dentro do próprio sistema jurídico, principalmente no conflito 

entre normas. Possibilitam a concretização do direito por meio do “ethos jurídico”, ao 

instrumentalizar o aplicador com princípios básicos que superem sua opinião pessoal 

e revelem uma ética da vida social apta a solucionar o conflito,97 quando presente uma 

lacuna ou aparente conflito entre normas. 

O mesmo ocorre com a transparência98 e clareza.99 Ambas influenciam o 

relacionamento dos cidadãos e Estado dentro do próprio sistema já existente. Indicam 

que eles devem exteriorizar suas vontades sem subterfúgios de modo que se 

compreenda seu conteúdo tão logo públicas. A legitimação do direito tributário, 

contudo, carece de algo axiológico. 

Os princípios de legitimação, em torno da ideia de justiça de um sistema 

jurídico, são, então, a igualdade, liberdade e solidariedade. Estes princípios, porém, 

não são apenas procedimentais. São, antes, partícipes da ideia de justiça, justificados 

em si mesmos, prévios a qualquer avaliação procedimental.100 

A legitimação do tributo, enquanto instituto jurídico que a comunidade 

desejou, por ser fator de transformação social, sofre os anseios dos valores e 

princípios da liberdade, igualdade e solidariedade. Há, todavia, a necessidade de 

                                                
97 v. LARENZ, Karl. Metodologia da Ciência do Direito. Tradução de José Lamego. 5a ed. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbekian, 2009, p. 173-174. 
98 “A transparência fiscal é um princípio constitucional implícito. Sinaliza no sentido de que a atividade 
financeira deve se desenvolver segundo os ditames da clareza, abertura e simplicidade” (TORRES, 
Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 243). 
99 “...o direito tributário deve ser claro, simples, exato, determinado, correto do ponto de vista 
vernacular e sem contradições em sua enunciação, de tal forma que o contribuinte possa conhecer em 
toda sua extensão o conteúdo do dever de pagar tributo” (TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito 
Tributário, vol. II, p. 263). 
100 Para Ricardo Lobo Torres, a “legitimação passa a fundar-se no neocontratualismo e na afirmação 
procedimental da liberdade, da justiça e da segurança jurídica” (TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de 
Direito Tributário, vol. II, p. 222). 
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maior valorização da solidariedade na tributação, que se traduz no princípio da 

solidariedade tributária, como princípio de legitimação. Isso porque percebe-se na 

literatura jurídica nacional maior importância dada à liberdade101 e igualdade.102  

Nas próximas linhas abordaremos esse tema. Antes, faremos uma breve 

reflexão sobre a liberdade e igualdade, no que se relaciona com a solidariedade. 

 

 

1.3 A relação da liberdade com a solidariedade 

 

 

Nossa Constituição da República de 1988 deu grande importância à 

liberdade. Basta perceber a quantidade de normas constitucionais que possuem a 

palavra liberdade ou livre em seu texto. Já em seu preâmbulo revela que a Assembleia 

Nacional Constituinte se reuniu para instituir um Estado Democrático de Direito que 

assegure, dentre outros valores, a liberdade. Ao estabelecer os direitos e garantias 

fundamentais no art. 5º, já no caput, a Constituição estabelece a garantia contra 

violação a liberdade de brasileiros e estrangeiros. 

A Constituição garante, ainda, a liberdade de consciência, de crença, de 

associação, de locomoção, de imprensa, de exercício de profissão, de aprendizado, de 

ensino, de pesquisa, de informação. Protege a livre iniciativa, a manifestação de 

pensamento, liberdade artística, intelectual, científica, partidária e tantos outros 

direitos relacionados à liberdade.   

A solidariedade, contudo, não teve a mesma sorte, ao menos expressamente. 

Não existe um só dispositivo que contenha a palavra solidariedade.103 A Constituição 

utilizou a palavra solidária apenas três vezes no texto constitucional - apenas duas 

pelo constituinte originário.  

                                                
101 Essa quase sempre traduzida em legalidade como se observa em Alberto Xavier ao afirmar que é da 
essência do princípio da legalidade a proteção contra intervenções do poder “na esfera da liberdade e 
propriedade dos cidadãos” (XAVIER, Alberto. Os Princípios da Legalidade e Tipicidade da 
Tributação. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1978, p. 7). 
102 v. por todos ÁVILA, Humberto. Teoria da Igualdade Tributária. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2009. 
103 A Constituição de 1967 utilizou a palavra solidariedade em dois dispositivos. No art. 157, IV e no 
art. 168. O primeiro tratou da solidariedade na ordem econômica. E o segundo a mencionou quando 
dispôs sobre educação. O art. 157 considerava princípio da ordem econômica “harmonia e 
solidariedade entre os fatores de produção”. Já o art. 168 dispunha que “A educação é direito de todos e 
será dada no lar e na escola; assegurada a igualdade de oportunidade, deve inspirar-se no princípio da 
unidade nacional e nos ideais de liberdade e de solidariedade humana”. 
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A Constituição a utilizou para designar um dos objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil, ao se referir à construção de “uma sociedade livre, 

justa e solidária”.104 Utilizou para fazer menção ao caráter “contributivo e solidário” 

do regime de previdência do servidor público no art. 40, na redação conferida pela EC 

nº 41/2003. Mencionou, ainda, no art. 74 § 1º, como atribuição de responsabilidade 

solidária ao responsável pelo controle interno dos Poderes da República que se omite 

em comunicar alguma irregularidade ou ilegalidade ao Tribunal de Contas da União. 

Se formos além da palavra, podemos extrair a mesma ideia da expressão “toda a 

sociedade” a que alude o financiamento da Seguridade Social no art. 195. 

A estrutura semântica da Constituição, contudo, não deve ser vista como um 

desprestígio à solidariedade. Se a Constituição fosse apenas semântica, realmente a 

solidariedade não teria sido prestigiada. Mas, a Constituição é axiológica, significa 

que ela se preocupa com os valores. Essa preponderância da liberdade possui origem 

histórica, em que se privilegiou a liberdade negativa e absoluta nas sociedades 

ocidentais. Não significa que houve uma vontade constitucional de primar pela 

liberdade, em detrimento de outros valores.105A Revolução Francesa, pois, concebeu a 

solidariedade com um dos seus fundamentos, no lema “liberdade, igualdade e 

fraternidade”, em que a fraternidade significou solidariedade. 

O pensamento kantiano, contudo, influenciou as reflexões jurídicas 

posteriores e deu maior prestígio à liberdade negativa e absoluta, que se converteu em 

legalidade nas sociedades ocidentais.106 Nessa visão, liberdade é fazer tudo o que a lei 

não proíbe e, por essa razão, quanto menos intervenção do poder mais a sociedade 

seria livre. Conforme anota Isaiah Berlin, a liberdade “política nesse sentido é 

simplesmente a área em que um homem pode agir sem sofrer a obstrução de 

outros”.107 É a liberdade que os filósofos ingleses desejaram. É a base da moralidade 

liberal que deveria se institucionalizar e se universalizar. 

Mas essa liberdade individual de nada adianta para aqueles que não podem 

usufruí-las.108 Se perguntarmos a alguém com fome qual bem ele preferia receber com 

                                                
104 v. art. 3º, I. 
105 Antes da Revolução Francesa, o termo “liberdade” era tão somente antônimo de “escravidão”. Com 
a Revolução, a liberdade ganhou conteúdo político e influenciou todos os movimentos revolucionários 
posteriores. (cf. HOBSBAWM, Eric J. A Era das Revoluções. 33. ed. Tradução de Maria Tereza 
Teixiera e Marcos Penchel. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2014, p. 100). 
106 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 181. 
107 BERLIN, Isaiah. Quatro Ensaios sobre a Liberdade. Tradução de Wamberto Hudson Ferreira. 
Brasília: Universidade de Brasília, 1981, p. 136. 
108 Ibid., p. 138. 
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certeza não seria a liberdade individual. A liberdade individual, porém, defende a não 

interferência como condição necessária para o desenvolvimento humano. 

Essa percepção, contudo, sofre, ao menos, três críticas, conforme leciona 

Isaiah Berlin. A primeira é histórica, uma vez que, mesmo em comunidades 

rigidamente disciplinadas, os desejos de integridade, verdade e individualismo 

floresceram. Situação que revela que não é só a liberdade individual que fará com que 

se alcancem tais objetivos, conforme desejou Stuart Mill. Outra é a de que a 

antiguidade não conheceu esse debate sobre liberdade individual e que levaria à busca 

da verdade ou aperfeiçoamento do caráter. E, por fim, o de que a liberdade negativa 

não se relaciona à democracia ou a autogoverno. 109  

A proteção da liberdade repousou, assim, na limitação do poder, como 

preservação da liberdade individual. Ficou, então, em segundo plano o autogoverno, 

ou seja, a liberdade que permitiria a participação dos cidadãos nas decisões 

comunitárias, inclusive como forma de proteção da liberdade individual. O que se 

deve frisar, porém, é que não existe liberdade sem solidariedade. E solidariedade, 

aqui, não é caridade, mas valor e princípio que nos impulsiona a permanecermos 

unidos a tal ponto de considerarmos a vida do outro tão importante quanto a nossa 

vida. O que foge um pouco da consideração da liberdade apenas em seu aspecto 

negativo e absoluto, como se fosse irrestrita e incondicionada. 

A liberdade nessa perspectiva irrestrita e incondicionada conduz, ainda, ao 

individualismo. Ela tende a causar certa repulsa à normatização. A liberdade do 

individualismo apenas tolera, mas não a aceita integralmente, porque entende a 

normatização como uma limitação a sua liberdade. E, por essa razão, o seu 

descumprimento não seria um problema para o indivíduo, já que não está inteiramente 

conformado com sua disposição.110 Sob o aspecto fiscal, esse aspecto negativo da 

liberdade, repousa nas imunidades e privilégios que limitam o poder tributário.111  

Antes, a liberdade era praticamente uma luta contra a autoridade. Uma 

“proteção contra a tirania dos políticos governantes”, como asseverava John Stuart 

Mill.112 Hoje, a liberdade deve ter outra configuração, outra perspectiva, ainda que se 

parta da tradição liberal. A liberdade na tradição liberal criou a “sociedade civil”, a 

                                                
109 BERLIN, Isaiah. Op. cit., p. 141. 
110 TAYLOR, Charles. Argumentos Filosóficos, p. 276. 
111 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 96. 
112 MILL, Jonh Stuart. Sobre a Liberdade e A Sujeição das Mulheres. Tradução de Paulo Geiger. São 
Paulo: Penguin Classics Companhia das Letras, 2017, p. 73. 
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partir da liberdade negativa, para poder existir fora do âmbito estatal. E uma das 

formas de exteriorização da sociedade civil é a “esfera pública”, um espaço de 

deliberação de questões importantes de interesse comum.113 Outra forma é a economia 

de mercado.114  

É na esfera pública que deliberamos assuntos que interessam à comunidade. 

É um espaço que possibilita que a “sociedade civil” decida longe da autoridade, em 

uma espécie de autojustificação de sua própria liberdade. Ocorre, no entanto, uma 

mudança substancial. Antes, as informações importantes passavam por gerações a 

partir de um determinado centro de autoridade em “atos desvinculados de 

transmissão”.115 Com a esfera pública, as informações surgem por meio da reflexão, 

debate e consenso. A opinião pública se forma, assim, a partir da reunião dos 

participantes, mesmo sem nunca se encontrarem antes. Essa reunião se dá fora do 

poder, ainda que surja algo normativo para o poder.  

Essa razão que emerge da esfera pública não se fundamenta na liberdade 

negativa, na intepretação a partir do racionalismo cartesiano, que apenas confere uma 

liberdade formal. Não é a soma de opiniões privadas que produz a opinião pública, 

embora sem opiniões a convivência humana seria o caos, “o nada histórico”.116 É mais 

que isso. É o resultado da deliberação de pessoas com autocompreensão dos 

propósitos de se viver em comunidade. E, também, o fato das pessoas se expressarem 

em uma esfera pública em que a decisão resultante seja realmente a preferência da 

maioria.117 

É preciso, contudo, atenção aos caminhos que possam surgir, uma vez que é 

possível o direcionamento para duas esferas distintas. A formação, de um lado, de 

uma opinião pública oriunda de uma instância crítica racional ao exercício do poder 

político e social. E, de outro, a formação de uma opinião pública a partir da 

manipulação a serviço de pessoas, instituições, bens de consumo e programas. A 

primeira crítica e a segunda manipuladora. Para enfrentar o problema, alerta Jürgen 

Habermas, um conceito satisfatório de opinião pública “somente pode ser obtido a 

                                                
113 TAYLOR, Charles. Argumentos Filosóficos, p. 277. 
114 Sobre o mercado ver a abordagem sobre reent seeking no item 1.5. 
115 TAYLOR, Charles. Argumentos Filosóficos, p. 279. 
116 GASSET, José Ortega Y. A Rebelião das Massas. tradução de Marylene Pinto Michael. 2. ed. São 
Paulo: Martins Fontes, 2002, p. 165. 
117 TAYLOR, Charles. Argumentos Filosóficos, p. 294. 
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partir da mudança estrutural da própria esfera pública e da dimensão de seu 

desenvolvimento”.118 

Mas, para que exista uma opinião pública, os participantes da esfera pública 

precisam ser materialmente livres. Significa que precisam ser cidadãos em condições 

de compreender o significado das pautas deliberativas, para que compreendam a 

importância de se viver em comunidade. Perder de perspectiva a solidariedade e a 

identidade comunitária pode levar a uma fragmentação social, na qual os problemas 

se debaterão em um ambiente exterior à esfera pública.119 

Charles Taylor demonstra preocupação com a perda do senso de 

comunidade, que fragmenta a sociedade e causa impotência política. Essa situação 

acarreta alienação do cidadão aos problemas sociais, que passa a buscar seus 

interesses por outras vias, independente das consequências para a comunidade.120 Seus 

adversários se transformam em inimigos, o que prejudica o debate em torno de 

questões importantes.121 A perda do senso comunitário provoca o desejo de exercer 

seus direitos de forma absoluta. O que transfere ao Judiciário as decisões mais 

importantes da comunidade, numa lógica do tudo ou nada, do ganha ou perde. 

No Brasil, por exemplo, questões como o tamanho da carga tributária se 

transformam em necessidade de simplificação do sistema, com a redução de tributos. 

Pouco importa as consequências para a comunidade. No debate eleitoral para 

Presidente da República em 2018, o candidato eleito Jair Bolsonaro defendeu a 

isenção tributária para quem ganhasse até cinco salários mínimos e uma alíquota fixa 

de 20% para quem auferisse renda acima desse valor.122 

Em que pese a isenção das menores rendas seja algo positivo, por permitir 

aos que ganham menos consumir mais, a alíquota fixa de 20% transformaria o sistema 

tributário nacional em proporcional. Em um ambiente de desigualdade, isso faria com 

que os que têm maiores rendas pagassem menos impostos e violaria a capacidade 
                                                
118 HABERMAS, Jürgen. Mudança Estrutural da Esfera Pública: investigação sobre uma categoria da 
sociedade burguesa. Tradução de Denilson Luís Werle. São Paulo: Unesp, 2014, p. 487-501. 
119 “Uma sociedade fragmentada é aquela cujos membros têm cada vez mais dificuldades para se 
identificar com sua sociedade política como comunidade” (TAYLOR, Charles. Argumentos 
Filosóficos, p. 302). 
120 Ibid. 
121 Interessante notar que Jonh Stuart Mill, um dos filósofos do liberalismo, também se preocupava 
com o fato de uma maioria pretender impor suas ideias coativamente a quem dela discordasse. A essa 
imposição, o filósofo denominava de “tirania da maioria”. (MILL, Jonh Stuart. Sobre a Liberdade e A 
Sujeição das Mulheres, p. 75-76). 
122 G1. Bolsonaro defende isenção de IR para até 5 salários mínimos e diz que não fará indicações 
políticas em ministérios. Pub. 24 set. 20018. Disponível em: <https://g1.globo.com>. Acesso em 12 
nov. 2018. 
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contributiva que a Constituição desejou. Quando o assunto é tributação, contudo, para 

o cidadão sem informação, pagar menos imposto é sempre melhor, em que pese as 

consequências danosas para a comunidade. Não raras vezes, a situação deságua no 

Judiciário, que se distancia da visão ampla da realidade, uma vez que atua no debate 

endoprocessual. 

Essas ideias, da qual a política fiscal é um exemplo, precisam da influência 

de debates em ambientes exteriores à autoridade. Mas sem que se qualifique como 

inimigos as pessoas que defendem propostas diversas.123 Para isso, Charles Taylor 

defende a proliferação dos movimentos de defesa e que não tenham relação com a 

luta partidária, para que se equilibre a influência entre o sistema político e a esfera 

pública.124 As ideias, então, precisam circular dos movimentos sociais apartidários aos 

sistemas políticos e vice-versa, para que o equilíbrio possa se manter. 

Para que a esfera pública funcione bem, o indivíduo também tem que ter 

senso de responsabilidade. O indivíduo, então, precisa usar a liberdade de forma 

responsável. Cada indivíduo possui sua capacidade reflexiva e pode observar a vida 

de outra pessoas, de modo a perceber as coisas como são. Pode perceber o que fazer 

para modificar a situação daqueles em condições mais desfavoráveis.125 Isso não 

significa transferir toda responsabilidade pela liberdade do outro à responsabilidade 

do indivíduo. Significa que o ser individual pode utilizar sua liberdade para exigir que 

outros tenham uma liberdade substancial, e não apenas formal. E as liberdades 

substantivas, para serem responsavelmente desfrutadas, dependem de circunstâncias 

pessoais, sociais e ambientais.126  

Quem está em situação calamitosa, com fome, com sede, doente, em regime 

de escravidão não possui liberdade individual. Depende dos outros indivíduos para 

exercer sua própria liberdade, quando o Estado não age. Interpretar a liberdade apenas 

como uma situação de limitação do poder do Estado é ignorar as precondições em que 

ela se desenvolve. É interpretar equivocadamente a autodeterminação das pessoas, as 

                                                
123 A “negação da legitimidade dos oponentes políticos” é um dos indicadores do comportamento 
autoritário que enfraquece a democracia. (cf. LEVITSKAY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Como as 
Democracias Morrem. Tradução de Renato Aguiar. Rio de Janeiro: Zahar, 2018, p. 33). 
124 TAYLOR, Charles. Argumentos Filosóficos, p. 302. 
125 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. Tradução de Laura Teixeira Motta. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2010, p. 359. 
126 SEN, Amartya. Op. cit., p. 361. 
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condições ambientais em que vivem e as limitações para livremente desenvolver sua 

capacidade.127 

Os liberais costumam acreditar que a autodeterminação das pessoas é um 

valor tão supremo que não haveria necessidade de maiores argumentações para sua 

defesa. Negar a autodeterminação às pessoas seria deixar de tratá-las como seres 

morais. As pessoas devem ser livres para escolher o melhor caminho para suas vidas. 

Por essa razão, o Estado deve garantir a autodeterminação. Ocorre que muitas pessoas 

não são capazes de lidar com a autodeterminação de modo eficaz, e cometem erros 

que prejudicam suas vidas e a dos outros.128 Abandoná-las à própria sorte seria violar 

a solidariedade, ou seja, seria deixar de considerar que o exercício da liberdade 

individual é importante, também, em proveito do outro e não apenas de si mesmo. 

John Stuart Mill não conferia um valor absoluto à liberdade. Defendia a 

interferência na liberdade individual sempre que precisássemos proteger a própria 

comunidade, mesmo contra a vontade do indivíduo e ainda que em benefício do outro. 

Para John Stuart Mill, “o único aspecto do comportamento pelo qual ele (indivíduo) é 

obrigado a fazer concessões à sociedade é o que diz respeito a outras pessoas”.129 

Afirma, também, que existem “muitas ações positivas, em benefício de outros, que 

uma pessoa pode, legitimamente, ser compelida a realizar”.130 Nem mesmo para um 

liberal clássico a liberdade individual era absoluta. Embora a liberdade absoluta tenha 

sido importante para a superação do “ancien régime”, ela é incapaz de servir à 

construção de uma nova sociedade, uma vez que sua função era de destruição do que 

veio antes.131 E, ao atingir seu objetivo, necessita se voltar para outro alvo. 

Para os liberais, certas políticas com base na teoria do bem subjacente são 

restrições à liberdade do indivíduo, são restrições à autodeterminação.132 Assim, se 

uma pessoa deseja participar de corridas de automóveis, ainda que sejam perigosas, o 

Estado não poderia restringi-las, ao argumento de que existem bens da vida mais 

relevantes como atividades esportivas. Se uma pessoa cultiva o hábito de fumar 

cigarros, o Estado não deveria se imiscuir em sua vontade, sob o argumento de que 

                                                
127 Essa é uma das críticas do comunitarismo ao liberalismo (cf. KYMLICKA, Will. Filosofia Política 
Contemporânea: uma introdução. Tradução de Luís Carlos Borges. São Paulo: Martins Fontes, 2006, p. 
253-254). 
128 KYMLICKA, Will. Filosofia Política Contemporânea, p. 254. 
129 MILL, John Stuart, Sobre a Liberdade e A Sujeição das Mulheres, p. 82. 
130 MILL, John Stuart, op. cit., p. 84. 
131 TAYLOR, Charles. Hegel e a sociedade moderna. Tradução de Luciana Pudenzi. São Paulo: 
Edições Loyola, 2005, p. 132. 
132 KYMLICKA, Will. Filosofia Política Contemporânea, p. 256. 
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faz mal à saúde. A restrição pode ser de diversas formas, desde a criminalização de 

certas atividades até a tributação extrafiscal, para desestimulá-las. Os liberais, no 

entanto, não admitem que o Estado decida quais bens da vida o cidadão deve 

perseguir. Uma vez que as escolhas individuais são arbitrárias, elas se baseiam nas 

razões individuais e não são passíveis de críticas racionais. O Estado, portanto, na 

visão liberal, deve ser neutro. Mas isso levaria a um vazio valorativo da comunidade. 

Contudo, nem o Estado, nem o indivíduo são donos da razão, tampouco são 

neutros. A razão surge a partir do compartilhamento de informações com os outros 

em um ambiente cultural livre, de modo que a comunidade veja a importância de 

certos bens.133 Isso que permite o juízo de valor pelo indivíduo para saber quais bens 

são importantes socialmente. Para que isso ocorra, é preciso que cada indivíduo tenha 

condições materiais para exercer seu juízo. Devem, portanto, ter recursos e liberdades 

para que possam usufruir do seu projeto de vida, bem como para que esse projeto de 

vida se alinhe, também, com uma visão comunitária. Assim, a autodeterminação, uma 

aparente limitação à ingerência do Estado, passa a se apoiar na comunidade em que 

pertence o indivíduo, já que a liberdade se exerce socialmente. O que possibilita 

abertura axiológica para a interpretação a partir de uma visão solidária, em que o 

outro faz parte da própria existência liberal, para a construção de uma sociedade mais 

plural e substancial. 

O direito tributário nacional aprisionou a liberdade na lei. Transformou a 

liberdade em legalidade e se preocupou com a limitação do poder tributário. Nesse 

aspecto, a liberdade depende da autoridade, e não de valores comunitários. Um 

sistema tributário, contudo, para ser efetivamente protetor da liberdade, necessita que 

seus membros dialoguem em uma esfera pública de modo livre. E, para dialogar de 

modo livre, os indivíduos necessitam de condições materiais para o exercício da 

cidadania, inclusive a cidadania fiscal. 

 

 

 

 

 

 
                                                
133  Will Kymlicka denomina isso de “conjunto razoável de crenças” (v. Filosofia Política 
Contemporânea, p. 259). 
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1.4 A relação da igualdade com a solidariedade 

 

 

“O princípio da igualdade, em simetria com o valor igualdade – ambos 

vazios – exerce o mais difícil papel no equilíbrio e nas comparações entre todos os 

princípios constitucionais dotados de conteúdo”.134 Com essa lição, Ricardo Lobo 

Torres revela a dificuldade de se estabelecer um conteúdo para a igualdade. 

Ricardo Lobo Torres atribui ao valor igualdade algumas particularidades, 

que o distinguiriam dos demais valores. A primeira seria a “ausência de conteúdo”, 

uma vez que seria um valor meramente relacional. A segunda particularidade seria a 

“bipolaridade”, ou seja, ela não caminharia para o seu oposto, como os demais 

valores.135 A igualdade, alerta Ricardo Lobo Torres, não encontra na desigualdade o 

seu desvalor.136 Essa constatação do “vazio” e a desvinculação com seu oposto - a 

desigualdade – soam aparentemente contraditórias. É preciso, então, contextualizá-

las. 

Essa impossibilidade de eliminação do oposto não se refere ao debate 

contemporâneo sobre pobreza e concentração de renda, tema importante para as 

reflexões sobre tributação justa. Um sistema tributário, pois, que respeita a igualdade 

não deseja a desigualdade de renda, que ocasiona concentração de riqueza e aumenta 

a pobreza. Não se pretende, então, extirpar a desigualdade em uma perspectiva 

quantitativa. Isso porque a relação de oposição entre igualdade e desigualdade deve se 

nortear por aspectos qualitativos da vida em comunidade. É a eliminação de uma 

desigualdade axiológica que se busca, em que a vida do rico vale mais que a do pobre. 

A ideia, então, não é chegar ao número zero, no sentido de que todos tenham 

a mesma condição de vida, de modo que ninguém tenha uma quantidade de renda 

maior que o outro, ou qualidade de vida diferente de outra pessoa. Não é a igualdade 

absoluta que se busca. Até porque as pessoas não querem essa igualdade. E isso é uma 

utopia, pois diversos fatores influenciam a qualidade de vida, como, por exemplo, 

escolhas (lazer, profissão, etc.) e contingências naturais (aspectos físicos e mentais). 

                                                
134 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 222 
135 Em sentido contrário, Miguel Reale leciona que da esfera dos valores “é inseparável a polaridade, 
porque a um valor se contrapõe um desvalor” (REALE, Miguel. Introdução à Filosofia. 4. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2002, p. 160). 
136 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 145-146. 
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A vida não é tão simples. Ela é complexa porque se desenvolve em um ambiente de 

diversidade fenomênica, valorativa, social, econômica, cultura e tantos outros fatore. 

As pessoas, portanto, são diferentes e possuem visão de mundo e 

preferências distintas. A questão sobre desigualdade, contudo, deve focar no social, 

principalmente em relação aos bens que uma comunidade produz e à capacidade das 

pessoas para o uso desses bens. Assim, não almejamos um sistema tributário que 

estimule uma desigualdade de renda, saúde, educação, cultura em virtude de 

condições sociais tão díspares. Não aspiramos um sistema tributário que nega 

oportunidades a alguns e fomente oportunidades para outros. Não queremos um 

sistema tributário que ignora os resultados que as pessoas obtém em virtude da 

atividade que desenvolvem. 

Por exemplo, suponhamos uma cidade do interior do Brasil em que os 

artistas locais não possuam qualquer estímulo fiscal para o desenvolvimento de sua 

produção cultural. Em contrapartida, esse mesmo estímulo fiscal está disponível aos 

artistas das capitais brasileiras. Principalmente aos mais famosos, que obtém com 

facilidade apoio de empresas que financiam seus projetos, com a promessa de 

dedução fiscal em suas declarações de rendimentos e redução da tributação. A culpa 

não é do artista famoso, mas do sistema que não distribui equitativamente as 

possibilidades. É possível imaginar situações que abarquem setores econômicos 

inteiros, enquanto outros são esquecidos pelo poder público. Um sistema tributário 

justo que caminha em direção à igualdade, deve zelar para que esse tipo de 

desigualdade não ocorra.  

Ao se afirmar, de outro lado, que a igualdade é um princípio vazio e seria, 

então, a “medida de justiça” 137 para a repartição dos encargos fiscais, haveria uma 

aproximação com o atomismo.138 Essa filosofia pré-socrática sustenta que a realidade 

é composta por átomos e pelo vazio.139 Deseja-se, com isso, que o princípio entre em 

conexão com os demais para o preenchimento do seu conteúdo, como se a soma dos 

elementos preenchesse o vazio e conferisse uma “unidade na pluralidade”.140 Surge, 

                                                
137 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 163. 
138 A doutrina atomista, principalmente sobre a influência do pré-socrático Demócrito, procura dar uma 
entidade ao “vazio” (não ser), para solucionar a contradição parmenideana a respeito do ser. Este ser se 
torna “espaço”. (cf. MARÍAS, Julián. História da Filosofia, p. 37). 
139 cf. MARCONDES, Danilo. Iniciação à História da Filosofia. 9. ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar 
Editor, 2005, p. 34-35. 
140 Essa “unidade na pluralidade” tem origem no pensamento de Heráclito de Éfeso que vê a realidade 
marcada pelo conflito, não em uma perspectiva negativa, mas sim como uma garantia de equilíbrio e 
reunião entre os opostos (cf. MARCONDES, Danilo. Iniciação à História da Filosofia, p. 35). 
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assim, a contradição que impõe à igualdade uma característica de valor e princípio 

vazio. Como um princípio pode ser e “não-ser” ao mesmo tempo?141 

A igualdade não pode ser vista como um recipiente que é só forma e sem 

conteúdo, pois até os recipientes possuem algum tipo de conteúdo. Basta imaginar um 

copo de vidro que, mesmo sem a água, mantém sua constituição de ser algo além de 

uma forma. Antes de receber qualquer conteúdo de outros princípios a igualdade “é”, 

ou seja, ela tem seu próprio ser, que vai além da função de manter o equilíbrio dos 

demais. Embora a explicação de igualdade como vazio pudesse encontrar na 

metafísica de Aristóteles o seu suporte, o fato é que essa ótica revelaria apenas a sua 

forma e não o seu conteúdo.142 Essa perspectiva, embora prática para dar mobilidade 

ao princípio, dificulta a busca por um conteúdo próprio para a igualdade e afasta a 

igualdade de seu próprio consistir. 

Um sistema tributário que não é igual, ou seja, desigual, leva à 

miserabilidade dos seus destinatários. Assim, quando um sistema confere 

particularidades a certas pessoas, situações econômicas ou grupos específicos o faz 

sob o manto de adequar a igualdade aquela realidade, ao considerar a complexidade e 

pluralidade da existência e convivência humana. Não se trata de estabelecer uma 

desigualdade, ainda que formal. Se trata de adequar a igualdade à complexidade e 

pluralidade da vida. A igualdade, portanto, não é um valor ou princípio vazio,143 

tampouco um princípio de legitimação procedimental, mas, sim, um princípio de 

legitimação axiológica de um sistema jurídico.144 Um princípio que revela como é 

possível bem viver em uma dada comunidade, ao tratar as pessoas como iguais, 

mesmo diante de suas diferenças. 

Qualquer sistema jurídico, então, que visa a justiça deve ter a desigualdade 

como algo a ser combatido. Para alcançarmos esse ideal, a igualdade, seja como valor, 

seja enquanto princípio, deve interligar-se com os demais valores e princípios, a partir 

                                                
141 Essa ideia do “ser” e “não ser” é atribuída ao pensamento do pré-socrático Parmênides, que 
inaugurou a metafísica e ontologia. Para Parmênides, o ente é cheio e sem vazios  e o “não ser” não 
pode existir. (cf. MARÍAS, Julián. História da Filosofia, p. 22-25). 
142 “Aristóteles afirma “que os indivíduos são, por sua vez, compostos de matéria (hyle) e forma 
(eidos). A matéria é o princípio de individuação e a forma a maneira como, em cada indivíduo, a 
matéria se organiza” (cf. MARCONDES, Danilo. Iniciação à História da Filosofia, p. 72). 
143 “A igualdade é vazia, recebendo o conteúdo emanado dos diversos valores e harmonizando-lhes as 
comparações intersubjetivas...A igualdade tributária também é vazia, repudiando as discriminações 
arbitrárias, afastadas da fundamentação ética dos valores” (cf. TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de 
Direito Tributário, vol. II, p. 152-153). 
144  A Axiologia pressupõe a investigação concernentes ao objeto valorado e às condições de 
conhecimento válido (cf. REALE, Miguel. Introdução à Filosofia, p. 31). 
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de seu conteúdo próprio.145 Em especial, para o nosso propósito, conectar-se com a 

solidariedade. Quanto mais um sistema se aproxima da igualdade desejada, menos 

desigual ele se torna. 

A aparente desigualdade em determinadas políticas públicas, em verdade, 

visa estabelecer distinções para cumprir o desejo de se atingir um ideal de igualdade. 

Não são contradições ao objetivo de se buscar um sistema igualitário. O princípio da 

igualdade, nesses termos, não pode ser vazio, pois isso exaltaria apenas a função 

instrumental, ao invés da fundamental para a vida em comunidade. A igualdade 

possui conteúdo que precisa ganhar luzes. A igualdade precisa orientar a distribuição 

e redistribuição de riqueza para que o ideal de uma sociedade mais solidária possa 

ressurgir. 

Suponhamos uma comunidade em que cinco empresas com atividades muito 

diversas necessitem de recursos governamentais. Seja por meio de benefícios fiscais, 

seja por meio de fomento direto. A primeira empresa tem como atividade a produção 

de bebidas alcoólicas, especializada em champanhe. A segundo empresa tem como 

atividade a prestação de serviços tecnológicos, em especial no desenvolvimento de 

novos programas de computadores para empresas governamentais. A terceira empresa 

presta assessoria médica e educacional em comunidades carentes. A quarta empresa 

desenvolve atividades de produção de alimentos orgânicos. E a quinta empresa realiza 

prestação de serviços financeiros. Na presença do discurso da escassez de recursos, 

como o Estado os distribuirá, diante da diversidade das atividades? 

Algumas teorias procuram explicar o melhor método para distribuição dos 

recursos. Teorias que focam no bem-estar social. Teorias que se fundamentam na 

igualdade de recursos. Teorias que buscam a igualdade de oportunidades. E aquelas 

que buscam a igualdade de resultados. 

Uma teoria da igualdade que busca o bem-estar, por exemplo, deve ter como 

premissa a comunidade como um todo e não apenas o bem-estar relacionado a alguma 

fonte. Ronald Dworkin divide as concepções de igualdade de bem estar em dois 

grupos de teorias. Um primeiro grupo denomina de “teorias bem sucedidas do bem-

estar”. Essa teoria parte da premissa de que a igualdade de bem-estar é uma questão 

                                                
145 Conforme alerta Ronald Dworkin “mesmo os que não considerem que a igualdade é o mais 
importante na moralidade política costumam admitir que faz parte da questão, de modo que seja pelo 
menos um ponto a favor de um arranjo político, mesmo se não decisivo ou mesmo central, que reduza a 
desigualdade” (DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana: teoria e prática da igualdade. Tradução de 
Jussara Simões. São Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 6). 
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de satisfação de preferências, sejam preferências políticas, impessoais ou pessoais.146 

Por preferência política questiona-se como distribuir os bens sociais de uma 

comunidade (ex. riqueza, emprego, saúde, educação). As preferências impessoais são 

as preferências que transcendem a situação ou a vida da pessoa (ex. ajudar os 

golfinhos). E as satisfações pessoais são as preferências que dizem respeito 

diretamente a situações e vida das pessoas. 

Um segundo grupo de teorias é o que denomina de “teorias de estado de 

consciência”. Neste grupo, a igualdade de bem-estar distribuiria os bens de modo que 

as pessoas alcançassem o nível máximo de igualdade em um aspecto ou qualidade da 

sua vida consciente. O utilitarismo, pertencente ao grupo, buscava equilibrar a relação 

entre prazer e fuga da dor. Deste modo, o saldo dessa equação deveria pender sempre 

para o lado do prazer em relação à dor, para que houvesse respeito à igualdade.147 

Ronald Dworkin substitui os termos “prazer” e “dor” por “satisfação” e “insatisfação” 

e ressalta que as pessoas sentem satisfação ou insatisfação diretamente por meio de 

estímulos sensitivos, como sexo, alimentos, calor, frio, etc. Sentem, também, 

satisfação ou insatisfação em virtude da realização ou não de suas preferências.148  

Dworkin alerta, antes de desenvolver as teorias da igualdade de bem-estar, 

que haveria duas complexidades. A primeira delas é a de como saber o instante em 

que alcançamos a igualdade: a partir do momento em que “as pessoas fossem de fato 

iguais” ou a partir do momento em que as pessoas “estivessem completamente 

informadas acerca dos fatos pertinentes”. A segunda tem relação com o tempo, com a 

mudança das preferências individuais. A satisfação das preferências dependerá das 

preferências escolhidas em determinado momento ou levará em consideração a 

função que cada preferência possui em situações diversas? 

Dworkin acredita que tais complexidades não afetam as afirmações, embora 

pudessem ser investigadas para o surgimento de argumentações alternativas.149 O mais 

importante seria, em uma reflexão preliminar, saber se o bem-estar total de alguém é 

realmente apenas uma questão de grau de êxito na satisfação de preferências e se a 

igualdade distributiva objetiva igualar as pessoas nesse êxito ou satisfação. 

                                                
146 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 11. 
147 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 12. 
148 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 13. 
149 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 14. 
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Alerta, contudo, que as tentativas dessas teorias em alcançar a igualdade por 

esses paradigmas teriam uma visão superficial de seu progresso.150 Isso porque, na 

tentativa de satisfação das preferências políticas, em uma concepção de igualdade 

ampla e irrestrita, se poderia alcançar situações absurdas. É que a satisfação integral 

em termos práticos é impossível, pois sempre vai existir quem defenda teorias 

políticas muito diferentes e radicais com relação à justiça distributiva. Por exemplo, 

caso se adotasse uma situação de compensação de preferências, aquele que ficou 

insatisfeito no quesito preferência política deveria se beneficiar no quesito preferência 

pessoal.  

O problema é que, em certas situações, não se pode barganhar pela via da 

compensação com determinadas preferências. Exemplo é o caso do intolerante racial. 

Seria difícil acreditar que no caso de perda de sua preferência política quanto à 

intolerância racial, os defensores da política “certa” aceitem que o intolerante receba 

mais bens pessoais como forma de compensação pela derrota nas preferências 

políticas de modo que a preferência geral das pessoas permaneça igualitária.  

São as teorias igualitárias “equivocadas”.151 Visam mostrar que o método da 

compensação coloca a teoria da igualdade de êxito em uma situação absurda. Ela 

beneficia aquele que é derrotado em suas preferências, independente de quais sejam 

essas preferências. Uma política de cota racial aprovada beneficiaria o intolerante 

racial em outro tipo de preferência, para que a derrota em sua preferência política se 

computasse. Assim, a vitória da preferência política do não intolerante não deveria ser 

um acréscimo em suas preferências no saldo dos seus êxitos, para fins de 

compensação com as preferências do intolerante, como se a igualdade amparasse a 

situação. Dessa ótica se extrairia um princípio de que quanto mais se desaprovasse 

algo mais benefícios se teria, de modo que o benevolente sairia em desvantagem em 

relação ao egoísta.152 

Um sistema para ser igualitário não requer uma fundamentação na crença das 

pessoas. Do contrário, o sistema se tornaria altamente subjetivo, dependente daquilo 

que cada um, em sua individualidade, considerasse como justo.153 A igualdade, então, 

                                                
150 “Se qualquer sociedade se dedicasse a alcançar qualquer versão da igualdade de êxito (ou de 
satisfação), realizaria, na melhor das hipóteses, um serviço tosco, e só poderia ter uma ideia tosca de 
seu próprio progresso”. (DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 17). 
151 DWORKIN, Ronald. Op. cit., p. 19-20. 
152 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 21. 
153 “Um sistema político não-igualitário não se torna justo simplesmente porque todos acreditam 
equivocadamente que é justo”. (DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 22). 
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se tornaria vazia, já que precisaríamos ouvir as preferências de cada pessoa 

individualmente. E isso é impossível, mesmo em um mundo digitalmente global. Não 

haveria porque pensar em igualdade, pois de qualquer forma não se atenderia a 

maioria das preferências. Essa teoria não mantem uma comunidade coesa e não é 

adequada a um ambiente em que se quer diminuir a desigualdade. Essa teoria não é 

igualitária, tampouco solidária. Ela mais separa do que une. 

Uma teoria da igualdade irrestrita, na forma em que beneficiaria até um 

intolerante racial, somente subsistiria caso se desconsiderasse ou se fundamentasse 

bem as preferências políticas. De toda forma, essa incoerência do sistema a partir da 

adoção de uma teoria da igualdade de bem-estar ampla revela que é preciso uma 

teoria mais restrita.154 O mesmo é válido para as preferências impessoais, aquelas 

preferências que não dizem respeito a pessoa individualmente (ex. progresso 

científico). Para Dworkin, nem todos as preferências impessoais dos indivíduos 

integram as reflexões para saber se a comunidade trata o indivíduo como igual. Não é 

papel do Estado, por exemplo, diminuir todas as decepções e frustrações dos 

indivíduos. Ao menos, para fins de tratamento igual das pessoas, precisamos saber 

quais são as preferencias impessoais razoáveis e quando tais preferências impessoais 

merecerem compensação.155  

Imaginemos a situação de uma empresa que quer descobrir água em marte. 

Sem dúvidas, seria um grande passo nas descobertas científicas. Mas, será que um 

sistema que canaliza imensos recursos para essa atividade seria igualitário, quando 

diversos outros setores carecem de assistência imediata do Estado? Esse tipo de 

preferência não integraria uma teoria da igualdade mais restrita que excluísse do seu 

cômputo, para fins de satisfação de preferências, as preferências impessoais, tal qual 

Ronald Dworkin imaginou. 

É possível, ainda, refletirmos sobre uma teoria igualitária de bem-estar mais 

restrita que abarcasse somente as preferências pessoais. Uma teoria da igualdade de 

êxito pessoal relativa. É preciso, antes, admitir que as pessoas têm diferentes 

aspirações em suas vidas a partir dos recursos que esperam possuir ao longo de suas 

vidas. Sejam recursos oriundos do mercado, sejam recursos oriundos do Estado.  

Segundo Dworkin, “as pessoas fazem suas opções, relativas a que vida levarão, 

recorrendo, grosso modo, a hipóteses sobre o tipo e a quantidade de recursos que 
                                                
154 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 22-23. 
155 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 23. 
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terão disponíveis para levar diversos tipos de vida”.156 Assim, buscam “fazer algo de 

valor da única vida que têm para viver”.157 É o que denomina de “aspirações 

abrangentes”158. 

As aspirações se diferenciam das preferências, uma vez que as aspirações são 

condições para se ter qualquer plano. Não houve, ainda, uma escolha de preferência, 

ou seja, uma decisão concreta do indivíduo sobre o plano de sua vida. Um indivíduo 

que tem dificuldade de se alimentar, não tem condições de tomar uma decisão mais 

concreta em relação ao plano de sua vida, não tem condições de exercer uma 

preferência, uma vez que sequer possui algum tipo de aspiração.  

O fato é que uma vez que define suas preferências, o indivíduo as compara 

com sua situação de vida em busca de valor, a fim de identificar se houve êxito ou 

fracasso em suas realizações. Com êxito total, a pessoa avalia a sua própria vida em 

seu conjunto para descobrir o valor que ela tem, a partir de juízos filosóficos. 159 

Dworkin faz uma distinção, a partir da identificação da aspiração abrangente das 

pessoas, entre êxito relativo e êxito total. Inicia, com isso, uma reflexão sobre o 

relacionamento entre essas duas ideias.  

As pessoas, pois, avaliam de forma distinta o êxito relativo, porque o que 

realmente releva para a igualdade de bem-estar, enquanto teoria da igualdade em sua 

forma mais abstrata, “está na ideia de que o bem-estar é o que realmente importa para 

as pessoas”. 160  Com isso, o bem-estar equipara as pessoas naquilo que todos 

valorizam, desde que envolva as preferências pessoais dos indivíduos.161 Retira-se do 

cálculo da satisfação, portanto, as preferências políticas e impessoais, em razão dos 

problemas que mencionamos (intolerante racial e água em marte). O problema é que 

as diversas comparações entre as vidas da pessoas, a partir de suas preferências 

individuais, faria com que qualquer distribuição com base nelas fosse 

demasiadamente subjetiva e arbitrária. As pessoas, ao avaliarem sua própria vida com 

uma vida que consideram ideal, partem de juízos valorativos diversos. Assim, uma 

teoria de bem-estar, que parta de perspectivas individuais se revelaria equivocada. 

Dworkin passa, então, a utilizar outro modelo de comparação. Não em 

função das crenças das pessoas. Mas, sim, em função da vida que deveriam ter. O 
                                                
156 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 27. 
157 Ibid., p. 29. 
158 DWORKIN, Ronald. Op. cit., p. 28. 
159 DWORKIN, Ronald. Op. cit., p. 30. 
160 Ibid. 
161 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 31. 



 

 

50 

 

critério de comparação seria um modelo de vida a partir do “dever ser”. “Quanto mais 

as pessoas possam razoavelmente lamentar que não tenham feito algo na vida, menor 

será o êxito total de sua vida”.162 

Essa “lamentação razoável” deve ser algo real, próximo do que normalmente 

acontece. Assim, por exemplo, ninguém pode lamentar porque não teve poderes 

sobrenaturais. Mas pode lamentar por não possuir uma vida normal, quando em 

comparação com a de outras pessoas. Ninguém pode lamentar por não ter a vida 

extravagante e de ostentação de um jogador de futebol, de modo que se pudesse 

pensar que a vida daquele indivíduo é muito mais valiosa do que a de qualquer outro. 

Mas pode lamentar a ausência de recursos materiais a que teria direito. 

Com isso, Dworkin declara que a teoria da igualdade de êxito total não 

poderia ser efetiva se não considerasse a ideia de lástima razoável. Alerta, contudo, 

que seria necessário uma teoria independente que considerasse a distribuição igual 

dos recursos sociais.163 Isso porque a ideia de lástima razoável, independente de 

qualquer outra teoria complementar, faz com que a teoria da igualdade de êxito total 

caia em um raciocínio circular que a faria regressar ao infinito. Por exemplo, para 

saber se a lástima é razoável, haveria de se imaginar um ambiente futuro em que a 

pessoa que não se lastima passaria a se lastimar se tivesse os mesmos recursos que 

aqueles que se lastimam. Essa situação acarretaria uma nova distribuição aleatória, até 

o infinito.164 Por essa razão, entende que a lástima razoável não pode ingressar como 

critério da distribuição.165 

Ao refletir sobre o segundo grupo, ou seja, sobre a igualdade de bem-estar 

como “iguais quantidades ou graus de um estado de consciência”, Dworkin estabelece 

uma premissa sobre a igualdade de satisfação. Essa teoria “deve distribuir os recursos, 

na medida do possível, de modo que as pessoas sejam iguais na satisfação direta e 

proveniente de convicções de que suas preferências pessoais foram realizadas”.166 O 

primeiro argumento contra essa teoria é o mesmo contra a igualdade de êxito relativo: 

as pessoas tem juízos distintos em relação ao que as satisfaz. Um segundo argumento, 

é o fato de parecer errado transferir recursos de uma pessoa a outra, pelo simples fato 

                                                
162 Ibid., p. 41. 
163 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 42. 
164 Ibid., 43. 
165 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 44. 
166 Ibid., p. 46. 



 

 

51 

 

de ela estar insatisfeita com o fracasso de seus grandes objetivos ou em suas lástimas 

por não terem os talentos e meios para os tornarem possíveis.167 

As teorias da igualdade que analisamos até aqui são subjetivas, pois não 

consideram se as avaliações que o indivíduo fez estão corretas quanto aos padrões de 

bem-estar e ao grau de satisfação.168 Importante observar, agora, as teorias de uma 

perspectiva objetiva. 

Mesmo que se tente dar mais objetividade a determinadas teorias de êxito 

total, como a de considerar os erros de análises da pessoa quanto ao que pode ser uma 

vida boa, haveria a necessidade de uma teoria da distribuição da riqueza 

independente. Isso porque, para Dworkin, “as autoridades não podem basear-se em 

seus próprios juízos do que dá valor à vida ao redistribuir riquezas”.169 Assim, 

qualquer teste adequado, no que tange ao quanto de lástima razoável alguém pode ter, 

deve levar em conta os recursos que o indivíduo tem direito para desenvolver seu 

projeto de vida.170 Isso faz com que seja necessário uma teoria que reflita sobre a 

igualdade de recursos disponíveis. 

Dworkin alerta, ainda, que a igualdade de bem-estar produz exemplos 

contraintuitivos e problemáticos, como o dos “gostos dispendiosos”. 171 Uma 

concepção de bem-estar que permite a preferência por gostos extravagantes, ainda que 

se queira limitar o tipo de gosto que cada um possa ter, entra em contradição com seus 

próprios princípios. Mesmo que se argumente que a pessoa que escolhe gostos 

dispendiosos deseja levar vantagem, o fato é que parece ilógico que alguém escolha 

uma preferência dispendiosa para reduzir seu próprio bem-estar. Pois, caso não possa 

usufruir da preferência que escolheu, terá seu bem-estar reduzido deliberadamente.172 

Haveria contradição mesmo que se utilizasse o princípio utilitarista,173 que 

busca a média de bem-estar na sociedade no seu grau máximo possível e, por essa 

                                                
167 DWORKIN, Ronald, op. cit., p. 49. 
168 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 50 
169 Ibid., p. 51. 
170 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 52. 
171 “A igualdade de bem-estar parece recomendar que aqueles que gostam de champanhe, que precisam 
de renda mais alta simplesmente para alcançar o mesmo nível de bem-estar que os de gostos menos 
dispendiosos, deveriam ter uma renda maior por isso” (DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 
55). 
172 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 57-58. 
173 “O utilitarismo, na sua formulação mais simples, afirma que o ato ou procedimento moralmente 
correto é aquele que produz a maior felicidade para os membros da sociedade” (KYMLICKA, Will. 
Filosofia Contemporânea, p. 11). 
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razão, proibiria recompensa a gostos dispendiosos. É que os gostos dispendiosos, em 

uma distribuição igual inicial de recursos, diminuem o bem-estar.  

Assim, o princípio de utilidade recomendaria, ao não permitir a distribuição 

de recursos adicionais, que essas pessoas tenham menos bem-estar do que as demais, 

já que suas preferências não seriam satisfeitas. Se a concepção de igualdade for 

diversa da que considera a satisfação das preferências desestimularia as pessoas a 

pleitearem mais recursos que entendam necessários, em benefício da utilidade 

média.174 A não compensação de novas preferências como método de dissuasão pode 

fazer surgir uma “comunidade conformista”, pois se a teoria for efetiva vai 

desencorajar as pessoas a não desejar novas experiências. Essa seria uma comunidade 

sem imaginação, sem atrativos, ou seja, “uma comunidade com menor utilidade de 

longo prazo”.175  

Em virtude das contradições da teoria de igualdade baseada no bem-estar, 

Dworkin propõe que se analise a teoria da igualdade a partir da igualdade de recursos. 

Considera, inicialmente, a igualdade de recursos como quaisquer recursos que os 

indivíduos possuam privadamente.176 E, para fazer essa análise, pressupõe a existência 

de uma forma de mercado econômico que, ao longo da história, ora buscou preservar 

as metas da comunidade, ora privilegiou a liberdade individual. A ideia de mercado 

econômico, contudo, ganhou críticas pelo fato de levar à desigualdade quanto à 

propriedade. 177  Ainda, sim, Dworkin o defende como essencial para qualquer 

elaboração possível para a igualdade de recursos, em virtude de seu mecanismo de 

atribuição de preços a uma grande variedade de bens e serviços.  

Supõe, para desenvolver sua teoria, a hipótese de um leilão de recursos, para 

superar o teste da cobiça.178 Em uma ilha deserta, um leiloeiro enumeraria os recursos 

existentes em lotes, de modo que os náufragos pudessem adquiri-los mediante 

conchas de mariscos, distribuídas igualitariamente. O leiloeiro deveria ter a cautela 

para que os lotes se formassem de modo que nenhum ficasse sem aquisição no 

                                                
174 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 63. 
175 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 65. 
176 Ibid., p. 79. 
177 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 80. 
178 Pelo “teste da cobiça” Dworkin afirma que “nenhuma divisão de recursos será uma divisão 
igualitária se, depois de feita a divisão, qualquer imigrante preferir o quinhão de outrem a seu próprio 
quinhão” (DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 81). 
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mercado. Nessa situação hipotética, ninguém cobiçaria o lote de ninguém porque 

poderia comprar com suas conchas qualquer lote do mercado.179  

A teoria da igualdade de recursos confere maior espaço para que o indivíduo 

influencie seu plano de vida. Isso não ocorre na teoria da igualdade de bem-estar. 

Nesta, o administrador valora as preferências para, só então, distribuí-las de modo a 

buscar a maior satisfação possível. Ou seja, o indivíduo decide por suas preferências 

sem saber quais recursos terá para alcançá-las, sem as informações adequadas para 

estabelecer seu plano de vida. É diferente na igualdade de recursos, em que as pessoas 

estabelecem seus planos de vida com base em informações sobre o custo real de suas 

escolhas para os demais membros da comunidade.180 Para tanto, é preciso supor que 

ingressem no mercado em igualdade de condições, sem que uns tenham mais dinheiro 

que outros e sem que uns roubem as quantias dos outros.181 

A igualdade de recursos, contudo, é apenas um critério inicial que depende 

de reflexões complementares. Após a distribuição hipotética igualitária de recursos 

por meio do leilão, outros fatos interfeririam na distribuição como, por exemplo, fatos 

oriundos da boa ou má sorte (doença, talento, desastres, etc.). Dworkin divide esses 

fatos em sorte por opção e sorte bruta. A primeira, a sorte por opção, “diz respeito a 

resultados de apostas deliberadas e calculadas”. A sorte bruta, de outro lado, “diz 

respeito ao resultado de riscos que não são apostas deliberadas”.182 

Nesses casos, o argumento do seguro é colocado para impedir que haja a 

redistribuição de recursos daquele que optou pelo seguro, para aquele que não optou, 

no caso do incremento do risco (azar). Isso, contudo, não resolve o problema daqueles 

que já nascem com o incremento do risco, ou seja, que não tiveram a oportunidade de 

escolha. É o caso de pessoas que já nascem com determinadas deficiências físicas ou 

mentais. Essas pessoas não usufruem dos recursos da mesma forma que pessoas sem 

deficiência, ao menos não como regra. As faculdades físicas e mentais, portanto, são 

parte também dos recursos distribuídos, já que possibilitam a fruição dos mesmos.183 

São, no entanto, de natureza diversa, uma vez que não podem ser redistribuídas. Neste 

caso, a solução é o mecanismo da compensação, mediante contratação de seguros.184 

                                                
179 DWORKIN, Ronald. Op. cit., p. 84. 
180 DWORKIN, Ronald. Op. cit., p. 86. 
181 DWORKIN, Ronald. Op. cit., p. 87. 
182 DWORKIN, Ronald. Op. cit., p. 91. 
183 DWORKIN, Ronald. A Virtude Soberana, p. 99. 
184 cf. GARGARELLA, Roberto. As Teorias da Justiça Depois de Rawls: um breve manual de filosofia 
política. Tradução de Alonso Reis Freire. São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 69. 
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Além da questão da sorte, outro fator pode alterar a distribuição inicial do 

leilão hipotético de Dworkin: produção e comércio. Nada impede que a capacidade de 

uma pessoa em relação ao trabalho produza bens que despertariam a cobiça dos 

demais membros da sociedade. Nesse caso, a situação inicial se alteraria e colocaria 

em dúvida o mecanismo do leilão como critério de distribuição igualitária dos 

recursos. 

Dworkin alerta, porém, que a igualdade de recursos propõe que todos devam 

ter inicialmente os mesmos recursos externos, para organizar seus planos de vida a 

partir de suas condições pessoais (p.ex., talento). Em consequência, o lucro oriundo 

do esforço e do emprego dos recursos deve ficar com aquele que o investiu, pois não 

o fez às custas de ninguém.185 É certo, de outro lado, que o sucesso de um talentoso, 

em um mercado econômico global, pode acarretar o desvalor dos recursos daqueles 

que não são talentosos. As pessoas podem preferir os bens que os talentosos 

produzem, aos bens que os outros produzem. Deste modo, a sorte genética 

influenciaria a distribuição inicial dos recursos, ao permitir a concentração do excesso 

produzido. 

A igualdade de recursos não se destina, assim, apenas a distribuição inicial, 

mas, também, em relação a toda a vida da pessoa. Não se pode, apesar disso, punir o 

talentoso em relação a sua sorte genética, com a redistribuição igualitária de todos os 

seus excedentes. Pode, todavia, haver uma compensação em benefício da 

comunidade, para que a renda que produziu não se concentre integralmente em suas 

mãos. O mecanismo proposto por Dworkin seria o imposto de renda, que permitiria 

manter intacto os planos de vida individual, bem como reconhecer a influência da 

sorte genética na distribuição de recursos.186 

O imposto, ressalte-se, seria sobre um percentual da renda produzida e não 

sobre o talento. É possível imaginar alguém talentoso que resolva não monetizá-lo ou 

mesmo não desenvolvê-lo. Nesse caso, não geraria nenhuma renda e nada se cobraria 

dele. Do contrário, haveria uma escravização do talento. 

No esquema de igualdade de recursos de Dworkin o leilão hipotético, 

portanto, se destina a criar um mecanismo de distribuição inicial de recursos em que 

as pessoas possam promover os seus planos de vida e, ainda, contratar seguros contra 

as adversidades futuras da vida. Em que pese a dificuldade de traduzir o modelo 
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hipotético de Dworkin para a realidade, a proposta tem o mérito de considerar os 

talentos naturais como fator de distinção e evitar a utopia de igualar absolutamente as 

pessoas em suas circunstâncias.187 

Amartya Sen, contudo, critica propostas igualitárias que focam sua análise na 

igualdade de bens primários, igualdade de recursos ou de bem-estar. Para Amartya 

Sen, a igualdade deve focar também na capacidade de cada um para fazer com que os 

recursos se convertam em liberdade para seus destinatários. 188 Mas, as teorias 

igualitárias a que se referiu excluem importantes juízos avaliatórios. 

O utilitarismo, por exemplo, que foca no bem-estar, não inclui em suas 

reflexões questões importantes como a liberdade substantiva individual, a fruição ou 

violação de direitos reconhecidos e aspectos da qualidade de vida. 189  Essa 

preocupação com a distribuição de bens e recursos exclui da base informativa o que 

esses bens e recursos significam para os seus destinatários. 

Uma teoria igualitária que leve em consideração as capacidades básicas das 

pessoas deve prestar atenção aos desempenhos dos indivíduos, tais como 

autorrespeito, nível de integração à sociedade, estado nutricional, etc.190 Uma teoria 

igualitária que observe tais fatores deixa de ser demasiadamente objetiva (ex. 

distribuição de recursos) e também extremamente subjetiva (ex. satisfação de 

preferências). Amartya Sen busca, então, um ponto de equilíbrio entre os extremos. 

Visa se aproximar da realidade das pessoas em uma comunidade, ao olhar para suas 

capacidades e perceber seu pluralismo.  

De fato, nem sempre a distribuição igual de recursos levará a uma 

comunidade mais justa, se as capacidades das pessoas e os resultados que podem 

alcançar forem ignorados. Há quem defenda, assim, que uma teoria igualitária 

observe, também, os resultados alcançados, e não somente as oportunidades 

conferidas. Anthony Atkinson afirma que quem deixa de lado a importância dos 

resultados comete três equívocos. 

O primeiro é que, ainda que as pessoas tenham oportunidades, elas podem ter 

azar, mesmo com esforço para que seus planos de vida deem certo. Em razão disso, 

                                                
187 GARGARELLA, Roberto. As Teorias da Justiça Depois de Rawls, p. 71. 
188 GARGARELLA, Roberto. As Teorias da Justiça Depois de Rawls, p. 71. 
189 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. Tradução de Laura Teixeira Motta. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2010, p. 81. 
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afirma que “não podemos ignorar aqueles para quem o resultado é um sofrimento”.191 

O segundo motivo, é que não é a mesma coisa igualdade de oportunidades 

competitiva e não competitiva. É nesta última que se garante a todas as pessoas a 

“chance igual de realizar seus projetos de vida independentes”.192 Em um ambiente 

competitivo, é a estrutura social que decidirá o prêmio que o participante receberá. O 

terceiro motivo, é que a desigualdade de resultados afeta diretamente a igualdade de 

oportunidades para a geração seguinte.  

Devemos, portanto, combater a desigualdade em seus diversos momentos, 

tanto na distribuição de recursos, quanto na de oportunidades e resultados, uma vez 

que a desigualdade afeta a sociedade de forma global.193 Assim, se desejamos uma 

sociedade mais solidária, não adianta deixar sozinho em um avião quem não sabe 

pilotar. 

 

 

1.5 A solidariedade tributária como legitimação da tributação 

 

 

Quando pensamos em liberdade e igualdade, em uma primeira reflexão, o 

“eu” vem em primeiro lugar. Significa que, inicialmente, a liberdade desejada é a 

liberdade individual: “eu” posso tudo que não me é proibido. Em relação à igualdade 

ocorre a mesma situação. O “eu” se pergunta o que falta em relação ao “outro”. O 

desenvolvimento da igualdade é uma evolução do “eu” da liberdade individual, na 

medida em que passa a considerar o “outro” como parâmetro do próprio “eu”, ainda 

que o “eu” seja a prioridade. Com a solidariedade é diferente. 

 Quando refletimos sobre a solidariedade, contudo, o pensamento se 

transforma. O “eu” já não é a referência inicial. A solidariedade parte do “outro”. O 

que falta ao “outro” para que seja considerado um “eu”? Significa que algo além de 

mim mesmo, além do “eu”, é mais importante: esse algo é o “outro”. De que adianta 

“eu” ter moradia, saúde e educação, se o “outro” não tem? Conforme nos lembra 

                                                
191 ATKINSON, Anthony. Desigualdade: o que pode ser feito? Tradução de Elisa Câmara. São Paulo: 
LeYa, 2015, p. 33. 
192 Ibid. 
193 Conforme anota Joseph Stiglitz a desigualdade afeta a produção nacional, a estabilidade, eficiência 
e crescimento econômicos (STIGLITZ, Joseph. O Preço da Desigualdade. Tradução de Dinis Pires. 
Lisboa: Bertrand, 2014, p. 153). 
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Michael Walzer, “nós nos reunimos para compartilhar, dividir e trocar”. 194  A 

humanidade existe, portanto, para viver em comunidade distributiva. 

 Essa forma de pensar se distancia de premissas relacionadas ao 

individualismo, principalmente as de origem cartesiana, com base no princípio do 

cogito. A ideia é de subsistência da figura humana enquanto agrupamento social. O 

“eu” não existe sem o “outro”. Exterminar o “outro” é exterminar o próprio “eu”. O 

“eu” não existe se não houver comunidade.195 O “outro” passa a ser um terceiro 

inclusivo na relação Estado e indivíduo. Com efeito, o respeito a si mesmo passa a ser 

importante como condição indispensável para a vida. A consideração do outro é, 

contudo, pertencente à própria vida individual, de modo que a vida que se leva seja 

objetivamente importante.196 

A dificuldade de perceber o outro como alguém importante para a nossa 

própria vida individual é um obstáculo ao desenvolvimento do princípio da 

solidariedade tributária. Costuma-se vê-la como um ideal e que, por isso, não 

participaria da incidência tributária,197 em que pese as críticas a essa restrição.198 A 

solidariedade, portanto, fundamenta a consideração de uma vida em comunidade. Ela 

se desenvolve em um contexto de reaproximação da ética com o direito.199 Ou seja, 

com a consideração novamente da moral em sintonia com o direito, embora o direito 

tributário ainda seja suscetível a uma ideia de legalidade estrita, com foco na 

interpretação das palavras da lei. 

A doutrina tributária, pois, por muito tempo deturpou a legalidade ao 

transformar em tipicidade fechada a necessidade que os elementos da obrigação 

tributária estivessem previstos na norma.200 Adotou métodos de interpretação por 

                                                
194 WALZER, Michael. As Esferas da Justiça: uma defesa do pluralismo e da igualdade. Tradução de 
Jussara Simões. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 1. 
195 “...numa comunidade verdadeiramente democrática, cada cidadão é um parceiro em igualdade de 
condições, o que vai muito além do simples fato de seu voto valer o mesmo que o dos outros” 
(DWORKIN, Ronald. A Raposa e o Porco-Espinho, p. 9). 
196 DWORKIN, Ronald. A Raposa e o Porco-Espinho, p. 23. 
197 Humberto Ávila entende que não pode haver a instituição de tributos direta ou indiretamente por 
meio da solidariedade social, em virtude de quatro limites: limites decorrentes das espécies normativas, 
da linguagem, do ordenamento jurídico e da argumentação jurídica. (cf. ÁVILA, Humberto. Limites à 
Tributação com Base na Solidariedade Social. In: GRECO, Marco Aurélio; GODOI, Marciano Seabra 
(coord.). Solidariedade Social e Tributação. São Paulo: Dialética, 2005 p. 68-88). 
198 Para uma abordagem crítica à doutrina dos quatros limites desenvolvida por Humberto Ávila v. 
SANTIAGO, Julio Cesar. A Importância do Princípio da Solidariedade no Direito Tributário. Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, v. 106, p. 49-72, 2012. 
199 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 180. 
200 RIBEIRO, Ricardo Lodi. A Segurança Jurídica do Contribuinte: legalidade, não-surpresa e proteção 
à confiança legítima. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 118. 
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subsunção, como se a realidade pudesse se encaixar perfeitamente na norma e 

dispensar, conforme anota Ricardo Lodi Ribeiro, “uma dinâmica valorativa”.201 O fato 

é que a comunidade começa a perceber a realidade a sua volta. As pessoas começam a 

desconfiar de que algo não vai bem. Começam a perceber que a realidade não é 

exatamente igual aquilo que a lei explicita. Começam a perceber que há um 

distanciamento entre o que a norma pretende e o que a realidade revela. 

Nesse contexto, em uma tentativa de conferir conteúdo à solidariedade, 

Ricardo Lobo Torres afirma que a “solidariedade não traz conteúdos materiais 

específicos, podendo ser visualizada ao mesmo tempo como valor ético e jurídico, 

absolutamente abstrato, e como princípio positivado ou não nas Constituições”.202 

Mais que isso. A solidariedade, enquanto princípio e valor, possui conteúdo próprio e 

entra em conexão com a liberdade e igualdade, cada qual com sua especificidade. 

A solidariedade busca nortear o agir comunitário e do próprio Estado em 

relação à comunidade. Ela revela quase que uma dívida de todos para com a 

comunidade, sob o manto do direito, pelo simples fato de sermos seus membros, 

independentes da filantropia e da caridade.203 Conforme anota Émile Durkheim, a  

solidariedade é um fenômeno moral que se torna visível por meio do direito. Onde ela 

é forte, salienta Durkheim, “inclina fortemente os homens uns para os outros, coloca-

os frequentemente em contato, multiplica as ocasiões que tem para se relacionar”.204 

A solidariedade, vista assim com conteúdo próprio, informa o sistema 

tributário, para que o ônus fiscal recaia sobre os mais ricos, diminua a incidência 

sobre os mais pobres e desobrigue os que estão em situação de miséria.205 A relação 

jurídica tributária ganha, assim, o contexto do valor ético.206 Com isso, se desenvolve 

o respeito à capacidade contributiva, para que se tribute com mais intensidade as 

rendas maiores e se desonere as rendas menores. A solidariedade reconhece, então, a 

necessidade do “outro” para a existência do indivíduo. Reconhece, ainda, a existência 

de uma pluralidade no seio social. Reconhece a multiplicidade na unidade 

comunitária.207 Daí a importância de que a comunidade distribua os bens sociais do 

                                                
201 RIBEIRO, Ricardo Lodi. A Segurança Jurídica do Contribuinte, p. 118. 
202 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 181. 
203 LAVILLE, Jean-Louis. A Economia Social e Solidária: práticas, teorias e debates. Coimbra, 
Portugal: Almedina, 2018, p. 93. 
204 DURKEIM, Émile. Da Divisão do Trabalho, p. 31. 
205 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 301. 
206 MARQUES, Paulo. Elogio do Imposto: a relação do estado com os contribuintes. Coimbra, 
Portugal: Coimbra Editora, 2011, p. 77. 
207 WALZER, Michael. As Esferas da Justiça, p. 2-3. 
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modo mais justo possível, para que essa função não fique ao livre arbítrio do 

indivíduo. 

A não identificação da ideia de solidariedade, portanto, pode acarretar seu 

desvalor e uso inadequado no discurso. Assim, podemos percebê-la de diversas 

formas. Pode existir uma visão de reciprocidade assimétrica, no qual alguém se 

sacrifica em nome de outra pessoa. Estaríamos, aqui, em uma forma mais intensa de 

solidariedade, em que, por exemplo, uma mãe se sacrifica por um filho. Essa forma de 

solidariedade leva em consideração a dependência recíproca que a biografia de uma 

pessoa tem pela de outra. No entanto, essa forma de solidariedade intensa, em que um 

se sacrifica integralmente em benefício do outro, não é fundamentada socialmente e 

talvez suas razões sejam metafísicas. Isso porque essa intensidade faria com que 

alguém se tornasse meio para a vida do outro. Estaríamos, assim, em um modo 

deficiente de solidariedade208 ou, ao menos, que não se explica por um sistema 

jurídico. 

As grandes revoluções modernas tinham essa ideia de sacrifício em nome de 

algo maior que si mesmo, impondo violência e carnificina, como se apenas assim 

fosse possível a transformação radical das condições sociais.209 Eram as revoluções 

sob o manto da liberdade clássica, em que se imaginava inaugurar um novo curso para 

a história,210 que teve na Revolução Francesa de 1789 a grande inspiração para as 

posteriores.211 E isso ocorreu até mesmo no Brasil, em que as revoltas populares 

terminavam em carnificina com o poder público literalmente caçando os rebeldes.212 

Havia, ainda sim, um sentimento popular de que existia algo que nos une e desune, 

que precisaríamos identificar. 

Mas, a Revolução Francesa também cunhou o conceito moderno de 

solidariedade. Inicialmente os conservadores desenvolveram a solidariedade para 

fundamentar a coesão social dos cidadãos e fundar o Estado em torno de uma ordem 

divina. Haveria, então, a interdependência do Estado e dos cidadãos com aquela 

                                                
208 HOELZL, Michael. Recognizing the Sacrificial Victim: The problem of solidarity for critical social 
theory. Journal for Cultural and Religious Theory, vol. 6 n. 1 (Dezembro 2004): 45-64. Disponível em 
< http://www.jcrt.org/>. Acesso em 18 dez. 2018. 
209 v. ARENDT, Hanna. Sobre a Revolução. Tradução de Denise Bottmann. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2011, p. 52. 
210 v. ARENDT, Hanna, op. cit., p. 56-57. 
211 cf. HOBSBAWM, Eric J. A Era das Revoluções, 1789-1848, p.183-84. 
212 Foi o que ocorreu na primeira metade do século XIX com a revolta dos Cabanos, a Balaiada e a 
Cabanagem (cf. CARVALHO, José Murilo. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 18 ed. Rio de 
Janeiro, 2014, p. 73-75). 
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ordem.213 Essa visão de solidariedade tinha o objetivo de manter o status quo, em que 

o povo se uniria para defender um Estado-nação autoritário.214 Coube a Pierre Leroux 

revisitar o conceito de solidariedade, que permanecia com influência teológica. 

Horizontalizou e humanizou o conceito, ao substituir a “caridade do cristianismo pela 

solidariedade humana”.215 

A solidariedade, em sua crítica ao conceito de amor cristão, colocou o “eu”, 

o “outro” e “Deus” em um mesmo nível. Para Michael Hoelzl, ao eliminar o divino do 

conceito de solidariedade, Leroux eliminou também a ideia de sacrifício.216 Abriu-se, 

assim, a possibilidade de secularização do conceito de solidariedade, para incluir em 

seu conteúdo o amor a si mesmo e o amor do outro. Essa estrutura, pois, antecipou o 

debate entre individualismo e solidariedade.217 

A solidariedade, então, impõe que nos importemos pelas atividades que os 

outros desenvolvem, uma vez que a atividade que desenvolvemos também terá o 

outro como destinatário social. Essa “relação de solidariedade” revela a tolerância de 

alguém para com o outro, ao mesmo tempo em que demonstra afetividade pelos 

talentos de outra pessoa, o que possibilitará o compartilhamento de objetivos.218 

Assim, o Estado necessita incentivar a prática de atos solidários. 

Marciano Seabra de Godoi, ao definir sociedade solidária, afirma que é 

possível observar duas posturas. A primeira seria uma postura menos exigente em que 

estaríamos diante de “uma sociedade que reconhece, valoriza e incentiva que seus 

cidadãos pratiquem atos solidários (atos de assistência, de fraternidade, de união de 

esforços). Em uma postura mais exigente, por sua vez, uma sociedade solidária seria 

“aquela que se ergue sobre pilares de sustentação efetivamente solidários”.219 Em que 

pese a importância das práticas de cidadania, sob o manto da fraternidade, a 

solidariedade que se quer institucionalizar é a que Marciano Seabra de Godoi 

denomina de “postura mais exigente”. Por “pilar de sustentação”, nessa postura mais 

                                                
213 HOELZL, Michael. Op. cit. 
214 Ibid. 
215 LAVILLE, Jean-Louis. A Economia Social e Solidária, p. 93. 
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217 Ibid. 
218 HOELZL, Michael. Op. cit. 
219 GODOI, Marciano Seabra. Tributo e Solidariedade Social. In: GRECO, Marco Aurélio; GODOI, 
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exigente, entende se tratar do que John Rawls denomina de “estrutura básica” da 

sociedade. 220 

A estrutura básica se fundamenta em dois princípios de justiça que não visam 

alicerçar todas as relações sociais e individuais,221 embora John Rawls afirme que sua 

concepção não negue a existência de valores em âmbito pessoal, familiar e 

associativo.222 

O primeiro princípio de Rawls nos diz que “cada pessoa tem um direito igual 

a um sistema plenamente adequado de direitos e liberdades iguais” e que a garantia de 

equidade nesse sistema se refere apenas às liberdades políticas.223 O segundo princípio 

se refere às desigualdades sociais e econômicas. De acordo com John Rawls, a 

desigualdade, para atender os anseios da justiça, deve satisfazer duas exigências: ser 

oriunda de “posições e cargos abertos a todos em condições de igualdade equitativa 

de oportunidades” e, ainda, “se estabelecer para o maior benefício possível dos 

membros menos privilegiados da sociedade”. John Rawls, portanto, admite uma 

sociedade desigual, desde que haja igualdade de oportunidades e que os menos 

privilegiados sejam em alguma medida beneficiados. 

Entendemos, contudo, que a solidariedade não se limita às “estruturas 

básicas” que John Rawls idealizou. Sua teoria não é suficientemente solidária, já que 

não visa diminuir a distância entre “privilegiados” e “menos privilegiados”. Seu 

segundo princípio, por exemplo, o “princípio de diferença” tolera a desigualdade e 

admite a permanência de pessoas na condição de “menos privilegiadas”, desde que 

haja uma melhora em suas vidas. É possível imaginar, nesta perspectiva, uma situação 

em que um miserável ascenda economicamente à condição de pobre, em virtude da 

“melhora” em sua vida decorrente da concentração de renda do mais rico. Ocorre, 

contudo, que não podemos dizer que alguém que sobrevive na pobreza, enquanto 

outros confortavelmente na riqueza, viva em uma comunidade solidária. 

Para que uma comunidade seja efetivamente solidária e influencie a própria 

estrutura social, o cidadão deve ser capaz de exigir a responsabilidade das 

instituições. Não basta ter recursos, se não sabe o que fazer com eles. Não basta ter 

                                                
220 “Por pilares de sustentação da sociedade entendemos o que Rawls denomina de ‘estrutura básica’” 
(GODOI, Marciano Seabra. Tributo e Solidariedade Social, p. 148). 
221 GODOI, Marciano Seabra. Justiça, Igualdade e Direito Tributário. São Paulo: Dialética, 1999, p. 
43. 
222 RAWLS, John. O Liberalismo Político. Tradução de Álvaro de Vita. São Paulo: Martins Fontes, 
2011, p.12. 
223 RAWLS, John. O Liberalismo Político, p. 6. 
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oportunidades, se a capacidade de abraçá-las não é viável para quem tem disponível a 

oferta. 

Um estudante pobre, por exemplo, que mal tem condições de se alimentar e 

estudar adequadamente, não está em igualdade de condições com um estudante rico 

que se formou em uma boa escola particular. Embora ambos tenham a mesma 

oportunidade de se inscrever em um vestibular para uma universidade pública, o fato 

é que as capacidades de ingresso não são as mesmas. Ainda que se cogite de um 

ingresso diferenciado para o estudante pobre, o fato é que não utilizarão os recursos 

da mesma forma. O estudante pobre, pois, terá mais dificuldades de utilização dos 

recursos (educação universitária) que o estudante rico, uma vez que são necessários 

recursos correlatos (transporte, alimentação, livros, etc.) para a utilização do recurso 

educacional. 

Como salienta Amartya Sen, “a pobreza deve ser vista como privação de 

capacidades básicas em vez de meramente como baixo nível de renda”.224 A pobreza 

priva a pessoa de capacidades que dependem de estruturas diferenciadas, como o 

acesso a bens culturais. A solidariedade que se busca não deveria se limitar ao 

fornecimento de bens primários, para que, a partir daí, cada cidadão que se 

responsabilizasse pelo seu plano de vida. Ainda que o rico fique cada vez mais rico e 

fornecesse algum tipo de melhoria ao mais pobre – como parece permitir o princípio 

da diferença de Rawls – nem sempre o beneficiário dos recursos seria capaz de 

converter tais bens em liberdade.225 

Além dos bens primários, seria preciso considerar a possibilidade de que uns 

necessitam de mais recursos e desenvolvimento de capacidades do que outros, em 

virtude de sua condição social. Isso revelaria uma consideração para com o outro em 

uma comunidade e um reconhecimento de que uns precisam mais do Estado do que 

outros, em que pese a contribuição para a manutenção do aparato não seja a mesma. 

A consideração do outro, ou seja, a percepção de sua importância na 

comunidade, se projeta para o direito tributário em diversos aspectos. Um deles é o de 

que, ainda que o indivíduo não precise do Estado diretamente e satisfaça sozinho 

todas as suas necessidades, ele precisa se responsabilizar por determinados deveres 
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fiscais. Isso porque a solidariedade impõe seus valores à tributação por meio da 

consideração do tributo também como dever fundamental.226 

Ricardo Lobo Torres afirma que o tributo se define como “dever 

fundamental estabelecido pela Constituição no espaço aberto pela reserva de 

liberdade e pela declaração dos direitos fundamentais”.227 O tributo, nessa concepção, 

assume dimensão constitucional. Ricardo Lobo Torres, todavia, parte da premissa que 

o “dever não é pré-constitucional como a liberdade”, ou seja, a liberdade seria um 

princípio ou valor que existiria antes mesmo de uma estipulação constitucional. Ao 

abordar a solidariedade, contudo, a coloca ao lado de um dever fundamental, ou seja, 

como algo constitucional. 

A solidariedade, então, não seria um valor pré-constitucional, seria um dever 

que, no direito tributário, estaria dentro da ideia de “dever fundamental de pagar 

tributo”. Para Ricardo Lobo Torres “se a solidariedade exibe primordialmente a 

dimensão do dever segue-se que não se encontra melhor campo de aplicação que o do 

direito tributário, que regula o dever fundamental de pagar tributo...”.228 É preciso 

explicar com mais detalhes essa percepção, para que não se extraia daí a solidariedade 

como algo apenas constitucional, ou seja, a depender de cada constituição positiva, 

como se houvesse a possibilidade de afastar tal valor. 

Conforme leciona José Casalta Nabais, os deveres fundamentais não 

necessitam estar expressamente previstos na Constituição, pois bastam sua 

consideração implícita.229 Mas, ressalva, os deveres fundamentais “são expressão de 

valores comunitários pelos princípios constitucionais”.230 A consideração, pois, da 

solidariedade apenas como um dever constitucional em relação à liberdade, que seria 

pré-constitucional, lhe conferiria posição axiológica inferior. Embora reconheçamos a 

relação da solidariedade com a liberdade, assim como sua relação com a igualdade, a 

questão é que a solidariedade conserva sua força axiológica, de modo que possa 

também influenciar e ganhar os influxos daqueles valores. 

                                                
226  “A ideia de solidariedade se projeta com muita força no direito fiscal por um motivo de 
extraordinária importância: o tributo é um dever fundamental” (TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de 
Direito Tributário, vol. II, p. 181). 
227 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 181. 
228 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 182. 
229 NABAIS, José Casalta. O Dever Fundamental de Pagar Impostos, p. 63. 
230 NABAIS, José Casalta. O Dever Fundamental de Pagar Impostos. Coimbra: Almedina, 2009, p. 
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Em consequência, para que sua influência possa existir, se torna também um 

valor pré-constitucional, que se concretiza por meio de princípios constitucionais e 

busca uma aproximação entre os indivíduos no interior da comunidade, bem como 

entre estes e o Estado. O que a solidariedade impõe, então, é que observemos 

determinados direitos e deveres, para que toda a comunidade se beneficie. 

A teoria do dever fundamental, contudo, não é unânime no Brasil. Luís 

Eduardo Schoueri parte de circunstâncias diversas para lançar dúvidas sobre a teoria. 

Afirma que o Estado do bem-estar social “constituiu a síntese da relação dialética 

entre o capitalismo e o socialismo”.231 E que a liberdade assume nova feição a partir 

da “síntese da exacerbação do individualismo” com o próprio Estado. A partir daí, 

conclui que “o Estado é afastado e a sociedade civil reivindica para si espaço que fora 

ocupado por aquele”,232 o que seria a manifestação da liberdade coletiva no século 

XXI. Por essa razão, já não haveria “espaço, no Estado do Século XXI, para o Estado 

provedor, assistencialista”. Uma vez que entende que a dignidade humana não é 

alcançada pela “tributação exacerbada”, diante da “escassez de recursos”, mas, sim, 

“pela valorização do trabalho e da livre iniciativa”.233  

Luís Eduardo Schoueri foca sua crítica à ausência de dignidade humana ao 

fato de existir uma “onipresença estatal” e uma “tributação exacerbada”, por isso o 

exercício coletivo da liberdade se realizaria por meio da sociedade civil e do processo 

democrático.234 Para Schoueri, a tributação excessiva não seria compatível com o 

Estado do século XXI porque retira “recursos de que a própria coletividade necessita 

para seus fins”. Segundo ele, “a transferência excessiva de recursos ao Estado pela 

sociedade tolhe a iniciativa desta, reduzindo ou impossibilitando o desenvolvimento 

econômico”.235 Assim, se opõe “à construção de que o tributo seria um ‘dever 

fundamental’”.236 

Discordamos, contudo, de alguns pontos do posicionamento de Luís Eduardo 

Schoueri que parece querer transmitir a responsabilidade pela proteção da dignidade 

da pessoa humana para a sociedade civil.237 Como se a diminuição da tributação, com 

                                                
231 SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 38. 
232 Ibid. 
233 SCHOUERI, Luís Eduardo. Op. cit., p. 37. 
234 Op. cit., p. 39. 
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236 Ibid., p. 41. 
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a manutenção dos recursos na sociedade civil fosse resolver os problemas sociais. O 

contexto não é real, na medida em que coloca o Estado como todo o causador do mal 

social, quando se sabe que o poder econômico, de forma não transparente, se imiscui 

nos assuntos do poder público e, de forma velada, influencia a distribuição de 

recursos e resultados. É o que se denomina de rent-seeking. 

Rent-seeking foi um termo cunhado por Anne Krueger em artigo publicado 

em 1974 na American Economic Review.238 Não obstante a popularização do termo à 

época, Gordon Tullock já tratava do assunto de forma mais abrangente, em meados da 

década de 1960.239 Rent-seeking é o mecanismo de direcionamento das políticas 

públicas em favor de uma minoria com alto poder econômico. Significa fazer com 

que as atividades governamentais favoreçam certo grupo, sem que esse grupo produza 

no mercado algo de especial para a sociedade, que merecesse o tratamento 

privilegiado. São, portanto, os esforços que o grupo direciona à captação de 

benefícios estatais, de modo a aumentar sua riqueza às custas da riqueza social, uma 

vez que não produzem nada de novo no mercado. 

Não se produz, portanto, riqueza nova, apenas se transfere a já existente. Não 

se investe o suficiente para se ter a quantidade de dinheiro apropriada privadamente, o 

que gera certo custo social. 240  Nas palavras de Joseph Stiglitz, são “medidas 

governamentais que fazem pender as regras do jogo de modo a favorecer os que estão 

no topo da pirâmide social”.241 É agir para que as atividades governamentais não 

corrijam as falhas do mercado, a fim de que este mesmo mercado contribua com 

aqueles que estão no topo da pirâmide econômica. Para que possam, assim, concentrar 

cada vez mais riqueza, embora sua contribuição para a sociedade não esteja a altura 

dessa concentração.  

Diminuir significativamente os impostos, aponto de o Estado não ter 

condições de garantir direitos sociais, faz com que o mercado retome essa função. 

Com isso, a solidariedade não se institucionaliza e retorna ao tempo em que era 

apenas caridade. Basta perceber como as empresas aumentaram os benefícios sociais 
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a certos funcionários, ao custear moradia, saúde e educação. O funcionário passa a 

não depender mais do Estado, mas, sim, do mercado. Passa a depender da empresa 

integralmente, que, por outro lado, cada vez paga menos impostos e aumenta suas 

parcelas dedutíveis.242 

Os mercados, embora possa parecer o contrário, não são livres, como 

difundem aqueles que defendem a não intervenção estatal ou intervenção mínima na 

economia. Todo mercado possui regras e restrições que os agentes econômicos devem 

cumprir para o seu regular funcionamento. O mercado é altamente regulado. Definir, 

portanto, o grau de liberdade de um mercado é uma questão de escolha política.243 

Sem o Estado, os mercados não têm como alcançar a eficiência que desejam, de modo 

que a economia possa funcionar regularmente. Em virtude dessa dependência, o 

Estado tem o dever de corrigir as falhas dos mercados, por meio de políticas públicas, 

como, por exemplo, impostos e regulações, para que não haja um desequilíbrio entre 

incentivos privados e retornos sociais.244 A questão não é a tributação excessiva, mas, 

sim, a má tributação e o gasto desigual. 

Importante ressaltar que, em comparação com outras economias do mundo, a 

carga tributária brasileira não é tão discrepante. Como anota Ricardo Lodi Ribeiro “o 

nosso grande problema em relação aos países mais desenvolvidos não é o tamanho da 

nossa carga tributária, mas a sua composição que cristaliza as desigualdades 

sociais”.245 Assim, o argumento da “tributação excessiva” e a solução de transferir a 

responsabilidade social para sociedade civil, não significa que os recursos poupados 

retornarão à sociedade a fim de garantir a liberdade daqueles que estão em condições 

desfavoráveis. Isso porque se sabe, também, que em certos lugares do país a iniciativa 

privada não ingressa, seja por desinteresse do capital, seja em virtude de outras 

dificuldades. 

O argumento de Schoueri, embora não pareça ser sua intenção, pode dar 

margem para justificar a “neotributação”.246 Mais importante, então, do que reduzir 

                                                
242 Sobre a diminuição dos impostos das empresas falaremos no item 2.4. 
243 CHANG, Ha-Joo. 23 Coisas que não nos Contaram sobre o Capitalismo. Tradução de Claudia 
Gerpe Duarte. São Paulo: Cultrix, 2013, p. 21-22. 
244 STIGLITZ, Joseph. O Preço da Desigualdade. p. 95. 
245 RIBEIRO, Ricardo Lodi. Piketty e a Reforma Tributária Igualitária no Brasil. Revista de Finanças 
Públicas, Tributação e Desenvolvimento, v. 3, n. 3, Rio de Janeiro: PPGD/UERJ, 2015. Disponível em 
<http://www.e-publicacoes.uerj.br/ >. Acesso em 2 jan. 2019. 
246 Neotribução, conforme Marciano Buffon e Mateus Bassan, designa o “conjunto de princípios 
orientados a fazer prevalecer, no campo fiscal, os dogmas neoliberais”. (BUFFON, Marciano; 
BASSAN, Mateus. Os Malefícios do Neoliberalismo no Modo de Tributar Brasileiro. Revista de 
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tributos é fazer com que a sociedade civil participe dos problemas sociais 

relacionados ao ônus da distribuição e redistribuição dos encargos tributários. Fazer, 

também, com que a representação do poder seja mais plural.247 Retirar, nesse caso, o 

Estado de determinadas responsabilidades sociais e atingir suas finanças não é a 

solução. 

A influência da solidariedade, portanto, permite que a liberdade de todos seja 

exercida em sua plenitude. Apesar disso, para não restarem dúvidas, nossa 

Constituição tem um rol de normas que indicam a opção brasileira por abraçar a 

solidariedade. O Estado brasileiro, pois, é um Estado Social, que superou a igualdade 

formal do Estado de Direito e do liberalismo e se transformou em igualdade material 

do Estado Social, sob a influência da solidariedade.248 A solidariedade não influencia 

apenas o catálogo de direitos sociais da Constituição (art. 6º e 7º e Título VIII), mas, 

sim, ilumina a Constituição inteira.249 

Conforme anota Douglas Yamashita, sob o manto da solidariedade, o Estado 

Democrático de Direito deve focar em dois objetivos primordiais. O primeiro, a 

justiça social (arts. 3º, I, 170, caput, e 193), com a redistribuição de renda, igualdade 

de chances, capacidade existencial, econômica e cultural para viver e trabalhar, em 

um nível razoável. E, pelo segundo objetivo, o Estado deve garantir segurança social, 

conferindo bem-estar social (arts. 186, VI, e 193), com a proteção existencial, com a 

prestação de serviços públicos, seguros sociais e, também, assistência social, para dar 

um mínimo de dignidade a todos.250 

A solidariedade social surge como ideia relevante para diversos âmbitos, 

conforme aponta Marco Aurélio Greco. Ela resgata a capacidade contributiva na 

Constituição de 1988, a partir do Estado Social. Nesse contexto, a tributação deixa de 

ser apenas uma técnica arrecadatória para ser, também, o meio como devemos 

viabilizar a dimensão social do ser humano. 251  Um segundo âmbito, é que a 

solidariedade passa a ser importante no contexto das contribuições sociais, em 

                                                                                                                                      
Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento, v. 1, n. 1, Rio de Janeiro: PPGD/UERJ, 2015. 
Disponível em: < https://www.e-publicacoes.uerj.br/ >. Acesso em 2 jan. 2019). 
247 Falaremos sobre o poder tributário e sua composição no item 2.2, adiante. 
248 YAMASHITA, Douglas. O Princípio da Solidariedade em Direito Tributário. In: GRECO, Marco 
Aurélio; GODOI, Marciano Seabra (coord.). Solidariedade Social e Tributação. São Paulo: Dialética, 
2005 p. 53-67. 
249 Ibid., p. 58. 
250 YAMASHITA, Douglas. O Princípio da Solidariedade em Direito Tributário, p. 59. 
251 GRECO, Marco Aurélio. Solidariedade Social e Tributação. In: GRECO, Marco Aurélio; GODOI, 
Marciano Seabra (coord.). Solidariedade Social e Tributação. São Paulo: Dialética, 2005 p. 179. 
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questões relacionadas à ideia de grupo e pertencimento que lhe são inerentes.252 E, 

dentro de um terceiro âmbito, a partir do momento em que a Constituição reconhece 

que devemos construir uma sociedade livre e solidária, essa norma fundamental nos 

indica que não podemos ir em direção contrária, com a criação de preceitos que 

contrariem seu valor.253 E, por fim, ressalta que a solidariedade implica realçar a ideia 

de deveres fundamentais na Constituição. 

A solidariedade é, ainda, um valor que se relaciona não só com os demais 

valores de um sistema axiológico, como justiça, liberdade e igualdade. 254 Mas, 

também, fornece critérios para o balizamento e construção das normas jurídicas. 

Significa que a interpretação jurídica deve levar em consideração critérios 

relacionados à solidariedade, seja enquanto valor, seja enquanto princípio.255 Assim, 

as normas jurídicas não podem se fundamentar exclusivamente em critérios 

econômicos que, por exemplo, prestigiem exclusivamente objetivos como 

“desenvolvimento econômico” ou superação de “crise econômica”. Sem que se 

identifiquem as causas e possíveis resultados advindo de tais medidas. Sem que se 

identifique as pessoas, grupos e empresas que serão diretamente prejudicados ou 

beneficiados pela política fiscal. 

Em um ambiente de normalidade institucional, esses critérios acarretam 

injustiças na tributação, pois prestigiam o econômico em detrimento do social, o 

individual em detrimento do coletivo. A consideração da solidariedade, nessas 

situações, funcionaria também como um argumento de correção256 de uma política 

focada no individualismo, aqui entendido também como um individualismo de grupo. 

Embora o termo pareça contraditório, ele quer significar exatamente as políticas 

neoliberais que, sob a égide do individualismo, beneficiam pequenos grupos 

detentores de poder econômico e político.257 

                                                
252 Ibid., p. 181. 
253 GRECO, Marco Aurélio. Solidariedade Social e Tributação, p. 182. 
254 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Tributário, vol. II, p. 583. 
255 “...a solidariedade social irradia seus efeitos axiológicos por todo o sistema normativo tributário, 
condicionando a validação de todas as fase do processo de concreção de suas normas jurídicas e de 
construção de significado deôntico dos respectivos modelos ao atendimento de objetivos firmados no 
plano normativo constitucional em prol da consecução do projeto de bem comum” (CONTIPELLI, 
Ernani de Paula. Solidariedade Social Tributária. São Paulo: Almedina, 2010, p. 203). 
256 Sobre o “argumento da correção” Robert Alexy afirma que “tanto as normas e decisões jurídicas 
individuais quanto os sistemas jurídicos como um todo formulam necessariamente a pretensão à 
correção” (ALEXY, Robert. Conceito e Validade do Direito, p. 43). 
257 De acordo com David Harvey, “o Estado neoliberal deve favorecer fortes direitos individuais à 
propriedade privada, o regime de direito e as instituições de mercados de livre funcionamento e do 
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Nenhuma comunidade convive, contudo, sem que haja a colaboração dos 

demais membros. O pagamento de tributos representa essa colaboração no plano 

fiscal, ou seja, há uma cooperação entre os membros da sociedade e o próprio Estado 

com a convivência pacífica. Pensar a tributação apenas como uma imposição faz dela 

algo negativo. Transforma um sistema que era pra ser naturalmente baseado na 

cooperação em um sistema conflituoso.  

A cooperação leva ao diálogo, já o conflito leva à disputas judiciais e 

administrativas, com ônus não só para os partícipes diretos. Mas, também, para toda a 

sociedade, que arca com os custos sociais e econômicos da institucionalização do 

conflito. O problema se agrava porque as empresas deixam de investir grandes 

quantias em melhoria de seus produtos ou atividades e gastam com a manutenção da 

vantagem competitiva. Assim, boa parte da receita empresarial vai repousar nas mãos 

de operadores dos sistemas jurídico e legislativo.258 Isso causa certo déficit cívico, na 

medida em que fica a impressão de que somente aqueles que detêm poder econômico 

e político conseguem influenciar as decisões institucionais.  

Uma das formas de modificar a situação, no plano cívico, é conscientizar 

institucionalmente o cidadão de seu papel no sistema jurídico, em especial no 

tributário. Não para que entre em conflito com o Estado, mas para ver nele uma 

entidade em que possa confiar e com quem possa colaborar para melhorar a vida de 

todos. Entender, por exemplo, que existe cidadão que cumpre suas obrigações fiscais, 

mas, também, existe aquele que não as cumpre. E, quando isso acontece, o cidadão 

cumpridor se torna vítima da fraude e evasão fiscal, além de sofrer o ônus do 

desequilíbrio dos encargos tributários. 259  Conscientizar o cidadão, portanto, do 

verdadeiro sentido da solidariedade, que faz com que se incorpore à cidadania direitos 

sociais, antes negados a muitas pessoas. E, não apenas, acabar com a miséria e 

pobreza que assola a comunidade, mas, também, remodelar todo o sistema social, 

para rever as superestruturas que protegem os mais ricos.260 

A solidariedade, por isso, é uma invariante axiológica que informa todo o 

sistema constitucional, não só porque está no art. 3º, I da Constituição de 1988, como 

objetivo fundamental da república. Mas, também, porque se trata de um princípio de 
                                                                                                                                      
livre comércio” (HARVEY, David. O Neoliberalismo: história e implicações. Tradução de Adail 
Sobral e Maria Stela Gonçalves. 5. ed. São Paulo: Edições Loyola, 2014, p. 75). 
258 v. REICH, Robert B. Supercapitalismo, p. 167. 
259 MARQUES, Paulo. Elogio do Imposto, p. 26. 
260 cf. MARSHAL, T. H.; BOTTOMORE, Tom. Ciudadanía Y Classe Social. Tradução de Pepa 
Linares. 1. Reimpressão. Madrid, Espanha: Alianza Editorial, 2007, p. 52. 



 

 

70 

 

legitimação de todo sistema. Essa situação, axiológica e normativa, faz com que o 

cidadão necessite perceber seus encargos sociais, guiado pela cooperação recíproca e 

influenciado pela expectativa de que o Estado realizará adequadamente a 

redistribuição de riqueza a partir da arrecadação tributária.261 

A solidariedade tributária, assim, não deve ser vista apenas de uma 

perspectiva formal em relação à competência tributária. Humberto Ávila, por 

exemplo, parte do fato de existirem regras de competência na Constituição de 1988 e 

retira a força normativa e axiológica da solidariedade no campo tributário. 262 Entende 

que não pode haver a instituição de tributos direta ou indiretamente por meio da 

solidariedade social, em virtude de quatro limites: limites decorrentes das espécies 

normativas, da linguagem, do ordenamento jurídico e da argumentação jurídica.263 

Parte da premissa de que os âmbitos de competência das regras são muito distintos do 

âmbito de competência dos princípios. Parte, também, da premissa de que as regras 

servem para afastar o conflito de interesses que pode surgir no ato de aplicação. 

Humberto Ávila, ao criticar a solidariedade, afirma que “num confronto 

horizontal entre regras e princípios, as regras devem prevalecer, ao contrário do que 

faz supor a descrição dos princípios como sendo as normas mais importantes do 

ordenamento jurídico”.264 Esse posicionamento metodológico, contudo, não é mais 

atual e não serve para fundamentar a eficácia da solidariedade no campo tributário. O 

próprio Humberto Ávila admite que “não se pode dizer nem que os princípios são 

mais importantes do que as regras, nem que as regras são mais necessárias que os 

princípios”265 e denuncia o “relativismo axiológico”.266 

Não há, portanto, razão para dar mais valor às regras de competência do que 

ao princípio da solidariedade. Principalmente quando se pretende lhe impor limites 

decorrentes da linguagem, uma vez que o argumento da linguagem não pode 

prejudicar argumentos substanciais,267 como o argumento da solidariedade.268 

                                                
261 CONTIPELLI, Ernani de Paula. Solidariedade Social Tributária, p. 204-205. 
262 ÁVILA, Humberto. Limites à Tributação com Base na Solidariedade Social. In: GRECO, Marco 
Aurélio; GODOI, Marciano Seabra (coord.). Solidariedade Social e Tributação. São Paulo: Dialética, 
2005 p. 68-88. 
263 Sobre a crítica a esses limites v. SANTIAGO, Julio Cesar. A Importância do Princípio da 
Solidariedade no Direito Tributário. Revista Tributária e de Finanças Públicas, v. 106, p. 49-72, 2012. 
264 ÁVILA, Humberto. Limites à Tributação com Base na Solidariedade Social, p. 68-88. 
265 ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 12 ed. 
São Paulo: Malheiros, 2011, p. 121. 
266 ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios, p. 129. 
267 Cf. ALEXY, Robert. Conceito e Validade do Direito, p. 50-51. 
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A competência tributária constitucional, desse modo, também é um instituto 

de concretização da solidariedade tributária, mas não a esgota. Significa dizer que o 

fato de haver disposição constitucional sobre a repartição de competência tributária - 

inclusive quanto a determinadas bases econômicas - não impede que se dê a máxima 

efetividade da incidência tributária sobre arranjos tributários que visam disfarçar as 

referidas bases. As bases econômicas constitucionais são modelos que devem 

informar as autoridades públicas competentes na construção da norma jurídica, a fim 

de atender também a solidariedade social. 

O constituinte originário, importante frisar, não realizou a repartição de 

competências tributárias para limitar a solidariedade tributária. Mas quis regular 

eventual superposição de poder tributário dos entes federativos, com o objetivo de 

evitar o conflito. Isso porque a Constituição de 1988 buscou reconstruir o federalismo 

brasileiro, marcado pelo autoritarismo das duas constituições anteriores, como nos 

lembra Gustavo da Gama Vital de Oliveira.269 

Não se trata de defender a criação de tributos sem lei, ainda que o 

fundamento seja a solidariedade social. Isso seria separar a legalidade da 

solidariedade. Nosso objetivo, contudo, é o contrário. A ideia é reconhecer uma 

influência recíproca pra que a legalidade não se torne o mesmo que consultar um 

dicionário. 

A entidade federativa, então, sob pena de violação da própria legalidade, não 

pode instituir uma contribuição social sem que seja competente. Mas esse debate não 

é o mesmo que fundamentar a tributação por meio da solidariedade social sem lei de 

incidência. O debate se refere à ampliação dos conceitos, dentro dos limites possíveis 

da norma, que pode, sim, ganhar a influência da solidariedade social.270 E não se pode 

argumentar que a indeterminação das palavras seria um problema. O tempo da clareza 

e segurança jurídica absoluta por meio de normas rigorosamente elaboradas já 

                                                                                                                                      
268 A própria definição de princípio de Humberto Ávila mereceria maiores reflexões que o âmbito deste 
trabalho não comporta. Sua definição parece retirar a força normativa dos princípios, quase que os 
transformando em normas programáticas. De acordo com Ávila, os princípios são “normas prescritivas 
de fins a serem atingidos e que servem de fundamento para a aplicação de outras”, ou seja, “são normas 
fundamentais e genéricas que demandam complementação por outras normas” (ÁVILA, Humberto. 
Teoria dos Princípios, p. 131). 
269 OLIVEIRA, Gustavo da Gama Vital. Temas de Federalismo Fiscal Brasileiro. Rio de Janeiro: 
Gramma, 2016, p. 12. 
270 SANTIAGO, Julio Cesar. Cidadão e Estado Fiscal: A Superação da Unilateralidade da Tributação. 
Revista Tributária e de Finanças Públicas, v. 112, p. 307-317, 2013. 
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passou. 271  Estamos na era da complexidade como um fenômeno pertinente ao 

conhecimento e, por isso, devemos enfrentá-la.272 

Assim, se a Constituição inaugura um novo sistema, a determinação tem que 

ocorrer internamente, em um primeiro momento, ou seja,  dentro do próprio sistema 

constitucional. Essa determinação poderia, então, se realizar com apoio no princípio 

da solidariedade, mesmo quando a Constituição incorpora conceitos prévios. Isso 

porque os conceitos não podem ser imutáveis, sob pena de engessar o sistema atual e 

termos a todo momento que apoiar uma revolução constitucional. O uso que se faz do 

conceito deve ser levado em consideração sempre a partir de um dado sistema 

inaugural. 

Quando a Constituição incorpora conceitos pretéritos e utiliza as mesmas 

expressões - por exemplo, “imposto de renda” - não significa que o uso será o mesmo 

do regime jurídico anterior. Do contrário, perderia sentido a promulgação de uma 

nova Constituição. Se as expressões são as mesmas e o uso que se faz dela são os 

mesmos, sem influência de qualquer novos valores, qual seria o sentido de se 

estabelecer uma nova Constituição? 

Os modelos constitucionais, com eleição de bases econômicas e repartição de 

competências tributárias, ganham a inspiração das opções axiológicas. Assim, para 

manter esse equilíbrio axiológico, não se deve dar primazia a determinado valor em 

detrimento de outro. Por exemplo, a liberdade e igualdade não possuem carga 

axiológica maior ou mais relevante que a porção axiológica da solidariedade. 

Determinadas construções teóricas que partem de um único bem jurídico devem ser 

dimensionadas com outros bem jurídicos relevantes. O equilíbrio axiológico presente 

na Constituição, com os princípios de legitimação, devem partir da consideração da 

comunidade que o modelo constitucional quer beneficiar. 

A propriedade, nesse aspecto, por exemplo, não deve ser o bem jurídico 

máximo a ser protegido, em detrimento de toda a comunidade. O sistema não serve 

apenas para conferir uma função social à propriedade, na medida em que a 

propriedade está cada vez mais concentrada nas mãos de um pequeno grupo.273 O 

                                                
271 Isso foi à época do Iluminismo (cf. ENGISCH, Karl. Introdução ao Pensamento Jurídico. Tradução 
de J. Baptista Machado. 10. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbekian, 2008, p. 206). 
272 MORIN, Edgar. Os Sete Saberes Necessários à Educação do Futuro. Tradução de Catarina F. da 
Silva e Jeanne Sawaya. 2. ed. rev. 5. reimpressão.  São Paulo: Cortez; Brasília, DF: Unesco, 2011, p. 
36. 
273 Esse foco na propriedade e função social parece ser o posicionamento de Ernani de Paula Contipelli:  
“Significa dizer que a fórmula de integração ideológica do modelo de Estado Democrático de Direito, 
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sistema também funciona para distribuir e redistribuir a propriedade, a fim de evitar a 

concentração de riqueza e aumento da desigualdade. 

Diante destas constatações, um sistema tributário justo não deve buscar 

apenas a liberdade e igualdade substanciais, mas, também, construir uma comunidade 

mais solidária. E, nesse contexto, a tributação evolui para ganhar os influxos dos 

princípios de legitimação. Importa, então, desenvolver as estruturas do sistema 

tributário, em especial alguns institutos jurídicos importantes para se alcançar a 

justiça na tributação. É o que debateremos em seguida, em torno de uma visão de um 

Estado Fiscal mais solidário. Estado que exerça um poder tributário mais plural e bem 

representado. Apto a distribuir e redistribuir a riqueza de modo adequado, com o 

objetivo de evitar a concentração de renda, com a ajuda da progressividade. 

  

                                                                                                                                      
compatibilizando solidariedade social com liberdade e segurança jurídica, para proteger o direito de 
propriedade e ajustar seu exercício à função social, não autorizou  as entidades públicas a intervir, por 
meio da imposição de dever de colaboração de pagar tributos, sobre todos e quaisquer eventos 
econômicos que envolvam a vida dos particulares, mas somente aqueles que comportem relação com 
as diretrizes expressamente previstas no campo de competência relativo às figuras tributárias definidas 
no complexo normativo constitucional, os quais revelam a existência de certos modelos jurídicos, de 
padrões de regulamentação denominados arquétipos tributários” (CONTIPELLI, Ernani de Paula. op. 
cit., p. 209). 
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2 FUNDAMENTOS ESTRUTURAIS DA SOLIDARIEDADE TRIBUTÁRIA 

 

 

2.1 Estado Fiscal Solidário  

 

 

“Aceito de bom grado a divisa ‘o melhor governo é o que menos governa’ e 

gostaria de vê-la aplicada de modo mais rápido e sistemático”. A frase inaugura o 

ensaio A Desobediência Civil, escrito no século XIX por Henry David Thoreau, após 

ser preso por não pagar impostos.274 Esse sentimento retrata a visão do indivíduo 

diante do Estado Fiscal275 e não parece ser diferente nos dias atuais, dada a crescente 

perda de virtude cívica e representatividade dos governantes, diante da impotência 

perante o Estado.276 O cidadão não acredita no Estado Fiscal e o deseja longe de sua 

realidade. O que configura um paradoxo, já que, no mundo atual, o cidadão não 

existiria sem um Estado. 

Desde que se percebeu a modernidade, com a necessidade de extrair recursos 

fiscais da atividade econômica do particular, para a concretização dos interesses 

coletivos, o relacionamento se acirrou entre cidadão e Estado Fiscal. Ora esse 

relacionamento se estreitou, com a intervenção mínima no patrimônio privado pelo 

Estado Fiscal, ora essa intervenção se ampliou, com a tentativa de tributação de todos 

os aspectos da vida econômica do cidadão.277 Essa situação - de tributação mínima 

para uma tributação ampla - aumentou a litigiosidade e desconfiança de ambos os 

lados.278 Estado Fiscal e cidadão, ao longo do tempo, passaram a se desconfiar 

mutuamente. 

                                                
274 THOREAU, Henry David. A Desobediência Civil. Tradução de José Geraldo Couto. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2012, p. 7. 
275 Costuma-se atribuir a popularização da denominação Estado Fiscal, surgida após a 1º Guerra 
Mundial, a Joseph Schumpeter, que salientava a profunda correlação entre tributo e Estado a tal ponto 
que a expressão poderia até ser considerada um pleonasmo (cf. TORRES, Ricardo Lobo. A Ideia de 
Liberdade no Estado Patrimonial e no Estado Fiscal. Rio de Janeiro: Renovar, 1991, p. 96; NABAIS, 
José Casalta. O Dever Fundamental de Pagar Impostos. Coimbra: Almedina, 2009, p. 191). 
276 É o que aponta pesquisa de Manuel Castells, para quem dois terços dos habitantes do planeta não 
acreditam nos governantes porque eles priorizam os próprios interesses, são corruptos, injustos, 
burocráticos e opressivos (CASTELLS, Manuel. Ruptura. Tradução de Joana Angélica d’Avila Melo. 
Rio de Janeiro: Zahar, 2018, p. 14). 
277 SANTIAGO, Julio Cesar. Cidadão e Estado Fiscal: A Superação da Unilateralidade da Tributação. 
Revista Tributária e de Finanças Públicas, v. 112, p. 307-317, 2013. 
278 No Brasil, de acordo com dados do Conselho Nacional de Justiça de 2018, as execuções fiscais 
representam 39% de todos os processos pendentes no Poder Judiciário. Representam, ainda, 74% de 
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O cidadão não acredita no Estado, por várias razões. A depender da posição 

econômica age socialmente de forma diversa diante da tributação. Para o cidadão que 

não depende exclusivamente do rendimento do trabalho e consegue acumular capital, 

o Estado não pode intervir em seu patrimônio, em virtude da percepção de que seria 

uma invasão em sua liberdade individual.279 Percebe a tributação como mera quantia 

do patrimônio que se entrega ao Estado. Por outras palavras, tributação seria o mesmo 

que entregar dinheiro ao Estado. Em consequência, elabora diversos arranjos 

empresariais e financeiros para que a tributação seja a menor possível e possa 

acumular cada vez mais capital. Isso porque, como fonte de riqueza, o capital possui 

cada vez menos controle quanto a sua movimentação financeira e origem. Situação 

que permite escapar da jurisdição nacional,280 com maior acumulação ao aportar em 

espaços com tributação mais favorável e não pagar qualquer imposto281 ou o mínimo 

possível. 

Para o cidadão que depende exclusivamente do trabalho, não consegue 

concentrar capital, mas tem uma renda que lhe permite opções de consumo, o Estado 

é ineficiente, pois não consegue fornecer saúde, educação e segurança satisfatórias. 

Diante da desconfiança, seus rendimentos do trabalho são para esses bens jurídicos, 

quando não os exige judicialmente.282 Sua conduta diante do Estado Fiscal repousa, 

assim, no consumo. É possível citar, como exemplo, a aquisição de bens em países 

com tributação mais favorável em viagens, compras em ambientes virtuais, aquisição 

de bens por preços mais baixos com fornecedores que aceitem reduzi-los, desde que 

não se exija notas fiscais ou, ainda, por meio de mercado informal. 

Há, também, aqueles cidadãos que sequer podem escolher como agir, pois 

sua renda, quando as tem, mal satisfaz sua subsistência. Os discursos políticos gostam 

de lembrar desses cidadãos em época de eleição, com promessas de emprego e 

                                                                                                                                      
todas as execuções propostas (cf. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números 2018: 
ano-base 2017/ - Brasília: CNJ, 2018, p. 125). 
279 Klaus Tipke, ao adotar algumas tipologias para o agir do contribuinte, qualifica este tipo de cidadão 
como “o liberal”, ou seja, “o partidário do liberalismo fiscal é especialmente sensível ao imposto como 
uma limitação da liberdade” (TIPKE, Klaus. Moral Tributaria Del Estado Y De Los Contribuyentes. 
Tradução de Pedro M. Herrera Molina. Madrid: Marcial Pons, 2002, p. 115). 
280 “Todos os grandes grupos financeiros mundiais e os maiores grupos econômicos em geral estão hoje 
dotados de filiais (ou matrizes) em paraísos fiscais” (DOWBOR, Ladislau. A Era do Capital 
Improdutivo. São Paulo: Autonomia Literária, 2017, p. 83). 
281 DOWBOR, Ladislau. Op. cit., p. 84. 
282 A exigência judicial de bens jurídicos para a concretização de direitos sociais inflama o debate sobre 
a reserva do possível, diante da escassez orçamentária e o ativismo judicial. (Cf. SARLET, Ingo 
Wolfgang; TIMM, Benetti Luciano (org.). Direitos Fundamentais: orçamento e “reserva do possível”. 
2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010). 
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melhorias nos serviços públicos. Esses cidadãos, contudo, diante da tributação sobre o 

consumo, contribuem indiretamente, uma vez que gastam toda a sua renda em bens de 

primeira necessidade, como alimentos e vestuários. Sua situação econômica de 

pobreza não permite qualquer posição direta em relação à tributação. São os que mais 

sofrem diante da escassez de recursos fiscais e crises recorrentes, pois dependem 

exclusivamente da educação, saúde e segurança pública, ou seja, de serviços que o 

Estado deveria fornecer. Serviços que o “Estado endividado”, porém, devolve a 

responsabilidade pela satisfação à sociedade, para que o mercado os corresponda.283 

O fato é que o contribuinte, enquanto sujeito da tributação, vê no Estado a 

figura de um inimigo da liberdade.284 Um Estado com quem não se pode contar e não 

se pode confiar. Um Estado que exige a tributação, mas não confere a contrapartida 

social que dele se espera. Na percepção individual, um Estado que não consegue 

fornecer educação, saúde, segurança adequadas. E, por isso, não existe razão para 

entregar-lhe parte do patrimônio próprio. Não haveria motivo, portanto, para intervir 

na propriedade. E, ao intervir, haveria apenas uma “finalidade arrecadatória”, o que 

sugere uma contradição, já que a arrecadação não é um fim em si mesmo. Para 

muitos, pura ineficiência. Como resultado, o aumento da resistência fiscal, de um 

lado, e o punitivismo estatal do outro, para fazer cumprir a obrigação tributária. 

Conjuntura que afasta cada vez mais o cidadão do Estado Fiscal. 

É preciso, então, transformar o contribuinte em cidadão fiscal, diante da nova 

configuração do Estado Fiscal solidário, e não apenas em consumidor de serviços.285 

Incluir, como participante do Estado Fiscal todos os cidadãos, não somente aqueles 

que reclamam diretamente perante o Estado Fiscal. Um Estado Fiscal solidário, pois, 

tem a missão de enfrentar situações que antes ignorava, como o aumento da pobreza e 

acúmulo de riqueza, já que rico ou pobre, de alguma forma o cidadão, com seu 

                                                
283 STREECK, Wolfgang. Tempo Comprado: a crise adiada do capitalismo democrático. Tradução de 
Marian Toldy e Tresa Toldy. Lisboa, Portugal: Actual, 2013, p. 118-19. 
284 BONAVIDES, Paulo. Do Estado Liberal ao Estado Social. 7. ed., 2. tir. São Paulo: Malheiros, 
2004, p. 40. 
285 Sergio André Rocha propõe, para um atuação mais colaborativa do contribuinte, que se passe de 
uma visão de “contribuinte súdito” para uma visão de “contribuinte-consumidor”, situação em que a 
autoridade fiscal seria vista menos como repressora e mais como “instrumento de auxílio ao 
contribuinte, um verdadeiro prestador de serviços” (ROCHA, Sergio André. Reconstruindo a 
Confiança na Relação Fisco-Contribuinte. Revista Direito Tributário Atual, n.39, p. 507-527, 2018). 
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comportamento, influencia o Estado Fiscal. O contribuinte passa a ser cidadão. E o 

Estado passa a cooperar com todos, e não só com o consumidor ou investidor.286 

 Existe, ainda, um complicador. Na medida em que a economia se torna 

global, as relações econômicas ficam mais complexas. O capital passa a fluir com 

mais facilidade pelas fronteiras dos Estados, o que dificulta a identificação da renda 

que dele se origina. Antes, era menos complexo aferir a base econômica passível de 

tributação (carro, imóvel, produto industrializado, mercadoria, etc.), em virtude da 

predominância do aspecto físico dos elementos que identificavam a riqueza. 

Atualmente, a virtualização dos rendimentos torna a missão do Estado Fiscal 

mais difícil. Em um ambiente global, a soberania territorial é cada vez menos 

importante, o que exige maior cooperação, não só dos cidadãos com o Estado Fiscal, 

mas, também, dos próprios Estados entre si. Isso não significa exclusivamente discutir 

mais ou menos intervenção. Estado Social ou Estado Liberal. Ambos dependem dos 

impostos, embora cada um apareça com mais força em alguns momentos da história. 

O Estado moderno, pois, passou por diversos momentos, ora com menos 

intervenção na propriedade, ora com mais intervenção, de acordo com suas 

necessidades. Assim, tanto o Estado Liberal, como o Estado Social são Estados 

Fiscais, em que pese a nomenclatura invoque uma certa ideia de limitação do Estado, 

mas condizente com o Estado Liberal do que com o Estado Social.287 O Estado 

absoluto à época do Iluminismo, por exemplo, foi um Estado de pouca intervenção no 

patrimônio individual. Era, em certo sentido, não fiscal, eis que extraía sua riqueza 

dos monopólios comerciais, como o comércio ultramarino.288 

Em um Estado de pouca ou nenhuma intervenção, como também o sucessor 

Estado Liberal, as despesas eram as estritamente necessárias para o funcionamento do 

aparato administrativo. Os indivíduos cuidavam de realizar as atividades econômicas 

necessárias para gerar receitas fiscais e o Estado cuidava da política, de modo a 

preservar a liberdade individual e propriedade privada, mediante o pagamento do 

                                                
286 O consumidor e o investidor são o principal foco em um ambiente de transformação denominado 
por Robert Reich de “Supercapitalismo”. Uma ótica em que as empresas transferem seu ambiente 
competitivo para a política e influenciam as instituições públicas para que atendam seus interesses, 
relegando o interesse público a segundo plano. (Cf. REICH, Robert B. Supercapitalismo: como o 
capitalismo tem transformado os negócios, a democracia e o cotidiano. Tradução de Afonso Celso da 
Cunha Serra. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, p. 3-5). 
287 NABAIS, José Casalta. O Dever Fundamental de Pagar Impostos, p. 194. 
288 NABAIS, José Casalta. Op. cit., p. 193. 
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tributo. Era o “preço da liberdade” na expressão que Ricardo Lobo Torres difundiu e 

que caracteriza bem o individualismo marcante deste momento.289 

O Estado, pois, garante a liberdade aqueles que podem pagar para não serem 

incomodados, o que distancia o indivíduo do próprio Estado. No patrimonialismo, 

nessa acepção, aquele que possuísse recursos poderia se ver livre dos serviços 

militares ao pagar o tributo.290 No Estado de Polícia, o tributo permitiria que o 

indivíduo trabalhasse e acumulasse riquezas.291 Com o Iluminismo e a consolidação 

do Estado Fiscal com o Estado de Direito há, assim, a separação entre estado e 

economia, com sua consequente sustentação financeira pela via dos impostos.292 

O imposto, então, é um custo, 293 uma despesa, algo que incomoda, mas que 

ainda garante a liberdade individual e a propriedade privada. Não se percebe o 

imposto como um investimento, como uma retribuição positiva pelo exercício de uma 

atividade econômica em um ambiente estruturado pela comunidade e pelo Estado 

Fiscal. A visão do imposto no Estado Fiscal, como algo negativo, precisa se 

transformar na visão do imposto como algo positivo, em um Estado Fiscal mais 

solidário. Para tanto, é preciso reaproximar o Estado Fiscal do cidadão. 

Isso não significa, contudo, defender a “recapitalização” do Estado, para que 

atue economicamente como empresa privada. 294 E, sim, que esteja atento às mudanças 

que possam influenciar os diversos setores da vida, inclusive a economia. Mas é 

preciso estar junto, já que tanto o comportamento do Estado influencia o cidadão, 

como o comportamento do cidadão influencia o Estado.295 E, com isso, a própria 

noção de tributo se modifica. Nem sempre o tributo será o responsável por afetar a 

                                                
289 “...o tributo nasce no espaço aberto pela autolimitação da liberdade, constitui o preço da liberdade, 
pois é o instrumento que distancia o homem do Estado, e pode implicar na opressão da liberdade, se o 
não o contiver a legalidade” (TORRES, Ricardo Lobo. A Ideia de Liberdade no Estado Patrimonial e 
no Estado Fiscal, p. 3). 
290 TORRES, Ricardo Lobo. A Ideia de Liberdade no Estado Patrimonial e no Estado Fiscal, p. 38. 
291 TORRES, Ricardo Lobo. Op. cit., p. 83-86. 
292 NABAIS, José Casalta. O Dever Fundamental de Pagar Impostos, p. 196. 
293 Não utilizo os termos de forma técnica como os profissionais da contabilidade, em que pese tal setor 
mereça uma reflexão sobre sua influência, em especial quanto à participação das quatro maiores 
auditorias contábeis (Big Four) em relação à concentração de riqueza no mundo. (v. SHAXSON, 
Nichola. Top tax expert calls for Big 4 accounting firms to be broken up. Me too. 11 jul. 2016. 
Disponível em: <http://treasureislands.org/ >. Acesso em 3 out. 2018). 
294 Á época da Primeira Guerra mundial havia quem pensava, como Rudolf Goldscheid, sociólogo 
austríaco, que a capacidade do Estado extrair recursos do cidadão se esgotaria com o tempo. Nesse 
caso, seria preciso uma “recapitalização” do Estado, em que ele abandonaria o financiamento de suas 
despesas por meio dos impostos e passaria a sustentar-se por meio de receita oriunda de sua própria 
atividade empresarial (cf. STREECK, Wolfgang. Tempo Comprado, p. 115-16). 
295 Basta pensar nas crises econômicas – como a Grande Depressão (1929) e Grande Recessão (2008) 
causadas por agentes individuais e pelo Estado Fiscal.  
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liberdade. Em muitos casos, é o próprio indivíduo, com seu comportamento, que afeta 

a liberdade de todos.296 

Estado Fiscal e cidadão não podem ficar separados, assim como o direito, a 

política e economia. Elas se influenciam, como todas as atividades relacionadas ao 

poder. A separação entre Estado e sociedade civil foi um bom argumento, ou melhor, 

uma boa estratégia histórica para nos separar de regimes autoritários, que restringiam 

qualquer tipo de associação civil. Já não é o que ocorre na atualidade. O discurso da 

separação interessa a políticas fiscais de austeridade e privatizações de empresas 

públicas. Separar o Estado da sociedade civil, do cidadão, é uma utopia ou uma 

estratégia de certos grupos de interesses em conluio com políticas mais conservadoras 

para fazer uma aproximação silenciosa não transparente. O fato é que as associações 

civis se entrelaçam no poder. Se entrelaçam no Estado. O Estado Fiscal e a sociedade 

civil, portanto, não estão separados, ainda que se deseje transmitir essa ilusão. 

A ideia de separação entre Estado e sociedade civil surgiu em um contexto 

em que se queria afastar Estados totalitários, que pregavam mobilização total da 

sociedade em metas revolucionárias e controlavam toda vida do cidadão, inclusive a 

privada.297 O Estado, contudo, já não é mais o mesmo – detentor do monopólio da 

força física. E a sociedade, também, já não é mais a mesma – detentora de uma 

independência revolucionária que deseja se separar. O cidadão, em verdade, deseja 

participar do Estado. 

Conforme anota Charles Taylor, a sociedade civil pode ser vista em três 

sentidos diferentes. Em um sentido mínimo, em um sentido forte e em um sentido 

alternativo ou suplementar ao forte. Em um sentido mínimo, “a sociedade civil existe 

onde há associações livres sem a tutela do poder estatal”. Em um sentido forte, a 

sociedade civil “existe onde a sociedade como um todo por estruturar-se e coordenar 

suas ações por meio de associações livres”. Já em um sentido alternativo ou 

suplementar haverá sociedade civil “sempre que o conjunto de associações possa 

                                                
296 Veja, como exemplo, o caso da cooperativa de trabalho de funcionários do Congresso Americano 
que quase faliu em virtude do desequilíbrio na oferta e na demanda que eles causaram, por desejarem 
acumular mais benefícios do que o necessário. Mesmo sem qualquer intervenção estatal, os indivíduos 
são capazes de afetar a economia com seu comportamento. Paul Krugman utilizou o exemplo para 
explicar como a carência de demanda pode deprimir a economia (KRUGMAN, Paul. Um basta à 
depressão econômica: propostas para uma recuperação plena e real da economia mundial. Tradução de 
Afonso Celso de Cunha Serra. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012, p. 26-27). 
297 TAYLOR, Charles. Argumentos Filosóficos, p. 221/222. 
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significativamente determinar o curso da política do Estado ou dar-lhe uma dada 

inflexão”.298 

Se considerarmos esses três sentidos para o relacionamento da sociedade 

civil, perceberemos que eles se encaixam com os momentos porque passou o 

relacionamento do Estado Fiscal e o cidadão. Um relacionamento que partiu de um 

desejo de separação até a contemporaneidade, em especial com a aproximação de 

certos grupos de interesses, ainda que nem sempre de modo transparente. Momentos 

contemporâneos que evocam a reunião, para que tenhamos um ambiente norteado 

pela solidariedade. A reunião não é em torno de uma mesma ideologia, no sentido 

sociológico, mas, sim, uma reunião necessária, uma vez que estar separado não é uma 

opção natural, tampouco política ou econômica. 

Ao longo do tempo as características da sociedade civil se alteraram, embora 

não seja possível alterar sua origem. Na Antiguidade, a sociedade se identificava a 

partir de sua estrutura política. Havia, assim, uma identidade entre a polis e sociedade. 

Aristóteles nos lembra que a reunião de muitas famílias, em torno de um interesse 

comum, formou um pequeno povoado. Segundo ele, “a sociedade constituída por 

diversos pequenos povoados forma uma cidade completa”.299 Aristóteles parte da 

origem e das condições de existência e necessidade do próprio ser de estar em união, 

de não poder existir um sem o outro, a própria essência da família.300 

Para Aristóteles, a própria natureza das coisas produziu a cidade, uma vez 

que a sociedade é formada pela união dos seres, que, por sua vez, se uniram em 

virtude da força da natureza.301 Essa é a razão de sua célebre conclusão, em que 

vincula o humano, a natureza e a política: “é evidente, pois, que a cidade faz parte das 

coisas da natureza, que o homem é naturalmente um animal político, destinado a viver 

em sociedade” e aquele que não convive é um ser sem valor ou um ser superior ao 

próprio homem.302 A convivência entre os seres, portanto, é a premissa da existência. 

Na Idade Média, a separação entre sociedade e sua organização política se 

desenvolveu a partir da figura do soberano, de um lado e de outro a Igreja e nobreza. 

Sua estrutura organizacional se fundamentava na divisão por estamentos, de modo 

                                                
298 TAYLOR, Charles. Argumentos Filosóficos, p. 224. 
299 ARISTÓTELES. A Política. Tradução de Nestor Silveira Chaves. 2. ed. Bauru, SP: Edipro, 2009, 
p.15. 
300 ARISTÓTELES. A Política, p. 14. 
301 “Eis por que toda cidade se integra na natureza, pois foi a própria natureza que formou as primeiras 
sociedades” (ARISTÓTELES. A Política, p. 16). 
302 ARISTÓTELES. A Política, p. 16. 
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que se garantissem certos privilégios a partir da hereditariedade ou da concepção 

religiosa. A autoridade política, ou seja, a autoridade real era vista como qualquer 

outra, dentre os órgãos existentes. Mais tarde a Igreja tentou se estabelecer como uma 

sociedade independente, do qual todos fariam parte. 

Para Charles Taylor, essa ideia de separação, que diferenciou a sociedade de 

sua estruturação política, é uma distinção essencial para a noção atual de sociedade 

civil e uma das origens do liberalismo ocidental. A noção de direitos subjetivos 

contribuía, ainda, para que o soberano precisasse do consentimento para realizar 

mudanças importantes. O problema ocorre quando o soberano decide que não precisa 

mais do consentimento e com o dinheiro da sociedade forma exércitos, para fortalecer 

o seu poder. A ideia de soberania, a partir de Bodin e Hobbes, confere o aparato 

conceitual para justificar o poder do soberano, quase que ilimitado. 

Essa relação entre sociedade e Estado engloba, então, algumas ideias:303 (A) a 

ideia de que a sociedade precede ao próprio Estado; (B) a ideia de uma concepção 

social temporal e uma espiritual. Ambas independentes, de modo que nenhuma delas 

se destruam. Uma terceira (C) ideia é a que deriva da noção de direitos subjetivos. 

Uma (D) quarta ideia é a que prega o autogoverno, no sentido de serem independentes 

ao próprio governo e uma quinta ideia (E) o Estado no qual o monarca governa com o 

apoio de determinados estamentos. 

Charles Taylor faz, assim, uma distinção entre a concepção de sociedade 

civil de Locke e Montesquieu. O primeiro parte das ideias A e B, renovando-as, e 

devolvendo-as à teoria política, a partir da transformação da ideia C, como 

comunidade que se origina da ordem das coisas, e não do direito positivo.304 Nesse 

ponto se aproxima do pensamento aristotélico, ao reconhecer uma dependência do ser 

em relação ao outro. Já Montesquieu não reconhecia as ideias A e B, ou seja, não 

definia a sociedade como uma instituição que antecede o Estado. Ao contrário, uma 

sociedade livre se identificaria com a própria constituição política. Assentou, contudo, 

uma distinção entre sociedade e Estado que era estranha à ideia da antiguidade.305 

Charles Taylor apresenta, então, duas visões da relação entre sociedade civil 

e Estado. Uma mais voltada para a visão de uma sociedade extrapolítica, com 

fundamento em Adam Smith. Uma sociedade que se auto-organiza, com suas próprias 

                                                
303 TAYLOR, Charles. Argumentos Filosóficos, p. 228 
304 TAYLOR, Charles. Op. cit., p. 230. 
305 TAYLOR, Charles. Op. cit., p. 231. 
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leis de equilíbrio e mudança. Ressalva, contudo, que “mesmo Adam Smith era mais a 

favor de uma maior regulação do Estado do que reconhece sua reputação popular”.306 

O que afasta uma visão da sociedade civil individualista conforme se costuma 

defender com fundamento em Adam Smith. Uma outra forma de ver a sociedade civil, 

narrada por Charles Taylor, é a ideia de “corpos engajados na autoadministração 

consciente” integradas no Estado. 307 

Charles Taylor alerta, contudo, que a sociedade civil extrapolítica incentiva 

ideias que representam ameaça à liberdade da própria sociedade. Uma delas, a ideia 

de direito à autodeterminação pode, na sua forma extrema, gerar uma sociedade sem 

política. A outra, a marginalização do político, praticamente exterminaria a ideia de 

Estado. Para Charles Taylor “a autodeterminação radical incorpora o Estado à 

sociedade, a uma suposta vontade comum, enquanto a meta da marginalização tenta 

se aproximar o máximo possível da anarquia”.308 

Essa marginalização do político abre espaço para que surja argumentos de 

que a sociedade se autorregula em uma economia com base na “mão invisível”, o que 

seria uma espécie de “alienação”, já que o destino da coletividade dependeria das 

“forças econômicas cegas”. Por essa razão, prefere o conceito hegeliano de sociedade 

civil, que incorpora uma ideia de sociedade “separada, mas não autossuficiente”. Uma 

sociedade que engloba as dimensões não política e política. Uma sociedade que se 

constrói em um espaço exterior ao espaço político, mas, ao mesmo tempo, participa 

da política, por meio de diversas associações independentes. Um Estado Fiscal mais 

solidário deve ter essa reflexão. 

Um Estado Fiscal mais solidário deve, portanto, estar mais próximo do 

cidadão. Deve se preocupar com a renda dos cidadãos mais pobres, que via de regra 

não participam dos debates inerentes à tributação. Deve se preocupar com o bem estar 

dos que mais dependem dos serviços públicos. Um Estado fiscal mais solidário tem 

como foco estimular comportamentos que vão fazer com que a comunidade se 

beneficie e não apenas certos setores ou poucos grupos. Por conseguinte, deve 

estimular a formação de associações que debatam a tributação em todos os seus 

estágios. 

                                                
306 TAYLOR, Charles. Op. cit., p. 232. 
307 TAYLOR, Charles. Op. cit., p. 233. 
308 TAYLOR, Charles. Argumentos Filosóficos, p. 237.  
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Ao agir assim, resgata o senso de comunidade referente à cidadania fiscal. 

Por esses motivos, precisamos refletir sobre a própria configuração do poder 

tributário, que sempre se fundamentou em concepções do individualismo, sem 

representar a pluralidade que existe na sociedade. 

 

 

2.2 A consideração solidária do poder tributário 

 

 

“E, por mais que forcejasse, não se convencia de que o soldado amarelo 

fosse governo. Governo, coisa distante e perfeita, não podia errar”. 309 Fabiano, 

retirante nordestino, fugia da seca, com dois filhos, esposa e cachorro. Nessa 

caminhada, um soldado lhe agrediu e o prendeu injustamente. O poder é, muitas 

vezes, inexplicável para quem sofre seus efeitos. O poder está distante dos que 

experimentam a sua força, mas, ainda sim, é idealizado como algo que é perfeito e 

não pode errar. “O governo”, alerta Fabiano, “não devia consentir tão grande 

safadeza”. 

A literatura de Graciliano Ramos, em Vidas Secas, já revelava no final da 

década de 1930 a distância que o poder do Estado estava das pessoas pobres. Uma 

realidade que ainda se confirma nos dias atuais, revelada pelo aumento da pobreza e 

da desigualdade em diversas dimensões: renda, saúde, educação, segurança, política, 

etc.310 Condições sociais muitas vezes maquiadas pela espetacularização midiática da 

ascensão social de algum miserável, para justificar a pobreza como sinônimo de 

preguiça, malandragem, falta de esforço e ausência de mérito. 

O poder, fundado na soberania estatal, em uma cultura racionalista e 

individualista, é distante de quem dele não participa, ainda que também sofra sua 

tormenta. Somente pessoas natural e racionalmente capazes de agir fariam parte de 

sua composição. O poder não é composto por pessoas como Fabiano. Pessoas 

invisíveis e naturalmente incapazes. Pessoas que têm como única missão sobreviver. 

Essa concepção não é mais adequada para explicar a configuração atual que 

reservou o constitucionalismo para o exercício do poder. Um constitucionalismo que 
                                                
309 RAMOS, Graciliano. Vidas Secas. 135 ed. Rio de Janeiro: Record, 2017, p. 33. 
310 Sobre as dimensões da desigualdade v. STIGLITZ, Joseph. O Grande Abismo: sociedades desiguais 
e o que podemos fazer sobre isso. Tradução de Fernando Lopes. Rio de Janeiro: Alta Books, 2016, p. 
132. 
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se abre aos valores. Se no passado, a concepção tradicional serviu para explicar e 

justificar a atuação do Estado diante das mais diversas situações, hoje devemos 

contextualizá-la e reconfigurá-la juridicamente. E essa percepção atinge, também, o 

poder tributário, que não passa de uma especificação do poder que o Estado exerce. 

 “Poder tributário é a faculdade de levantamento de dinheiro que tem o 

Estado perante seus súditos, para atender às despesas dos serviços públicos”.311 Com 

essas palavras, Ruy Barbosa Nogueira definia inicialmente o poder tributário, na 

década de 1960. Uma “faculdade” do Estado para angariar recursos dos cidadãos, 

para atender suas despesas com serviços públicos, com base na soberania ou no poder 

de império.312 Nas lições de Ruy Barbosa Nogueira, ao disciplinar o exercício do 

poder tributário, a Constituição de 1988 deveria “catalogar, outorgar e distribuir 

competências tributárias, delimitá-las, classificar os tributos, dispor sobre sua partilha 

e arrecadações, impedir conflitos de competências e garantir o status do cidadão-

contribuinte”.313  

 Alfredo Augusto Becker afirma que o “poder do Estado é o poder dos 

indivíduos que se transindividualizou”. A “causa originária da sociedade política está 

na natureza racional dos indivíduos que a constituem”.314 A razão, naturalmente 

existente, seria o fator que impulsiona os indivíduos a se unirem em torno de uma 

causa política, para constituir aquilo que se chama Estado. Este Estado não é uma 

realidade exterior ao homem e à sua atividade. Conforme anota, “o Estado existe nos 

atos e pelos atos dos indivíduos humanos que são seus criadores; e é nesta atividade 

contínua e relacionada ao bem comum que consiste a realidade do Estado”.315 O 

Estado, e seu poder, portanto, estaria em contínuo envolvimento com o indivíduo 

capaz de agir e dotado de razão naturalmente concebida. 

O poder do indivíduo seria, pois, sua “capacidade de agir tomada no sentido 

da força ou energia natural e racional que está imanente em cada indivíduo humano 

considerado em si mesmo e isolado dos demais”. Este poder individual, uma vez que 

se reuniu em torno do bem comum, “seria inatingível pelo poder de um único 

                                                
311 NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Problemática do Direito Tributário no Brasil. In: MARTINS, Ives 
Gandra da Silva e BRITO, Edvaldo Pereira de (org). Princípios e normas gerais; São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2011, (coleção doutrinas essenciais, v.1),  p. 496. 
312 NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Curso de Direito Tributário. 14 ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 117. 
313 Curso de Direito Tributário, p. 118. 
314 BECKER, Alfredo Augusto. Teoria Geral do Tributo. 4 ed. São Paulo: Noeses, 2007, p. 163. 
315 BECKER, Alfredo Augusto, op. cit., p. 172. 
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indivíduo”.316 Na medida em que essa “transindividualização” ocorre, o poder deixa 

de ser do indivíduo e passa a constituir em ser social, ou seja, pertencente ao 

Estado.317 

As definições de poder tributário tradicionais merecem novas reflexões, 

diante do panorama jurídico após a Constituição de 1988 e o advento do século XXI. 

A “faculdade do Estado”, a “soberania”, o “poder de império”, a “garantia do status 

do cidadão contribuinte”, em Ruy Barbosa Nogueira e a “transindividualização” do 

poder a partir da “capacidade de agir” do cidadão individualmente considerado, com 

sua “natureza racional”, em Alfredo Augusto Becker, precisam de atualizações. 

Quando se procura legitimar o exercício do poder do Estado na transferência 

de poder oriundo da capacidade de agir de indivíduos naturalmente racionais, cria-se 

um ser social distinto desses indivíduos capazes e imersos em razão. Se o poder se 

transindividualiza e não pertence mais ao indivíduo, como este indivíduo poderia 

participar do poder? Como essa relação se materializaria em torno do bem comum, se 

o poder pertenceria exclusivamente ao Estado, um novo ser, composto pelo poder de 

indivíduos natural e racionalmente capazes de agir? O paradoxo se formou: 

indivíduos capazes – natural e racionalmente - “criam” o poder estatal, mas não 

podem, individualmente, contestá-lo, tendo em vista a soberania estatal ser autônoma 

em relação ao indivíduo. 

Ocorre, contudo, que o poder já não se fundamenta na soberania estatal, 

tampouco em um “poder de império”. Existe algo que vai além de um território com 

poder de guerra e apto a impedir o ingresso do inimigo em seu espaço físico. Existe 

algo que vai além de um Estado que cria suas próprias normas e escolhe as que não 

cumprirá. Existe algo que vai além de um Estado que se fundamenta na força, em que 

restaria ao súdito submeter-se.318 Este Estado que se autodefine, projeta sua identidade 

para seus súditos e considera subversivo tudo que escapa a sua ordem não existe mais. 

O inimigo já não é mais uma escolha, ou sequer existe de fato. Muitas vezes o 

inimigo é uma criação, para que o próprio criador, que se percebe como amigo, possa 

existir. A multifacetada sociedade global, em uma perspectiva ilusória, impõe que 

todos sejam amigos e inimigos ao mesmo tempo, a depender da perspectiva e 

interesse individual, ainda que ocupem idêntico espaço público.  
                                                
316 BECKER, Alfredo Augusto. Teoria Geral do Tributo, p. 194-195. 
317 BECKER, Alfredo Augusto. Teoria Geral do Tributo, p. 196. 
318 Cf. ZAGREBELSKY, Gustavo. El derecho dúctil: ley, derechos, justicia. 9 ed. Tradução de Marina 
Gascón. Madri, ES: Trotta, 2009, p. 10-11. 
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As normas, que surgem dessa relação, contudo, já não são oriundas de um 

centro de poder, de um Estado de Força. São oriundas de uma convivência contínua 

no tempo, em que as relações sociais realizam um movimento dialético circular em 

espiral, de modo que a cada volta se acresce experiência, em virtude da reflexão 

obrigatória que se opera sobre situações passadas. Essa reflexão, consequentemente, 

se amplia, ao permitir maior abrangência - inclui ou exclui situações que estavam fora 

de seu espaço de determinação. Em sociedades pluralistas, no contexto de um mundo 

global, nenhum grupo de interesses tem força suficiente para impor a dominação total, 

tal qual pensada em um Estado de Força, que mascarava os grupos de dominação. Os 

próprios grupos de interesses já são difíceis de se identificar, dado o papel plural que 

cada um exerce na sociedade e a variedade de valores e princípios a que se submetem. 

A história já narrou essa dificuldade. 

Em maio de 1968, em plena revolução estudantil na França, professores 

tiveram que responder um questionário sobre a situação do ensino no país. Para tanto 

se valeram de princípios que variavam de acordo com a pergunta. A depender da 

posição que ocupavam, respondiam as perguntas como pais de alunos e, neste caso, 

eram muito severos com o ensino. Ou respondiam como professores e nesse caso 

eram mais tolerantes com o ensino. Podiam responder também como cidadãos ou 

terceiros. A partir de um único ser, exerciam-se diversos papéis, ainda que 

conflitantes. Como assinalou Pierre Bourdieu, havia uma espécie de divisão do eu, em 

que “os agentes concernidos ocupam posições contraditórias num campo, ou 

pertencem a um campo que, em si mesmo, é atravessado por contradições”.319 

Embora a divisão do eu possa se explicar sociologicamente, em que um 

mesmo indivíduo ocupa papeis sociais diferentes, o tratamento jurídico não pode se 

justificar dessa forma, tratando-o de formas diferentes a partir dos papeis que ocupa. 

O próprio indivíduo precisa ter a consciência de que o centro de poder já não repousa 

no individualismo, no qual se exteriorizam manifestações e justificativas a partir do 

papel que se ocupa e eleito pelo próprio indivíduo, como explicação para o seu agir. 

É importante perceber, então, que o poder se transferiu para uma ordem 

constitucional, que todos os grupos assentiram, não como projeto que se encerrou no 

momento da criação. Mas, sim, como marco referencial de um projeto inicial que se 

                                                
319 BOURDIEU, Pierre. Sobre o Estado. Tradução de Rosa Freire d’Aguiar. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2014, p. 423. 



 

 

87 

 

revela, conforme o tempo incorpora novas experiências e percebe novos valores.320 As 

constituições passam a ter, portanto, a missão de estabelecer as condições de 

possibilidades do agir em conjunto de diversos grupos de interesses, ora conflitantes, 

ora convergentes. E esse agir se relaciona com o do Estado - diferente de uma posição 

hierárquica ao editar normas sem incorporar a percepção social.321 Para construirmos 

uma comunidade justa, então, precisamos atuar em colaboração, com foco no bem de 

toda a sociedade, não só de indivíduos isolados. Como consequência, substituímos a 

soberania do Estado pela soberania popular, fixada na Constituição. E o popular 

incorpora o plural. 

Diante dessa reorganização jurídica e social do poder, com a Constituição em 

posição central, é que não se admite uma “faculdade” de agir do Estado, no exercício 

do poder tributário, como supõe o conceito de Ruy Barbosa Nogueira. A Constituição 

delega o poder tributário ao Estado, para que possa cumprir os objetivos 

constitucionais. Não existe faculdade no atuar, diante da realização desses objetivos, 

mesmo no campo tributário, mas, sim, dever de agir. A faculdade de agir está 

implícita no conceito de direito subjetivo, que permite ao titular a possibilidade de 

agir ou não.322 Com o Estado, quando em vista os objetivos fundamentais, é diferente. 

O Estado, a partir do deslocamento da soberania popular para a Constituição, 

não é o titular exclusivo dos direitos que exerce. Como a própria Constituição lembra: 

“todo o poder emana do povo”.323 Quando o Estado exerce o poder, então, o faz em 

nome do povo, mediante obediência ao que determina a Constituição. Trata-se de um 

dever. Um dever fundamental, que não se vincula exclusivamente a uma ideia 

contraposta de direito fundamental, como limite ao exercício do poder, para a 

proteção do homem individualmente considerado. 324  O ser que as constituições 

                                                
320 Gustavo Zagrebelsky vê as Constituições como uma “plataforma de partida que representa a 
garantia de legitimidade para cada um dos setores sociais.” (cf. El derecho dúctil, p. 13). 
321 “A construção da ordem coloca os limites à incorporação e à admissão. Ela exige a negação dos 
direitos e das razões de tudo que não pode ser assimilado – a deslegitimação do outro” (BAUMAN, 
Zygmunt. Modernidade e Ambivalência. Tradução de Marcus Penchel. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
1999, p. 16). 
322 A noção de direito, em especial direito subjetivo, ainda é muito focada no ser individual, 
considerado em sua individualidade e ato volitivo. O que acarreta divergências em sua conceituação. 
Sobre a divergência do conceito de direito subjetivo (Cf. PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições 
de Direito Civil. 22 ed. Atualizada por Maria Celina Bodin de Moraes. Rio de Janeiro: Forense, 2008, 
p. 31-46). 
323 Constituição de 1988, art. 3º: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”. 
324 Conforme nos lembra José Casalta Nabais “há que ter em conta a concepção de homem que subjaz 
às actuais constituições, segundo a qual ele não é um mero indivíduo isolado ou solitário, mas sim uma 
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modernas desejam proteger é o ser solidário, não isolado, livre, porém limitado por 

suas responsabilidades constitucionais. 

Assim, tanto o Estado, no exercício do poder, quanto o cidadão, em seu agir 

comunitário, devem observar os deveres fundamentais, consagrados expressa ou 

implicitamente na Constituição.325 Dever fundamental, pois, que tem a missão de 

corrigir eventuais excessos que a liberdade poderia reclamar. Ao mesmo tempo que 

reprime eventuais impertinências que o exercício do poder pelo Estado pudesse 

manifestar. 

Em consequência, o “status do cidadão-contribuinte” que se busca garantir 

não é a permanência em uma situação de injustiça. Seja a injustiça que mantém o 

indivíduo no topo da classe econômica, mediante a não tributação de determinados 

elementos que indicam riqueza; ou mesmo a permanência do indivíduo em condições 

de miséria, por conta da tributação da riqueza necessária à sobrevivência e da 

ausência de redistribuição da renda. 

O exercício do poder tributário, portanto, não é somente formal e estrutural 

para “catalogar, outorgar e distribuir competências tributárias, delimitá-las, classificar 

os tributos, dispor sobre sua partilha e arrecadações, impedir conflitos de 

competências e garantir o status do cidadão-contribuinte”. Muito mais que isso. O 

exercício do poder visa construir uma sociedade livre, justa e solidária, como desejou 

nossa Constituição de 1988. Por essa razão, o poder tributário não comporta mais 

concepções exclusivamente individualistas. 

Considerar o poder como expressão de uma natural razão, como defende 

Alfredo Augusto Becker, é retomar os fundamentos do pensamento revolucionário 

francês de 1789. 326  Um pensamento marcado pelo individualismo, racionalismo 

cartesiano e por ideais relacionados ao liberalismo clássico, de igualdade formal, onde 

                                                                                                                                      
pessoa solidária em termos sociais... que faz deste um ser ao mesmo tempo livre e responsável”. 
(NABAIS, José Casalta. O Dever Fundamental de Pagar Impostos, p. 31). 
325 “... os deveres fundamentais constituem uma categoria constitucional própria, expressão imediata e 
directa de valores e interesses comunitários diferentes e contrapostos aos valores e interesses 
individuais consubstanciados na figura dos direitos fundamentais.” (NABAIS, José Casalta. O Dever 
Fundamental de Pagar Impostos, p. 37). 
326 “...o racionalismo cartesiano é também a causa do espírito igualmente apriorista e anti-histórico que 
informa todo o século seguinte e culmina de forma dramática na Revolução Francesa.” (MARÍAS, 
Julián. História da Filosofia. Tradução Claudia Berliner. São Paulo: Martins Fontes, 2004, p. 241). 
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o povo era mero elenco de apoio do palco estrelado pela burguesia.327 Em que o 

Estado era o fantasma que aterrorizava o indivíduo.328 

O racionalismo cartesiano impõe uma forma de ver o mundo muito além do 

sensível e torna secundário a própria realidade. O que os olhos percebem já não tem 

primazia como fonte de conhecimento, na medida em que toda o conhecimento até 

então se revela ilusório: o saber já não advém da divindade, a Terra já não é o centro 

do Universo. Seria preciso, então, encontrar um ponto de apoio para as verdades do 

mundo. Um ponto que pudesse servir de base para o novo conhecimento científico. 

Um ponto de partida seguro para o processo de revelação do conhecimento.329 Busca-

se a verdade do mundo, então, no interior do indivíduo, onde a própria experiência 

individual se torna filosofia, posição própria do individualismo moderno.330 René 

Descartes cria, então, o argumento do cogito como método fundamental para se 

chegar aquilo que é verdadeiro. 

O princípio do cogito que deu origem à famosa expressão “penso, logo 

existo” transfere toda a existência para o pensamento individual.331 A existência, 

assim, é consequência do pensamento individual, pois a única certeza que se tem é 

que “eu”, enquanto ser individual, existo, porque sou um ser pensante e disso não 

tenho dúvidas. O problema é que a conclusão “penso, logo existo” não pode ser a 

mais pura verdade do conhecimento porque até o indivíduo que pensa, e tem certeza 

das suas crenças, pode estar equivocado quanto aos seus próprios pensamentos. 

Para que eu possa conhecer (“eu penso”) é preciso considerar o mundo a sua 

volta, de modo que se saiba que o ser que pensa difere de seres que não pensam. O ser 

pensante, portanto, nunca está sozinho ou isolado, pois necessita dos outros seres para 

perceber sua própria existência.332 Em consequência, o mundo, a realidade, o ser do 

                                                
327 “Os homens eram iguais perante a lei e as profissões estavam igualmente abertas ao talento; mas se 
a corrida começasse sem handicaps, era igualmente entendido como fato consumado que os corredores 
não terminariam juntos” (HOBSBAWM, Eric J. A Era das Revoluções, p. 106). 
328 BONAVIDES, Paulo. Do Estado Liberal ao Estado Social, p. 40. 
329 MARCONDES, Danilo. Iniciação à História da Filosofia: dos pré-socráticos a Wittgenstein. 9 ed. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2005, p. 163. 
330 MARCONDES, Danilo. Iniciação à História da Filosofia, p. 163. 
331 “E, notando que esta verdade – penso, logo existo – era tão firme e tão certa que todas as mais 
extravagantes suposições dos cépticos não eram capazes de abalar, julguei que podia admiti-la sem 
escrúpulo como o primeiro princípio da filosofia que buscava” (DESCARTES, René. Discurso do 
Método. 4 ed. Introdução, análise e notas de Étienne Gilson. Tradução Maria Ermantina de Almeida 
Galvão. São Paulo. Martins Fontes, 2009, p. 59). 
332 “Numa palavra, a frase ‘eu penso’ pressupõe que eu compare meu estado atual com outros estados 
já de mim conhecidos, para determiná-lo” (NIETZSCHE, Friedrich. Além do Bem e do Mal: prelúdio 
de uma filosofia do futuro. Tradução de Mário Ferreira dos Santos. Petrópolis, RJ: Vozes, 2009, p. 25). 
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outro são pressupostos para que o pensamento e a própria existência individual se 

conservem. O que afasta o individualismo. 

O individualismo que adveio do Iluminismo, pois, conferiu à organização 

humana um agrupamento a partir dos indivíduos e seus contratos.333 Trouxe a fuga do 

ser diante do grupo a que pertence e foi uma das causas para o declínio social da 

modernidade.334 As pessoas não se percebem mais como parte de algo maior. É 

preciso ser o melhor, o mais competitivo, o mais rico, o mais belo, o mais 

interessante, de modo que algumas formas de vida “são mais elevadas” do que outras. 

Esse voltar-se para si, em que o “eu” é o centro, faz com que questões 

transcendentais ao próprio indivíduo deixem de ser importantes: religião, política, 

miséria. O importante é a autorrealização individual, fenômeno que tem sido 

denominado como “cultura da autenticidade”, em que se da valor a um tipo de 

liberalismo da neutralidade.335 Nesse ambiente, visões morais individuais não podem 

ser contestadas, uma vez que, com a relativização dos valores, cada indivíduo possui a 

sua própria percepção de certo e errado.336 O modelo de vida que se deve levar é o 

modelo de vida que se encontra no contato do meu ser comigo mesmo. 

Esse ideal de autenticidade esconde, contudo, a forma como se revela a 

identidade humana. A identidade do ser não se revela a partir de uma interiorização, 

que pudesse nos dizer toda a verdade do mundo, inclusive quem somos. A identidade 

humana se forma, também, a partir de processos dialógicos, em interação e aquisição 

de linguagens de expressão em contato com outras pessoas.337 Deste modo, é possível 

formar comunidades, na medida em que um determinado número de pessoas ajustam 

e coordenam suas condutas “segundo padrões de condutas comunicáveis”.338 

Importa ressaltar, ainda que sucintamente, que o ser do indivíduo não advém 

da natureza. Não dessa natureza que tem no indivíduo o principal locus da razão. 

Embora se possa argumentar que o ser, sob o aspecto biológico, possui uma razão 

                                                
333 ZIPPELIUS, Reinhold. Teoria Geral do Estado. Tradução de Karin Praefke-Aires Coutinho. 
Lisboa, PT: Fundação Calouste Gulbenkian, 1997, p. 35. 
334 “Nós vivemos em um mundo no qual as pessoas possuem o direito de escolher por si mesmas o 
próprio modo de vida, de decidir conscientemente quais convicções abraçar, de determinar o formato 
de sua vida em uma série de maneiras que seus antepassados não podiam controlar. E esses direitos 
geralmente são defendidos por nossos sistemas legais.” (TAYLOR, Charles. A Ética da Autenticidade. 
Tradução de Talyta Carvalho . São Paulo: Realizações, 2011, p. 12). 
335 TAYLOR, Charles. A Ética da Autenticidade, p. 27. 
336 TAYLOR, Charles. A Ética da Autenticidade, p. 23. 
337 “A gênese do espírito humano é, nesse sentido, não monológica, não algo que cada pessoa realiza 
por si mesma, mas dialógica” (TAYLOR, Charles. Argumentos Filosóficos, p. 246). 
338 ZIPPELIUS, Reinhold. Teoria Geral do Estado, p. 45. 
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natural, onde o natural se confunde com o biológico, não é dessa razão que se fala 

quando se refere à concepção do poder. É de uma razão social, de uma razão que se 

forma no convívio com os outros seres. Uma razão que vai além do mundo físico do 

ser individual e incorpora o sentimento da coletividade ao perceber no outro o seu 

igual.339 Esse sentimento social, por sua vez, se incorpora nas normas que visam 

regular o atuar em conjunto. O ser do indivíduo se forma, portanto, no seio da 

comunidade. Assim, a capacidade de agir tem que levar em consideração o contexto 

social, a fim de que se aproxime da realidade daqueles que deveriam compor e sofrem 

a influência do poder. 

Alfredo Augusto Becker, conforme já mencionamos, leciona que o poder do 

indivíduo, que faz nascer o poder do Estado, está ligado à capacidade de agir 

individual. Ao ser institucionalizada, a capacidade de agir individual se 

transindividualiza e origina um novo ser social, representado pelo Estado. A partir 

dessa transindividualização, o poder do Estado não pode ser refutado pelo indivíduo. 

Esse pressuposto da capacidade de agir, que se baseia na natural razão, fruto 

do individualismo, se distancia da realidade do mundo atual. Certos cidadãos não 

possuem a capacidade de agir, ou ao menos a possibilidade de escolher entre agir ou 

não agir, diante da ausência de recursos materiais para o exercício da cidadania. 

Considerar, então, a capacidade de agir individual como um elemento exclusivo da 

composição do poder é condenar tais pessoas ao não exercício desse mesmo poder. O 

poder restaria incompleto, já que composto apenas por seres individuais naturalmente 

racionais e capazes de agir. O que excluiria de sua composição seres que não são 

socialmente capazes de agir, por conta de contingências que não escolheram. 

O poder que vem da razão natural individual ignora, também, os processos 

sociais de formação dessa razão. Faz parecer que seres racionais são naturalmente 

superiores e não dependem do que advém da sociedade. São seres naturalmente 

inteligentes, de modo que aqueles que não alcançam certo status social – em especial 

o econômico - é porque não se esforçaram ou não possuem inteligência. O fato é que 

a condição social reproduz desigualdades entre as gerações, de modo que a família em 

que o indivíduo nasce pode determinar seu futuro de riqueza ou de miséria.340 Esta 

                                                
339 Para Hegel, a natureza é o momento do absoluto. Um ser para o outro. “A natureza é o que é outro, 
o que não é si mesmo”. (Cf. MARÍAS, Julián. História da Filosofia, p. 354). 
340 Segundo aponta Camille Peugny, na sociedade francesa, “sete de cada dez filhos de executivos 
exercem uma função de comando alguns anos depois do término de seus estudos. Inversamente, sete de 
cada dez filhos de operários continuam enquadrados em função de execução” (PEIGNY, Camille. O 
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situação coloca em debate a extensão do mérito individual. O quanto ele depende 

exclusivamente do indivíduo e o quanto fatores sociais o determinam. 

Ao analisar, por exemplo, o impacto econômico dos bens do passado em 

relação aos bens produzidos no presente, Thomas Piketty afirma que quando a taxa de 

crescimento do capital é muito mais alta que a taxa de crescimento da economia, há 

uma predominância da herança – bens do passado – em relação à poupança – bens do 

presente. As riquezas do passado, portanto, progridem mais rápido que as riquezas 

produzidas pelo trabalho.341 Aquele que pode herdar bens, em consequência, pode ter 

maiores condições de acumular capital, e alcançar determinado status que o 

individualismo idolatra, a despeito do esforço para produzir aquele bem. Herdeiros 

milionários, nessa concepção do individualismo, são mais capazes de agir, do que 

aqueles que nada herdaram,. São, então, mais capazes de influenciar o poder. 

Os Estados Fiscais, por sua vez, parecem estimular ainda mais essa situação 

desigual entre o rendimento do capital e o rendimento do trabalho. Por exemplo, a 

simples ameaça de demissão em massa e de fuga de investimentos produzem políticas 

fiscais que satisfazem o grande capital com medo de perdê-lo, o que as torna lucro 

desse mesmo capital. Onofre Alves Batista Júnior definiu essa situação como uma 

“corrida ao fundo do poço” pelo viés tributário.342 Os Estados passam a adotar, assim, 

critérios utilitaristas, ao se afastarem da justiça fiscal e capacidade contributiva.343 O 

que leva à políticas fiscais cada vez mais complexas, que somente especialistas 

entendem. Esse fenômeno acarreta, por isso, insegurança jurídica e ausência de 

controle eficaz em virtude da restrita capacidade institucional dos Poderes para lidar 

com certos temas.344 

De outro lado, uma vez que o poder se transindividualiza, que passa a 

pertencer exclusivamente ao novo ser social, um aspecto importante da capacidade de 

                                                                                                                                      
Destino Vem do Berço: desigualdades e reprodução social. Tradução de Vanina Carrara Sigrist. 
Campinas, SP: Papirus, 2014, p. 19). 
341 PIKETTY, Thomas. O Capital no Século XXI, p. 368-369. 
342 BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. O Outro Leviatã e a Corrida ao Fundo do Poço. São Paulo: 
Almedina, 2015, p. 303. 
343 RIBEIRO, Ricardo Lodi. Tributação e Desigualdade Social no Brasil. In: QUEIROZ, Luís Cesar 
Souza de; ABRAHAM, Marcus; CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo (org.). Estado Fiscal e 
Tributação. Rio de Janeiro: LMJ Mundo Jurídico, 2015, p. 127-154. 
344 Para Sergio André Rocha, o ponto mais falho do Direito Tributário Brasileiro é “a falta de um órgão 
de aplicação do direito que tenha condições de exercer a função de solucionar as controvérsias 
tributárias” (ROCHA, Sergio André. Da Lei à Decisão: a segurança jurídica possível na pós-
modernidade. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017, p. 50). 
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agir se perde: a responsabilidade pelo agir.345 Assim, a reponsabilidade pelo exercício 

do poder passa a ser exclusiva do Estado, de modo que o indivíduo se exime de 

responsabilidades pela conduta do Estado, ainda que, em verdade, possa ser o grande 

influenciador da atividade estatal. O acontecer social passa a ser responsabilidade 

exclusiva do Estado ou do indivíduo socialmente incapaz. A história, além disso, já 

demonstrou a importância de participar do poder. 

No Iluminismo, por exemplo, só pagava imposto quem estava 

representado.346 Atualmente, quem está substancialmente representado tem condições 

de influenciar o poder tributário para, ao inverter a lógica iluminista, não pagar 

imposto e deturpar o sistema tributário. Volta-se, assim, à lógica do liberalismo, em 

seu aspecto individualista, em que o poder de tributar é o poder de destruir.347 O 

problema é que os destruídos não estão representados. 

Precisamos, então, refletir sobre uma nova ideia de poder tributário, que se 

afaste do individualismo e racionalismo cartesiano e inclua a percepção social em sua 

configuração. 

O conceito de poder tributário, que se baseia na soberania do Estado e poder 

de império, com fundamento no racionalismo e individualismo, não consegue mais 

justificar uma sociedade pluralista e globalizada como a do século XXI. A 

possibilidade de participação no poder apenas de pessoas natural e racionalmente 

capazes faz com que a legitimidade do exercício do poder pelo Estado não seja 

completa. Uma vez que somente uma parte da população integre o Estado, se torna 

interessante para ela que nenhum poder individual possa isoladamente contestar esse 

novo ser social transindividualizado. Essa situação faz com que o status dos 

contemplados se torne perene. Políticas fiscais, por isso, se direcionam à manutenção 

desse status, “conquistado” por seres naturalmente racionais e capazes de agir. 

Políticas fiscais que, diante da faculdade de agir atribuída ao Estado, não são 

facilmente contestadas. 

                                                
345 “Uma vez que uma capacidade é o poder de fazer algo, a responsabilidade que emana dessa 
capacidade – desse poder – é uma parte da perspectiva das capacidades, e isso pode abrir espaço para 
demandas do dever” (SEN, Amartya. A Ideia de Justiça. Tradução de Denise Bottmann; Ricardo 
Doninelli Mendes. São Paulo: Companhia das Letras, 2011, p. 49). 
346 SALDANHA, Nelson. Ethos Político, Direitos e Cidadania. In: TORRES, Ricardo Lobo. (Org.). 
Legitimação dos Direitos Humanos. 2 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2007, p. 459-465. 
347 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário, vol. I. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2009, p. 377. 
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A realidade social, contudo, não é feita somente por indivíduos. A realidade 

social existe em coletividade. A existência do indivíduo não é possível sem a 

consideração do outro, em que a comunicação se desenvolve e faz com que o próprio 

ser individual seja percebido socialmente. Essa dialética da convivência, que 

transforma um ser individual em ser coletivo - que percebe e cuida do outro – se 

refletiu na norma constitucional. Nem um indivíduo naturalmente racional pode 

transferir o poder para o Estado. É a convivência social e o diálogo dos grupos que 

constroem a norma constitucional e definem o poder. Nenhum grupo, portanto, é 

capaz de efetivar sua dominação em relação ao outro que participa e dialoga no 

espaço público. A dominação de um leva à inexistência do próprio ser, leva à 

inexistência do outro, leva à inexistência do humano. 

É importante, assim, fundamentar e justificar o poder de modo que todos os 

seres sejam contemplados. Em consequência, seres socialmente excluídos participam 

da definição de poder. Por isto, o conceito de poder, em especial de poder tributário, 

deve absorver as percepções sociais, para se atualizar. Mais pessoas como Fabiano, 

portanto, que tenta sobreviver em Vidas Secas, devem participar e ter a oportunidade 

de dialogar com o poder. Um poder que seja capaz de redistribuir adequadamente a 

riqueza, para que se diminua a pobreza. 

 

 

2.3 Redistribuição da riqueza para o fim da pobreza 

 

 

Desde que se abandonou, nas ciências jurídicas, a ideia de causa e efeito das 

ciências da natureza e se percebeu as relações a partir de uma perspectiva de meio e 

fim,348 passamos a nos perguntar a respeito dos fins legítimos que o Estado deveria 

perseguir.349 Liam Murphy e Thomas Nagel consideram como fins legítimos, e que de 

alguma maneira afetariam a política tributária, os seguintes: os bens públicos, os 

benefícios aos indivíduos e a justiça distributiva. Os bens públicos são “aqueles que 

                                                
348 Cf. LARENZ, Karl. Metodologia da Ciência do Direito, p. 116-17. 
349 “Quais são, pois, os fins legítimos do governo, e quais são os meios legítimos pelos quais esses fins 
podem se realizar, particularmente no que diz respeito ao poder de cobrar impostos?” (MURPHY, 
Liam; NAGEL, Thomas. O Mito da Propriedade. Tradução de Marcello Brandão Cipolla. São Paulo: 
Martins Fontes, 2005, p. 56). 
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não podem ser fornecidos a ninguém, a menos que sejam fornecidos para todos”.350 

Nesse ponto, é possível discutir quais bens seriam relevantes, de modo que o Estado 

se obrigasse, em nome da solidariedade social, a fornecê-los a toda comunidade, 

como, por exemplo, educação básica e saúde. 

A depender dos bens que escolhemos, os custos para cada cidadão podem ser 

consideráveis. Essa situação demanda reflexão ainda maior sobre como repartiremos 

esses custos, já que os direitos integram esse conjunto e dependem de algum tipo de 

custeio.351 E quando a renda permanece nas mãos de poucos, a atuação do Estado se 

torna mais importante e a necessidade de receita para o custeio das atividades 

também. 

Quanto aos benefícios aos indivíduos, podemos nos perguntar que parcela de 

bens específicos devemos fornecer a cada um. A condição de sua possibilidade não é 

em relação ao fornecimento dos bens a todos os membros de uma comunidade, mas, 

sim, a parte deles. Aqui, é possível citar diversos direitos sociais que o Estado não 

disponibiliza à sociedade em sua totalidade, tais como seguro-desemprego, benefícios 

previdenciários, apoio estudantil, incentivo fiscal para algumas empresas, etc. 

O Estado fornece esses bens ainda que o indivíduo não pague por eles. Ou 

seja, a sociedade é que custeia os bens por meio dos impostos, mas não são todos que 

os têm a sua disposição.352 Liam Murphy e Thomas Nagel levantam a seguinte 

questão: “a promoção do bem-estar das pessoas, ou de alguns aspectos do seu bem-

estar, e a prevenção das infelicidades individuais, devem ser contadas entre esses 

fins?”.353 Em outras palavras, as pessoas devem buscar esses fins por elas mesmas ou 

o Estado é que deve promovê-los? 

Independente de quais bens possam compor a ideia de bens públicos, o fato é 

que a justiça distributiva deve levar em consideração a melhora de vida dos mais 

pobres.354 A pobreza, aqui,355 é a dos que possuem menor renda, o que no Brasil tem 

                                                
350 Ibid., p. 62. 
351 Conforme advertem Stephen Holmes e Cass R. Sunstein tanto os direitos antigos, quanto os direitos 
novos dependem de dinheiro para que sejam custeados. (HOLMES, Stephen; SUSTEIN, Cass R. 
Sunstein. El costo de los derechos: por qué las libertad depende de los impuestos. Tradução de Stella 
Mestrangelo. Buenos Aires: Siglo Veintuno, 2011,  p. 33). 
352 MURPHY, Liam; NAGEL, Thomas. O Mito da Propriedade, p. 65. 
353 MURPHY, Liam; NAGEL, Thomas. Op. Cit., p. 66. 
354 A redistribuição aqui é vista no sentido da renda do rico para a do pobre, pois é possível outros tipos 
de redistribuição como a do proprietário para a do trabalhador (Cf. Fraser, Nancy. “Redistribuição, 
Reconhecimento e Participação: Por uma Concepção Integrada da Justiça. In: SARMENTO, Daniel; 
IKAWA, Daniela; PIOVESAN, Flávia. (coord.). Igualdade, Diferença e Direitos Humanos, p. 167). 
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como parâmetro o salário mínimo. Até 2008, mais de 13 milhões de brasileiros 

viviam em estado de pobreza extrema, ou seja, com renda abaixo de um quarto do 

salário mínimo.356 Em 2013, houve melhora na vida dos mais pobres e sua renda 

crescia mais que a renda dos mais ricos, não obstante a diferença entre elas 

permanecesse alta.357 

Em 2018, contudo, novos estudos demonstraram o aumento de pessoas na 

condição de extrema pobreza e, em 2016 e 2017, mais de 15 milhões de pessoas 

estavam nessa condição.358 O que torna mais significante a atenção para as questões 

como a distribuição e redistribuição da riqueza. Em 2015, quase 200 países 

assumiram o compromisso de erradicar a pobreza e a fome do mundo.359 A questão da 

concentração de renda e péssima distribuição da riqueza se tornara, então, uma 

preocupação mundial, principalmente depois que a obra de Thomas Piketty ganhou 

popularidade. 

O livro de Thomas Piketty, O Capital no Século XXI, tão logo publicado na 

França em 2013, alcançou a fama daqueles livros que se tem que ler, mesmo por 

quem não concorde com suas premissas ou mesmo com suas conclusões sobre a 

desigualdade social e a forma de contê-la. Talvez tamanha projeção seja equivalente, 

na seara jurídica, ao que ocorreu com Uma Teoria da Justiça, de John Rawls, que 

pretendeu reinterpretar a filosofia kantiana, com a aproximação do direito e a moral. 

Para se falar em sistema jurídico justo é preciso, antes, discutir a obra do filósofo 

americano, ainda que para refutá-la. 

Com Thomas Piketty não foi diferente. A quantidade de dados que recolheu 

para fundamentar o aumento da desigualdade, em virtude da concentração de riqueza 

decorrente do acúmulo de capital, chamou atenção para o problema.360 Em razão de 

                                                                                                                                      
355 Sobre quem são os pobres v. CANOTILHO, J. J. Gomes. O Direito dos Pobres no Activismo 
Judiciário. In: CANOTILHO, J. J. Gomes; CORREIA, Marcus Orione Gonçalves; CORREIA, Érica 
Paula Barcha. Direitos Fundamentais Sociais, São Paulo: Saraiva, 2010, p. 33-35). 
356 BRASIL. IPEA. Comunicados do IPEA nº 58: dimensão, evolução e projeção da pobreza por região 
e por estado no Brasil. 13 jul. 2010. 
357 BRASIL. IPEA. BRASIL. IPEA. Comunicados do IPEA nº 159: duas décadas de desigualdade e 
pobreza no Brasil medidas pela Pnad/IBGE. 1 out.  2013, p. 10. 
358 BRASIL. IBGE. Síntese de Indicadores Sociais: uma análise das condições de vida da população 
brasileira. Rio de Janeiro: IBGE, 2018. 
359 ONU. Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 2015. 
Disponível em: < http://www.br.undp.org/content/dam/brazil/docs/agenda2030/undp-br-Agenda2030-
completo-pt-br-2016.pdf>. Acesso em 8 jan. 2018. 
360 São quinze anos de pesquisa, com dados históricos e comparativos, abrangendo três séculos em 
mais de vinte países (Cf. PIKETTY, Thomas.  O Capital no Século XXI. Tradução de Monica 
Baumgarten de Bolle. Rio de Janeiro, 2014, p. 9-8). 
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suas propostas para a tributação, a pretensão de um estudo para um sistema tributário 

com base na solidariedade não pode negligenciar seu conteúdo. 

Para Thomas Piketty, não foram os Estados os grandes responsáveis pela 

diminuição da desigualdade no século XX, em que pese não se possa descartar a 

contribuição estatal. Para Piketty, as Grandes Guerras, bem como os choques 

econômicos e políticos decorrentes foram os maiores responsáveis pela redução da 

desigualdade no século passado.361 Essa conjuntura, portanto, não decorreu de uma 

gradual e natural intervenção estatal ou mesmo mão livre do mercado. Embora 

impactante, essa afirmação não é unânime.  

Para Branko Milanovic, esse pressuposto diverge da realidade e desconsidera 

as forças econômicas em atuação. Se os dados se basearem nos séculos XVIII e XIX, 

seria possível perceber um aumento da desigualdade que Piketty não explicou. Seria 

possível, também, observar ciclos de diminuição da desigualdade, em virtude da 

atuação de forças econômicas no lugar do capitalismo.362 

Segundo Branko Milanovic, antes da Revolução Industrial, não havia 

qualquer relação entre o rendimento médio e o nível de desigualdade, uma vez que o 

rendimento médio estava estagnado.363 É importante, então, destacar desde logo que 

não são só as guerras ou calamidades que fazem com que a desigualdade diminua. 

Embora a preocupação com as guerras seja algo relevante, existem forças 

econômicas, alternativas ao capitalismo, que produziram uma sociedade 

economicamente menos desigual. Apesar disso, hoje a concentração de renda é um 

fato. 

Os dados de Thomas Piketty mostram que os 10% mais ricos do mundo 

acumulam entre 35% e 50% do total da renda mundial. Se nada for feito para conter o 

aumento da concentração de renda, onde o 1% mais rico possui entre 25% e 35% de 

toda a renda mundial, estima que em países como os Estados Unidos a concentração 

do décimo superior pode chegar a 60%.364 Thomas Piketty admite que o ideal para 

conter essa situação seria um imposto progressivo global sobre o capital. A medida 

teria o mérito de estabelecer uma transparência democrática e financeira dos 

patrimônios, necessárias para a regulação do sistema bancário e dos fluxos financeiros 

                                                
361 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 269. 
362 MILANOVIC, Branko. A Desigualdade no mundo: uma nova abordagem para a globalização. 
Lisboa: Actual, 2017, p. 59. 
363 Ibid., p. 61. 
364 PIKETTY, Thomas. O Capital no Século XXI, p. 244. 
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internacionais. Reconhece, contudo, que a empreitada seria utópica e que se deveria 

iniciar por uma medida mais plausível, em âmbito regional ou continental. 

É importante, por essa razão, refletir sobre o tipo de estrutura pública ideal 

para a contenção da escalada da pobreza e diminuição da desigualdade. Mais 

especificamente, sobre o papel do poder público “na produção e distribuição das 

riquezas e na construção de um Estado social adaptado ao século XXI”.365 Piketty 

propõe, então, que se adote três medidas fiscais, para a contenção da concentração de 

renda: o imposto progressivo sobre a renda, o imposto progressivo sobre as heranças e 

o imposto progressivo sobre o capital. 

Para Thomas Piketty, a maior invenção do século XX em matéria fiscal foi a 

criação do imposto progressivo sobre a renda. A segunda, o imposto progressivo 

sobre a herança. Ambos são questionados nas últimas décadas e ameaçados pela 

concorrência fiscal entre os países.366 Em comum entre eles está a progressividade, 

como um critério mais pertinente para caracterizar os diferentes impostos. Para 

Thomas Piketty, o “Estado fiscal e social moderno combina muito bem com a ideia de 

uma arrecadação proporcional ou ligeiramente progressiva”.367 

Apesar da aparente primazia da proporcionalidade para um sistema tributário 

justo, a progressividade tem importante função para a redistribuição da riqueza, em 

razão do seu impacto dinâmico na estrutura da desigualdade.368 Os dados, pois, 

demonstram que a progressividade foi a grande responsável pela concentração de 

patrimônios, após as Grandes Guerras.369 Sua queda nos Estados Unidos e no Reino 

Unido nos 1970-1980, de outro lado, é parte da razão para a existência do aumento 

das remunerações mais elevadas. No mesmo contexto, o aumento da concorrência 

fiscal, em um âmbito de livre circulação do capital, estimulou o surgimento de 

regimes derrogatórios em relação à renda do capital, que conseguiu escapar do 

sistema fiscal progressivo.370 

A consequência é que a arrecadação se tornou regressiva no topo da 

hierarquia das rendas na maioria dos países. Além disso, a tributação sobre o consumo 

                                                
365 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 459. 
366 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 480. 
367 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 482. 
368 John Rawls defendia que a tributação proporcional sobre a despesa seria uma forma de tributação 
mais justa, de modo geral. Defendia, contudo, que a tributação progressiva seria a melhor forma de 
evitar acúmulos de propriedade e poder (cf. RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. Tradução de 
Almiro Pisetta e Lenita Maria Rímoli Esteves. São Paulo: Martins Fontes, 2002, p. 307-308). 
369 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 482. 
370 PIKETTY, Thomas. O Capital no Século XXI, p. 483. 
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e contribuições sociais onerou os mais pobres. Houve, ainda, uma ligeira 

progressividade na classe média pelo aumento da força do imposto sobre a renda. E, 

também, uma regressividade no topo superior das rendas, devido à importância que o 

capital tem na formação dessa riqueza e o fato de escapar à progressividade. 

Se essa situação persistir, portanto, haverá consequências para dinâmica da 

desigualdade patrimonial e para o possível retorno de uma enorme concentração de 

capital, alerta Thomas Piketty. Existe, outrossim, uma questão sociológica, pois um 

sistema regressivo estimula o egoísmo e o individualismo, já que a percepção de um 

sistema injusto justifica o pagamento de impostos para o benefício de outros.371 É 

essencial para o Estado Fiscal moderno, então, que conserve um mínimo de 

progressividade ou que não torne a tributação evidentemente regressiva para as 

maiores rendas. A progressividade, contudo, está gravemente ameaçada tanto do 

ponto de vista intelectual (ausência de debate quanto às funções da progressividade), 

quanto do político (concorrência fiscal). E nem sempre foi assim. 

O imposto progressivo passou a ser uma realidade em vários países antes do 

início da Primeira Guerra Mundial. Havia quase um consenso no fato de que a renda 

global media a capacidade contributiva de cada um, a progressividade seria o limite 

para as desigualdades que o capitalismo produzia e se deveria respeitar a propriedade 

e concorrência.372 Antes dela, as alíquotas incidentes sobre as rendas mais altas eram 

insignificantes, como a da França à época da criação do imposto sobre a renda, em 

que a alíquota máxima era de 2%.373 

Com o endividamento dos países por conta da Guerra, foi preciso buscar 

novas fontes de receitas para financiar as despesas públicas. Somente com o fim das 

Guerras, as alíquotas se tornaram altamente progressivas e passaram de 4% a 8% para 

patamares de 40% a 77%, em países como Alemanha, EUA e Reino Unido.374 Antes 

da Guerra, havia outras formas de tributação sobre a renda, mas as alíquotas 

chegavam no máximo em 10%. Com a criação da progressividade, as alíquotas 

continuavam nesse patamar. As Guerras, contudo, aceleraram esse processo 

progressivo. 

A mesma dinâmica de aumento das alíquotas aconteceu com o imposto 

progressivo sobre as heranças, por ocasião da Guerra. Na França, por exemplo, até a 
                                                
371 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 484. 
372 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 485. 
373 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 486. 
374 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 487. 
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Primeira Guerra ele era proporcional, com alíquotas moderadas. Quando a França 

instituiu a progressividade, as alíquotas giravam em torno de 5% a 6,5%. Os 

principais argumentos contra a progressividade na França daquela época era o fato 

justamente de o país ser igualitário. A igualdade fundamentava, portanto, um sistema 

não progressivo. 

O principal argumento contra a progressividade era que a Revolução 

Francesa já havia redistribuído as terras e permitido uma igualdade quanto ao direito 

de propriedade. Não haveria, portanto, a necessidade de um imposto progressivo 

sobre as heranças, embora dados à época já mostrassem uma forte concentração de 

riqueza.375 Na Alemanha, com a Guerra, a alíquota passou de 0% para 35% para as 

maiores heranças. O mesmo ocorreu no Reino Unido e nos Estados Unidos. 

No período das Guerra, os Estados Unidos foram os primeiros a se valer de 

alíquotas superiores a 70% e, já no fim da guerra, as heranças passaram a ser também 

bastante tributadas. Quando se tributa a renda ou a herança com alíquotas de 70 a 

80% o objetivo principal não é elevar as receitas fiscais. Na verdade, o que se 

pretende é acabar com esse tipo de concentração e desencorajar a manutenção de 

patrimônios socialmente excessivos.376 

Nos Estados Unidos havia quem defendesse impor a taxação de 2/3 da 

herança ou sua totalidade caso ela perdurasse por três gerações.377 Houve, ainda, o 

agravante da crise da quebra da bolsa de New York, em que se culpou as elites 

financeiras e econômicas. Para opinião pública, esse enriquecimento das elites 

econômicas é que provocou o caos. Com Roosevelt no poder, as alíquotas sobre o 

imposto de renda subiram de 25% para 63% em 1933 e 79% em 1937. No fim da 

Segunda Guerra a alíquota chegou a 94% e se estabilizou em 90% nos anos 1960. 

Quanto à herança, a situação era a mesma. Os Estados Unidos estabeleciam alíquotas 

que variavam de 70% a 80% e França e Alemanha em torno de 30% e 40%.378 

Essa dinâmica nos países anglo-saxões, contudo, se modificou e se 

direcionou em sentido oposto ao período acima. De acordo com Thomas Piketty, os 

países que mais diminuíram a tributação dos mais ricos são também aqueles onde as 

rendas mais elevadas aumentaram com mais intensidade.379 De outro lado, os países 

                                                
375 PIKETTY, Thomas. O Capital no Século XXI, p. 490-91. 
376 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 492. 
377 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 493. 
378 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 493. 
379 PIKETTY, Thomas. O Capital no Século XXI, p. 496. 
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que menos diminuíram a tributação das rendas mais elevadas observaram progressão 

moderada. Essa diminuição de tributação das rendas mais elevadas seria a razão para 

a modificação no modelo de negociação dos salários dos executivos das empresas. 

Como a maior parte do salário dos executivos não ficaria mais com o 

Governo, houve um incentivo para a renegociação de tais remunerações, 

independente de qualquer aumento na produtividade. Para Thomas Piketty, no 

entanto, não é a ausência de concorrência em determinado setor que justificaria os 

altos salários. Não bastaria, portanto, mercados mais competitivos e melhores 

procedimentos de governança para estabilizar a situação. Seria preciso retomar uma 

tributação elevada, tal qual na década de 1970.380 

Um nível ótimo de tributação para conter esse aumento dos super salários em 

países desenvolvidos seria em torno de 80% sobre a renda dos 1% ou 0,5% do topo da 

pirâmide, afirma Thomas Piketty. 381  Em países desenvolvidos como os Estados 

Unidos, essa alíquota confiscatória não serviria para aumentar a receita fiscal, 

tampouco afetaria o crescimento econômico. Serviria, contudo, para conter os super 

salários e aumentar as remunerações menores. Para aumentar as receitas fiscais 

necessárias para satisfazer a educação e saúdes públicas Thomas Piketty sugere, 

ainda, uma alíquota elevada de 50% a 60% para rendas acima de 200 mil dólares.382  

O imposto mundial sobre o capital, por sua vez, é a utópica solução 

idealizada por Thomas Piketty para que a democracia pudesse retomar as rédeas do 

capitalismo financeiro global. Não bastaria apenas repensar a progressividade sobre a 

renda, com seu apogeu no século XX. O século XXI necessitaria inventar novos 

instrumentos para lidar com a situação da desigualdade, em virtude do crescente 

acúmulo de capital. Ao lado, então, do Estado Social e do imposto progressivo sobre a 

renda, Piketty defende um imposto mundial e progressivo sobre o capital, junto com 

uma “grande transparência financeira internacional”.383 

Embora considere difícil sua aceitação pelos países, sustenta que se trata de 

uma utopia útil, por diversas razões. Serviria, por exemplo, como ponto de referência, 

a fim de avaliar as soluções alternativas. É possível, ainda, sua implementação em 

etapas, tal como os sistemas de transmissão automática de informações sobre as 

contas bancárias, embora o considere insuficiente, seja pelas sanções, seja pelos 
                                                
380 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 498. 
381 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 499. 
382 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 500. 
383 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 501. 
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ativos cobertos. O objetivo dessas transmissões automáticas deveria ser a 

implementação de um imposto anual e progressivo sobre o capital individual. 384  

Para os mais ricos, a base de cálculo seria as fortunas individuais estimadas 

por revistas como a Forbes. Para os demais, a  base tributável seria estimada pelo 

valor de mercado dos ativos financeiros e não financeiros, variando as alíquotas em 

0%, 1% ou 2% a depender do patrimônio: menos de um milhão, entre um e cinco 

milhões e mais de cinco milhões. Para as fortunas acima de 1 bilhão haveria a 

incidência de uma alíquota de 5% ou 10%. O mais importante para Thomas Piketty, 

contudo, “é que o imposto sobre o capital seja um imposto progressivo e anual sobre 

o patrimônio global”.385 

A consideração na base da tributação dos ativos mobiliários e imobiliários 

faz com que o imposto sobre o capital se diferencie dos impostos sobre o patrimônio 

imobiliário existentes em diversos países. Alguns países da Europa utilizam o imposto 

progressivo sobre o patrimônio global, em que se aproximam superficialmente do que 

propõe Thomas Piketty. Na prática, contudo, os regimes derrogatórios deturpam o 

sistema, em virtude de isenções ou a estipulação de bases de cálculos sem relação 

com os valores de mercado.386 

O principal papel do imposto sobre o  capital não é gerar receita, mas, sim, 

regular o capitalismo, para evitar o crescimento da desigualdade, além de controlar as 

crises financeiras e bancárias. O imposto possui um papel instrumental que é o de 

permitir a transparência democrática e financeira sobre os patrimônios e os ativos 

detidos pelos indivíduos em escala internacional. Esse papel acarretaria o surgimento 

de uma informação pública sobre os patrimônios e as fortunas existentes. O imposto 

sobre o capital poderia ser, então, uma forma de cadastro financeiro mundial, além de 

ajudar “a refinar as definições e as regras de valorização dos ativos, dos passivos e do 

patrimônio líquido”.387 

O imposto sobre o capital obrigaria, também, a especificação e ampliação do 

conteúdo de acordos internacionais sobre as transmissões automáticas de informações 

bancárias. Isso permitiria às autoridades nacionais, com base nas informações, 

calcular o patrimônio líquido de cada cidadão. Com base nesses dados, o contribuinte 

receberia a declaração previamente preenchida para que pudesse confirmar, completar 
                                                
384 PIKETTY, Thomas. O Capital no Século XXI, p. 502. 
385 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 503. 
386 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 504. 
387 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 506. 
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ou retificá-la.388 Para que a medida de transparência funcionasse, contudo, necessitaria 

de sanções significativas aos bancos e aos países que não colaborassem com a 

imposição automática em seus territórios.389 

Para que serve o imposto sobre o capital, então, diante da existência do 

imposto progressivo sobre a renda e do imposto progressivo sobre a herança? Para 

Thomas Piketty existe uma lógica da contribuição e uma lógica do incentivo. A 

primeira – a lógica da contribuição - se baseia no fato de a renda ser um conceito mal 

definido pelos ricos. Por essa razão, somente um imposto sobre o capital traduziria de 

forma correta a capacidade contributiva dessas pessoas. Com isso, se evitaria que a 

realidade fosse deturpada por declarações de rendimentos que não correspondessem à 

verdadeira fortuna dessas pessoas. O que acaba por distanciar em muitos percentuais a 

renda fiscal da renda econômica. Thomas Piketty propõe como solução, por exemplo, 

“integrar na renda fiscal individual o conjunto de rendas que se acumulam nas 

holdings, nos trust funds ou nas empresas dos quais o indivíduo tenha participação, na 

proporção dessa participação”.390 

O outro fundamento – a lógica do incentivo – tem o objetivo de tornar mais 

produtivas fortunas que são mal geridas. Para Piketty, isso obrigaria “aquele que 

utiliza mal seu patrimônio a, aos poucos, se desfazer dele a fim de pagar os impostos 

e, assim, ceder seus ativos a detentores mais dinâmicos”.391 Para poder cobrar o 

imposto anualmente, o ideal é que não tenha alíquotas tão altas. Diferente no caso do 

imposto sobre a herança, que o Estado cobra a cada geração. Nessa situação, Piketty 

defende uma tributação mais elevada: “um terço, a metade e até mais de dois terços 

do patrimônio transmitido para as maiores heranças”. 392  Mais especificamente, 

defende que uma alíquota ideal para o imposto mundial sobre o capital variaria de 

acordo com o valor da riqueza. 

Para patrimônio líquido abaixo de 200.000 euros, defende uma alíquota de 

0,1%. A partir dessa faixa até 1 milhão, a alíquota seria de 0,5%. Esse sistema 

substituiria, porém, os impostos sobre os imóveis, que oneram a classe média 

patrimonial.393 Para os patrimônios mais elevados, diante da taxa de retorno de 6% a 

7% dessas fortunas, defende alíquotas superiores a 5% ou, ainda, 10% para os 
                                                
388 PIKETTY, Thomas. O Capital no Século XXI, p. 508. 
389 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 509. 
390 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 512. 
391 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 513. 
392 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 514. 
393 PIKETTY, Thomas. O Capital no Século XXI, p. 515. 
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bilionários se o objetivo for realmente reduzir a desigualdade dos patrimônios até 

níveis mais moderados.394 

É importante frisar, portanto, que o mercado não é o único instrumento de 

redistribuição de riqueza e que os direitos patrimoniais não são absolutos, embora 

constitucionalmente garantidos. Os tributos, nessa ótica, não são apenas o preço que 

se paga para usufruir de direitos, ou o preço da liberdade. É preciso vê-los como um 

instrumento de que se vale o Estado para repartir as despesas públicas, com a 

finalidade de superar as desigualdades e os desequilíbrios socioeconômicos. 

Precisamos, como aponta Franco Gallo, enfrentar a “inércia distributiva” e superar a 

existência de um neoliberalismo que defende a neutralidade do sistema tributário em 

relação ao mercado. 395 Um sistema que supervaloriza a propriedade e defende 

intervenção mínima do Estado, tributação contraprestacional e proporcional. 

É importante, ainda, superar a preponderância de uma perspectiva negativa 

da função tributária e a existência de barreiras corporativas que dificultam a 

intervenção estatal de forma redistributiva. Tudo baseado em um modelo de 

progressividade substancial que reconheça "impostos negativos" às categorias de 

contribuintes mais debilitadas, que reduza o número dos tipos impositivos, diferencie 

de forma adequada as reduções e deduções e observe objetivos razoáveis de 

discriminações qualitativas.396 

O fato é que, sem um processo redistributivo, a situação ficará insustentável. 

Se não adotarmos medidas fiscais e extrafiscais para conter o crescimento da 

concentração de renda, de um lado, e empobrecimento da população, do outro, a 

situação se agravará. E não se pode responsabilizar a maioria dos cidadãos por suas 

exigências sociais. Os maiores beneficiários do capitalismo foram os que mais 

exigiram do Estado e os que menos pagaram por isso.397 

Só para exemplificar, se colocarmos um bilhão de reais em uma poupança 

com rendimentos de 5% ao ano, o detentor da renda terá 137 mil reais ao dia.398 Uma 

                                                
394 PIKETTY, Thomas. Op. cit., p. 516. 
395 GALLO, Franco. Las Razones del Fisco: ética y justicia en los tributos. Tradução de José A. Rozas 
Valdés e Francisco Cañal. Madrid: Marcial Pons, 2011, p. 40. 
396 GALLO, Franco. Op. cit., p. 41-46. 
397 STREECK, Wolfgang. Tempo Comprado, p. 120. 
398 O exemplo foi adaptado do exemplo de Susan George mencionado por Ladislau Lawbor, v. 
DOWBOR, Ladislau. Entender a Desigualdade: reflexões sobre o capital no século XXI. In: BAVA, 
Caccia Silvio (org.). Thomas Piketty e o Segredo dos Ricos. Tradução de Equipe Le Monde 
Diplomatique Brasil. São Paulo: Veneta, Le Monde Diplomatique, 2014, p. 13-14. 
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fábrica de dinheiro. O que supera em muito o rendimento mensal médio no Brasil.399 

Isso não se coaduna com uma comunidade que se baseia na solidariedade social pois, 

não raras vezes, o acúmulo de dinheiro contou com a participação do Estado, com 

algum tipo de financiamento. O que não se pode negar, no entanto, é que a tributação 

no Brasil poderia ser muito mais progressiva. Oportunidade não falta. 

 

 

2.4 A progressividade como adequação do sistema fiscal brasileiro 

 

 

A disparidade entre as rendas no Brasil está no cotidiano, diante de nossos 

olhos. Fica mais evidente quando se verifica certos hábitos de consumo dos 

brasileiros, que, na era virtual, os expõe sem qualquer constrangimento. É possível 

localizar nas redes sociais pessoas com hábitos de consumo aparentemente 

incompatíveis com sua renda, com o uso de roupas e acessórios que ultrapassam em 

10 vezes a renda média mensal do brasileiro.400  A administração tributária tenta 

localizar os bens, pois muitas dessas pessoas declaram não possuí-los, mesmo com 

dívidas tributárias altas. 

A Receita Federal do Brasil, por exemplo, já teve a oportunidade de localizar 

em redes sociais um filho falando dos bens e viagens caras do pai, que serviram de 

subsídio para garantir o crédito tributário devido. Em outro caso, o contribuinte 

assume em redes sociais ser proprietário de empresa que não está em seu nome.401 

Mas, alguém poderia argumentar: a progressividade constitucional do art. 153 não 

trata do consumo, trata de renda.402 Isso é verdade em certo sentido. Para consumir, 

todavia, é preciso ter uma renda. Quem usufrui de viagens e roupas caras tem uma 
                                                
399 De acordo com o IBGE, dentre as “Unidades da Federação o Distrito Federal foi aquela com maior 
rendimento mensal domiciliar per capita médio em 2017, R$ 3 087,00, valor mais de 4 vezes superior 
ao do Maranhão, que apresentou menor rendimento mensal médio (R$ 710,00)” (BRASIL. IBGE. 
Síntese de Indicadores Sociais, p. 50). 
400 Um vídeo no Youtube com o título “Quanto custa o outfit” ganhou grande repercussão ao mostrar 
adolescentes que narravam o que estavam vestindo e os respectivos preços das roupas e acessórios. Um 
dos participantes que parecia ter 10 anos de idade comemorava com uma dança o fato de o valor de 
suas roupas alcançarem 40 mil reais. (HYPED CONTENT BRASIL. “Quanto custa o outfit? Ep.2”. 
Youtube. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=nh6p2KlY8t4>. Acesso em: 10 jan. 
2019). 
401 MINISTÉRIO DA FAZENDA. Secretaria da Receita Federal do Brasil. Receita Federal analisa as 
informações de redes sociais. 14 mar. 2017. Disponível em: <http://idg.receita.fazenda.gov.br/>. 
Acesso em: 10 jan. 2019. 
402 A Constituição de 1988, art. 153, § 2º, I, estabelece que o imposto de renda “será informado pelos 
critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei”. 



 

 

106 

 

renda bem alta que possibilita esse estilo de vida. Em regra, ou ela vem do trabalho ou 

ela vem do capital. 

No Brasil, a progressividade, técnica fiscal que poderia colaborar para uma 

tributação mais solidária, não alcança as rendas dos mais ricos. Muitos violam a 

solidariedade com base em um espírito individualista, como se todos os bens de sua 

propriedade fossem originários unicamente do seu esforço e mérito. É como se a 

pessoa vivesse em uma ilha deserta e nenhuma estrutura social colaborasse para o seu 

enriquecimento. E, para não ser tributada, escamoteia seus bens. Mas não é só isso 

que faz com que a tributação não alcance as maiores rendas. Acrescente-se a culpa do 

legislador que dificulta a tributação das rendas mais altas. 

As escolhas políticas do legislador brasileiro, com efeito, não são voltadas 

para adequar a tributação a um sistema tributário mais progressivo, o que contribui 

para o desprestígio de sua função.403 O legislativo brasileiro optou por uma tributação 

mais amena sobre o patrimônio das grandes empresas. Exemplo disso é a isenção de 

imposto de renda sobre a distribuição de lucros e dividendos das empresas a seus 

sócios, bem como a criação da dedução do Juros Sobre Capital Próprio (JCP) pagos 

aos acionistas pelas empresas, que o legislativo concedeu no apagar das luzes de 

1995.404  

A ideia da alteração legislativa de 1995 era unificar a tributação da pessoa 

jurídica e da pessoa física e, também, trazer investimento estrangeiro para o Brasil. O 

que se viu, contudo, foi a redução da tributação sobre as grandes empresas.405 Com a 

tributação das pequenas e médias empresa não foi diferente, uma vez que com o 

                                                
403 Nos Estado Unidos, segundo relata Jeremy Waldron, “a jurisprudência está repleta de imagens que 
apresentam a atividade legislativa comum como negociata, troca de favores, manobras de assistência 
mútua, intrigas por interesses e procedimentos eleitoreiros”, muito diferente do que seria uma 
verdadeira decisão política. (WALDRON, Jeremy. A Dignidade da Legislação. Tradução de Luís 
Carlos Borges. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 2). 
404 Lei nº 9.294 de 26 de dezembro de1995: 
Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou 
creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital 
próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa 
de Juros de Longo Prazo - TJLP. 
Art. 10. Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados a partir do mês de 
janeiro de 1996, pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, 
presumido ou arbitrado, não ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte, nem integrarão 
a base de cálculo do imposto de renda do beneficiário, pessoa física ou jurídica, domiciliado no País ou 
no exterior. 
405  Para um breve histórico da legislação v. TAVARES,  Nathalia de Andrade Medeiros. 
Desigualdades sociais patrimoniais: como a tributação pode reduzi-las? Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2017, p. 88 
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regime simplificado pagam menos impostos.406 Embora a Constituição as beneficie, 

com a determinação de uma tributação mais favorecida,407 a questão se agrava com a 

cultura da “pejotização” - em que pessoas físicas apresentam suas atividades como 

pessoas jurídicas com a única finalidade de pagar menos impostos. O trabalhador 

virou empresário, mas sem empreender. 

A opção brasileira por adotar o modelo americano de redução da 

progressividade acarreta essas idiossincrasias. Desde a década de 1990, o Brasil 

passou ora por duas, três ou quatro faixas de tributação, com a máxima em 27,5%. 

Bem diferente do passado quando já tivemos 15 faixas de tributação, sem contar a 

isenta, e alíquota máxima de 50% na década de 1940408 e 65% na década de 1960.409 

Nem mesmo os governos americanos, contudo, isentaram os dividendos, como o 

Brasil fez.410 

A contradição brasileira entre o desejo constitucional e a realidade jurídica e 

política é peculiar. No momento em que se inaugura o Estado Social e Democrático 

de Direito, se reduz drasticamente a progressividade de seu sistema tributário. Ou 

seja, reconhece direitos sociais, mas retira importante fonte de custeio que uma 

tributação progressiva poderia satisfazer. Essa é uma das razões para o crescimento 

das contribuições sociais, uma vez que o Estado não pode deixar de garantir direitos, 

mas, ao mesmo tempo necessita de recursos para custeá-los. Cria-se, assim, um 

mundo fantástico em que a solidariedade de grupo é deturpada para justificar 

contribuições sociais.411 

Em estudo baseado nos números sobre declarações do imposto de renda das 

pessoas físicas divulgados pela Receita Federal do Brasil, Sérgio Wulff Gobetti e 

Rodrigo Octávio Orair observam que o volume que as empresas distribuíram de 

dividendos e lucros quase dobrou em valores reais no período de 2007 à 2013.412 Esse 

montante – que passou de 149 bilhões para 287 bilhões - beneficiou pouco mais de 2 

milhões de brasileiros. E o que é mais impactante: a maior parte dessa renda está 
                                                
406 Para ser enquadrada como empresa de pequeno porte, por exemplo, o faturamento máximo deve ser 
de 4,8 milhões. (v. Art. 3º, I, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006). 
407 A EC nº 42 de 19 de dezembro de 2003 incluiu a alínea d ao inciso III do art. 146 para dar 
tratamento tributário favorecido paras as microempresas e para as empresas de pequeno porte. 
408 v. art. 26 do Decreto-Lei 5.844 de 23 de setembro de 1943, na redação dada pela Lei nº 154 de 25 de 
novembro de 1947. 
409  GOBETTI, Sérgio Wulff; ORAIR, Rodrigo Octávio. Progressividade Tributária: a agenda 
negligenciada. Rio de Janeiro: IPEA, 2016, p. 10. 
410 Ibid., p. 9. 
411 Sobre a solidariedade de grupo falaremos no capítulo 3. 
412 GOBETTI, Sérgio Wulff; ORAIR, Rodrigo Octávio. Progressividade Tributária, p. 17. 
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isenta de imposto de renda.413 A  maior parte é oriunda do capital e de rendimentos 

isentos e o estudo revela que são responsáveis por fazer com que as alíquotas efetivas 

decresçam a medida que se aproximam das rendas mais elevadas. 

As alíquotas efetivas, por seu turno, se estabilizam em 11,8% para os 

declarantes que recebem entre 162,7 mil reais e 325,4 mil reais. Após esse patamar de 

rendimento, as alíquotas caem para 6,7% em virtude da influência da renda do 

capital.414 O estudo mostra que a progressividade somente ocorre em virtude dos 

rendimentos do trabalho e que haveria uma relação direta entre benefícios aos 

rendimentos do capital e a consequente redução da progressividade.415  

De acordo com o estudo, o décimo mais rico da população concentra pouco 

mais da metade da renda nacional declarada (52%); o centésimo mais rico possui algo 

próximo a um quarto (23,2%); e o milésimo mais rico chega a um décimo (10,6%). 

Para os autores “a concentração é ainda mais impressionante quando alcançamos o 

meio milésimo mais rico: são cerca de 71 mil pessoas que se apropriam de 8,5% de 

toda a renda”.416 Gobetti e Orair concluem que a concentração de renda, a partir das 

declarações de rendimentos, é ainda maior das que se baseiam em pesquisas 

domiciliares. Podemos apontar que uma das razões para a conclusão dos autores está 

no fato de que dificilmente se consegue coletar dados domiciliares das pessoas mais 

ricas. Pessoas ricas não costumam abrir a porta de sua casa para os institutos de 

pesquisa. Ao passo que as declarações de rendimentos, até os mais ricos são 

obrigados a entregar. 

Em outro estudo, com base nos mesmos dados das declarações de 

rendimentos, se constatou que em 2013 os “hiper-ricos” 417 possuíam 21,70% de todo 

o patrimônio declarado à administração tributária. Do montante de 5,8 trilhões de 

bens e direitos declarados naquele ano, quase a metade (41.56%) era de propriedade 

de pouca mais de 726 mil pessoas. Ou seja, em relação à renda, bens e direitos 

produzidos no país, metade estava com menos de 1% da população brasileira. 418 E 

essa concentração de renda também é regionalizada. Mais da metade dos rendimentos 

                                                
413 Ibid., p. 18. 
414 GOBETTI, Sérgio Wulff; ORAIR, Rodrigo Octávio. Op. cit., p. 19.  
415 Ibid., p. 24. 
416 GOBETTI, Sérgio Wulff; ORAIR, Rodrigo Octávio. Op. cit., p. 25. 
417 O estudo considera hiper-ricos aqueles declarantes com rendimentos acima de 160 salários 
mínimos, o que equivale a 1,3 milhão/ano (v. SALVADOR, Evilásio. Perfil da Desigualdade e da 
Injustiça Tributária: com base nos declarantes do imposto de renda no Brasil 2007 – 2013. Brasília: 
INESC, 2016, p. 18). 
418SALVADOR, Evilásio. Perfil da Desigualdade e da Injustiça Tributária, p. 23. 
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totais (57,16%) concentram-se em três estados do país: São Paulo, Rio de Janeiro e 

Minas Gerais. Se incluirmos Rio Grande do Sul e Paraná, a concentração se eleva 

para quase 70% nas regiões Sul e Sudeste.419 

Deve-se salientar, também, que nem todos os rendimentos tributáveis são 

declarados no Brasil e se submetem a uma mesma progressividade. Os rendimentos 

do trabalho se submetem a quatro faixas de alíquotas, com a mínima em 7% e a 

máxima em 27,5%.420 Já os rendimentos decorrentes de renda fundiária e da renda do 

capital possuem alíquotas que começam no 0,03% e 0,01% com máxima de 20% e 

22,5%, respectivamente.421 Os rendimentos de pessoa física que investem em fundos 

com carteira em debêntures, por exemplo, possuem alíquota de 0%.422 Essas alíquotas 

muito baixas, via de regra, são retidas na fonte para fins de fiscalização.423  Mas, não 

raras vezes, essa retenção na fonte vai ser o único valor recolhido diante da cada vez 

mais engenhosa estratégia para esconder o patrimônio e não ser tributado. E esse 

recolhimento é feito sob o manto da proporcionalidade, e não da progressividade. 

Os estudos revelam, também, que as maiores rendas é que se beneficiaram 

das alterações legislativas. Desde 1995, quando se isentou a distribuição de  

dividendos e se permitiu a dedução de JCP, os declarantes das maiores rendas é que 

se beneficiaram.424 Quanto mais elevada a renda, maior a proporção de rendimentos 

isentos ou não tributáveis. Como exemplo, em 2103, rendas acima de 160 salários 

mínimos possuíam mais da metade dos seus rendimentos (65,80%) com origem em 

parcelas isentas e não tributáveis. Na parte de baixo da pirâmide, contudo, os 

declarantes com renda entre dois e três salários mínimos tinham suas fontes de rendas 

quase que totalmente oriundas de rendimentos tributáveis (90,26).425 

Ainda com base nos dados de 2013, a diferença entre a renda de quem está 

no topo da pirâmide e quem está na base só aumenta. Quem está na faixa acima de 

160 salários mínimos teve uma renda anual aproximada de 17 mil vezes a do grupo 

                                                
419SALVADOR, Evilásio. op. cit., p. 27. 
420 O art. 1º da Lei 11.482 de 31 de maio de 2007 estabeleceu as alíquotas de 7,5%, 15%, 22,5% e 
27,5% a partir do ano de 2009. Em 2007 e 2008 havia apenas duas alíquotas: 15% e 27,5%. 
421 Cf. SALVADOR, Evilásio. Perfil da Desigualdade e da Injustiça Tributária: com base nos 
declarantes do imposto de renda no Brasil 2007 – 2013. Brasília: INESC, 2016, p. 5. 
422 v. art. 2º, I da Lei 12.431 de 24 de junho de 2011 e art. 34 § 1, I da IN RFB nº 1.585 de 31 de agosto 
de 2015. 
423 cf. BENTO, Paulo (coord.). Manual de Tributação no Mercado Financeiro. São Paulo: Saraiva, 
2011, p. 124. 
424 SALVADOR, Evilásio. Perfil da Desigualdade e da Injustiça Tributária: com base nos declarantes 
do imposto de renda no Brasil 2007 – 2013. Brasília: INESC, 2016, p. 30. 
425 Ibid. 
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que está na base da pirâmide.426 Se a tributação sobre esses rendimentos isentos 

incidisse por meio da tabela progressiva à alíquota máxima no ano de 2013, o Brasil 

teria mais 79 bilhões de reais em impostos e amenizaria a regressividade do sistema.427 

Decerto, a conclusão dos estudos com base em declaração de rendimentos 

ainda está subestimada. Isso porque os planejamentos tributários abusivos e as 

evasões fiscais mascaram muito a realidade. O patrimônio que não é declarado ou que 

está diluído em diversas interpostas pessoas poderia elevar ainda mais os números 

dessa concentração de renda. Essa situação, consequentemente, se reflete na 

arrecadação tributária.  

Em 2017, por exemplo, houve um aparente incremento da arrecadação 

federal em relação a 2016. Esse aumento, contudo, ocorreu em virtude das medidas 

extraordinárias – como o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária 

(RERCT) e parcelamentos especiais (PRT/PERT). 428 Outro fator que fez com que a 

arrecadação aumentasse foi a intensificação das atividades fiscalizatórias e medidas 

coercitivas.  Não significa que houve um ajuste legislativo da progressividade para 

tributar as maiores rendas. O fato é que quem não pagava o imposto resolveu pagar, 

ora em virtude dos benefícios concedidos pelo Governo Federal, ora em razão da 

coercibilidade fiscal.429 Era mais vantajoso para o dono da renda. Mas a situação do 

país não melhorou. 

Em 2017 o país retrocedeu. Manteve-se estagnado no Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), passou da 10º para o 9º país mais desigual do 

mundo em relação à renda, houve regressão da equiparação de renda entre mulheres e 

homens, aumento da mortalidade infantil e aumento da pobreza.430 Se adotarmos o 

critério do Banco Mundial – que leva em consideração o tamanho da economia do 

país e o valor de 5,5 dólares por pessoa/dia – somos uma população de 45 milhões de 

                                                
426 SALVADOR, Evilásio. Op. cit., p. 35. 
427 SALVADOR, Evilásio. Perfil da Desigualdade e da Injustiça Tributária, p. 43. 
428 MINISTÉRIO DA FAZENDA. Secretaria da Receita Federal do Brasil. Análise da Arrecadação 
das Receitas Federais. Dez, 2017. Disponível em: <https://idg.receita.fazenda.gov.br/ >. Acesso em: 
11 jan. 2018. 
429 Agora, é possível que essa coercibilidade seja um pouco prejudicada com a inconstitucional 
extinção do Ministério da Fazenda por meio do art. 57 da MPv nº 870 de 1º de janeiro de 2019. O 
Ministério da Fazenda era reconhecido constitucionalmente pelo art. 237 da CF. A MPv 870 transferiu 
suas funções para o novo Ministério da Economia, um órgão com múltiplas funções. Essa forma de 
dispor a estrutura do Estado abre brecha para a extinção de órgão constitucional, sob o argumento de 
que sua função foi transferida para outro órgão. 
430 OXFAM BRASIL. País Estagnado: um retrato das desigualdades brasileiras. 2018. Disponível em: 
<www.oxfam.org.br>. Acesso em: 11jan. 2019, p. 13. 



 

 

111 

 

pessoas na pobreza.431 Essa situação deveria suscitar uma atuação do Estado para 

solucionar o problema. Ocorre que pesquisas demonstram que o brasileiro deseja uma 

intervenção social do Estado, mas não deseja que isso seja feito mediante aumento de 

impostos, embora grande parte concorde que se cobre mais dos ricos para custear ao 

menos educação, saúde e moradia.432  

Essa regressividade do sistema tributário conclama essencial ajuste não só na 

legislação tributária para tributar de forma mais justa a renda, como também na 

própria composição da carga tributária. O Brasil é um dos três países membros da 

OCDE que tributa mais bens e serviços do que a renda.433 Isso faz com que ricos e 

pobres arquem com a tributação indireta de forma desigual, uma vez que a medida 

que a renda aumenta o impacto do consumo diminui sobre ela.434 

No Brasil, portanto, a progressividade tributária é restrita à classe média 

trabalhadora, que tem seus rendimentos tributados direto na fonte de pagamento. O 

princípio do não-confisco,435 de outro lado, impede uma tributação com alíquotas 

elevadas aos maiores rendimentos, como propôs Thomas Piketty e que narramos no 

item anterior. Não obstante, conforme anota Ricardo Lodi Ribeiro, há um grande 

espaço legislativo para se tributar as grande rendas, inclusive as provenientes de 

lucros e dividendos, sem que seja necessário reforma constitucional. 

Para Ricardo Lodi Ribeiro, a justiça fiscal seria melhor atendida se a 

tributação se concentrasse nos rendimentos da pessoa física, com a manutenção da 

tributação da pessoa jurídica apenas como registro regulatório e antecipação dos 

lucros dos sócios.436 Teríamos, também, um sistema mais justo com a previsão de 

mais faixas de alíquotas e base de cálculo na legislação do imposto de renda, o alívio 

da tributação federal sobre o consumo e a instituição do imposto de renda sobre 

grande fortunas.437 

Os dados indicam que precisamos aprimorar muito a progressividade do 

nosso sistema fiscal, com mais faixas de alíquotas, aumento das bases econômicas e, 

                                                
431 Ibid., p. 16. 
432 OXFAM BRASIL. País Estagnado, p. 33. 
433 OXFAM BRASIL. Op. cit., p. 37. 
434 v. MACHADO, Hugo de Brito. Tributação Indireta no Direito Brasileiro. In: MACHADO, Hugo de 
Brito (coord.). Tributação Indireta no Direito Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 201. 
435 O princípio do não-confisco está previsto no art. 150, IV, CF onde se prescreve que é vedado aos 
entes federativos “utilizar tributo com efeito de confisco”. 
436 RIBEIRO, Ricardo Lodi. Estudos de Direito Tributário. Vol. 1. Rio de Janeiro: Multifoco, 2015, p. 
31-32. 
437 RIBEIRO, Ricardo Lodi. Op. cit., p. 45. 
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o que é essencial, um Estado Fiscal que alcance as maiores rendas. Não só no âmbito 

da legislação, mas, também, da fiscalização, uma vez que as maiores rendas são as 

menos tributadas. Mas, para termos uma comunidade que se baseia na solidariedade 

social, precisamos de muito mais. Não basta olhar para o âmbito da arrecadação. É 

importante, também, atentar para o gasto público.  

O Brasil, pois, já foi o país que mais reduziu a desigualdade por meio de 

transferência de renda e gastos sociais da América Latina. Mas, as políticas de 

austeridade que se iniciaram em 2016 criaram uma dificuldade para a continuidade 

desses gastos. 438  Precisamos, ainda, sim, olhar para os mais pobres e dar-lhes 

condições dignas, mediante gastos sociais adequados. Precisamos, portanto, garantir 

um mínimo existencial para que as pessoas tenham condições de começar a participar 

da cidadania, inclusive a fiscal, momento em que poderão influenciar as decisões 

políticas e, consequentemente, a elaboração das normas.439 

 

 

2.5 Muito além do mínimo existencial 

 

 

A solidariedade social, no sentido que defendemos até aqui, é um valor que 

tem no outro o seu foco de atenção. É um valor que conduz a sociedade a se libertar 

das amarras do individualismo para pensar no outro como cidadão que integra a 

comunidade. Essa é a consequência de se considerar um Estado como Social e 

Democrático de Direito. Teorias como a do mínimo existencial, que Ricardo Lobo 

Torres difundiu no Brasil, refletem sobre o cidadão mais excluído da comunidade. 

Olham para o cenário de miséria e caminham para construir uma sociedade mais justa 

e solidária. São um ponto de partida para uma mudança de paradigma na tributação 

brasileira. Principalmente no campo fiscal, em que o legislativo não deu muita 

atenção para a questão. 

Em estudo que realizamos em 2015, das reformas constitucionais que 

ocorreram após 1988, nenhuma pretendeu prestigiar o mínimo existencial. As 
                                                
438 DWECK, Esther; SILVEIRA, Fernando Gaiger; ROSSI, Pedro. Austeridade e Desigualdade no 
Brasil. In: ROSSI, Pedro; DWECK, Esther; OLIVEIRA, Ana Luíza Matos (Orgs.). Economia para 
Poucos: impactos sociais da austeridade e alternativas para o Brasil. São Paulo: Autonomia Literária, 
2018, p. 32-55. 
439 ORTEGA, Rafael. ¿Hay un Principio de Justicia Tributaria?. Pamplona, Espanha: Civitas, 2012, p. 
17. 
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emendas constitucionais beneficiaram certos setores da economia, nada próximo da 

mudança necessária para diminuir a pobreza. O mesmo ocorreu com as propostas de 

reformas constitucionais de 2010 a 2015 em que não identificamos nada que pudesse 

se aproximar de um benefício direto ao mínimo existencial, com mudanças que 

favorecessem os menos privilegiados. 440  Algumas propostas eram, inclusive, 

esdrúxulas como a tentativa de conferir imunidade de IPTU para imóveis próximos à 

favelas. 

Mesmo as leis que já existem, que poderiam caminhar um pouco na direção 

dos mais pobres, não foram concretizadas. É o caso, por exemplo, da Lei da Renda 

Básica da Cidadania, que considerava todos os brasileiros e estrangeiros residentes há 

mais de cinco anos como cidadãos que teriam direito a um benefício monetário.441 O 

Estado Fiscal, ao reconhecer efetivamente que todos os brasileiros têm direito a uma 

renda básica, realizaria um grande passo em direção à solidariedade. Principalmente 

em um cenário de desemprego para grande massa de pessoas, em virtude das 

transformações tecnológicas. A escassez de recursos nem poderia ser um óbice, na 

medida em que a simples adequação da progressividade, como se observou já seria 

fonte de grandes recursos. Uma renda, portanto, que fornecesse o mínimo para a 

sobrevivência, já caminharia ao encontro do que a teoria do mínimo existencial 

intenta buscar. 

O mínimo existencial, historicamente, tem sua origem na preocupação com a 

questão da pobreza. Antes, a Igreja ou os mais ricos, por meio da caridade, é que 

ajudavam os pobres. Não havia uma preocupação do Estado em auxiliá-los, uma vez 

que os pobres não eram imunes à tributação.442 Apenas, posteriormente, com o Estado 

de Polícia, houve a preocupação institucional com os mais pobres. Nesse momento, se 

iniciou a defesa da progressividade e limitação pelo mínimo existencial.443 Esse debate 

persiste até os dias atuais, com o Estado Democrático de Direito. O enfoque 

                                                
440 v. SANTIAGO, Julio Cesar. Reforma Tributária e a Injustiça Fiscal. In: GOMES, Marcus Lívio; 
QUEIROZ, Luís Cesar Souza (Org.). Finanças Públicas Tributação e Desenvolvimento. Rio de 
Janeiro: Freitas Bastos, 2015, p. 449-462. 
441 Lei 10.835 de 8 de janeiro de 2004, art. 1º: É instituída, a partir de 2005, a renda básica de 
cidadania, que se constituirá no direito de todos os brasileiros residentes no País e estrangeiros 
residentes há pelo menos 5 (cinco) anos no Brasil, não importando sua condição socioeconômica, 
receberem, anualmente, um benefício monetário. 
§ 1º A abrangência mencionada no caput deste artigo deverá ser alcançada em etapas, a critério do 
Poder Executivo, priorizando-se as camadas mais necessitadas da população. 
442 TORRES, Ricardo Lobo. O Direito ao Mínimo Existencial. 2. tiragem (out 2009). Rio de Janeiro: 
Renovar, 2009, p. 3.  
443 Sobre a progressividade ver item 2.4. 
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paternalista, no entanto, é colocado de lado e abre-se espaço para a teoria dos direitos 

humanos e do constitucionalismo.444 

A questão do mínimo existencial se relaciona, então, à necessidade de se 

incluir socialmente milhões de pessoas, em países como o Brasil, onde o número de 

miseráveis aumentou. Não se pode, contudo, tratar os miseráveis com base em uma 

ideia de responsabilidade individual pela formação da personalidade e conduta de 

vida. Muitas pessoas, pois, não são culpadas pela condição de vida em que se 

encontram. Não são culpadas de terem nascido pobres, estarem doentes, 

desempregadas ou sofrerem catástrofes humanitárias. 445  A teoria do mínimo 

existencial, no campo da ciência, pode ser uma das diversas respostas a dar atenção 

institucional aos pobres e conferir maior relevo às disciplinas que se preocupam com 

o tema, principalmente para configurar  um sistema tributário mais justo.  

O desenvolvimento da teoria do mínimo existencial envolve, também, a 

evolução dos direitos sociais como direitos justiciáveis, independente da participação 

do Legislativo e Executivo.446 As normas sobre direitos sociais sofriam do preconceito 

de serem vistas apenas como documentos políticos, sem que demandassem obrigações 

para o Estado, ao contrário dos direitos civis e políticos.447 Essa situação dificultava a 

realização de direitos sociais, que permaneciam presos a uma ideia de carta de 

intenções. Muito desse preconceito vem da separação que colocou de um lado os 

direitos econômicos, sociais e culturais e, de outro, os direitos civis e políticos. 

O principal argumento para a separação era que os direitos civis e políticos 

somente gerariam para o Estado obrigações negativas ou de abstenções. Já os demais 

direitos - econômicos, sociais e culturais – exigiriam atuações do Estado e 

demandariam recursos públicos. 448  De um lado, uma abstenção do Estado, por 

exemplo: não prender, não matar, não censurar, não interferir na propriedade, etc. Do 

outro, o Estado deveria fazer algo, tal como: prover serviços de saúde, educação, 

moradia, trabalho, proteger o patrimônio cultural, etc. Essa visão separatista, coincide 

com uma visão de Estado mínimo, do pensamento do século XIX. 

                                                
444 TORRES, Ricardo Lobo. O Direito ao Mínimo Existencial, p. 3-7. 
445 CANOTILHO, J. J. Gomes. “O Direito dos Pobres no Activismo Judiciário, p. 34. 
446 TORRES, Ricardo Lobo. O mínimo existencial, os direitos sociais e os desafios de natureza 
orçamentária. In: SARLET, Ingo Wolfgang; TIMM, Benetti Luciano (org.). Direitos Fundamentais: 
orçamento e “reserva do possível”. 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010, p. 66. 
447 ABRAMOVICH, Victor; COURTIS, Chistian. Los Derechos Sociales como Derechos Exigibles. 2. 
ed. Madrid: Trotta, 2004, p. 19. 
448 ABRAMOVICH, Victor; COURTIS, Chistian. Op. cit., p. 21. 
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Mas, mesmo Adam Smith, teórico sempre presente nas argumentações 

contrárias aos direitos sociais, reconhecia a interdependência entre as atuações 

positivas e negativas do Estado.449 Exemplo dessa reciprocidade é que para garantir a 

liberdade individual o Estado tem que se aparelhar institucionalmente para criar 

condições para o exercício do direito. Ou seja, para garantir a segurança da 

propriedade não bastaria se abster. Os direitos sociais são, portanto, uma evolução dos 

direitos civis os quais progrediram para incluir os cidadãos na coletividade. 

Correspondem, conforme anota Stefan Gosepath, “ao senso de justiça compartilhado 

e ao sentimento de solidariedade em muitos Estados”. 450 Não existe ruptura, tampouco 

possibilidade de desconexão entre direitos civis e direitos sociais.  

Com o mínimo existencial, pretende-se, ainda, rejeitar a filosofia do darwinismo 

social que Herbert Spencer desenvolveu. Essa teoria prega a proibição da intervenção 

estatal para auxiliar os mais necessitados, a partir da ideia de que os mais aptos é que 

devem sobreviver. Proteger as pessoas mais vulneráveis, portanto, atentaria contra 

essa máxima social darwinista. O Brasil, ao menos no discurso do político, nunca 

recepcionou essas ideias.451 Com efeito, sempre houve uma preocupação com o 

auxílio aos mais vulneráveis, desde nossa constituição imperial.452 Mas o mínimo não 

é só para o pobre e miserável, ao menos em razão dos fundamentos. 

O mínimo existencial, embora tenha sua origem na preocupação com a pobreza, 

não protege apenas os pobres, uma vez que se fundamenta na dignidade da pessoa 

humana. Em um aspecto objetivo, o mínimo existencial é universal, pois deve 

proteger todas as pessoas, independente da riqueza. Assim, mesmo aquele que não é 

pobre tem, por exemplo, direitos garantidos que dizem respeito a sua saúde, um dos 

importantes componentes do mínimo existencial. Basta pensar em uma campanha de 

vacinação, para perceber que ela deve atender a todos, independente do grau de 

riqueza. No campo tributário, as imunidades tributárias exerceriam essa função de 

proteção do mínimo existencial, ao salvaguardarem certas liberdades do cidadão.453 

Apesar do exemplo da campanha de vacinação ser ligado à eficácia positiva, 

                                                
449 ABRAMOVICH, Victor; COURTIS, Chistian. Op. cit., p. 23. 
450 GOSEPATH, Stefan. Uma pretensão de direito humano à proteção fundamental. In: TOLEDO, 
Cládua (org.). Direito Sociais em Debate. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013, p. 67-80. 
451 SARMENTO, Daniel. Dignidade da Pessoa Humana: conteúdo, trajetórias e metodologia. Belo 
Horizonte: Fórum, 2016, p. 190-193. 
452 O art. 179, XXI da Constituição de 1824 garantia o “socorro público” a todo cidadão brasileiro. 
453 TORRES, Ricardo Lobo. O Direito ao Mínimo Existencial, p. 184. 
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geralmente direitos ligados à eficácia negativa é que atendem a este aspecto objetivo, 

tal qual a imunidade tributária. 

Em seu aspecto subjetivo, o mínimo existencial se destina aos mais pobres, 

principalmente quando demande uma atuação positiva do Estado, para proteger o 

status positivus libertatis do cidadão, a que alude Ricardo Lobo Torres.454 Daí o maior 

problema, conforme mencionamos, pois uma atuação positiva do Estado geralmente 

esbarra no debate sobre a reserva do possível e questões orçamentárias, apesar de os 

direitos de eficácia negativa também demandarem custos.455 

Importante registrar, portanto, que mínimo existencial não está necessária e 

exclusivamente ligado ao combate à pobreza. Em países em desenvolvimento ou 

mesmo subdesenvolvidos, o mínimo existencial tem essa ligação por conta das 

precárias condições de vida ainda existentes, o que demanda maior atuação do Estado. 

Ressalte-se, contudo, que mínimo existencial é uma teoria promotora da existência 

humana digna compatível com o desenvolvimento de uma comunidade.456 

Ainda que o combate à pobreza possa ser um dos meios de buscarmos a 

concretização do mínimo existencial, em espaços democráticos que o respeitam, o 

fato é que a pobreza é uma consequência da concentração de renda em certas camadas 

sociais. Já a ideia de mínimo existencial, conceitualmente mais amplo, se refere a 

todas as camadas sociais. Independente da renda.457 

A expressão mínimo, de outro lado, pode levar ao equívoco de estarmos diante 

de um conjunto mínimo de bens. Não é disso que se trata. A preocupação não se 

refere unicamente ao aspecto quantitativo. A percepção deve se voltar também para o 

aspecto qualitativo. É a qualidade da existência que está em debate. E não o quanto de 

bens são fornecidos a determinada parcela da sociedade. Não adianta, por exemplo, 

construir muitas escolas e não ter professor de qualidade para ensinar crianças e 

adolescentes. 

                                                
454 Op. cit., p. 36. 
455 HOLMES, Stephen; SUNSTEIN, Cass R. El Costo de los Derechos, p. 57. 
456 Comunidade aqui, embora ainda utópica, é empregada no sentido proposto por Zygmunt Bauman 
em que a boa vontade em ajudar é mais importante do que um contrato (BAUMAN, Zigmunt. 
Comunidade: a busca por segurança no mundo atual. Tradução de Plínio Dentzien. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2003, p. 8). 
457 Fernando Zilveti parece definir o conceito de mínimo existencial a partir do conceito de renda: “O 
que vem a ser, então, o mínimo existencial? É a menor quantia de renda absolutamente necessária para 
a sobrevivência digna do contribuinte” (ZILVETI, Fernando Aurelio. Princípios de Direito Tributário 
e a Capacidade Contributiva. São Paulo: Quartier Latin, 2004, p. 203). 
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Não se quer com a teoria, portanto, o estabelecimento de uma esfera 

minimalista de proteção. Por essa razão, Daniel Sarmento sugere que a expressão 

deveria ser “garantias de condições básicas para a vida digna”, embora reconheça o 

uso disseminado da expressão mínimo existencial. Essa disseminação é o motivo pelo 

qual prefere enfrentar a definição de seu conteúdo a discutir questões 

terminológicas.458 No mesmo sentido, indo além da experiência física, Ana Paula de 

Barcellos alude à experiência espiritual e intelectual como integrantes do “conjunto de 

situações materiais indispensáveis à existência humana digna”.459 A qualidade de vida, 

portanto, deve ser medida pela qualidade que o pobre leva, e não pelo estilo de vida 

do rico.460 

O fato é que a Constituição trouxe diversos objetivos, finalidades e paradigmas 

que se identificam com uma preocupação em conferir direito ao mínimo existencial às 

pessoas. Por exemplo, o art. 7º da Constituição nos dá um indicativo quando afirma 

que é direito social do trabalhador urbano e rural salário mínimo que seja capaz de 

atender “suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, 

alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência 

social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo”. A 

Constituição afirma que a lei é que vai determinar o alcance, uma vez que o salário 

mínimo deve ser fixado normativamente. 

Mas ninguém tem dúvidas de que todos têm direito à satisfação de suas 

necessidades vitais básicas. Não só em uma perspectiva individual, mas, também, 

coletiva, como a expressão família na norma constitucional nos indica. A remessa, 

contudo, do mínimo existencial à lei, consequentemente ao Poder Legislativo ou 

Executivo, seria uma inversão de valores. Seria não conferir à Constituição o seu 

status normativo. O mínimo existencial tem sua conformação normativa oriunda 

diretamente do próprio poder constituinte. Cabe ao intérprete desvendar seu conteúdo. 

Se a Constituição consagra determinados valores, objetivos e finalidades relacionados 

ao mínimo existencial significa que ela quer conferir determinados limites à omissão 

e ação do Poder Público em benefícios de seus cidadãos.461 

                                                
458 SARMENTO, Daniel. Dignidade da Pessoa Humana, p. 212. 
459 BARCELLOS, Ana Paula. A Eficácia Jurídica dos Princípios Constitucionais: o princípio da 
dignidade da pessoa humana. 3. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2011, p. 247. 
460 YUNUS, Muhammad. O Banqueiro dos Pobres. Tradução de Maria Cristina Guimarães Cupertino. 
São Paulo: Ática, 2008, p. 266-267. 
461 BARCELLOS, Ana Paula. A Eficácia Jurídica dos Princípios Constitucionais, p. 242. 
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Discute-se em doutrina qual seria o conteúdo do mínimo existencial. São tantos 

os bens jurídicos garantidos constitucionalmente, que, em princípio, poderia se chegar 

à conclusão que não existiria o mínimo. Como dito linhas atrás, contudo, não se trata 

de buscar uma quantidade de bens somente, mas, sim, a qualidade dos bens, para que 

se tenha uma vida digna. É fazer com que o respeito ao mínimo existencial estabeleça 

um modo de convívio solidário em uma comunidade.462 

Os poucos doutrinadores que escrevem sobre o tema no Brasil, por exemplo, 

concordam que a educação é um bem jurídico relevante para uma existência digna. 

Daniel Sarmento defende que o mínimo existencial não pode se limitar às condições 

necessárias à sobrevivência física,463 uma vez que deve ser percebido de forma mais 

ampla, de modo a abranger o chamado “mínimo sociocultural”,464 por essa razão, “é 

inequívoco que o mínimo existencial abrange aspectos como acesso à educação, a 

vestimentas apropriadas, etc.”.465 

Ana Paula de Barcellos, por sua vez, apresenta uma proposta de concretização 

do mínimo existencial a partir da Constituição de 1988. Haveria quatro elementos que 

comporiam o conteúdo do mínimo existencial: três materiais e um instrumental. Os 

materiais seriam educação, saúde e assistência aos desamparados. O elemento 

instrumental seria o acesso à justiça.466 Quanto à educação, Ana Paula de Barcellos 

sustenta que integra o mínimo existencial não apenas a educação fundamental – como 

defendeu na primeira edição de sua obra Eficácia Jurídica dos Princípios 

Fundamentais – mas, o que se denominou, após a Emenda Constitucional nº 59/2009, 

de educação básica obrigatória (art. 208, I e VII).467 

O conteúdo seria mais amplo por envolver a pré-escola, o ensino fundamental e 

o ensino médio. Com a garantia de educação básica, o indivíduo teria direito público 

                                                
462 SANTIAGO, Julio Cesar. Os Direitos Humanos e sua Percepção na Tributação: breves reflexões 
sobre o mínimo existencial. In: PAULA, Daniel Giotti de; RIBEIRO, Ricardo Lodi. Direito Tributário 
Inclusivo. Rio de Janeiro: Multifoco, 2016, p. 60. 
463 Ingo Wolfgang Sarlet e Mariana Filchtiner Figueiredo parecem também caminhar nesse sentido: 
“De qualquer modo, tem-se como certo que a garantia efetiva de uma existência digna abrange mais do 
que a garantia da mera sobrevivência física, situando-se, portanto, além do limite da pobreza absoluta” 
(v. SARLET, Ingo Wolfgang e FIGUEIREDO, Mariana Filchtiner. Reserva do Possível, mínimo 
existencial e direito à saúde: algumas aproximações. In: SARLET, Ingo Wolfgang Sarlet; TIMM, 
Luciano Benetti (org.). Direitos Fundamentais, Orçamento e Reserva do possível. 2 ed. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2010, p. 13-50). 
464 SARMENTO, Daniel. Dignidade da Pessoa Humana, p. 210. 
465 Ibid., 216-217. 
466 A Eficácia Jurídica dos Princípios Constitucionais, p. 302-303. 
467 A Eficácia Jurídica dos Princípios Constitucionais, p. 306-307 
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subjetivo para exigir uma vaga em escola pública para ter acesso à educação básica 

em quaisquer dos níveis mencionados. 

Ricardo Lobo Torres trata da educação ao refletir sobre as imunidades 

explícitas. Adverte que a norma da Constituição de 1967, art. 176 § 3º, era mais 

condizente com a proteção aos pobres e imunidade do mínimo existencial, pois 

garantia o ensino gratuito, no nível médio e superior, aos que demonstrassem efetivo 

aproveitamento e provassem falta ou insuficiência de recursos.468 Para Ricardo Lobo 

Torres, a afirmação do direito ao mínimo existencial em seu status positivus libertatis 

está espalhada pela Constituição e demais normas infraconstitucionais. Em sua visão, 

Os seguintes bens jurídicos deveriam a compor positivamente o mínimo existencial: 

“direito à seguridade social, direito à educação, direito à moradia e direito à 

assistência jurídica”.469 

Especificamente sobre educação, Ricardo Lobo Torres identifica um 

aparente conflito entre o art. 206, IV e o art. 208 da Constituição. Em que pese o art. 

206, IV “estabelecer a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais”, 

somente a educação básica obrigatória e gratuita seria direito público subjetivo, 

fazendo parte do rol de direitos fundamentais e do mínimo existencial. É o que se 

extrai do disposto no art. 208, I e § 1º da Constituição.470 Critica, contudo, o fato de a 

gratuidade ter sido estendida ao ensino superior, sem que houvesse recursos 

orçamentários para tanto. Essa circunstância, pois, prejudicou o orçamento das 

escolas primárias e beneficiou o ensino superior, consequentemente os mais ricos que 

mais se utilizam do serviço. 

O debate sobre o mínimo existencial, portanto, comporta diversas dimensões 

relacionadas a diversos bens. Não só em relação à educação. O mesmo debate se 

encontra na saúde e em outros componentes do mínimo existencial. Saber seu alcance 

interessa a toda a sociedade e o debate deve ganhar influência da solidariedade social, 

com o objetivo de conferir maior qualidade de vidas às pessoas, em especial aos 

menos afortunados. Uma comunidade que se deixa influenciar pela solidariedade não 

pode se afastar da necessidade de conceber a concretização do mínimo existencial 

como início de uma vida comunitária justa. 

                                                
468 O Direito ao Mínimo Existencial, p. 236. 
469 O Direito ao Mínimo Existencial, p. 244. 
470 O Direito ao Mínimo Existencial, p. 276-277. 
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 3 O ARQUÉTIPO DA SOLIDARIEDADE DE GRUPO 
 

 

3.1 A solidariedade de grupo: quais grupos? 

 

 

Em 2011, uma tragédia ocorreu na Região Serrana do Rio de Janeiro. Quase 

mil pessoas morreram em decorrência da intensa chuva no local. A CPI da 

Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, na ocasião, concluiu que faltou fiscalização 

nos investimentos feitos nas cidades. Apontou, então, o valor de 4 bilhões de reais 

para a reconstrução.471 Diversas pessoas, contudo, ainda aguardam a reconstrução de 

suas moradias, em que pese a quantidade de recursos viabilizados.472 

Quando ocorre uma tragédia assim, é comum a formação de grupos de 

familiares das vítimas para lidar com diversas consequências decorrentes do fato.473 O 

Estado, por sua vez, percebe essas pessoas como grupo. É possível, por exemplo, 

postergar o pagamento de tributos apenas ao grupo afetado pela situação, sem que se 

confira a mesma medida ao resto da sociedade. Um grupo, portanto, pode se formar 

por vários motivos. E, em razão disso, o Estado pode lhe conferir tratamento 

diferenciado, para atender os anseios da justiça. 

Normalmente, um grupo se forma em virtude de um interesse comum. Esse 

interesse, contudo, pode surgir de algo involuntário, como uma tragédia. Em outras 

situações, o grupo surge em decorrência da própria estipulação legal. É o caso, por 

exemplo, do grupo de servidores públicos de um determinado órgão. O fato de 

pertencerem a uma instituição acarreta um tratamento como grupo perante o Estado. 

Em outros casos, a profissão que a pessoa escolheu faz com que passe a pertencer a 

um grupo. Alguém que escolhe a profissão de advogado, por exemplo, tem seus 

interesses inerentes a suas prerrogativas tratados em conjunto com o de outros 

advogados. 
                                                
471 O GLOBO. Relatório final da CPI aponta falha de planejamento na Região Serrana. Publicado em 
22 ago. 2011. Disponível em: <http://oglobo.globo.com>. Acesso em: 23 ago. 2011.  
472 RICKLY, Aline; SCARINI, Juliana. Sete anos após tragédia na Serra do RJ, R$ 402 milhões ainda 
estão previstos para recuperação ambiental em 2018. G1, 11 jan. 2018. Disponível em: 
<https://g1.globo.com>. Acesso em: 3 jan. 2019. 
473 Pesquisas revelam ser um instinto natural humano formar grupos diante das incertezas sobre o 
futuro, quando ocorre algo que nos atinge em comum. Haveria uma relação estreita entre a dor social e 
a dor física, que revela a necessidade de formação de grupos (cf. MLODINOW, Leonard. Subliminar: 
como o inconsciente influencia nossas vidas. Tradução de Claudio Carina. Rio de Janeiro: Zahar, 2014, 
p. 108-115). 
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Em outro cenário, a formação do grupo decorre de algum aspecto identitário, 

como ocorre com os índios, quilombolas, negros e homossexuais. Em outros 

contextos, a situação decorre de questões históricas, como os problemas relacionados 

à distribuição igualitária da propriedade rural e sua função social, que atingem 

famílias do campo e as obrigam, muitas vezes, a imigrar para zonas urbanas. Ou, em 

virtude de condição social e econômica, como a qualificação profissional dos 

trabalhadores e o custeio de sua especialização.  

Em todas essas situações, existe uma atividade do Estado que ora beneficia 

somente o grupo diretamente, ora beneficia também a sociedade. Seja qual for a  

situação que motivou a formação do grupo – tragédia, interesse comum, disposição 

legal, aspecto identitário, questões históricas – o Estado vai precisar de recursos 

fiscais e destiná-los para o exercício de uma atividade específica. Precisamos 

identificar, então, o grupo que se beneficia diretamente desses recursos fiscais, e saber 

se quem deve supri-los é o próprio grupo ou toda sociedade. Isso porque nem sempre, 

conforme veremos, os grupos é que custearão as demandas estatais. 

Em uma perspectiva fiscal a situação pode demandar peculiaridades por não 

beneficiar diretamente a comunidade em seu conjunto mas, mesmo, assim todos 

deverão contribuir. Por uma questão de justiça, então, essa relação em que se inserem 

os grupos conclama reflexões inerentes à especificação da solidariedade, para que não 

se confunda os âmbitos de fundamentabilidade em relação à solidariedade abrangente. 

A solidariedade abrangente legitima a tributação de todas as pessoas, 

inclusive aquelas que não recebem prestações estatais diretamente. Ela revela certa 

unidade na relação com o Estado. Já com a solidariedade de grupo é diferente. Ela é 

uma especificação da solidariedade abrangente, para que não haja o desvirtuamento 

desta. Ela é parte do todo, mas com o todo não se confunde. Com ela se reconhece 

que existem grupos e subgrupos no interior de uma comunidade e que o Estado deve 

respeitá-los. Indica, também, que os grupos podem ter demandas que não são as 

mesmas de toda a sociedade. 

Em razão dessa situação, o próprio grupo pode ter que satisfazer as 

exigências fiscais daí decorrentes, para que não se onere os recursos comuns. Como 

salienta Ricardo Lobo Torres, a solidariedade “cria o sinalagma não apenas entre o 

Estado e o indivíduo que paga a contribuição, mas entre o Estado e o grupo social a 
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que o contribuinte pertence”.474 Se, em uma perspectiva liberal, a preocupação era 

com a relação entre Estado e indivíduo, com o discurso da solidariedade os grupos 

sociais ganham força.475 Os grupos passam a interferir na ordem social, como um 

terceiro naquela relação e formam uma nova composição social. Agora, a sociedade 

compõe-se de Estado, indivíduos e grupos sociais. Assim, a solidariedade de grupo 

precisa ser melhor delineada, para que possamos utilizá-la de maneira adequada para 

a instituição de contribuições sociais. 

Importante, desde já, salientar que a solidariedade de grupo não possui uma 

estrutura simples, como se pudéssemos separar seus aspectos, categorizá-los, e aplicá-

los à realidade, para solucionarmos a questão. O que significa afirmar que nós não 

vivemos em um ambiente determinista. A sociedade não é governada por leis físicas, 

que poderíamos conhecer e controlar todas as consequências da vida.476 A estrutura da 

solidariedade de grupo é uma estrutura complexa. Na verdade, o pensamento em si é 

complexo. E por complexidade devemos entender um sistema composto por uma 

variedade de elementos organizacionais e inter-relacionais.477 

Ainda, sim, propomos um arquétipo para seguir de norte, mas, não, para 

determinar todas as consequências. Ele se desenvolve em dois aspectos. Um aspecto 

interno que se identifica no próprio ser do grupo. E um aspecto externo que se 

relaciona com o grupo de fora para dentro. Onde o exterior é a comunidade em sua 

totalidade ou o Estado. Esses aspectos se subdividem em outros três cada um. O 

aspecto genético, o aspecto social e o aspecto normativo. Essa categorização é apenas 

para salientar que eles devem sempre estar presentes em uma relação de instituição de 

contribuição social com base na solidariedade de grupo. Mas não significa que sempre 

que eles estiverem presentes é o caso de impormos a contribuição social, com 

fundamento em solidariedade de grupo. Como dissemos, a estrutura é complexa, a 

realidade é complexa e a vida é complexa. 

                                                
474 TORRES, Ricardo Lobo. Existe um Princípio Estrutural da Solidariedade? In: GRECO, Marco 
Aurélio; GODOI, Marciano Seabra (coord.). Solidariedade Social e Tributação. São Paulo: Dialética, 
2005 p. 198-207. 
475 GODOI, Marciano Seabra. Tributo e Solidariedade Social. In: GRECO, Marco Aurélio; GODOI, 
Marciano Seabra (coord.). Solidariedade Social e Tributação. São Paulo: Dialética, 2005 p. 141-67. 
476 Leonard Mlodinow afirma que existe uma “assimetria fundamental” em qualquer série complexa de 
eventos que permite explicar o passado, mas torna impossível prever o futuro (MLODINOW, Leonard. 
O Andar do Bêbado: como o acaso determina nossas vidas. Tradução de Diego Alfaro. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2009, p. 209) 
477 MORIN, Edgar. Introdução ao Pensamento Complexo. Tradução de Eliane Lisboa. 5. ed. Porto 
Alegre: Sulina, 2015, p. 135. 
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O aspecto genético interno significa que a solidariedade de grupo revela uma 

conexão inter-relacional entre os elementos daquele grupo. Significa que, sem essa 

conexão que os identifica como grupo, a própria razão de ser da atuação estatal 

específica perderia sentido. Por exemplo, a Constituição de 1988 determina no art. 5º, 

XIII, que “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer”. Diante disto, o Estado delegou aos 

conselhos profissionais, que são autarquias federais, a fiscalização de cada profissão 

que exija uma qualificação técnica. 

Assim, um Conselho Regional de Medicina, no exercício do poder de 

polícia, tem condições de fiscalizar as atividades dos médicos.478 Os médicos, por sua 

vez, vão custear essa atividade do Estado. O custeio pelos médicos tem fundamento 

porque eles se identificam perante aos demais membros da comunidade com uma 

habilidade distinta que nos permite percebê-los como um grupo diferente de outro 

grupo, como os dos profissionais da contabilidade. Uma pessoa que se forma em 

ciências contábeis passa a contribuir anualmente com seu conselho profissional de 

fiscalização, o Conselho Regional de Contabilidade, que atuará para zelar pelos 

profissionais da contabilidade, sob o ponto de vista jurídico e ético. 

Os profissionais são, por conseguinte, integrantes de um grupo técnico, com 

uma habilidade distinta, diferente de outras pessoas que não passaram pelo mesmo 

processo de formação educacional. A comunidade em sua totalidade, contudo, obtém 

benefícios com a atuação de profissionais qualificados com o respaldo do respectivo 

Conselho. Isso não justifica que a comunidade seja responsável pela contribuição 

social, já que o grupo de contadores e de médicos é bem delimitado pela formação 

universitária e registro no conselho respectivo. A identificação de um grupo para 

atender a solidariedade de grupo, portanto, reclama um elemento interno que 

identifica os membros e os relaciona entre si.479  

É importante registrar, também, a relação direta do Estado com o grupo, para 

que a solidariedade de grupo não se transforme em solidariedade abrangente. Nesse 

ponto, importa realçar o aspecto genético externo. O grupo, pois, tem que ser 

                                                
478 O STF decidiu sobre o poder de polícia ao impedir que o Estado delegasse as atividades de 
fiscalização profissionais às entidades privadas. De acordo com o STF, não é possível a delegação “a 
uma entidade privada, de atividade típica de Estado, que abrange até poder de polícia, de tributar e de 
punir, no que concerne ao exercício de atividades profissionais regulamentadas” (STF, Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 1717, Rel. Min. Sydney Sanches, Tribunal Pleno, jul. 07/11/2002, DJ 
28/03/2003, p. 63). 
479 Esse relacionamento não precisa ser físico, ou econômico, no sentido de trocarem algo entre si. 
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diretamente afetado pela atuação específica do Estado, que modifica imediatamente a 

realidade daqueles membros. Não pode ser uma atuação indireta, ou muito distante do 

grupo. Assim, se existe um grupo de médicos e contadores, e há a instituição de 

contribuição social, é porque necessariamente existe uma atividade de fiscalização e 

controle efetiva do Estado, por meio dos conselhos profissionais. O Estado está 

vinculado ao grupo, por meio de uma atividade, que a própria formação do grupo 

exigiu. 

Podemos, pois, mencionar um outro exemplo em uma perspectiva 

econômica. Se o Estado precisa reconstruir uma cidade, por conta de alguma tragédia 

ambiental que ocorreu e devastou a região, existe uma relação direta entre o Estado e 

os moradores daquela região. Essa relação direta é que une o exterior ao interior do 

grupo e faz com que subsista algum tipo de obrigação estatal. Importante salientar que 

estamos, ainda, no âmbito da solidariedade de grupo como fundamento da instituição 

da espécie tributária. O grupo, aqui, é a cidade, composta por pessoas físicas e 

jurídicas delimitadas, normalmente, pelo espaço geográfico. Não significa que todos 

tenham sido direta e individualmente afetados, pois estamos no âmbito das relações 

coletivas. 

Outra ressalva, aqui, em virtude do último exemplo mencionado - que pode 

parecer contrário à solidariedade social - é que na solidariedade de grupo 

necessitamos realizar o custeio de uma atuação estatal específica. Mas, muitas vezes, 

as tragédias ambientais, mesmo as sociais, são causadas por uma série de fatores que 

torna difícil descobrir a origem ou os responsáveis, que a aleatoriedade passa a 

comandar a situação. 

Para que estejamos diante de uma ambiente em que a solidariedade de grupo 

esteja presente, é preciso, também, revelar o aspecto social, ou seja, em que o grupo 

recebe algo da comunidade. Esse aspecto valida a solidariedade direcionada somente 

ao grupo. Assim, pelo aspecto social interno, é preciso que o grupo se beneficie 

diretamente pela atuação estatal. Por exemplo, quando o Estado atua para realizar a 

reforma agrária, as pessoas que exercem atividades econômicas na zona rural recebem 

os benefícios dessa atuação, pois vão exercer suas atividades em um ambiente em que 

a propriedade em seu entorno se coaduna com a função social. Assim, onde havia 

uma fazenda de larga extensão, com meia dúzia de gados, agora poderá ter diversas 

famílias assentadas, vivendo do campo e incrementando a economia local. 
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De outro lado, o aspecto social externo revela que o Estado deve realizar 

uma atuação específica em benefício do grupo, que não alcance o restante da 

comunidade. Essa atuação específica pode ser de vários tipos. Ainda no exemplo 

rural, para viabilizar a reforma agrária o Estado realiza a desapropriação de 

propriedades improdutivas, essa atividade específica beneficia o trabalhador rural e 

sua família. Mas beneficia, também, as empresas que tem no campo sua atividade 

econômica e a exercem de forma produtiva. 

Por fim, dentro desse arquétipo da solidariedade de grupo, existem os 

aspectos normativos. Pelo aspecto normativo interno, dentro da própria estrutura da 

contribuição social, existe a finalidade. Assim, a Constituição revela seu interesse 

pelos fins que pretende atingir independente das causas. O CTN, ao contrário, elegeu 

o fato gerador 480 como uma característica para a identificação das espécies 

tributárias. 481  Como já salientava Amílcar de Araújo Falcão, é no “aspecto da 

causalidade jurídica que reside o traço mais importante, poder-se-ia dizer mais nobre, 

da teoria do fato gerador”. O CTN, então, focou sua atenção para o aspecto material 

da obrigação tributária, como caraterística distintiva.482 A Constituição, por sua vez, 

ampliou seu foco de atenção também para as finalidade constitucionais. 

Portanto, assim como a estrutura de um imposto já nasce com seu fato 

gerador delimitado, a instituição de uma contribuição social já nasce com sua 

finalidade delineada. Essa visão se coaduna com a concepção de tributo como parte 

de um sistema que percebe uma conexão entre o ingresso e o gasto, para a conquista 

de certos efeitos redistributivos. E não, exclusivamente, como um ingresso 

tributário.483 

Por essa razão, é importante o aspecto normativo externo. Com este aspecto, 

queremos realçar a importância do gasto público. Assim, a arrecadação da 

contribuição social deve se destinar aquela finalidade prevista. Significa que a receita 
                                                
480  Amílcar de Araújo Falcão, embora ressalte o exagero da afirmação, mas sem diminuir a 
importância, lembra que os escritores da chamada escola da glorificação do fato gerador “entendem 
não passar toda a teoria do Direito Tributário material de um desenvolvimento da própria teoria do fato 
gerador”. (FALCÃO, Amílcar de Araújo. Fato Gerador da Obrigação Tributária. 6. ed. Revista e 
Atualizada por Flávio Bauer Novelli. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 5). 
481 CTN, art. 4º: A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 
obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la: 
I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 
II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 
482 Para Geral Ataliba o aspecto material da hipótese de incidência era o caráter diferencial das espécies 
tributárias. (ATALIBA, Geraldo. Hipótese de Incidência Tributária. 6. ed. 6. tiragem. São Paulo: 
Malheiros, 2005 p. 130). 
483 cf. NOVOA, César García. El Concepto de Tributo. Buenos Aires, Marcial Pons, 2012, p. 95. 
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deve constar do orçamento público vinculada aquela finalidade e não pode ser 

contingenciada, sob pena de prejudicar o aspecto social interno (benefício do grupo). 

É importante que se ressalte que, ainda que os aspectos interno e externo 

estejam presentes, pode ser que a situação se fundamente na solidariedade abrangente, 

por questões de justiça. Nem sempre, portanto, que estivermos diante da exigência de 

contribuição social, estaremos sob o fundamento da solidariedade de grupo. Mas 

sempre que identificarmos uma ambiente em que a solidariedade de grupo se faz 

presente, o instrumento tributário correspondente será uma contribuição social. 

Essa ressalva é necessária porque a Constituição previu a contribuição social 

também com fundamento na solidariedade abrangente e aproximou a exação dos 

impostos. Com a diferença de possuir, como regra, uma destinação específica na sua 

instituição. O que a torna diferente dos impostos, cujo aspecto normativo - finalidade 

e destinação - é uma exceção constitucional e não é necessário para sua instituição.484 

Exemplo disso são as contribuições sociais para a seguridade social, que toda 

sociedade deve financiar, conforme dispõe o art. 195 da Constituição. A doutrina, 

contudo, criticou essa orientação constitucional, justamente quanto à mudança de 

fundamento das contribuições sociais. 

Ricardo Lobo Torres, ao assumir a crítica, afirmou que a Constituição de 

1988 se afastou das descrições das espécies tributárias do passado ao criar o que 

chamou de “tributos exóticos”. Assim, contribuições que incidem sobre o faturamento 

(Cofins) e sobre o lucro (CSLL) surgiram para evitar a repartição das receitas, uma 

vez que a União somente se obrigou constitucionalmente a repassar a receita dos 

impostos. 485 

Para que a distorção pudesse permanecer, o STF deveria respaldar a situação. 

Foi então, conforme aponta, que se criou na jurisprudência o “princípio estrutural da 

                                                
484 A Constituição de 1988 proíbe a afetação da receita de impostos a despesas específicas, conforme 
prevê o art. 167, IV: “a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 
repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de 
recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e 
para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos 
arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo” (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003). 
485 TORRES, Ricardo Lobo. Existe um Princípio Estrutural da Solidariedade? In: GRECO, Marco 
Aurélio; GODOI, Marciano Seabra (coord.). Solidariedade Social e Tributação. São Paulo: Dialética, 
2005 p. 202. 
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solidariedade”, com alicerce no art. 195 da CF. 486  Por este novo princípio, o 

fundamento das contribuições sociais não repousaria no custo/benefício, mas passaria 

a se sustentar na capacidade contributiva, que é mais adequada aos impostos. Por essa 

razão, entende que tais contribuições sociais “exóticas” - assim como a contribuição 

previdenciária dos inativos - são na verdade “impostos com destinação especial”.487 

Apesar da crítica, por serem normas decorrentes do poder constituinte originário, não 

se debate mais sua constitucionalidade.488 

O fato é que solidariedade de grupo e solidariedade abrangente são 

diferentes, em que pese as espécies tributárias utilizadas pela Constituição possam 

levar à confusão de fundamentos. 

Além de utilizarem espécies tributárias distintas, como regra, a solidariedade 

abrangente justifica a tributação de quem não possui qualquer dependência direta com 

a relação que a tributação visa beneficiar. Por exemplo, a solidariedade abrangente 

justifica um empresário milionário pagar imposto de renda, sem que, via de regra, 

tenha qualquer benefício direto do Estado.489 Seus benefícios são indiretos, já que uma 

comunidade mais justa também lhe beneficia. Assim, se o imposto pago ajuda a 

manter hospitais, escolas, segurança pública, ele indiretamente se beneficiará, ainda 

que custeie com sua própria renda serviços de saúde, escola e segurança privadas. Já 

na solidariedade de grupo esse benefício é direto, ao menos, muito próximo de ser, 

diante da dificuldade de se quantificar o benefício. 

A solidariedade de grupo revela, portanto, uma função específica na 

tributação, ao fundamentar as contribuições previdenciárias incidente sobre a folha de 

salários, as contribuições profissionais e econômicas.490 O problema na tributação, 

dentro dessa nova ótica, é saber quais grupos devem custear quais exações, quando 

                                                
486 O art. 195, CF, afirma que a “A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma 
direta e indireta...”. 
487 TORRES, Ricardo Lobo. Existe um Princípio Estrutural da Solidariedade?, p. 203-04. 
488 Otto Bachof admite a possibilidade de existirem normas constitucionais inconstitucionais, uma vez 
que reconhece a existência do “direito supralegal” e “postulados de justiça” (v. BACHOF, Otto. 
Normas Constitucionais Inconstitucionais? Tradução de José Manuel M. Cardoso da Costa. São Paulo: 
Almedina, 2009, p. 2 e p. 41-44). Cláudio Pereira de Souza Neto e Daniel Sarmento também admitem a 
limitação do poder constituinte originário “por princípios constitucionais de justiça” (SOUZA NETO, 
Cláudio Pereira; SARMENTO, Daniel. Direito Constitucional: teoria, história e métodos de trabalho. 
Belo Horizonte: Fórum, 2012, p. 253). O STF tem negado a teoria das normas constitucionais 
inconstitucionais, pois afirma que “não se admite controle concentrado ou difuso de 
constitucionalidade de normas produzidas pelo poder constituinte originário” (v. ADI nº-AgR nº 
4.097/DF, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 8 out. 2008). 
489 Essa exceção, dos mais ricos se beneficiarem diretamente do Estado, está virando a regra. Ver item 
2.3, em especial a parte final e item 2.4. 
490 TORRES, Ricardo Lobo Tratado de Direito Tributário, vol. II, p 585-86. 
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surge uma situação que precisa de recursos fiscais. Algumas questões são bem 

delimitadas e é mais fácil identificar o grupo envolvido, como é o caso das 

contribuições de interesse de categoria profissional. Outras nem tanto. 

Nós afirmamos, antes, que grupos se formam por vários motivos. Um dos 

exemplos que citamos foi a origem histórica. É hora de explicitar um pouco mais a 

alegação, pois nem sempre quando estiver presente será razão para a instituição de 

contribuição social. Assim, nem sempre o fundamento de uma atuação específica do 

Estado, quando houver a identificação de grupos, será com base na solidariedade de 

grupo. Exemplo disso são as disputas em torno das terras dos remanescentes de 

quilombos. 491 Quando se trata de proteger grupos tradicionalmente excluídos, os 

ideais de justiça nos impõe que façamos algo para que esses grupos possam recuperar 

sua identidade e preservar sua cultura. Ser quem são, sem precisar deixar de existir. 

Aqui, estamos diante de uma reparação social ao grupo, pela exclusão durante 

décadas dos avanços que a humanidade alcançou com o desenvolvimento social. 

Embora a situação se refira a um grupo, não se pode exigir que os 

beneficiários custeiem a atuação do Estado. Nesse caso, os beneficiários seriam os 

remanescentes de quilombos que, em quase sua totalidade, se encontram em situações 

degradantes, vítimas de estigma e discriminação. 492  A terra para esses grupos 

tradicionais têm um significado cultural e de preservação do grupo que vai muito 

além de sua expressão econômica.493 

Em 2003, o Decreto 4.887 494  atribuiu competência ao INCRA para a 

delimitação das áreas, em que pese este órgão já concentrar a atribuição de realizar a 

reforma agrária.495 Ainda hoje, contudo, se tem notícia das dificuldades enfrentadas 

pelos quilombolas, sem acesso a serviços básicos de saúde, educação e transporte.496 

                                                
491 O art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias estabeleceu que “aos remanescentes 
das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade 
definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.” 
492 Daniel Sarmento aponta o art. 68 do ADCT como uma “medida reparatória”, que visa compensar 
historicamente descendentes de escravos vítimas dos efeitos de “muitos séculos de dominação e de 
violação de direitos”. Para Sarmento, o dispositivo é um direito fundamental. (SARMENTO, Daniel. 
Por um Constitucionalismo Inclusivo, p. 279). 
493 Ibid., p. 280. 
494 BRASIL. Decreto 4.887 de 20 de novembro de 2003. 
495 Em 2018, o STF julgou improcedente ação direta de inconstitucionalidade em face do Decreto 4.887 
(Cf. STF, Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3239, relatora para o acórdão Min. Rosa Weber, 
Tribunal Pleno, julgado em 08/02/2018. Ainda não publicado. Disponível em: <www.stf.jus.br>. 
Acesso em 7 jan. 2018). 
496BRITO, Débora. Menos de 7% das áreas quilombolas no Brasil foram tituladas. Agência Brasil. 29 
mai. 2018. Disponível em: < http://agenciabrasil.ebc.com.br>. Acesso em: 7 jan. 2018. 
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Ocorre que o INCRA, ao receber essa nova atribuição, não obteve uma nova fonte de 

custeio para atender essa especificidade. 

A contribuição social para o INCRA, que era para realizar a reforma agrária, 

agora serve a dois problemas altamente complexos.497 Algo sugere nessa situação que 

as reparações e conflitos sociais históricos deveriam ser um problema de toda 

sociedade, e não somente de um grupo específico. O melhor modo, então, de lidar 

com a situação seria ver em tais contribuições a feição dos impostos vinculados - tal 

qual Ricardo Lobo Torres designou - e justificar a tributação na solidariedade 

abrangente. É uma situação complexa que não possui responsáveis. Quem devemos 

culpar pela exclusão dos quilombolas do progresso social? E a reforma agrária? 

O limite entre integrar ou não um grupo de contribuintes é muito tênue, 

quando se leva em consideração reparações históricas e exclusão social. Em um 

mundo altamente complexo, qualquer atividade pode acarretar efeitos em grupos que 

sequer foram considerados quando se instituiu a exação. Essa afirmação decorre do 

abandono do pressuposto moderno de “ordem natural das coisas” como se o mundo 

fosse composto por uma linha imaginária que revela suas causas e efeitos de um 

ponto a outro. Como afirma Zygmunt Bauman, “revelaram a ambivalência do projeto 

humano quando supunham descrever a ordem natural”.498 

É como se pudéssemos, ao observarmos a linha imaginária, descobrir todas 

as causas para nossos problemas e, a partir daí, encontrar uma solução para a questão 

que nos aflige. É como se a piedade e compaixão pudesse ser facilmente 

universalizada, de modo que o mesmo sentimento de um indivíduo se aplicasse aos 

demais, sem considerar as especificidades do outro.499 

Essa visão, ao traduzirmos para o nosso campo, se identifica com o 

formalismo tributário de parte da doutrina, que vê na interpretação apenas a lei e não 

o Direito. Se interessa apenas pelo texto e não o contexto e fragmenta o pensamento, 

como se a fração fosse a realidade.500 Uma visão do fenômeno jurídico “mecanicista 

                                                
497 Sobre a contribuição para o INCRA falaremos no item 3.3. 
498 BAUMAN, Zigmunt. Modernidade e Ambivalência. Tradução de Marcus Penchel. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar, 1999, p. 246. 
499 Conforme anota Richard Rorty, a “origem narcísica da compaixão” de Freud “ajuda a explicar como 
alguém pode ser, ao mesmo tempo, uma doce mãe e um guarda implacável num campo de 
concentração” (RORTY, Richard. Contingência, Ironia e Solidariedade. Tradução de Vera Ribeiro. 
São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 71). 
500 Conforme anota Edgar Morin, sobre a necessidade de se estudar as complexidades, “a inteligência 
cega destrói os conjuntos e as totalidades, isola os seus objetos do seu meio ambiente” (MORIN, 
Edgar. Introdução ao Pensamento Complexo, p. 12). 
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naturalista” como se os efeitos se deflagrassem automaticamente.501 Isso não é mais 

possível. O pressuposto fático narrado por Ulrich Beck, para desenvolver sua teoria, 

demonstra isso. 

Quando as Grandes Guerras terminaram, havia a percepção de que todo 

sofrimento e miséria, em que seres humanos infligem dor a outros seres humanos, se 

reservava à categoria do “outro” (judeus, negros, mulheres, refugiados, dissidentes, 

comunistas...). Fronteiras, reais e simbólicas, protegiam aqueles que não se 

identificavam com aquele grupo. Embora isso tudo ainda exista, essa ideia de 

separação se modificou quando Chernobyl deixou de existir.502 O distanciamento dos 

problemas já não era tão simples. Surgiu “a violência do perigo” que, como anota 

Ulrich Beck, “suprime todas as zonas de proteção e todas as diferenciações da 

modernidade”.503 Significa que ao lado de uma sociedade que necessita distribuir a 

riqueza diante da escassez, começa a surgir uma sociedade que produz e distribui 

riscos.504 

O processo de modernização torna-se, então, reflexivo e passa a ser um 

problema em si mesmo. Os riscos, na atualidade, são diferentes do passado, pois são 

globais, escapam à percepção e desencadeiam forças destrutivas que podem aniquilar 

a humanidade.505Criamos o “crescimento econômico” ao mesmo tempo em que 

criamos o desemprego. Desejamos o desenvolvimento tecnológico e a inteligência 

artificial, mas não sabemos as consequências para as milhares de pessoas que ficarão 

excluídas desse processo e perderão postos de trabalhos. Será, então, que todos os 

problemas dos grupos, devem ser deixado ao campo das contribuições sociais? 

Com uma percepção crítica, a partir de fundamentos econômicos, Fábio 

Zambitte Ibrahim afirma que a crença de que as contribuições sociais refletem os 

encargos dos interessados não é real, uma vez que sempre podem ser repassados à 

toda sociedade, em virtude da elasticidade da demanda. Aponta, em consequência, 

algumas razões para que a solidariedade de grupo tenha perdido seu espaço. O 
                                                
501 GRECO, Marco Aurélio. Contribuições: (uma figura “sui generis”). São Paulo: Dialética, 2000, p. 
71. 
502 Em 26 de abril de 1986, ocorreu um acidente nuclear em Chernobyl, na Ucrânia. A explosão criou 
uma nuvem tóxica que se espalhou pela União Soviética e Europa. Os efeitos do acidente ainda estão 
sendo contabilizados. Estima-se que cerca de 100 mil pessoas foram afetadas. (G1. Chernobyl: 
desastre nuclear na Ucrânia completa 30 anos. Pub. 26 abr. 2016. Disponível em <https:// 
http://g1.globo.com>. Acesso em: 13 jan. 2018). 
503 BECK, Ulrich. Sociedade de Risco. Rumo a uma outra modernidade. Tradução de Sebastião 
Nascimento. São Paulo: Ed. 34, 2010, p. 7. 
504 BECK, Ulrich. Sociedade de Risco, p. 23. 
505 BECK, Ulrich. Sociedade de Risco, p. 25-26. 
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primeiro deles é a universalidade, uma vez que um modelo de proteção social deve se 

valer de uma exação que o corresponda que seria, então, os impostos. Um segundo 

argumento seria a construção de uma “solidariedade às avessas” a partir da 

repercussão econômica, ao se querer tributar preferencialmente as empresas.506 Um 

terceiro e último argumento seria a constatação prática de que as contribuições 

perderam qualquer traço distintivo, principalmente quanto à identificação do grupo 

beneficiado.507 

Em que pese o aumento da complexidade para se delimitar o custeio, ainda 

existe espaço para a aplicação da solidariedade de grupo. O STF, por sua vez, 

frequentemente se depara com questões que envolvem a ideia de solidariedade de 

grupo. São casos que tem como pano de fundo problemas históricos do Brasil, tal qual 

a seguridade social, a reforma agrária e a qualificação do trabalhador e das empresas. 

Nas próximas linhas iremos nos concentrar nesses pontos. Para isso, precisamos, 

antes, discorrer sobre as contribuições sociais previstas no art. 149 da Constituição, 

que é a principal referência normativa constitucional para esse debate. Para só, então, 

identificar quais grupos respondem por quais exações. 

Para finalizar, o quadro abaixo serve apenas como norte para visualizarmos o 

arquétipo da solidariedade de grupo na instituição de contribuição sociais, com a 

certeza de que ele não é determinista, em virtude da complexidade das relações.                              

 

INTERNO GENÉTICO conexão inter-relacional 

SOCIAL benefício direito do grupo 

NORMATIVO finalidade constitucional 

EXTERNO GENÉTICO relação direta com o Estado 

SOCIAL atuação específica do Estado 

NORMATIVO receita vinculada 

 

 

                                                
506 Vale notar a utilização pelo STF de termo semelhante em contexto diverso. O Ministro Luiz Fux ao 
mencionar a “aplicação do princípio da solidariedade de forma inversa” em seu relatório quis explicar 
que as instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos são entidades privadas 
criadas com o propósito de servir à coletividade e isso justificaria a ausência de contribuições sociais, 
em virtude da colaboração que estas entidades prestam ao Estado. (STF, Recuso Extraordinário em 
Repercussão Geral nº 636.941, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 13/02/2014, Publicado 
em 04/04/2014). 
507  IBRAHIM, Fábio Zambitte. A Previdência Social no Estado Contemporâneo: fundamentos, 
financiamento e regulação. Niterói, RJ, 2011, p. 256-57. 
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3.2 A contribuição social e a solidariedade de grupo. 

 

 

A ideia de contribuição social decorre do conceito de parafiscalidade, que 

surgiu após a 2ª Guerra Mundial. Com a parafiscalidade, entidades que auxiliavam o 

Estado, em virtude da descentralização, exigiam pagamentos de indivíduos que 

integravam grupos beneficiários da instituição. Embora não se limitasse a ela, a 

seguridade social foi o grande foco da parafiscalidade.508 A ideia de proteção social 

teve como justificativa não impor sobre toda a sociedade os encargos financeiros que 

somente beneficiavam alguns e, ainda, afastar a insatisfação que o aumento de 

tributos tradicionais ocasionava.509 

Aliomar Baleeiro, a partir da doutrina italiana, identificou na contribuição 

parafiscal quatro elementos: delegação do poder fiscal a um órgão oficial ou 

semioficial; destinação especial ou afetação das receitas a fins específicos; exclusão 

dessas receitas do orçamento geral e, por fim, “subtração de tais receitas à fiscalização 

do Tribunal de Contas ou órgão de controle da execução orçamentária”.510 A doutrina 

italiana não fundamentava a parafiscalidade na capacidade contributiva, mas em 

princípios éticos de solidariedade. Por essa razão, Emanuele Morselli sustentava 

haver uma atividade financeira diversa da que o Estado exercia.511 Aliomar Baleeiro, 

contudo, criticava esse posicionamento, uma vez que via na parafiscalidade situações 

de defesa de interesses de classe, profissão ou setor de produção “sem qualquer matiz 

de solidariedade humana”.512 Para Aliomar Baleeiro, 513 a contribuição parafiscal seria 

um “imposto com aplicação especial”.514 

                                                
508 IBRAHIM, Fábio Zambitte. Op. Cit., p. 248. 
509 Fábio Zambitte Ibrahim, embora defenda o acerto de tais justificativas, aduz que não seriam razões 
suficientes para a criação de uma nova exação, já que os objetivos poderiam ser alcançados por meio 
de impostos e taxas, com reduzidas adaptações, mesmo na atualidade. (v. IBRAHIM, Fábio Zambitte. 
A Previdência Social no Estado Contemporâneo, p. 248). 
510 BALEEIRO, Aliomar. Uma Introdução à Ciência das Finanças. Atualizado por Hugo de Brito 
Machado Segundo. 17 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 350. 
511 Cf. BALEEIRO, Aliomar. Uma Introdução à Ciência das Finanças, p. 351. 
512 BALEEIRO, Aliomar. Op. cit., p. 351. 
513 BALEEIRO, Aliomar. Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar. Atualizado por Misabel 
Abreu Machado Derzi. 8. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 933. 
514 A Constituição de 1988 proíbe, como regra, a vinculação de receitas dos impostos (v. nota 484). 
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Por muito tempo, então, a natureza jurídica das contribuições como tributo 

foi controvertida.515 A divergência acirrou quando a EC nº 8/77 alterou a EC 1/69 e 

retirou a contribuição social do dispositivo que previa os demais tributos. A 

modificação topográfica influenciou, assim, o pensamento tributário da época e o STF 

deixou de considerar a natureza tributária do ingresso.516 Atualmente,  a contribuição 

social voltou topograficamente ao sistema tributário, o que afastou qualquer discussão 

quanto ao seu caráter tributário, em que pese o fator topográfico não seja algo 

essencial para conferir a natureza jurídica do instituto. 

Atualmente, o art. 149 da Constituição é o dispositivo que regula as 

contribuições sociais.517 Segundo Ricardo Lobo Torres “é o locus constitucional de 

onde emanam todas as contribuições sociais”.518 Define, assim, a contribuição social 

como “a contraprestação devida pela assistência prestada pelo Estado a determinado 

grupo da sociedade, de que decorra benefício especial para o cidadão que dele 

participa”. 519  Leandro Paulsen prefere a denominação “contribuições” ou 

“contribuições especiais. Entende que “contribuições sociais” não são gênero, mas 

sim subespécie das contribuições disposta no art. 149. Salienta, ainda, que o termo 

“contribuição parafiscal” está em desuso, uma vez que designava contribuições 

instituídas em favor de entidades que não integravam a administração direta, embora 

exercessem atividades de interesse público.520 A despeito da questão terminológica, 

Ricardo Lobo Torres aponta dois elementos imprescindíveis para a caracterização de 

uma exação como contribuição social: atividade estatal dirigida ao grupo e benefício 

individual do cidadão.521  

A Constituição não deixa dúvidas de que a contribuição social prevista no 

art. 149 é um “instrumento” de “atuação” da União Federal em áreas específicas: 

                                                
515 Para Geraldo Ataliba a palavra contribuição seria uma “espécie de limbo, onde descarregam 
inúmeros equívocos, frutos de perplexidade e resultado de preconceitos”. (ATALIBA, Geraldo. 
Hipótese de Incidência Tributária, p. 188). 
516 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional: os tributos na Constituição.  Vol. IV. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2007, p. 520. 
517 Art. 149, CF: Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no 
domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de 
sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo 
do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 
518 Ibid., p. 524; 
519 TORRES, Ricardo Lobo. Op. cit., p. 517. 
520 Para Leandro Paulsen “ser ou não parafiscal é um característica acidental, que normalmente nem 
sequer diz respeito à finalidade da contribuição, mas ao ente que desempenha a atividade”(PAULSEN, 
Leandro. Curso de Direito Tributário Completo. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 61). 
521 TORRES, Ricardo Lobo. Op. cit., p. 517. 
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social, econômica e categorias profissionais (corporativas).522 Ela não se destina à 

atuação em problemas gerais que interessam diretamente a toda sociedade, embora se 

possa incluir nos conceitos de “social” e “econômico” qualquer atividade 

constitucional. O que vai tornar o tributo especial é a sua fundamentação na 

solidariedade de grupo, principalmente se conseguirmos identificar o arquétipo. A 

norma salienta, também, que esse instrumento de atuação integra o sistema 

constitucional tributário. Por essa razão, deve respeitar as normas gerais de direito 

tributário e os princípios constitucionais tributários. As contribuições sociais devem, 

ainda, guardar sintonia com os aspectos da obrigação tributária, na forma disciplinada 

pelo CTN. 

O CTN, conforme vimos,523 delimitou as espécies tributárias, em seu art. 4º, 

em torno da identificação do fato gerador.524 Deixou claro que a denominação da 

exação e sua destinação legal seriam irrelevantes para caracterizá-la. A Constituição, 

contudo, ao inaugurar um novo regime, trouxe preceitos que vinculam a instituição da 

contribuição social a determinada destinação e atuação estatal específica. Misabel 

Abreu Machado Derzi aponta que para haver a instituição da contribuição social é 

necessário que haja “o ato ou atos estatais causadores dos gastos ou despesas” e a 

“destinação específica”, sem a qual não haveria competência da União.525  

A doutrina salienta, também, a necessidade de que as contribuições sociais se 

adequem aos demais aspectos da obrigação tributária. Em especial, quanto ao fato de 

sua finalidade não poder se afastar dos interesses do grupo beneficiado. Para Ricardo 

Lodi Ribeiro, “essa adequação entre a finalidade e os demais aspectos do fato gerador 

é denominada de referibilidade de grupo”.526 Diferente do que ocorre com a taxa, em 

que a relação é individual, nas contribuições sociais a relação entre a finalidade e o 

                                                
522  Com a ressalva de que as demais entidades federativas poderão instituir contribuições 
previdenciárias cobradas de seus servidores, para o custeio do regime previdenciário destes, conforme 
previsto no § 1º do art. 149. Importante fazer a ressalva, também, da possiblidade de Municípios e 
Distrito Federal poderem instituir contribuição de iluminação pública paro custeio do serviço de 
iluminação pública (art. 149-A). 
523 v. item 3.1. 
524 CTN, Art. 4º: A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 
obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la: 
I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 
II - a destinação legal do produto da sua arrecadação 
525  DERZI, Misabel Abreu Machado. A natureza específica das contribuições parafiscais. In: 
BALEEIRO, Aliomar. Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar, p. 943 
526 RIBEIRO, Ricardo Lodi. Estudos de Direito Tributário. Vol. 2. Rio de Janeiro: Multifoco, 2016, p. 
231. 
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contribuinte é coletiva.527 A referibilidade de grupo é o elemento complexo que 

permeia o arquétipo da solidariedade de grupo. Ele liga os aspectos genético, social e 

normativo aos elementos que compõe a obrigação tributária. Com isso, é possível um 

sistema em que o CTN e a Constituição dialoguem com harmonia, para que a 

contribuição social possa ter a sua configuração delineada dentro da espécie tributária. 

Mas, eis o problema desta figura tributária: identificar os grupos exigidos 

pela referibilidade. Principalmente, quanto ao aspecto pessoal da obrigação tributária, 

pois o CTN vincula o contribuinte ao fato gerador. E, como vimos, a Constituição da 

primazia à finalidade. 

Então, quem vai custear a exação quando houver a necessidade de uma 

atuação específica do Estado? A resposta está justamente na referibilidade de grupo. 

O contribuinte, ou seja, aquele que se vincula ao fato gerador e à finalidade 

constitucional. Com isso, a norma estará em sintonia com o CTN e a Constituição. 

Em consequência, respeitará tanto o aspecto pessoal da obrigação tributária, quanto o 

aspecto normativo interno da solidariedade de grupo. 

Mas o mundo real não é tão simples, quanto às inferências lógicas podem 

crer. Em certas situações, a amplitude dos grupos envolvidos descaracteriza a 

referibilidade e transforma as contribuições sociais em verdadeiros impostos com 

destinação vinculada. Nesses casos, a solidariedade de grupo deixa de legitimar a 

relação e a solidariedade abrangente passa a subsistir, com apoio na capacidade 

contributiva. Significa, portanto, que a solidariedade, por força constitucional, 

conduzirá a situação. 

É o caso, por exemplo, das contribuições para a seguridade social de que 

trata o art. 195 da Constituição. Embora mais fácil identificar os beneficiários da 

atuação do Estado, em virtude da prestação estatal direta no campo da previdência, 

saúde e assistência, é a própria Constituição quem diz que o financiamento se dará 

“por toda a sociedade”. Leandro Paulsen identifica na situação uma “referibilidade 

ampla ou global” que, em virtude da amplitude, restaria sem conteúdo, o que 

equivaleria na prática a não referibilidade. 528 Igual opinião tem Ricardo Lodi Ribeiro 

para quem a amplitude da solidariedade de grupo a descaracterizaria, como ocorre, 

também, com o salário educação e a contribuição de iluminação pública.529 

                                                
527 RIBEIRO, Ricardo Lodi. Estudos de Direito Tributário. Vol. 2, p. 236. 
528 PAULSEN, Leandro. Curso de Direito Tributário Completo, p. 63. 
529 RIBEIRO, Ricardo Lodi. Estudos de Direito Tributário. Vol. 2, p. 239. 
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Humberto Ávila, em tom mais cético, afirma que a interpretação das normas 

sobre contribuições sociais sofre grande apelo retórico. Cita, como exemplo, 

justamente as interpretações que se reconduzem ao princípio da solidariedade social. 

Defende que sem a delimitação da base empírica em que se consubstanciam, bem 

como a identificação das diretrizes hermenêuticas, não se poderá verificar 

adequadamente o regime jurídico das contribuições, nem os limites para sua 

instituição.530 

Por base empírica, Humberto Ávila se refere ao próprio ordenamento 

constitucional, uma vez que as respostas sobre o regime jurídico das contribuições 

devem estar ali delimitadas. Por diretrizes hermenêuticas, parte das diferentes técnicas 

de normatização utilizada pela Constituição. Essas técnicas seriam três: delimitação 

de comportamento, delimitação de comportamentos vinculados à finalidade e 

delimitação de finalidades. A diferença entre elas está no grau de liberdade conferido 

ao Legislador. 

Na delimitação de comportamentos, o Legislador não teria escolha. Na 

segunda, o comportamento escolhido pela Constituição seria vinculado a uma 

finalidade. Na terceira, delimitação de finalidades, a Constituição permitiria que o 

Poder Legislativo escolhesse como alcançar a finalidade. Para Humberto Ávila, esta  

terceira delimitação seria o campo de atuação do princípio da solidariedade social, 

diferente do referente às contribuições sociais. Assim, como a escolha do 

comportamento foi feita diretamente pela Constituição, o Poder Legislativo não 

poderia escolher outro e nem adotar o comportamento sem vinculá-lo à finalidade.531 

Assevera, então, que, em relação às contribuições sociais, “a Constituição optou pela 

técnica da delimitação de comportamentos vinculados a finalidades e, não, pela 

delimitação única de finalidades”.532  

As premissas em que Humberto Ávila se baseia impedem a consideração da 

solidariedade no campo tributário como influenciador do comportamento legislativo. 

Leva ao pressuposto de que o poder constituinte já teria abarcado toda a situação 

fiscal em que o legislativo poderia atuar na concretização da solidariedade. Seria 

como se o futuro não pudesse reservar novas possibilidades de atuação para 

solidariedade social, sempre a depender do poder reformador. Conforme já dissemos 
                                                
530 ÁVILA, Humberto. Contribuições na Constituição de 1988. In: MACHADO, Hugo de Brito. As 
Contribuições no Sistema Tributário Brasileiro. São Paulo: Dialética; Fortaleza: ICET, 2003, p. 308. 
531 ÁVILA, Humberto. Op. cit., p. 312. 
532 ÁVILA, Humberto. Op. cit., p. 313. 
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alhures, Humberto Ávila supervaloriza a linguagem constitucional em detrimento de 

objetivos fundamentais expressos na Constituição.533 Exemplo disso é o próprio art. 3º 

da Constituição que sequer é considerado por Ávila ao estabelecer sua “base 

empírica” e “diretrizes hermenêuticas” para explicar as contribuições sociais. 

Segundo Humberto Ávila, “depois de estabelecer os princípios fundamentais 

(art. 1º) e os direitos e garantias fundamentais (art. 5º) a Constituição delimita o 

poder: fixa as competências da União (art. 20 e ss.)...”.534 Deve-se, contudo, incluir 

nessas diretrizes importantes parâmetros de interpretação que são os objetivos 

fundamentais, em especial o disposto no art. 3º, I: “construir uma sociedade livre, 

justa e solidária”. Tais objetivos fundamentais fazem parte da estrutura de qualquer 

microssistema jurídico, inclusive o tributário. Principalmente quando se trata de 

concretizar direitos sociais, historicamente ignorados. 

Incluí-los em suas diretrizes hermenêuticas tornaria, também, coerente sua 

afirmação de que “as contribuições são devidas para promover ideais, 

independentemente de valores específicos. Os ideais não são esgotáveis. Eles devem 

ser, de modo incessante e inesgotável, buscados”.535 Ora, se existem ideais que 

devemos perseguir, com certeza a justiça, liberdade, igualdade e solidariedade devem 

estar neste conjunto, por serem objetivos fundamentais positivados na Constituição no 

art. 3º. Não considerar isso é macular a própria base empírica em que se baseia: o 

ordenamento jurídico constitucional. 

Marco Aurélio Greco, por sua vez, aduz que “paga-se contribuição porque o 

contribuinte faz parte de algum grupo, de alguma classe, de alguma categoria 

identificada a partir de certa finalidade qualificada constitucionalmente”. E completa: 

“sendo que, desta participação, pode haurir, eventualmente (não necessariamente), 

determinada vantagem”.536 

É possível, portanto, ver na doutrina a presença dos diversos aspectos do 

arquétipo da solidariedade de grupo na interpretação da contribuição social prevista 

na Constituição. Aliomar Baleeiro, por exemplo, se refere à “destinação especial”, 

“fins específicos” e a “defesa do interesse de classe”. Significa, respectivamente, o 

aspecto normativo externo, aspecto normativo interno e aspecto genético interno. Ao 

                                                
533 Cf. SANTIAGO, Julio Cesar. A Importância do Princípio da Solidariedade no Direito Tributário. 
Revista Tributária e de Finanças Públicas, v. 106, p. 49-72, 2012 
534 ÁVILA, Humberto. Op. cit., p. 311. 
535 ÁVILA, Humberto. Contribuições na Constituição de 1988, p. 318. 
536 GRECO, Marco Aurélio. Contribuições, p. 84. 
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se referir ao interesse de classe afirmou não ver “resquícios de solidariedade 

humana”.537 Devemos entender o “solidariedade humana”, a que alude Baleeiro, como 

“solidariedade abrangente”, a solidariedade que tem na totalidade o seu foco. E, não, a 

solidariedade de grupo. 

Ricardo Lobo Torres viu na mesma situação a “atividade estatal” e o 

“benefício individual do cidadão”.538 Assim, percebeu, respectivamente, o aspecto 

social externo e aspecto social interno. Misabel Abreu Machado Derzi, ao se referir a 

“atos estatais”, “gastos ou despesas” e “destinação específica”, percebeu, com a 

primeira expressão, a existência do aspecto social externo e, com as duas últimas, o 

aspecto normativo externo.539 Ricardo Lodi Ribeiro, por sua vez, ao mencionar a 

necessidade de “referibilidade de grupo”, identificou o elemento complexo do 

arquétipo que o conecta aos demais elementos da obrigação tributária.540 

Quanto ao aspecto genético interno (conexão inter-relacional) que identifica 

o grupo, todos partem desse pressuposto lógico de que é necessário a presença de um 

grupo destacado do restante da sociedade. O que pode insinuar a dispensa do aspecto 

genético externo (relação direta com o Estado), que normalmente não é mencionado. 

Esse último aspecto, contudo, é importante, pois ele reforça o compromisso da 

atuação do Estado com o grupo e não com toda a sociedade, como vimos antes.541 

Com essas considerações teóricas, podemos verificar como elas se adequam 

(ou não) às situações que se apresentam em alguns casos, como as questões que 

envolvem a reforma agrária, pequenas e médias empresas e instituições financeiras. 

 

 

3.3 Contribuição para o INCRA e as questões históricas 

 

 

Na década de 1950, 70% dos brasileiros viviam no campo. Não obstante, o 

trabalhador rural não era incluído nas proteções trabalhistas e a desigualdade social 

                                                
537 v. nota 512 e 513. 
538 Importante mencionar que para Ricardo Lobo Torres a vantagem individual “pode ser futura e 
aleatória”, v. nota 519. 
539 v. nota 525. 
540 v. nota 526. 
541 v. item 3.1. 
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entre campo e cidade, nordeste e sudeste era grande.542 Ainda, sim, a propriedade rural 

era o símbolo do poder latifundiário, que impunha representação parlamentar.543 Essa 

desigualdade social, contudo, fez com que o trabalhador do campo se organizasse 

para reivindicar terra e direitos, contra a especulação fundiária e a grilagem. Diversos 

movimentos sociais, então, se uniram em torno da necessidade de reforma agrária, 

que se tornou pauta da política nacional.544 

Os proprietários de terras, porém, eram contrários à sindicalização rural e à 

reforma agrária. Começaram, então, a se armar, para conter as ocupações que se 

seguiriam, a partir da década de 1960.545 Muito sangue foi derramado, muitas pessoas 

migraram para a cidade. Ninguém tem dúvidas, portanto, que a questão da ocupação e 

distribuição da propriedade rural é importante para todos. É uma questão histórica, 

que tem consequências em todo o Brasil, não só sociais, mas fiscais, já que demanda 

recursos públicos para solucionar o problema. 

Em 1970, então, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA) surgiu.546 O regulamento estabeleceu sua função principal: “promover e 

executar a reforma agrária, visando corrigir a estrutura agrária do país, adequando-a 

aos interesses do desenvolvimento econômico, e social”. 547  O INCRA ficou 

responsável também pela promoção da colonização e desenvolvimento rural. Poucos 

meses após a sua criação, a União instituiu sua fonte de custeio, com a redistribuição 

da contribuição social que financiava o Serviço Social Rural.548 

O Decreto-Lei 1.146/70 determinou que empresas que exercessem atividades 

específicas ligadas à área rural549 pagassem 2,5% da “soma da folha mensal dos 

salários de contribuição previdenciária” dos empregados ao INCRA. Também 

deveriam pagar a contribuição os “exercentes de atividades rurais em imóvel sujeito 

ao Imposto Territorial Rural” no percentual de 1% sobre o “salário-mínimo regional 

                                                
542 SCHWARCZ, Lilia Moritz; STARLING, Heloisa Murgel. Brasil: uma biografia. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2015, p. 424. 
543 Ibid., p. 423. 
544 SCHWARCZ, Lilia Moritz; STARLING, Heloisa Murgel. Brasil: uma biografia, p. 425. 
545 Ibid., p. 438. 
546 O INCRA foi instituído pelo Decreto-Lei nº 1.110 de 9 de julho de 1970. 
547 Decreto nº 68.153 de 1 de fevereiro de 1971. 
548 O Serviço Social Rural foi criado pela Lei 2.613 de 23 de setembro de 1955. 
549 De acordo com o art. 2º do Decreto-Lei 1.146/70 as atividades seriam: I - Indústria de cana-de-
açúcar; II - Indústria de laticínios; III - Indústria de beneficiamento de chá e de mate; IV - Indústria da 
uva; V - Indústria de extração e beneficiamento de fibras vegetais e de descaroçamento de algodão; VI 
- Indústria de beneficiamento de cereais; VII - Indústria de beneficiamento de café; VIII - Indústria de 
extração de madeira para serraria, de resina, lenha e carvão vegetal; IX - Matadouros ou abatedouros de 
animais de quaisquer espécies e charqueadas. 
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anual para cada módulo, atribuído ao respectivo imóvel rural”. O Decreto-Lei 

1.146/70 550  previu, também, que 50% da receita oriunda da contribuição 

previdenciária das empresas seria destinada ao INCRA - isso equivaleria a 0,2% do 

adicional de 0,4% previsto no art. 3º.  

Com a criação do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural – 

PRORURAL, houve o aumento da contribuição do art. 3º do Decreto-Lei 1.146/70, 

que passou a ser de 2,6%.551 Desse percentual, 2,4% foi destinado ao Fundo de 

Assistência do Trabalhador Rural – FUNRURAL.552 Em que pese o silêncio da norma, 

os 0,2% restantes permaneceram com o INCRA, embora o art. 3º do Decreto-Lei 

1.146/70 estipulasse uma destinação de 50% à entidade. A configuração da 

contribuição social ao INCRA merece críticas, em virtude do emaranhado de leis que 

regularam o tema. Mas o que nos interessa, para os propósitos de nossa abordagem, é 

a legitimidade da instituição da contribuição social ao INCRA, em face da 

solidariedade de grupo. 

A Constituição de 1988 se preocupou com os problemas no campo. Ela 

permitiu a desapropriação por interesse social do imóvel rural para fins de reforma 

agrária, que não estivesse cumprindo sua função social, “mediante prévia e justa 

indenização em títulos da dívida agrária”, conforme disposto no art. 184. 553 

Preocupou-se, no art. 186, com a função social da propriedade rural ao estabelecer 

requisitos para seu cumprimento, tais como: aproveitamento racional e adequado; 

utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 

ambiente; observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. Exigiu, 

ainda, a participação efetiva do setor produtivo e dos trabalhadores rurais no 

planejamento e execução da política agrícola, que deve ser compatibilizada com a 

reforma agrária.554 

                                                
550 A previsão está no art. 1º, I, item 2 do Decreto-Lei 1.146/70. 
551 Lei Complementar nº 11 de 25 de maio de 1971. 
552 O art. 15, II, da Lei Complementar nº 11 de 25 de maio de 1971 dispõe: “da contribuição de que 
trata o art. 3º do Decreto-lei nº 1.146, de 31 de dezembro de 1970, a qual fica elevada para 2,6% (dois e 
seis décimos por cento), cabendo 2,4% (dois e quatro décimos por cento) ao FUNRURAL”. 
553 Constituição de 1988, art. 184. “Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de 
reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa 
indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no 
prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei”. 
554 v. Constituição de 1988, art. 187 § 2º. 
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Surge, então, o problema: quem deve custear o aparato estatal para lidar com 

o problema da reforma agrária? Toda a sociedade ou grupos diretamente afetados? 

Sendo mais específico, as pessoas que exercem suas atividades na zona urbana, que 

não tenham qualquer ligação com as questões rurais, devem pagar a contribuição 

social destinada ao INCRA? O STJ, ao decidir se a contribuição para o INCRA ainda 

subsistia, respondeu que sim. O STF, por sua vez, ainda não decidiu a questão. 

Em 2008, no julgamento do RE 578.635, 555  o STF não reconheceu a 

repercussão geral de recurso extraordinário que visou declarar a inconstitucionalidade 

de contribuição de 0,2% incidente sobre a folha de salários das empresas urbanas e 

destinada ao INCRA.556 De acordo com a empresa recorrente, a contribuição para o 

INCRA não teria previsão em lei complementar, implicaria confisco e repetia base de 

cálculo referente a outra contribuição social incidente sobre a folha de salários. 

Menezes de Direito, ao relatar o caso, afirmou que a matéria não possuía 

repercussão geral porque estaria restrita ao “interesse das empresas urbanas 

eventualmente contribuintes da referida exação”. Afirmou, ainda, que a solução dada 

pelas instâncias ordinárias “não repercutirá política, econômica, social e, muito 

menos, juridicamente na sociedade como um todo”.557 Na ocasião, o TRF-4ª Região 

amparou seu posicionamento no entendimento do STJ, de que o nexo de referibilidade 

entre o contribuinte e a finalidade da tributação é dispensável, tendo em vista que a 

reforma agrária beneficiaria a todos. A resolução do problema ficou, todavia, 

contraditória, pois o argumento do STF para não admitir o recurso era que a questão 

não interessava a toda a sociedade. Ocorre que o fundamento das instâncias inferiores 

foi o fato de que a reforma agrária interessava a toda a sociedade e, por isso, as 

empresas urbanas também deveriam contribuir para o INCRA. E não só as rurais. 

Em 2006, O STJ julgou o EREsp 770.451 em que se discutiu a possiblidade 

de compensação entre as contribuições sociais destinadas ao INCRA e as 

contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social, então cobradas pelo 

                                                
555 STF, Recurso Extraordinário nº 578.635 RG, Relator Min. Menezes Direito, Tribunal Pleno, julgado 
em 25/09/2008, Publicado em 17/10/2008. 
556 A contribuição social para o INCRA, objeto de controvérsia, está prevista no art. 15, II da Lei 
Complementar nº 11 de 25 de maio de 1971. 
557 Praticamente reproduziu o texto da norma que regula os critérios de admissibilidade da repercussão 
geral contida no § 1º do art. 1.035 do CPC: “Para efeito de repercussão geral, será considerada a 
existência ou não de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico que 
ultrapassem os interesses subjetivos do processo”. 



 

 

142 

 

INSS.558 Os Ministros do STJ debateram amplamente a questão. O relator original 

Teori Zavascki afirmou que a contribuição para o INCRA “sempre teve por finalidade 

o financiamento de prestações e serviços relacionados à previdência, à assistência e à 

saúde do trabalhador rural”. Essas finalidades, com a Constituição de 1988, “foram 

integradas e abrangidas no conceito de seguridade social (CF, art. 194, caput)”.559 

Votou, portanto, pela possibilidade de compensação entre as contribuições sociais, 

uma vez que classificou as contribuições para o INCRA como espécie de contribuição 

para a Seguridade Social. 

Castro Meira, ao votar, se baseou também na interpretação histórica.  

Ressaltou “que o problema da divisão territorial, questão da terra no Brasil, é um tema 

que vem da Monarquia”. Afirmou, também, que a Constituição de 1988 teve como 

“um dos objetivos da República exatamente promover a reforma agrária”. Por conta 

desses fundamentos, entendeu que não poderia haver compensação, por não se 

destinar à Seguridade Social. 

Um ponto de seu argumento que chama atenção é o de que as medidas que 

poderiam ser adotadas para que a reforma agrária ocorresse poderiam ser vistas como 

“serviço social rural”. Medidas como “aquisição de terras, sua distribuição e 

promoção” que fixassem o homem no campo. A consideração de tais medidas como 

serviço social, contudo, se aproximaria da justificativa com base na solidariedade de 

grupo. Mas haveria de separar o problema da distribuição da terra rural, que afeta 

todos, e as condições para manter o indivíduo trabalhando no campo, que demanda 

sua qualificação, para o uso adequado da propriedade rural. Nesse último caso, a 

referibilidade de grupo e os aspectos da solidariedade de grupo estariam presentes. 

Eliana Calmon, parte da interpretação das diversas leis que sucederam no 

tempo e foca sua atenção para a função do INCRA prevista na legislação. Afirma que 

o INCRA “nunca teve a seu cargo a atribuição de serviço previdenciário”. O serviço 

assistencial e previdenciário ficou com o FUNRURAL. Para Eliana Calmon, a 

contribuição para o INCRA “nunca foi destinada à previdência, nem ao salário-

família, nem ao salário-maternidade, nem tampouco para financiar o abono anual, 

pois tem destinação específica, ou seja, promover a reforma agrária”. 

                                                
558 STJ, Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 770.451/SC, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 27/09/2006, DJ 
11/06/2007, p. 258. 
559 As citações dos Ministros do STJ se referem aos votos proferidos no EResp. nº 770.451/SC. 
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Diante desta premissa, entendeu que a contribuição para o INCRA não teria a 

mesma natureza da contribuição previdenciária sobre a folha de salários, prevista no 

art. 3º, I da Lei 7.787/89. Por essa razão, ambas não poderiam ser objeto de 

compensação, nos termos do art. 66 § 1º da Lei 8.383/91.560 Importante salientar que 

ao identificar a “destinação específica” com a “reforma agrária”, o voto confunde os 

aspectos da solidariedade de grupo. A destinação específica se identifica com o 

aspecto normativo externo, ao passo que a reforma agrária, que é a finalidade 

constitucional, se coaduna com o aspecto normativo interno. 

Ao aditar seu voto, Eliana Calmon buscou realçar os fundamentos 

constitucionais. Salientou, assim, o “alinhamento principiológico” entre a Ordem 

Econômica e a Ordem Social delineados na Constituição, pela “valorização do 

trabalho humano” e da “justiça social”. Por essa razão, não seria possível admitir a 

permanência de latifúndios improdutivos, “enquanto os reclames sociais decorrentes 

da dignidade da pessoa humana, da diminuição das desigualdades regionais de um 

país com proporções continentais e da busca do pleno emprego estejam plenamente 

desatendidos”.  

Entendeu, portanto, que essa seria a razão da previsão constitucional, no art. 

149, para a intervenção no domínio econômico. A razão, também, para que se pudesse 

realizar a desapropriação para fins de reforma agrária, nos termos do art. 184, a fim de 

atender a função social da propriedade rural. Pois, não bastaria ao Estado promover a 

redistribuição de terras, mas, também, dar condições para “o assentamento do homem 

ao solo (colonização)”. Para custear essas finalidades instituiu-se a “contribuição para 

o INCRA, paralelamente à contribuição para o FUNRURAL, que visava ao custeio da 

previdência rural, posteriormente incorporada ao sistema geral de previdência pela 

Lei 8.212/91”. 

Nesse ponto, o voto se afasta um pouco do que pretendemos sistematizar e 

que dissemos linhas atrás.561 A distribuição de terras que se identifica com a reforma 

agrária, não se confunde com a manutenção do trabalhador rural no campo, que seria 

um momento posterior. São finalidades distintas, com implicações distintas. A 

primeira tem fundamento na solidariedade abrangente em virtude das questões 
                                                
560 Lei nº 8383/91, art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições 
federais, inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, 
anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação 
desse valor no recolhimento de importância correspondente a período subsequente. 
§ 1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie. 
561 v. item 3.2. 
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históricas. Já a segunda se justifica na solidariedade de grupo, pois o desenvolvimento 

das atividades no campo se fundamenta no art. 149 como uma legítima contribuição 

de intervenção no domínio econômico, com a presença de todos os arquétipos. 

Ao justificar seu voto doutrinariamente, Eliana Calmon defendeu que a 

referibilidade direta, que fundamentaria as contribuições sociais de intervenção no 

domínio econômico não existiria.562 Segundo a tese, a referibilidade direta “trata-se de 

mera criação teórica e doutrinaria, sem respaldo no texto da Constituição Federal”. 

Eliana Calmon, por fim, salienta que as contribuições para o INCRA são CIDEs, 

previstas no art. 149, CF/88 e dispensam a referibilidade direta. E, por essa razão, 

seria “desinfluente o fato de que o sujeito ativo da exação (as empresas urbanas e 

algumas agroindustriais) não se beneficie diretamente da arrecadação”. 

Em síntese, Eliana Calmon salientou que a referibilidade direta não é 

elemento constitutivo das CIDEs, o que as distinguiria das contribuições sociais 

profissionais e econômicas. Isso porque as CIDEs estariam fundamentadas no 

princípio da solidariedade e da capacidade contributiva.  

José Delgado, por sua vez, defendeu que o princípio da solidariedade estaria 

previsto na Constituição Federal como um “postulado implícito” que fundamenta as 

contribuições para a seguridade social. E que, para existir contribuição de intervenção 

no domínio econômico, deveriam estar presentes alguns elementos previstos na 

Constituição: finalidade constitucionalmente determinada; busca dessa finalidade 

constitucional; “destinação específica da arrecadação; atingir determinado setor 

econômico e “ser criado diante da existência de um motivo específico”. Por não 

identificar esses elementos, entendeu que a contribuição para o INCRA não seria uma 

CIDE, pois sua intervenção econômica seria indireta. Acompanhou, assim, o voto de 

Teori Zavascki, para permitir a compensação.   

Ainda em 2008, o STJ decidiu a questão definitivamente no REsp 977.058, 

sob o rito dos recursos repetitivos 563  e editou súmula para consignar que a 

                                                
562 Seu posicionamento se baseou em trechos de tese de doutorado sobre o tema v. CAMARGOS, 
Luciano Dias Bicalho. Da Natureza Jurídica das Contribuições para o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária – INCRA, 01/12/2005, 249 f. Doutorado em Direito Instituição de 
Ensino: Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte Biblioteca Depositária: Biblioteca 
Universitária. 
563 STJ, Recurso Especial nº 977.058/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
22/10/2008, DJe 10/11/2008. Chama atenção no voto do Relator a contradição em apontar a 
Constituição de 1988 como uma “Carta neo-liberal” e que inaugurou a “solidariedade genérica”. Essa 
afirmação constou, inclusive, da ementa do julgado. 
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contribuição para o INCRA não foi extinta.564 Essa questão, contudo, caminhará para 

o STF. 

Em 2011, no RE 630.898,565 o STF reexaminou a questão, em recurso 

oriundo novamente do TRF-4ª Região. Admitiu, então, a repercussão geral sobre a 

constitucionalidade da cobrança da contribuição social para o INCRA. Na ocasião, o 

TRF-4ª Região utilizou o mesmo argumento anterior de que a reforma agrária era 

interesse de toda sociedade e, por isso, as empresas urbanas também deveriam custeá-

las. Para o TRF-4ª Região, conforme se extrai da ementa, acabar com os 

“desequilíbrios na distribuição da terra” diz respeito à toda a sociedade e não apenas 

“aos empresários, produtores e trabalhadores rurais”, uma vez que o uso da 

propriedade se relaciona ao bem-estar geral e “à obtenção de uma ordem econômica 

mais justa”. 

Com o objetivo de revisar a decisão do STF no RE 578.635 de 2008, o 

relator Dias Toffoli entendeu que o novo julgamento seria mais amplo ao ir além da 

questão da referibilidade. O caso envolveria, também, a recepção da contribuição pela 

Constituição de 1988 e sua natureza jurídica, após a EC nº 33/01. Ou seja, haveria 

mais uma questão material (natureza jurídica) e uma nova questão formal (recepção). 

Percebe-se dos debates, que há uma confusão e falta de sistematização 

quanto à função da solidariedade de grupo. Em especial, quanto ao elemento 

complexo que identificamos na referibilidade de grupo. Já na manifestação do STF 

em 2008, em que Menezes de Direito afirmou que a questão “não interessava a toda 

sociedade” houve uma tentativa de afastar o aspecto normativo interno da 

solidariedade de grupo, que é justamente a finalidade constitucional da contribuição:  

a reforma agrária. Estamos diante de uma questão histórica de exclusão social do 

trabalhador rural que a Constituição quis proteger e por essa razão, interessa, sim, a 

toda sociedade.  

No STJ, Teori Zavaski esforçou-se para justificar que todos deveriam pagar a 

contribuição. Por isso, preferiu esgueirar-se desse aspecto e focar sua atenção para o 

aspecto normativo externo, ou seja, a destinação específica. Para ele, a contribuição 

seria à Seguridade Social. O que não tem amparo na lei, já que a Constituição atribuiu 
                                                
564 A contribuição de intervenção no domínio econômico para o Incra (Decreto-Lei n. 1.110/1970), 
devida por empregadores rurais e urbanos, não foi extinta pelas Leis ns. 7.787/1989, 8.212/1991 e 
8.213/1991, não podendo ser compensada com a contribuição ao INSS. (STJ, Súmula 516, Primeira 
Seção, julgado em 25/02/2015, DJe 02/03/2015) 
565 STF, Recurso Extraordinário nº 630898-RG, Relator Min. Dias Toffoli, julgado em 03/11/2011, DJe 
28/060/2012. 
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à União a responsabilidade para realizar a reforma agrária e essa é a razão de ser do 

INCRA. Em verdade, essa alteração da destinação visa desnaturar a referibilidade de 

grupo como elemento complexo, já que toda sociedade deve financiar a Seguridade 

Social e, com isso, não precisaria afastar a responsabilidade das empresas urbanas 

pela contribuição. 

Já Eliana Calmon expôs um fundamento que pode acarretar a criação de 

CIDE seja qual for a finalidade para qualquer pessoa ou grupo social custear, já que a 

Constituição prevê uma gama muito ampla de situações que podem influenciar a 

ordem econômica. A circunstância de a referibilidade não está “no texto”, conforme 

sustentou, é justamente porque ela é o elemento complexo da solidariedade de grupo. 

Como se sabe, o texto não se confunde com a norma e, nem sempre, os princípios são 

explícitos. O fato é que o voto simplifica uma questão que é complexa e que, por isso, 

comporta exceções constitucionais. A exceção repousaria na circunstância de a 

reforma agrária ser uma questão histórica e a Constituição, ao recepcionar a 

contribuição, aproximou o tributo dos impostos vinculados, aí, sim, com fundamento 

na solidariedade abrangente e capacidade contributiva. Mas é equivocado afirmar que 

não existe referibilidade de grupo. 

O fato, portanto, é que o problema da Reforma Agrária é um problema que 

afeta a todos. Isso porque os problemas relacionados à distribuição da propriedade 

rural afetam os problemas urbanos também, como a história demonstrou. O 

crescimento desenfreado das zonas urbanas decorre um pouco dessa migração de 

famílias fugindo das péssimas condições do campo. Os problemas se tornam 

complexos na medida em que influenciam diversos âmbitos espaciais. A questão da 

Reforma Agrária foi tratada de maneira equivocada, uma vez que não se pode culpar 

somente o homem do campo, tampouco empresas rurais pelos conflitos sociais. 

Assim, a finalidade constitucional deveria ser custeada com dinheiro dos 

impostos, que são a espécie tributária apta a custear as despesas gerais. Utilizar 

mecanismos jurídicos, com o conceito de contribuição especial atípica, como se falou 

nos votos, não é a saída, pois passa a impressão de injustiça às empresas urbanas. 

Como se elas não tivessem nada a ver com isso, mas, ainda, sim, pagariam a 

contribuição. 

A reforma agrária, as desapropriações necessárias e o assentamento inicial 

das famílias, portanto, são questões que interessam a toda sociedade, devido a sua 

natureza histórica geradora de conflitos sociais. A política agrícola, contudo, uma vez 
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que interessa diretamente aos agentes econômicos atuantes no setor deveria ser 

custeada por meio de uma contribuição de intervenção no domínio econômico, 

envolvendo produtores, comerciantes, transportadoras e trabalhadores rurais. Uma 

espécie de CIDE-Agrícola, voltada exclusivamente para o desenvolvimento 

econômico do campo e das condições de trabalho de todos que utilizam aquele âmbito 

espacial para o exercício da atividade econômica. Essa situação se separaria da 

reforma agrária. E, nesse caso, o benefício à comunidade seria indireto. 

Diante dessas considerações, a contribuição para o INCRA não passa de um 

imposto disfarçado, típico de uma época em que o direito tributário era pouco 

sistematizado, distante das complexidades do mundo atual. 

 

 

3.4 Contribuição para o SEBRAE e a referibilidade 

 

 

O país não aguentava mais a situação. No Rio de Janeiro, a consumidora 

entrou no supermercado e encontrou quatro preços distintos para um mesmo produto 

com uma variação de 300% no valor. Essa situação acarretou o fechamento do 

estabelecimento. Em São Paulo, um açougue teve que fechar as portas por causa da 

concentração de mais de vinte mil pessoas na frente da loja. Há poucas horas 

anunciara uma promoção no preço da carne.566 Eram efeitos da política econômica 

“feijão com arroz”.567 

Nesse contexto social e econômico, veio o discurso: “O Brasil está cansado 

da indignação retórica que durante anos alimentou o mar de complacência em que 

estiveram mergulhadas boa parte das elites dirigentes”. Fernando Collor de Mello 

atravessou a pé a praça dos Três Poderes e entregou ao Presidente do Congresso 

Nacional aquilo que a história conheceria como Plano Collor.568 Dentre as medidas 

                                                
566 VILLA, Marco Antonio. Collor Presidente: trinta meses de turbulências, reformas, intrigas e 
corrupção. Rio de Janeiro: Record, 2016, p. 32. 
567 A política do “feijão com arroz” foi a denominação pejorativa dada ao período em que o Ministro da 
Fazenda Maílson da Nóbrega conduzia a política econômica. O apelido surgiu em virtude de ser uma 
política econômica pouco intervencionista no mercado e sem estratégias definidas que marcou o final 
dos anos 1980 e início dos anos 1990. (LACERDA, Antônio Correa... [et al.]. REGO, José Márcio; 
MARQUES, Rosa Maria. Economia Brasileira. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 183). 
568 Na verdade, Collor não percebeu que tinha em mãos apenas o rascunho das medidas. Teve, então, 
que levar de volta os rascunhos, que oficialmente foram entregues posteriormente por um funcionário 
(VILLA, Marco Antonio. Collor Presidente, p. 32). 
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provisórias, estava a MP 151, que extinguiu 24 autarquias, fundações, empresas 

públicas e sociedade de economia mista.569 Essa medida provisória deu origem à Lei 

8.029/90, que criou a contribuição para o SEBRAE.570 

 A contribuição social para o SEBRAE está prevista no § 3º do art. 8º da Lei 

8.029/1990.571 O dispositivo, que teve sua redação alterada diversas vezes, estabelece 

um adicional de 0,3% às contribuições do sistema “S” (SENAI, SENAC, SESI, 

SESC) “para atender à execução das políticas de apoio às micro e às pequenas 

empresas, de promoção de exportações, de desenvolvimento industrial e de promoção 

do setor museal”.572 Originariamente, o texto da norma que criou a contribuição 

continha apenas a finalidade de financiar a execução da política de apoio às 

microempresas e às pequenas Empresas.573 Nos anos que se seguiram, houve três 

alterações que desnaturaram essa finalidade específica e dividiu a receita da 

contribuição com novos serviços sociais autônomos. 

As alterações começaram em 2003, com a ideia de transformar em serviço 

social autônomo uma unidade administrativa especialista em exportação que o 

SEBRAE possuía. O objetivo era estimular o alcance de novos mercados em âmbito 

internacional.574 Assim, ampliou-se a finalidade da norma para abranger “as políticas 

de promoção de exportações”.575 O exportador passou a ser o foco da atenção, 

independente de ser média ou grande empresa. 

Em 2004, ocorreu a segunda modificação para incluir a expressão 

“desenvolvimento industrial”.576 A alteração veio em virtude da criação da Agência 

Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), com o objetivo de promover a 

execução de políticas para esse setor e aumentar a competividade no cenário 

                                                
569 VILLA, Marco Antonio. Collor Presidente, p. 34. 
570 Medida Provisória nº 151 de 15 de março de 1990. 
571 Lei nº 8.029 de 12 abril de 1990. 
572 Essa é a atual redação dada pela MPV nº 850 de 10 de setembro de 2018. 
573 A redação original do § 3º do art. 8º da Lei 8.029/90 dispunha: “As contribuições relativas às 
entidades de que trata o art. 1° do Decreto-Lei n° 2.318, de 30 de dezembro de 1986, poderão ser 
majoradas em até três décimos por cento, com vistas a financiar a execução da política de Apoio às 
Microempresas e às Pequenas Empresas.” Somente com a Medida Provisória nº 263 de 9 de novembro 
de 1990, convertida na Lei nº 8.154 de 28 de dezembro de 1990, é que ficou expresso a instituição de 
um adicional, nos seguintes termos: “Para atender a execução da política de Apoio às Microempresas e 
às Pequenas Empresas, é instituído adicional às contribuições relativas às entidades de que trata o art. 
1º do Decreto-Lei nº 2.318, de 30 de dezembro de 1986”. 
574 v. Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 106 de 22 de janeiro de 2003. 
575 Redação dada pela Lei 10.668 de 14 de maio de 2003. Essa foi a lei de conversão da Medida 
Provisória nº 106 de 22 de janeiro de 2003. A Lei instituiu a Agência de Promoção de Exportações do 
Brasil – Apex-Brasil. 
576 Inclusão realizada pela Lei 11.080 de 30 de dezembro de 2004. 
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internacional.577 Em 10 de setembro de 2018, ocorreu a última alteração. Uma medida 

provisória criou a finalidade “de promoção do setor museal”.578 A alteração veio no 

contexto da comoção nacional que um incêndio causou ao destruir o Museu Nacional 

no Rio de Janeiro. A medida provisória criou, assim, a Agência Brasileira de Museus 

– Abram com “a finalidade de gerir instituições museológicas e seus acervos e 

promover o desenvolvimento do setor cultural e museal”.579 

Essa simples narrativa demonstra o pouco apreço do legislador pela 

transparência e coesão na elaboração das leis. Quatro finalidades distintas compõe o 

texto que prevê a contribuição: fomentar a micro e pequena empresa, estimular a 

exportação, desenvolver a indústria e gerir os museus. Antes, o objetivo era estimular 

a micro e pequena empresa, importante setor de empregabilidade e favorecimento do 

mercado interno. Após, a ótica se modificou para beneficiar o exportador e o 

industrial, independente do tamanho da empresa. E, por fim, a exótica finalidade de 

gerir museus, que nada tem a ver com as demais finalidades, e que só serviu para 

extinguir a autarquia federal que já realizava a função.580 

Essa conturbada técnica legislativa é de duvidosa constitucionalidade, na 

medida em que desfigurou o aspecto externo normativo da solidariedade de grupo que 

favorecia as micro e pequenas empresas, ao cindir a destinação específica com outras 

finalidades. A alteração é, também, um retrocesso social, uma vez que importantes 

recursos que favoreciam as micro e pequenas empresas se diluíram. 

No final de 2003, o STF enfrentou pela primeira vez o tema das 

contribuições para o SEBRAE.581 O argumento contra a norma era que a contribuição 

para o SEBRAE surgiu em 1990, por isso não poderia se abrigar no art. 240 da CF.582 

                                                
577 “A Agência terá́ o objetivo precípuo de executar as políticas de desenvolvimento industrial, em 
consonância com as políticas de comércio exterior e de ciência e tecnologia. Para tanto deverá 
fomentar estratégias competitivas que auxiliem o Brasil a transpor o atual estágio de desenvolvimento 
industrial para atingir novo patamar, baseado nos processos de inovação” (CÂMARA DOS 
DEPUTADOS. Parecer Proferido em Plenário, Dep. Beto Albuquerque, Comissão Especial destinada a 
proferir parecer ao Projeto de Lei nº 3443, de 2004. Pub. em 7 jul. 2004. Disponível em 
<www.camara.gov.br>. Acesso em: 19 jan. 2019). 
578 Medida Provisória nº 850 de 10 de setembro de 2018. 
579 O art. 1º da Medida Provisória nº 850 de 2018 dispõe que a Agência Brasileira de Museus é um 
“serviço social autônomo, na forma de pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, de 
interesse coletivo e de utilidade pública”. 
580 O art. 20 da Medida Provisória nº 850 autorizou a extinção do Instituto Brasileiro de Museus – 
IBRAM, autarquia federal, criada pela Lei 11.906 de 20 de janeiro de 2009. 
581 STF, Pleno, RE nº 396.266/SC, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 27/02/2004, p. 22. 
582 Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições compulsórias dos 
empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de 
formação profissional vinculadas ao sistema sindical. 
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Esse dispositivo recepcionou as contribuições dos empregadores destinadas ao serviço 

social autônomo, que existiam antes da Constituição de 1988. Para a empresa 

recorrente, a contribuição para o SEBRAE era uma contribuição de interesse de 

categoria profissional e econômica. Por essa razão, deveria respeitar o disposto no art. 

149 da CF e a instituição por lei complementar. Carlos Velloso, relator, afastou os 

argumentos formal e natureza jurídica, sob o fundamento de que não haveria 

necessidade de lei complementar, por não ser destinada à Seguridade Social.583 E, 

portanto, se tratava de contribuição de intervenção no domínio econômico, a despeito 

de a lei se referir a adicional. 

Mas o argumento do contribuinte relevante para o debate sobre a 

solidariedade de grupo era o de não se vincular ao SEBRAE, por não ser uma 

pequena ou microempresa. Qual o problema: quem não tem qualquer vínculo com a 

finalidade, deve ainda sim contribuir? O STF não abordou esse tema com a atenção 

que merecia. Houve praticamente uma argumentação por exclusão: se não pertence a 

nenhuma categoria profissional ou econômica, seria de interesse de toda a sociedade. 

Como se a referibilidade de grupo só aparecesse nas contribuições corporativas. E 

esse interesse está subscrito constitucionalmente nos princípios que regulam a ordem 

econômica nos arts. 170 a 181 da Constituição, em especial em virtude do art. 179. 

Esse artigo, pois, estabelece que as entidades federativas devem dar 

tratamento jurídico diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, para 

“incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, 

previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas”. 

A Constituição, note-se, estabeleceu o meio pelo qual daria o incentivo, ou 

seja, pela simplificação, eliminação ou redução das obrigações das pequenas e 

microempresas. No campo fiscal, pois, a Lei 9.317, de 1996, que instituiu o Sistema 

Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das 

Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES e a Lei 9.841, de 1999 regulamentaram o 

tratamento diferenciado nos termos do art. 170 e 179 da Constituição.584  

A interpretação que o STF deu ao tema, contudo, ao não exigir qualquer tipo 

de ligação direta com o benefício auferido pela contribuição, possibilita que qualquer 

pessoa física ou jurídica seja eleita como contribuinte, uma vez que todos são de 
                                                
583 O que atrairia a aplicação do art. 195 § 4º que exige lei complementar para a instituição de novas 
contribuições para a Seguridade Social. O fato de ter que respeitar a Lei Complementar expressa no art. 
146, III da CF, não significa que a contribuição tenha que ser criada por essa forma. 
584 Hoje a situação é regulada pela LC nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 
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alguma forma partícipes da ordem social e econômica. De acordo com o voto do 

relator, “a contribuição tem como sujeito passivo empresa comercial ou industrial, 

partícipes, pois, das atividades econômicas que a Constituição disciplina”. 

O problema é que a disciplina da ordem econômica abarca todas as pessoas. 

Qualquer princípio do art. 170 que o Estado venha concretizar com medida 

interventiva abre possibilidades para a eleição de qualquer pessoa como contribuinte. 

Com essa amplitude, o STF eliminou a influência da solidariedade de grupo para a 

justiça da instituição da contribuição para o SEBRAE. Afastou o elemento complexo 

do arquétipo da solidariedade, ou seja, eliminou a referibilidade de grupo.585 Mas a 

questão vai novamente à Plenário, uma vez que o STF admitiu novo recurso, dessa 

vez com repercussão geral. 586 

Para complicar a situação da contribuição para o SEBRAE, em 2001 houve 

uma alteração importante na Constituição. A EC nº 33 incluiu o § 2º, III, “a”, ao art. 

149, para estabelecer que as CIDEs poderão ter alíquotas ad valorem, “tendo por base 

o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor 

aduaneiro”. Em 2010, o STF admitiu repercussão geral sobre o tema para discutir se a 

base econômica da contribuição para o SEBRAE foi revogada pela emenda 

constitucional.587 É que não constou da alteração constitucional a expressão “folha de 

salários”, que seria a base de cálculo para a cobrança da contribuição. Para entender o 

que houve, precisamos analisar o contexto constitucional da alteração. 

A EC 33/2001 originou-se da conversão da PEC 277/2000. Na proposta 

original, não havia menção à especificação de alíquotas como regra geral para o art. 

149.588 A alteração referente à alíquota constava do art. 177 § 4º, ou seja, era 

                                                
585 O STF utilizou essa jurisprudência ao reafirmar que não existe necessidade de lei complementar 
para instituir a contribuição para o SEBRAE. O relator Gilmar Mendes fez expressa referência ao voto 
de Carlos Velloso (cf. STF, Recurso Extraordinário nº 635.682/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado 
em 25/04/2013, Dje 25/05/2013). 
586 O STF admitiu a repercussão geral em 2009, a fim de possibilitar a extensão do julgado com efeito 
vinculante (v. STF, Agravo de Instrumento nº 762.202 RG, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 
29/10/2009, publicado em 05/02/2010). 
587 STF, Pleno, Recurso Extraordinário nº 603.624 RG/SC, Rel. Min. Ellen Gracie, jul. 21/10/2010, 
pub. 23/11/2010. 
588 A redação da PEC 277/2000 era a seguinte:  
Art. 149 ... 
§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: 
I - não incidirão sobre as receitas de- correntes de exportação; 
11 - poderão incidir sobre a importação de bens ou serviços recebidos do exterior, inclusive energia 
elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis, ainda que o destinatário 
seja pessoa natural, que, no caso, poderá́, na forma da lei, ser equiparada a pessoa jurídica. 
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específica para a comercialização de combustíveis.589 A preocupação da PEC era com 

o mercado externo em virtude da quebra do monopólio do petróleo,590 para evitar 

distorções na tributação do produto interno e o importado.591 Os deputados federais 

apresentaram 13 Emendas à PEC, mas nenhuma envolveu alterar de forma geral a 

base econômica de todas as CIDEs existentes. A preocupação era mesmo com a 

questão dos combustíveis. 

Quando a Comissão Especial, contudo, deliberou sobre as emendas, o relator 

da comissão propôs um substitutivo. A intenção era conferir opção ao legislador para 

escolher entre a alíquota ad valorem e alíquota específica, para que a receita fiscal não 

ficasse exclusivamente dependente do preço do petróleo. De acordo com o relatório, 

as alíquotas específicas “não contribuem para a elevação dos índices de inflação 

quando os preços se elevam, e tornam mais fácil a previsão de receita, uma vez 

conhecidas a produção, a importação e o consumo”. 592 

Ao trazer a redação para o inciso III, § 2º do art. 149, outrossim, pretendeu 

aplicar a ideia às demais contribuições, que pudessem incidir no combustível, como a 

COFINS e o PIS/PASEP, conforme ficou claro do relatório. 593  Todavia, essas 

                                                
589 A redação da PEC 277/2000 era a seguinte: 
Art. 177 ... 
§ 4º A Lei que instituir contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às atividades de 
comercialização, decorrente de revenda ou refino, e de importação de petróleo e seus derivados, bem 
assim de gás natural e álcool carburante, deverá atender aos seguintes requisitos: 
I- a alíquota da contribuição será́: 
a) ad valorem, incidindo sobre o faturamento ou a receita bruta, no caso de comercialização e, no caso 
de importação, sobre o respectivo valor aduaneiro; ou 
b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada; 
II - a alíquota poderá́ ser: 
a) diferenciada por produto ou destinação 
b) reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 150, 
111, b; 
590 A Lei 9.948 de 6 de agosto de 1997 permitiu que empresas privadas participassem da exploração do 
petróleo no Brasil, mediante concessão, autorização ou contratação sob o regime de partilha de 
produção e instituiu a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, com o 
objetivo de fiscalizar as operações. 
591 v. CÂMARA DOS DEPUTADOS. Relatório da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, 
Dep. Paulo Magalhães. Apresentado em 17/10/2000. Disponível em: <www.camara.gov>. Acesso em: 
20 jan. 2019. 
592 CÂMARA DOS DEPUTADOS, Comissão Especial, Proposta de Emenda à Constituição nº 277-A, 
de 2000, Substitutivo 1, Rel. Dep. Basílio Villani, apresentado em 07/08/2001. Disponível em: 
<www.camara.gov>. Acesso em: 20 jan. 2019. 
593 De acordo com o Relator Basílio Villani “A referência apenas à contribuição de intervenção no 
domínio econômico, contudo, pode ensejar o entendimento de que essas características não se 
aplicariam a outros tributos e contribuições, o que não parece conveniente. Pelo contrário, torna-se 
indispensável, a fim de alcançar plenamente os objetivos almejados com a Emenda Constitucional de 
que ora se cogita – vale dizer, de equiparar as cargas tributárias incidentes sobre os combustíveis 
nacionais e os importados – que se possam instituir alíquotas ad valorem ou ad rem também para as 
contribuições sociais, nomeadamente, a COFINS e a do PIS/PASEP.” (Cf. CÂMARA DOS 
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contribuições não possuem fundamento constitucional no art. 149, mas, sim, no art. 

195, uma vez que se destinam à Seguridade Social e tem, tradicionalmente como base 

a “folha de salários, a receita e o lucro”. Percebe-se, assim, do contexto legislativo, 

que em nenhum momento houve debate para alterar a base econômica da CIDE. 

Houve, sim, preocupação com a flutuação do preço do petróleo e com a possibilidade 

de utilizar tipos diversos de alíquotas. Não existiu, portanto, intenção de revogar as 

contribuições sociais existentes, que incidem sobre a folha de salários. 

Ater-se apenas ao texto da norma e ignorar o contexto é fruto da 

interpretação reducionista que imperou no direito tributário por anos, como se a 

complexidade pudesse ser simplificada com uma palavra.594 É conferir exclusiva 

importância às palavras, como se elas pudessem se separar de toda a realidade em que 

surgiram - em uma interpretação literal descontextualizada. 595  Ainda que se 

considerasse apenas as palavras do texto, o III, § 2º do art. 149 mencionou a 

expressão “poderão ter alíquotas”, ou seja, conferiu ao legislador uma opção e não 

uma obrigação relacionada a um dos aspectos quantitativos da obrigação tributária. 

Quando a Constituição quis registrar que não houvesse outro meio se valeu 

das palavras “deverá”, como fez no art. 177 §4º, na redação da própria EC nº 33596 ou 

da expressão “somente poderão/poderá/podem”, como consta do art. 166 §3º, 

referente às emendas ao projeto de lei do orçamento anual.597 Do ponto de vista 

exclusivamente semântico e literal, então, não haveria revogação das contribuições 

sociais que não adotassem as bases faturamento, receita bruta, valor da operação ou 

valor aduaneiro. Para completar, é importante lembrar que o arquétipo constitucional 

das contribuições dá primazia ao aspecto normativo interno, ou seja, se preocupa mais 

com a finalidade constitucional do que com os meios para alcançá-la, que seriam as 

bases econômicas. 

                                                                                                                                      
DEPUTADOS, Comissão Especial, Proposta de Emenda à Constituição nº 277-A, de 2000, 
Substitutivo 1, Rel. Dep. Basílio Villani, apresentado em 07/08/2001). 
594 v. MORIN, Eduardo. Os Sete Saberes Necessários à Educação do Futuro, p. 39. 
595 “A defesa exagerada da interpretação literal implica também a recusa das valorações jurídicas, com 
a preponderância da forma sobre o conteúdo e da segurança sobre a justiça” (TORRES, Ricardo Lobo. 
Normas de Interpretação e Integração do Direito Tributário. 4. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p. 
196). 
596 Art. 177, § 4º: “A lei que instituir contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às 
atividades de importação ou comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados 
e álcool combustível deverá atender aos seguintes requisito...” (grifo nosso). 
597 Art. 166, § 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem 
somente podem ser aprovadas caso...” (grifo nosso). 
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No momento em que se institui uma contribuição social, ainda que de 

intervenção no domínio econômico, os aspectos normativos, ou seja, a finalidade 

(interno) e destinação (externo) devem ser bem delimitados. Com a delimitação, será 

possível identificar o aspecto genético que revela que a solidariedade de grupo está 

presente, ou seja, o próprio grupo (interno) e a relação direta com o Estado (externo). 

Diante desses aspectos, perceberemos o aspectos sociais, quais sejam o proveito que o 

grupo obterá (interno) e a atuação específica do Estado em proveito do grupo 

(externo). 

Importante, também, mencionar a referibilidade de grupo. Elemento 

complexo que permeia a solidariedade de grupo e revela o limite que o poder 

tributário deve observar ao instituir contribuições. Revela que determinados grupos 

terão uma política específica voltada diretamente para seus interesses, diferente do 

resto da sociedade. Seu parâmetro deve ser muito próximo do que ocorre com a taxa, 

em que existe uma referibilidade individual.598 Na contribuição social, o grupo aufere 

o benefício direto, ainda que individualmente alguém do grupo não sinta os efeitos do 

benefício imediatamente. Nesses casos, então, o próprio grupo deve custear a política 

que o beneficie diretamente, ainda que por extensão toda a sociedade aufira os efeitos 

positivos na economia. 

Não existe, pois, qualquer finalidade reparatória, como ocorre nas ações 

afirmativas identitárias ou nas questões sobre reforma agrária. As micro e pequenas 

empresas, portanto, é que deveriam custear a política específica voltada para sua 

atuação. É diferente da situação das normas constitucionais que estabelecem 

tratamento favorecido. Nesse caso, as atividades estatais são oriundas dos recursos de 

impostos. Dentro do âmbito de finalidades gerais que a Constituição atribui aos entes 

federativos, como, por exemplo, a diminuição da burocracia no recolhimento do 

tributo. Neste último caso, a influência é da solidariedade abrangente. 

 

 

 

 

                                                
598 Conforme salienta Ricardo Lodi Ribeiro, a relação entre finalidade e contribuinte “por estar atrelada 
ao grupo, é menos intensa do que a individualidade da taxa, mas sempre deve ser identificada, ainda 
que seja por normatização, regulação, fomento ou fiscalização própria a esse segmento” (RIBEIRO, 
Ricardo Lodi. A Tributação do Petróleo: os tributos incidentes na exploração e produção de petróleo e 
gás no Brasil. São Paulo: Almedina, 2017, p. 228). 
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3.5 Instituições financeiras, o cooperativismo e a economia solidária 

 

 

Em 2016, o STF julgou o RE 598.572, com fundamento no princípio da 

igualdade, mas poderia ter usado a solidariedade de grupo.599 Qual era a questão? A 

Lei 8.212/91, no art. 22 § 1º, estabeleceu a cobrança de um adicional de 2,5% à 

contribuição social das instituições financeiras. A EC nº 20/98, posteriormente, 

incluiu o § 9º ao art. 195 e permitiu o diferencial de alíquota a partir de certos 

critérios. 600  A instituição financeira, por sua vez, argumentou que não havia 

fundamento para o Estado cobrar alíquota superior a das demais empresas de outros 

setores, que contribuem também para a Seguridade Social. A argumentação não 

prosperou. 

De acordo com o relator, Edson Fachin, o caso envolvia a aplicação do 

princípio da igualdade, da capacidade contributiva e equidade no custeio da 

Seguridade Social. O princípio da igualdade, portanto, já seria razão suficiente para 

fundamentar um diferencial de alíquotas para as empresas, sem que houvesse a 

necessidade de alterar a Constituição, uma vez que a especificação no art. 195 § 9º, 

seria apenas a concretização da igualdade. Segundo o relator, “as emendas 

constitucionais apenas explicitaram o conteúdo da norma constante do art. 145, § 1º, 

da Constituição, ao indicar critérios pelos quais poderiam ser estabelecidas distinções 

entre contribuintes”. 

Um outro fundamento era que o STF não deveria se imiscuir nas escolhas 

legislativas para substituir o legislador. Desse modo, não poderia reduzir ou estender 

alíquotas sob o fundamento da igualdade. Para Fachin, existiria “ livre escolha 

legislativa em onerar o setor financeiro com alíquota diferenciada, para fins de custeio 

da seguridade social”. Pelos fundamentos expostos pelo relator, pouco importa a 

mudança constitucional, o diferencial de alíquota já seria permitido pelo princípio da 

igualdade.  

                                                
599 STF, Recurso Extraordinário nº 598.572, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em 
30/03/2016, Dje 09/08/2016. 
600 A EC nº 47, de 2005 alterou a redação do art. 195, § 9º, nos seguintes termos: “As contribuições 
sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de cálculo 
diferenciadas, em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da 
empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho”. 
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Ocorre que o STF no RE 599.309601 admitiu repercussão geral para discutir 

se o diferencial de alíquota seria constitucional antes da EC nº 20/98. Caso o STF 

admitisse a tese do relator, este RE 599.309 não prosperaria, uma vez que o princípio 

da igualdade já solucionaria o caso. Por essa razão, o acórdão ficou restrito ao período 

temporal posterior à EC nº 20/98. O STF, então, preferiu se limitar à circunstância de 

que existe expressa autorização constitucional para o diferencial de alíquota, sem 

maiores aprofundamentos quanto à igualdade. 

A doutrina também aponta a isonomia como fundamento para a distinção que 

a Constituição trouxe. Fábio Zambitte Ibrahim, por exemplo, atribui a distinção 

constitucional ao fato de, como regra, se tratar de um setor muito informatizado e com 

reduzida mão de obra, o que, consequentemente, reduziria a arrecadação 

previdenciária.602 Luís Roberto Barroso, ao votar, utilizou esse argumento e foi além, 

para entender que se deve observar a equidade na forma de participação no custeio, 

previsto no art. 194, V. Assim, de acordo com Luís Roberto Barroso, “as instituições 

financeiras apresentam altos índices de lucro e uma progressiva diminuição da base 

de cálculo da contribuição.” Luís Roberto Barroso, contudo, fez uma generalização 

que pode, ao invés de preservar a igualdade, violá-la. Para melhor argumentar, 

precisamos retornar ao art. 22 § 1º da Lei 8.212/91. 

De acordo com o dispositivo, deverão contribuir com o adicional, os  bancos 

comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, 

sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito 

imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, 

empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros 

privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e 

entidades de previdência privada abertas e fechadas.  

A lista é extensa, e enquadra em um mesmo setor, atividades que não têm os 

mesmos fundamentos. Basta, como exemplo, mencionar as cooperativas de créditos, 

que se fundamentam na economia solidária. Muito diferente das tradicionais e 

lucrativas instituições financeiras, em especial bancos comercias, de investimentos e 

                                                
601 STF, Recurso Extraordinário nº 599.309-RG, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, 
julgado em 25/08/2011, Dje 16/09/2011. 
602 “Tal acréscimo visa atender ao princípio da isonomia, pois estas entidades, como regra, têm 
atividade altamente informatizada, reduzindo ao máximo a mão de obra empregada, o que traz como 
consequência a redução da arrecadação previdenciária em detrimento de outros segmentos 
econômicos” (IBRAHIM, Fábio Zambitte. Curso de Direito Previdenciário. 20. ed. Rio de Janeiro: 
Impetus, 2015,  p. 247). 
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seguradoras que desenvolvem suas atividades, ano a ano, tenha ou não crise 

econômica, com recordes de lucratividade. Essas mesmas instituições financeiras que 

no passado remoto e recente foram responsáveis pelas maiores crises econômicas 

mundiais.603 A economia solidária se distancia do capitalismo financeiro que tomou 

conta do mundo. 604  Conforme anota David Harvey, “os capitalistas respondem 

necessariamente aos preços, e não aos valores, porque, no mercado, veem apenas 

preços e não têm como identificar valores”.605 

A economia solidária é diferente. Ela se desenvolve em um momento de 

crise do capitalismo, em que a participação dos trabalhadores é cada vez menor nas 

decisões tomadas pelas empresas.606 Busca, assim, uma solução emancipatória por 

meio de organizações substantivas que se afastam da racionalidade instrumental 

utilitarista e do modelo capitalista de mercado individualista. O foco dessas 

organizações substantivas é a condição humana, em um ambiente de autonomia, 

liberdade, cooperação, equidade, com estímulo à participação democrática de todos os 

integrantes. 

A origem histórica tem com cenário a difusão das máquinas e organização 

fabril na Inglaterra. Essa situação eliminou postos de trabalhos no século XIX e fez 

com que as pessoas tivessem que se submeter até 18 horas de trabalho. Robert Owen, 

industrial e dono da maior fábrica de algodão do Reino Unido, implementou medidas 

revolucionárias nessa época de expansão do capitalismo. Permitiu a participação dos 

funcionários nos lucros da empresa, limitou a jornada de trabalho, proibiu contratação 

de crianças menores de 10 anos, fundou escolas para os filhos dos empregados e 

construiu casas para as suas famílias. 

As medidas resultaram em maior desempenho econômico de empresa e 

ajudaram a inverter a crença de que é preciso explorar para obter resultados 

financeiros superiores.607 A partir daí, surgiram ideias que se fundavam no socialismo 

                                                
603 Basta lembrar da Grande Depressão de 1929 e a Grande Recessão de 2008, em que instituições 
financeiras estiveram no centro dos acontecimentos. 
604 David Harvey aponta com uma das contradições do capitalismo o uso do dinheiro como mercadoria, 
e não como representação do valor social do trabalho. “O dinheiro, que supostamente mede valor, 
torna-se um tipo de mercadoria: o capital-dinheiro” (HARVEY, David. 17 Contradições e o fim do 
capitalismo. Tradução Rogério Bettoni. São Paulo: Boitempo, 2016, p. 37). 
605 (HARVEY, David. 17 Contradições e o fim do capitalismo, p. 40. 
606  LUZIO DOS SANTOS, Luís Miguel. Socioeconomia: solidariedade, economia social e as 
organizações em debate. São Paulo: Atlas, 2014, p. 59. 
607 LUZIO DOS SANTOS, Luís Miguel. Socioeconomia, p. 63. 
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utópico, que se caracterizavam pela crítica ao modelo capitalista e alinhamento da 

economia com uma cultura que se apoia na solidariedade.608 

A base atual da economia solidária é o modelo cooperativo de organização, 

que se desenvolve dentro de uma ideia de ajuda mútua.609 Essa ideia de ajuda mútua é 

que norteia a filosofia cooperativista e os Princípios Rochdalianos, que buscaram 

diminuir os efeitos da miséria trazida pela Revolução Industrial.610 Em dezembro de 

1844, 28 tecelões desempregados reuniram suas economias e fundaram um armazém 

cooperativo denominado Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale, na cidade de 

Rochdale, Inglaterra.611 A cooperativa passou a comprar bens de consumo no atacado, 

a preço de custo, tais como farinha, açúcar, manteiga, trigo e aveia. 

Na ocasião, estabeleceram alguns princípios: adesão livre ou porta aberta, 

relacionado ao livre ingresso e saída da pessoa da cooperativa; gestão democrática, ou 

seja, cada um tinha direito a um voto para eleição em assembleias; devolução do 

excedente; taxa limitada dos juros sobre o capital social; vendas em dinheiro e à vista; 

neutralidade política, religiosa ou de origem racial; fomento à educação.612 O ideal de 

solidariedade, portanto, se distancia daquele em que as instituições financeiras se 

fundamentam  e que visam o lucro. E a Constituição de 1988 reconhece a importância 

de se construir uma sociedade livre, justa e solidária, ao elencar tais valores como 

objetivos fundamentais da República Federativa.613 

O cooperativismo, nesse sentido, caminha em direção a esses objetivos. O 

constituinte estava atento quando tratou da criação de cooperativas. Percebeu, pois, a 

importância da economia solidária ao prevê as cooperativas como direito fundamental 

do cidadão. 614  Determinou, então, que o Estado apoiasse e estimulasse o 

cooperativismo e outras formas de associativismo.615 Em certos setores específicos, a 

Constituição foi expressa em determinar que se dê preferência ao desenvolvimento da 

atividade por meio de cooperativas, com foi com a “organização da atividade 

                                                
608 Ibid., p. 66. 
609 LUZIO DOS SANTOS, Luís Miguel. Op. cit., p. 67. 
610 BECHO, Renato Lopes. Tributação das Cooperativas. 3. ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 92. 
611 THENÓRIO FILHO, Luiz Dias. Pelos Caminhos do Cooperativismo: com destino ao crédito 
mútuo. 2. ed. São Paulo: Central das Cooperativas de Crédito do Estado de São Paulo, 2002, p. 53. 
612 Cf. THENÓRIO FILHO, Luiz Dias. Op. cit., p. 57; MARTINS, Sérgio Pinto. Cooperativas de 
Trabalho. 2 ed. São Paulo: Atlas, 2006, p. 22. 
613 v. art. 3º, I, da Constituição de 1988. 
614 CF, art. 5º, XVIII: “a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de 
autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento” 
615 v. art. 174 § 2º da Constituição de 1988. 
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garimpeira em cooperativas”. 616  Conferiu, ainda, “prioridade na autorização ou 

concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis” às 

cooperativas de garimpeiros. Na política agrícola, por sua vez, o Constituinte 

estabeleceu expressamente que se leve em conta o cooperativismo.617 

Quanto ao sistema financeiro nacional, a Constituição deixou claro que as 

cooperativas de crédito também o integravam.618 Especificamente no direito tributário, 

a Constituição Federal em seu art. 146, III, “c”, estabeleceu que Lei Complementar 

deverá conferir “adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas 

sociedades cooperativas.”619  

Toda essa atenção constitucional é um reconhecimento de que as 

cooperativas têm uma forma de atuação na economia diversa de outras formas de 

agrupamento social que visam o lucro. Conferir um adequado tratamento tributário às 

cooperativas é reconhecer que a estrutura social e econômica desse tipo de arranjo é 

diferente, em comparação com as demais formas de exercício de atividade econômica, 

como sociedades anônimas ou limitadas. Um agrupamento social que não vise 

diretamente o lucro, mas, sim, colaborar com a realização de um fim social, não pode 

pertencer ao mesmo grupo que instituições financeiras, como banco comerciais, que 

tem no dinheiro a própria mercadoria.620 

É preciso deixar claro, embora pareça simples, que a tributação só pode 

incidir sobre a riqueza produzida e disponível. Se uma sociedade cooperativa não 

surge para gerar lucro, como seu objetivo principal, mas para atender uma carência ou 

necessidade social, é preciso olhar com cautela a forma como estes agrupamentos 

sociais são tributados. As cooperativas de créditos, pois, tem a finalidade de reunir 

poupança, em um ambiente de gestão democrática, para que se possa atender às 

necessidades dos cooperados, muito comum em cidades do interior do Brasil.621 Elas 

                                                
616 v. §§ 3º e 4º do art. 174 da Constituição de 1988. 
617 v. art. 187, VI da Constituição de 1988. 
618 v. art. 192 da Constituição de 1988. 
619 Para uma crítica à redação do texto constitucional v. BECHO, Renato Lopes. Tributação das 
Cooperativas, p. 194-196. 
620 A Lei 5.764 de 16 de dezembro de 1971 instituiu a Política Nacional do Cooperativismo. Em seu 
art. 3° dispôs: “Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam 
a contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, 
sem objetivo de lucro”. 
621  TEIXEIRA, Ferraz Marianna. A Inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às 
Cooperativas de Crédito: uma abordagem da jurisprudência à luz do princípio da igualdade e das 
regras de interpretação normativa. Brasília, DF: Vincere Associados, 2016, p. 38-37. 
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não captam dinheiro no mercado como bancos comerciais, tampouco visam formar e 

aumentar depósitos. 

O Estado, portanto, de acordo com o desejo constitucional, não deve 

restringir o surgimento de cooperativas. Ao contrário, deve favorecer, apoiar, 

estimular sua existência. Isso não significa, contudo, que as cooperativas não devem 

contribuir para a manutenção do Estado, por meio de tributos. O adequado tratamento 

tributário ao ato cooperativo não significa o mesmo que imunidade tributária às 

sociedades cooperativas. 

O fato é que a amplitude do texto coloca bancos comerciais em uma mesmo 

ambiente que cooperativas de créditos. O que deturpa o aspecto genético interno da 

solidariedade de grupo, já que não existe uma conexão inter-relacional entre as 

pessoas que participam de uma cooperativa e as que participam de um banco 

comercial. Talvez os únicos elementos que poderiam lhe conferir alguma semelhança 

seria o dinheiro envolvido na operação e  controle pelo Banco Central. Mas isso seria 

muito pouco para lhes conferir uma ideia de grupo, perto dos fundamentos tão 

díspares que os envolvem. 

Não é possível, contudo, trazer a ideia de solidariedade de grupo para o 

âmbito da seguridade social porque o art. 195 caput que atribuiu a toda a sociedade o 

seu custeio se fundamentou na solidariedade abrangente. Toda sociedade deve custeá-

la, mas não precisa ser da mesma forma, principalmente grupos que exercem papel 

importante no desenvolvimento da economia solidária, como são as cooperativas. 

Elas mesmas uma forma de proteção social. 

Não seria necessário afirmar que as cooperativas são importantes para o 

desenvolvimento das atividades econômicas em um Estado Social e Democrático de 

Direito. Em um ambiente em que cada vez mais cresce o individualismo, a 

concorrência predatória, a competição e consumo desenfreado, um arranjo social em 

torno de práticas comunitárias merece incentivo e estímulo. É, justamente, o caso do 

cooperativismo, que desenvolve suas atividades com fundamento no espírito 

solidário. 
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Como nos lembra Zygmunt Bauman, em uma “comunidade podemos contar 

com a boa vontade dos outros. Se tropeçarmos e cairmos, os outros nos ajudarão a 

ficar de pé outra vez”.622 

  

                                                
622 BAUMAN, Zygmunt. Comunidade: a busca por segurança no mundo atual. Tradução de Plínio 
Dentzien. Rio de Janeiro: Zahar, 2003, p. 8. 
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CONCLUSÃO 

 

 

Nesse trabalho procuramos estruturar a solidariedade social no campo 

tributário, mediante os princípios de legitimação do direito tributário, com a 

atualização de alguns institutos centrais e a especificação da solidariedade de grupo, a 

partir do desenvolvimento do seu arquétipo. 

Com a legitimação do tributo a ideia foi conferir conteúdo substancial a cada 

um dos princípios correspondentes: liberdade, igualdade e solidariedade. A ideia é 

que possam se influenciar reciprocamente. Deste modo, liberdade e igualdade ganham 

conteúdos substancias a partir da consideração de que outras pessoas existem, além do 

indivíduo. O indivíduo não está sozinho no mundo e sua existência depende também 

do plano de vida das outras pessoas. Nesse aspecto, concepções que conferiam um 

aspecto negativo ao tributo não servem para legitimá-lo. 

Devemos, então, abrir espaço para concepções que observam a realidade fora 

da noção individualista e que conseguem fazer com que a norma ganhe 

fundamentação social e axiológica. Devemos, também, fugir do aprisionamento do 

direito tributário e da tributação sob aspectos do individualismo, próprio do 

pensamento liberal clássico. Com isso, a liberdade deixa de se legalidade e passa a ser 

a liberdade de todos, a liberdade material. A igualdade deixa de ser apenas formal e 

passa a ser uma igualdade que se preocupa com o outro e com a comunidade. E, a 

solidariedade começa a ganhar contornos também no direito tributário ao influenciar o 

agir comunitário nesse campo do saber. 

Assim, o Estado Fiscal será um estado realmente social. Um Estado Fiscal 

que faz do tributo um instrumento de coesão social, para que a comunidade perceba 

que a tributação serve a certos objetivos fundamentais e fins constitucionais. 

Objetivos como construir uma sociedade justa, livre, igual e solidária. Precisamos, 

então, reconciliar o Estado com o cidadão, que ao longo da história se separaram, com 

raros momentos de aproximação. Um Estado Fiscal que se preocupa com a renda dos 

mais pobres e a condição de vida dos miseráveis.  

Para que possa atingir sua finalidade é necessário que o poder tributário se 

afaste de concepções que se fundamentam em um racionalismo individualista. O 

poder tributário precisa ganhar luzes do pluralismo e da solidariedade. O poder 

tributário não pode representar apenas aqueles que têm poder econômico. A política 
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fiscal não pode, então, ter como foco apenas o crescimento econômico às custas do 

desenvolvimento social. O poder tributário deve servir a todos, não deve apenas 

exercer sua influência para manter o status daqueles que podem contribuir, como se o 

pagamento, por si só, garantisse a liberdade. 

O poder tributário, pois, deve fazer valer as funções que a Constituição lhes 

outorgou. Deve zelar para que tenhamos uma comunidade menos desigual e mais 

justa. Não pode, portanto, tolerar que pessoas permaneçam em situação de miséria, 

em que a dignidade humana há muito foi dizimada, enquanto que na outra ponta 

existem aqueles que compram e fabricam dinheiro. Mas não necessariamente porque 

trabalharam e produziram para isso, mas simplesmente porque largaram antes na 

corrida que só quem vence é quem está no topo da pirâmide. Precisamos diminuir a 

distância entre vencedores e perdedores, para que todos passem a ganhar. 

O Estado Fiscal deve, então, por meio do poder tributário, zelar pela 

redistribuição de riqueza. Deve evitar que pessoas concentrem e acumulem renda pelo 

simples fato de terem muito dinheiro, sem que haja qualquer contrapartida social. O 

Estado Fiscal deve se valer da progressividade como instrumento de equalização da 

tributação. Deve corrigir as falhas que a mão livre do mercado acarreta para a grande 

massa de miseráveis. Deve se preocupar, também, com os gastos em favor dos mais 

pobres, principalmente, com a tutela do mínimo existencial. Com isso, o Estado Fiscal 

conseguirá colocar o sistema fiscal nos caminhos da solidariedade social. 

Com nosso trabalho pretendemos, ainda, conferir um pouco de racionalidade 

ao enfrentar a complexidade do sistema. Não uma complexidade retórica, mas, sim, o 

reconhecimento de que não existe simplificação. Deste modo, no campo específico da 

solidariedade de grupo, a ideia foi estruturá-la a fim de que pudesse ter melhor 

serventia na instituição de contribuições sociais. Nesse ponto, desenvolvemos o 

arquétipo da solidariedade de grupo com esse enfoque. Com isso, será possível 

identificar os aspectos internos e externos da instituição da contribuição social, que se 

subdividem em genético, social e normativo. Consequentemente, esperamos observar 

melhor a relação do grupo com o Estado e a comunidade de modo geral, para que a 

solidariedade abrangente não interfira no campo de atuação da solidariedade de 

grupo. 

A partir daí, a solidariedade de grupo poderá nortear as contribuições sociais, 

mas sempre com a advertência que as relações são complexas. E, por essa razão, 

exceções podem surgir, em especial, as que tem origem na própria Constituição. 
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Assim, questões de conflitos sociais históricos e questões de exclusão social 

merecerão tratamento mais adequado quando a solidariedade se fizer presente. Nesse 

sentido, essas questões sociais se tornam influentes a ponto de evitar que a 

solidariedade de grupo faça incidir todos os seus aspectos. Essas questões, então, 

afastam a referibilidade de grupo, o verdadeiro elemento complexo do arquétipo que 

idealizamos e convocam a solidariedade abrangente. Nem sempre, em consequência, 

os grupos que recebem atenção específica do Estado custearão as despesas por meio 

de contribuições sociais. 

Não precisaríamos dizer, mas às vezes necessitamos declarar o óbvio. Não 

pretendemos com essa estrutura determinar o futuro da solidariedade tributária. Até 

porque isso é impossível. O futuro não é certo e nem incerto, unicamente porque ele 

ainda não existe. A partir do momento que percebemos o complexo do pensamento, 

as coisas que se criam ganham outro sentido e contornos próprios. Ganham vida 

própria. E vão se adaptando a medida que as entendemos melhor. Esperamos, então, 

que esse trabalho seja apenas um passo no caminho da solidariedade social dentro do 

direito tributário. 
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